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Apresentação
O BRASIL É UM PAÍS DE GRANDES DIMENSÕES E DIVERSIDADE – as-

pectos que se refletem no número de demandas judiciais e de tribunais que 
temos espalhados pelo nosso país. Esse gigantismo, naturalmente, gera deci-
sões com múltiplos entendimentos, o que traz o holofote para a importância da 
jurisprudência e da segurança jurídica para a aplicação do direito.  

Traduzir a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em maté- 
rias especiais com linguagem simples e exatidão foi o propósito da Secretaria 
de Comunicação Social na seleção e redação do conteúdo desta nova edição da 
revista Panorama STJ – Matérias Especiais do Site – Ano 2019.  

O tribunal recebeu como missões constitucionais oferecer prestação ju- 
risdicional efetiva, assegurar uniformidade à interpretação da legislação fede- 
ral e contribuir para a segurança jurídica da sociedade brasileira. Como desa-
fio, são julgados, por ano, milhares de recursos, em número muito maior do 
que deveria. Para fazer chegar aos operadores do direito o pensamento dos mi-
nistros da instituição e, com isso, atuar na redução de processos que aportam 
ao tribunal superior, é preciso tornar acessível a jurisprudência da corte. 

Um dos propósitos desta divulgação – talvez o principal – é o fortaleci-
mento dos precedentes, por meio de sua ampla divulgação. A jurisprudência 
é fruto do conjunto de decisões sobre uma mesma matéria em determinado 
sentido. Essas decisões proferidas foram cuidadosamente traduzidas para 
um texto jornalístico que transformou a linguagem técnica dos julgados em 
matérias que podem ser compreendidas pelo público não especializado, 
privilegiando o direito à informação.  

Entre os temas de destaque nesta edição – e que reforçam, mais uma vez, 
a multiplicidade e a importância dos assuntos analisados pelo STJ –, estão 
matérias sobre: concursos públicos; proteção ao meio ambiente; dano moral 
indireto; prisão domiciliar para mães, gestantes e puérperas; crimes sexuais 
pela internet; estelionato previdenciário, e relações de consumo.

Esperamos que a revista Panorama STJ seja fonte de consulta permanente 
sobre temas que estão presentes em nosso cotidiano, na pauta jurídica ou no 
noticiário nacional.

Aproveite a leitura!



JURISPRUDÊNCIA 
SOBRE CONCURSO 
BUSCA COMPENSAR 
DIFERENÇAS E IGUALAR 
OPORTUNIDADES

D iante da luta das mulheres por igualdade de direitos e de participação no mercado de 
trabalho, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem garantido tratamento diferenciado 
para elas quando o assunto é concurso público com exigências físicas.

Tal tratamento tem o intuito de observar o “princípio da proporcionalidade na compensação 
das diferenças”, como afirma o ministro Dias Toffoli – atual presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) – no RE 658.312, julgado sob o regime de repercussão geral. Ele garante não haver ofensa ao 
princípio da isonomia na aplicação de padrões diferentes dos masculinos.

Em concursos para o setor de segurança, a adoção de critérios 
físicos exige que as diferenças entre homens e mulheres sejam 
consideradas, em respeito ao princípio da isonomia.
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Segundo Toffoli, o princípio da igualdade estabelecido pela Constituição Federal 
de 1988 não é absoluto, tendo a Carta Magna se utilizado de alguns critérios para o 
tratamento diferenciado entre homens e mulheres.

De acordo com o ministro do STF, a Constituição “levou em consideração a his-
tórica exclusão da mulher do mercado regular de trabalho e impôs ao Estado a obri-
gação de implantar políticas públicas, administrativas e/ou legislativas de natureza 
protetora no âmbito do direito do trabalho; considerou existir um componente orgâ-
nico a justificar o tratamento diferenciado, em virtude da menor resistência física da 
mulher; e observou um componente social, pelo fato de ser comum o acúmulo pela 
mulher de atividades no lar e no ambiente de trabalho”.

EQUILÍBRIO DAS FORÇAS PRODUTIVAS
Esse entendimento está expresso no voto do ministro do STJ Herman Benjamin 

no RMS 47.009. O magistrado explica que, ao levar em consideração a diferença de 
estatura entre os gêneros, o edital que prevê exigências distintas para eles e elas está 
em conformidade com o objetivo constitucional de “proteção e inserção da mulher 
no mercado de trabalho como mecanismo de equilíbrio das forças produtivas (arti-
go 7º, XX, da CF)”.

O caso julgado teve origem em mandado de segurança 
impetrado por candidato eliminado de concurso público 
para soldado da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, em 
razão da exigência de altura mínima de 1,65m para candi-
datos do sexo masculino. Ele alegou que, ao se fixar esta-
tura mínima inferior para as mulheres, de 1,60m, haveria 
violação ao princípio da isonomia.

Conforme afirma Benjamin, “a diferenciação de crité-
rio de altura mínima entre homem e mulher para ingresso, 
mediante concurso, em cargo público não se afigura, por 
si só, como violação do princípio da isonomia”.

De acordo com o ministro, a jurisprudência dos tribunais superiores é pacífica 
no sentido de que “é constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em 
carreiras militares, desde que haja previsão legal específica”, como no caso.

Benjamin mencionou dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) para ilustrar que, com base nos princípios da Constituição, é admitido o tra-
tamento diferenciado entre homens e mulheres “em situações específicas em que 
se consubstancie a igualdade material entre os gêneros, notadamente, como no pre-
sente caso, em que o componente distintivo orgânico indica que, estatisticamente, a 
altura média do homem brasileiro de 18 anos era de 1,72m em 2008, enquanto que 
a da mulher brasileira era de 1,61m (fonte: IBGE. Pesquisa de Orçamentos Fami-
liares 2008-2009)”.

GRAVIDEZ AVANÇADA
No RMS 28.400, da relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior, uma candidata 

grávida foi excluída do concurso para soldado da Polícia Militar da Bahia por deixar 
de apresentar três dos 28 laudos de exames exigidos: a radiografia; o teste ergométri-
co, e o preventivo. Isso porque estava no último mês de gravidez à época da terceira 
etapa do certame, e naquela fase da gestação os exames seriam prejudiciais ao bebê.

“A diferenciação de critério de 

altura mínima entre homem e 

mulher para ingresso, mediante 

concurso, em cargo público 

não se afigura, por si só, como 

violação do princípio  

da isonomia.” 

Min. Herman Benjamin
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A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não ser possível conferir tra-
tamento diferenciado a candidato em razão de alterações fisiológicas temporárias, 
quando o edital proíbe expressamente a realização de novo teste de aptidão física, 
em homenagem ao princípio da igualdade, devendo ser eliminado o candidato que 
não comparece à realização do teste. Apesar disso, o ministro relator entendeu que “a 
gravidez não pode ser motivo para fundamentar nenhum ato administrativo contrário 
ao interesse da gestante, muito menos para lhe impor qualquer prejuízo, tendo em 
conta a proteção conferida pela Carta Constitucional à maternidade (artigo 6º, CF)”.

A solução para esse caso deu-se conforme o pensamento do STF, que “admite, 
excepcionalmente, a possibilidade de remarcação de data para avaliação, para aten-
der o princípio da isonomia, em face da peculiaridade (diferença) em que se encontra 
o candidato impossibilitado de realizar o exame, justamente por não se encontrar em 
igualdade de condições com os demais concorrentes”.

Sebastião Reis Júnior explicou ainda que a jurisprudência do STF se firmou no 
sentido de que “não implica ofensa ao princípio da isonomia a possibilidade de re-
marcação da data de teste físico, tendo em vista motivo de força maior”, como pode 
ser visto no AgRg no AI 825.545, de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski.
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O entendimento foi seguido pela Sexta Turma do STJ no RMS 31.505, em que se 
discutiu o caso de candidata a escrivã da Polícia Civil do Ceará eliminada do con-
curso por estar com seis meses de gravidez no momento do teste de aptidão física, o 
que a impediu de fazer a prova. A candidata apresentou laudo médico atestando que 
haveria risco para o bebê.

O edital não proibia grávidas, mas determinava que nenhum candidato teria 
tratamento diferenciado em razão de problemas que diminuíssem sua capacidade 
física ou impedissem sua participação nos testes. O colegiado, porém, entendeu que 
a proteção constitucional à maternidade não só autoriza como impõe a dispensa de 
tratamento diferenciado à candidata gestante, sem que isso represente violação ao 
princípio da isonomia.

DIFERENCIAÇÃO POSITIVA
No RMS 44.576, de relatoria do ministro Humberto Martins, um candidato ao 

cargo de sargento da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul alegou desigualdade para 
as promoções dos policiais, pois o preenchimento das vagas adota critério diferente 
para homens e mulheres, sendo necessários 26 anos de efetivo exercício para eles 
e 23 para elas.

A Segunda Turma do STJ entendeu que a diferen-
ciação, em si mesma, “não se traduz na preterição de 
homens em detrimento de mulheres”, uma vez que as 
vagas de cada grupo são diferenciadas.

De acordo com o colegiado, há amparo legal para 
tal diferenciação. Também, para o ministro Martins, “a 
existência de critérios diferenciados para promoção de 
mulheres não viola o princípio da igualdade, tal como 
está insculpido no artigo 5º, caput e inciso I, da Consti-
tuição Federal”.

O ministro ainda citou em seu voto precedente no qual o STF apreciou matéria 
similar e concluiu que o estabelecimento de critérios diferenciados para promoção 
de militares, em razão das peculiaridades de gênero, não ofende o princípio da igual-
dade (AI 786.568, da relatoria do ministro Ricardo Lewandowski).

“A exegese do princípio da 

igualdade não se baseia em 

radical isonomia, cujo teor 

nega as diferenças entre os 

indivíduos e os grupos sociais que 

compõe a coletividade humana.”             

Min. Humberto Martins

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 RMS 47009

•	 RMS 28400

•	 RMS 31505

•	 RMS 44576
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Os altos níveis de informalidade geram baixa renda, 
instabilidade no trabalho, falta de proteção e cerceamento 
de direitos. Aumentam, com isso, as demandas judiciais.

DECISÕES JUDICIAIS 
ESTENDEM BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS  
A TRABALHADORAS  
INFORMAIS DO MEIO RURAL

A previdência social é um direito garantido no artigo 6º da Constituição Federal aos tra- 
balhadores urbanos e rurais. Para ter acesso aos benefícios previdenciários – tais 
como aposentadoria, auxílio-doença, salário-maternidade e pensão por morte, entre 

outros –, o segurado precisa ter exercido atividade laboral e contribuído com parte de sua 
remuneração para a manutenção do sistema.
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No Brasil, o Regime Geral de Previdência, de caráter contributivo, é de filiação 
obrigatória, mas um enorme contingente de trabalhadores está fora dele: o traba-
lho informal atingiu 37,3 milhões de pessoas em 2017 – número maior que em 2016, 
quando 35,6 milhões de brasileiros estavam nessa situação. Os dados são da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad Contínua), realizada pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). A situação é ainda pior no meio rural e com 
trabalhadores do sexo feminino.

Dados divulgados em 2014 pelo Departamento Intersindical de Estatística e Es- 
tudos Socioeconômicos (Dieese) apontaram que mais de 60% dos trabalhadores ru-
rais estavam na informalidade em 2012, conforme pesquisa realizada pelo IBGE.

Artigo publicado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 2017 es-
timou que cerca de 17 milhões de mulheres realizavam trabalho doméstico, repre-
sentando mais de 90% das pessoas dedicadas a essa atividade na época, sendo que 
os níveis de informalidade chegavam perto dos 70%.

DEMANDAS JUDICIAIS
Os altos níveis de informalidade geram baixa renda, instabilidade no trabalho, 

falta de proteção e cerceamento de direitos. Aumentam, com isso, as demandas judi-
ciais que procuram assegurar garantias mínimas a esses trabalhadores – principal-
mente às mulheres, em geral mais vulneráveis.

Duas situações frequentes em processos julgados no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que chamam atenção pela precariedade social experimentada pelas persona-
gens envolvidas, dizem respeito às trabalhadoras do campo que buscam reconheci-
mento da atividade desenvolvida em regime familiar para fins de aposentadoria e às 
índias menores de 16 anos, grávidas, que lutam pela concessão do salário-maternidade 
na qualidade de seguradas especiais.

EXTENSÃO
No julgamento das Ações Rescisórias 2.544 e 3.686, a Terceira Seção do STJ reco-

nheceu que os documentos que atestam a condição de lavrador do cônjuge (certidão 
de casamento da qual conste a ocupação do cônjuge, certidão de nascimento dos filhos 
etc.) constituem início razoável de prova documental, para fins de comprovação de 
tempo de serviço da trabalhadora rural.

O colegiado posicionou-se no sentido de que a qualidade de rurícola da mulher 
funciona como extensão do atributo de segurado especial do marido. Dessa forma, 
se o marido desempenhava trabalho no meio rural, em regime familiar e para sub-
sistência, presume-se que a esposa também o realizava.

O entendimento foi aplicado pelo ministro Jorge Mussi ao relatar a Ação Res-
cisória 4.340. 

PRO MISERO
Esses casos de aposentadoria da mulher que trabalhava em regime de agricul-

tura familiar têm sido objeto de muitas ações rescisórias em razão de mudanças na 
jurisprudência, que passou a aceitar documentos pré-existentes à ação como se fos-
sem documentos novos aptos a justificar a rescisória.
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Sobre o tema, o ministro Nefi Cordeiro, na relatoria da Ação Rescisória 4.209, 
destacou que, apesar de a ação rescisória ser medida excepcional com cabimento pre-
visto em rol taxativo no artigo 485 do Código de Processo Civil (CPC) de 1973, o STJ tem 
adotado no caso dos trabalhadores rurais “critérios interpretativos favorecedores de 
uma jurisdição socialmente justa”, admitindo, assim, com maior extensão, documen-
tação comprobatória da atividade desempenhada, ainda que sob a categoria jurídica 
de documentação nova, para fins de ação rescisória.

“A apresentação de tais documentos na presente via é aceita por este superior 
tribunal ante o princípio do pro misero e a específica condição dos trabalhadores rurais 
no que concerne à produção probatória, fazendo com que, em casos como o presente, 
haja a necessidade de conhecer de tais documentos, mesmo quando tardiamente 
apresentados em juízo rescisório, para efeito de concessão do benefício previdenci-
ário em questão”, afirmou o relator.

MULHERES INDÍGENAS
No Recurso Especial 1.650.697 – interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF) –, 
a Segunda Turma do STJ acompanhou o voto do relator, ministro Mauro Campbell 
Marques, e entendeu que o sistema previdenciário protege as seguradas especiais 
indígenas grávidas, ainda que com idade inferior a 16 anos.

Na ação, o MPF pediu o afastamento da aplicação dos artigos 9º e 11 do Decre-
to 3.048/1999, para que as adolescentes indígenas gestantes, mesmo menores de 16 
anos, tivessem garantido o direito à percepção do salário-maternidade.
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O INSS sustentou que a condição de segurada especial pelas indígenas é tema 
controverso, que elas devem cumprir os mesmos requisitos que qualquer trabalha-
dor para o recebimento dos benefícios previdenciários e que o artigo 11, VII, da Lei 
8.213/1991 disciplina que a cobertura previdenciária do segurado especial somente 
se inicia aos 16 anos.

PROTEÇÃO
Em seu voto, o ministro relator ressaltou que a Constituição Federal, a Conven-

ção sobre os Povos Indígenas e Tribais de 1989 (ratificada pelo Brasil em 2002) e o 
Estatuto do Índio (Lei 6.001/1973) vedam discriminações entre os indígenas e os de-
mais trabalhadores, consideradas as peculiaridades sociais, econômicas e culturais 
de suas comunidades.

Além disso, o magistrado destacou que, 
embora o ordenamento jurídico tenha os 16 
anos como idade mínima para o trabalho 
fora da condição de aprendiz, não se pode 
admitir que o trabalho já prestado pelo me-
nor, ainda que de forma indevida, deixe de 
assegurar seus direitos.

No mesmo sentido votaram os minis-
tros Napoleão Nunes Maia Filho, no julga-
mento do REsp 1.440.024, Humberto Martins 
no Agravo Regimental no REsp 1.559.760, e 
Herman Benjamin no REsp 1.709.883.

“Esta corte já assentou a orientação de que a legislação, ao vedar o trabalho in-
fantil, teve por escopo a sua proteção, tendo sido estabelecida a proibição em bene-
fício do menor e não em seu prejuízo, aplicando-se o princípio da universalidade da 
cobertura da seguridade social”, afirmou o ministro Napoleão Nunes Maia Filho em 
seu voto como relator do REsp 1.440.024.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 AR 4340

•	 AR 3686

•	 AR 2544

•	 AR 4209

•	 REsp 1709883

•	 REsp 1650697

•	 REsp 1559760

“As regras de proteção da criança 

e do adolescente não podem 

ser utilizadas com o escopo de 

restringir direitos, pois, do contrário, 

estar-se-ia colocando os menores 

em situação ainda mais vulnerável, 

afastando a proteção social garantida 

pelo ordenamento jurídico.”                                       

Min. Mauro Campbell Marques
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Ao uniformizar a interpretação de diplomas como a  
Lei Maria da Penha ou a lei que tipificou o feminicídio,  
o STJ contribui para o combate à violência contra a mulher. 

JULGAMENTOS NA ÁREA 
PENAL TRAZEM EFETIVIDADE 
ÀS LEIS CONTRA VIOLÊNCIA 
DE GÊNERO

A cada dia, 12 mulheres são assassinadas no Brasil, segundo dados das secretarias esta-
duais de Segurança Pública referentes a 2017, compilados pelo Monitor da Violência do 
site de notícias G1. O aumento na estatística é uma tendência dos últimos anos. De 2016 

para 2017, o crescimento foi de 6,5%. Em 2017, foram 4.417 homicídios dolosos contra mulhe-
res – 946 deles classificados como feminicídio.

Além dos homicídios, diversos outros números da violência contra a mulher chamam a atenção. Dados 
do Anuário Brasileiro de Segurança Pública apontam que uma mulher foi estuprada a cada 11 minutos em 
2015. Segundo o estudo, tal número não representa a realidade, pois a estimativa é que apenas 10% dos ca-
sos sejam registrados.
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De acordo com o Instituto Maria da Penha, a cada sete segundos uma mulher 
é vítima de violência física no país. Somente em 2015, a Central de Atendimento à 
Mulher (Disque 180) realizou 749.024 atendimentos – um a cada 42 segundos.

Nesse quadro de violência crescente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) é cha-
mado diariamente para, em sua função de intérprete maior da legislação federal in-
fraconstitucional, tornar uniforme e efetiva a proteção legal conferida à mulher.

DANO MORAL
Nos casos de violência contra a mulher ocorridos em contexto doméstico e fa-

miliar (objeto da Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha), é possível a 
fixação de valor mínimo de indenização a título de dano moral, desde que haja pedi-
do expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que sem especificação do valor. 
Essa indenização não depende de instrução probatória específica sobre a ocorrência 
do dano moral, pois se trata de dano presumido.

A tese foi fixada em 2018 pela Terceira Seção do STJ ao julgar recursos especiais 
repetitivos (Tema 983) que discutiam a possibilidade da reparação de natureza cí-
vel por meio de sentença condenatória nos casos de violência doméstica. A decisão, 
tomada de forma unânime, passa agora a orientar os tribunais de todo o país no 
julgamento de casos semelhantes.

“A simples relevância de haver pedido expresso na denúncia, a fim de garantir 
o exercício do contraditório e da ampla defesa, ao meu ver, é bastante para que o juiz 
sentenciante, a partir dos elementos de prova que o levaram à condenação, fixe o va-
lor mínimo a título de reparação dos danos morais causados pela infração perpetrada, 
não sendo exigível produção de prova específica para a aferição da profundidade e/
ou extensão do dano. O merecimento à indenização é ínsito à própria condição de 
vítima de violência doméstica e familiar. O dano, pois, é in re ipsa”, afirmou o relator 
dos recursos especiais, ministro Rogerio Schietti Cruz.

Para o estabelecimento da tese, o ministro traçou uma linha histórica da evo-
lução legislativa ocorrida na última década no sistema jurídico brasileiro, que teve 
como alguns de seus objetivos e resultados a valorização e o fortalecimento da vítima.

“Mais robusta ainda há de ser tal compreensão, a meu sentir, quando se cuida de 
danos experimentados pela mulher vítima de violência doméstica – quase sempre, 
mas nem sempre, perpetrada pelo (ex-)marido ou (ex-)companheiro – situação em 
que é natural (pela diferente constituição física) e cultural (pela formação sexista e 
patriarcal da sociedade brasileira) a vulnerabilidade da mulher”, explicou o minis-
tro ao também lembrar a aprovação da Lei Maria da Penha e, mais recentemente, 
da Lei 13.104/2015, que tipificou o feminicídio.

No âmbito do STJ, o ministro destacou que as turmas penais já firmaram o en-
tendimento de que a imposição, na sentença condenatória, de indenização a título de 
danos morais para a vítima de violência doméstica requer a formulação de pedido 
específico, em respeito às garantias do contraditório e da ampla defesa.
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ESTUPRO

Em um outro caso julgado em 2016, o STJ restabeleceu a pena de um jovem que 
havia sido absolvido da acusação de estupro porque a Justiça estadual entendeu que 
seria apenas um caso de “beijo roubado”. A Sexta Turma do tribunal acolheu o re-
curso do Ministério Público e restabeleceu a sentença que condenou um jovem de 
18 anos por estupro de uma adolescente de 15.

Para o ministro relator do caso, Rogerio Schietti Cruz, a decisão do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso que entendeu o caso como um mero beijo roubado utilizou 
argumentação que reforça a cultura permissiva de invasão à liberdade sexual das 
mulheres. O relator lembrou que o estupro é um ato de violência, e não de sexo.

“O tribunal estadual emprega argumentação que reproduz o que se identifica como 
a cultura do estupro, ou seja, a aceitação como natural da violência sexual contra as 
mulheres, em odioso processo de objetificação do corpo feminino”, afirmou o ministro.

O magistrado criticou a decisão que absolveu o réu e o mandou “em paz para o lar”. 
Na opinião do ministro, tal afirmação desconsidera o sofrimento da vítima e isenta o 
agressor de qualquer culpa pelos seus atos.

Rogerio Schietti disse que a simples leitura da decisão do TJMT revela ter havi-
do a prática intencional de ato libidinoso contra a vítima menor, e com violência.

Consta do processo que o acusado agarrou a vítima pelas costas, imobilizou-a, tapou 
sua boca e jogou-a no chão, tirou a blusa que ela usava e lhe deu um beijo, forçando a 
língua em sua boca, enquanto a mantinha no chão pressionando-a com o joelho sobre 
o abdome. A sentença reconheceu que ele só não conseguiu manter relações sexuais 
com a vítima porque alguém se aproximou naquele momento em uma motocicleta.

“Reproduzindo pensamento patriarcal e sexista, ainda muito presente em nossa 
sociedade, a corte de origem entendeu que o ato não passou de um beijo roubado, 
tendo em vista a combinação tempo do ato mais negativa da vítima em conceder o 
beijo”, comentou Schietti.

Segundo o ministro, a prevalência desse pensamento “ruboriza o Judiciário e 
não pode ser tolerada”.

MEDIDAS PROTETIVAS
Devido à proximidade e à intimidade existente entre agressores e vítimas, o STJ 

garante a validade da adoção de medidas protetivas em favor das mulheres submetidas 
a situações de violência, como a proibição de aproximação e, especialmente nos casos 
de descumprimento das medidas, a possibilidade de decretação de prisão preventiva.

Em uma dessas situações, a Justiça do Rio Grande do Sul decretou a prisão pre-
ventiva de um homem pelo descumprimento reiterado da proibição de aproximação 
após episódio de violência doméstica.

Na decisão, o juiz ressaltou que “o réu mantém o assédio à vítima, apesar da 
existência de proibição de aproximação. No presente caso, a determinação de medi-
da protetiva de afastamento não parece ser suficiente para que a vítima consiga estar 
em casa com tranquilidade”.

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do preso alegou falta de 
fundamentação do decreto prisional, pois a decisão não estaria apoiada em dados 
concretos que justificassem a medida.
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O relator do recurso, ministro Sebastião Reis Júnior, ressaltou a referência ex-
pressa da Justiça estadual ao descumprimento das medidas protetivas impostas, além 
da indicação da real possibilidade de reiteração do delito, uma vez que o denunciado 
possuía vários procedimentos ligados à violência doméstica.

“Ora, se o recorrente continuou assediando a vítima mesmo após a existência 
de proibição de aproximação e, além disso, a certidão de antecedentes do paciente 
registra a presença de vários procedimentos criminais ligados à violência doméstica, 
essas circunstâncias demonstram o efetivo risco que a vítima corre e a inviabilidade 
de aplicação das medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal”, expli-
cou o relator ao rejeitar o recurso.

FEMINICÍDIO
Uma das normas recentes editadas com o propósito de dar mais segurança às 

mulheres foi a Lei 13.104/2015, que alterou o artigo 121 do Código Penal para prever o 
feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio. Alterou também 
o artigo 1º da Lei 8.072/1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.

O feminicídio é o homicídio cometido contra a mulher por motivo relacionado à 
sua condição de mulher, ou seja, é um crime praticado em razão do gênero.

O STJ já analisou diversos casos nos quais o agressor é enquadrado na tentativa 
ou consumação de feminicídio. Em um desses casos, a Quinta Turma não conheceu 
do HC 365.371, impetrado por homem preso em flagrante e denunciado por ameaça, 
feminicídio e vias de fato.

Como sua prisão foi convertida em preventiva, e o pedido de liberdade feito no 
Tribunal de Justiça do Paraná foi indeferido, o homem ingressou com o habeas cor-
pus no STJ, alegando sofrer constrangimento ilegal.

A relatoria do caso ficou com o ministro Joel Ilan Paciornik, que entendeu que a 
prisão preventiva foi adequadamente motivada, com base em elementos concretos 
de periculosidade, já que o paciente matou sua ex-companheira “com diversos golpes 
de faca, em plena luz do dia e na frente de outras pessoas que buscavam impedi-lo, 
mediante atos premeditados e próximo à delegacia de polícia, em razão de ciúmes 
e porque a mesma se negou a reatar relacionamento conjugal”. Segundo o ministro, 
tais fatos demonstram “a necessidade de garantia da ordem pública”.

Para o STJ, o crime de lesão corporal – ainda que leve ou culposo – praticado 
contra a mulher nas relações domésticas e familiares deve ser processado median-
te ação penal pública incondicionada, sendo, ainda, cabível a decretação de prisão 
preventiva para garantir a execução de medidas de urgência.

Conforme a jurisprudência do tribunal, nesses crimes, a palavra da vítima tem 
especial relevância para fundamentar o recebimento da denúncia ou a condenação, 
pois eles normalmente são cometidos sem testemunhas.

Os números de alguns processos não são divulgados em razão de segredo judicial.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AO PROCESSO:

•	 HC 365.371 
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O Judiciário tem participado ativamente das repercussões 
cíveis e criminais dessa espécie de crime on-line, que 
ganhou novos parâmetros com mudanças legislativas.

CRIMES SEXUAIS PELA 
INTERNET: A VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER ENTRE  
O REAL E O VIRTUAL

Em 2013, quando duas jovens cometeram suicídio após descobrirem que imagens íntimas 
foram divulgadas pelas redes sociais e por meio de aplicativos como o WhatsApp, o Brasil 
ampliou a compreensão de que, no caso de crimes virtuais contra a mulher, o ambiente 

é digital, mas as consequências são reais.
A crescente percepção de que crimes e discriminações encontraram na rede um ambiente propício 

para a propagação massiva e o anonimato não parece, contudo, ter freado o número de casos de violên-
cia de gênero. Dados divulgados pela ONG SaferNet – que atua na defesa dos direitos humanos em am-
bientes virtuais – apontaram que as denúncias de crimes ligados à violência contra a mulher tiveram 
uma explosão no ano passado: em 2017, foram registradas 961 denúncias desse tipo, contra 16.717 em 
2018 – um crescimento de 1.640%.
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Os dados foram recolhidos pela Central Nacional de Denúncias de Crimes Ci-
bernéticos, plataforma de denúncias de crimes na rede mantida pela SaferNet em 
parceria com instituições como o Ministério Público Federal.

Por meio da Central de Ajuda SaferNet – canal que permite a vítimas de crimes 
virtuais a busca de auxílio e orientação –, foram registrados, em 2018, 669 casos re-
lacionados ao sexting ou sextorsão – crime em que o agressor usa imagens íntimas 
para chantagear a vítima. Nesses casos, 66% das vítimas são mulheres, e a maioria 
dos crimes tem relação com o vazamento de imagens em que elas estão sem roupa 
(conhecidas como “nudes”).

Ainda que a violência contra a mulher praticada em ambientes virtuais seja 
tema relativamente novo para os tribunais brasileiros, o Judiciário tem participado 
ativamente das repercussões cíveis e criminais dessa espécie de crime on-line, que 
ganhou novos parâmetros após a introdução de inovações legislativas, como a Lei 
12.737/2012 e o Marco Civil da Internet, em 2014.

Mais recentemente, em 2018, foi publicada a Lei 13.772/2018, que alterou a Lei 
Maria da Penha para criminalizar o registro não autorizado de conteúdo com cena 
de nudez ou ato sexual de caráter íntimo e privado.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), os casos julgados até o momento referem-
-se, principalmente, a indenizações cíveis pela exposição não autorizada de imagens 
íntimas na internet, processos penais sobre crimes cometidos em ambiente on-line e 
discussões sobre a competência para o julgamento de ofensas na rede virtual.

IMAGENS VAZADAS
Em 2017, a Quarta Turma fixou indenização de R$ 114 mil a uma mulher que teve 

imagens íntimas vazadas na internet após ter sido fotografada sem autorização du-
rante ato sexual com o seu namorado.

Segundo a mulher, o casal estava em um quarto privado, disponibilizado aos fre-
quentadores de uma festa em São Paulo. Apesar de o espaço ser reservado e protegido 
(inclusive por seguranças), os namorados foram surpreendidos por duas pessoas, que 
os fotografaram e fugiram. Dias depois, as fotos foram compartilhadas na internet. 

Relator do recurso da mulher na turma, o ministro Luis Felipe Salomão destacou 
que, nas hipóteses de compartilhamento virtual de imagens íntimas, a repercussão 
na internet aumenta o sofrimento das vítimas, pois, ao contrário dos acusados – que 
costumam permanecer anônimos –, elas têm sua privacidade devassada.

No caso dos autos, Salomão apontou que a exposição das fotografias trouxe trans-
tornos imensuráveis e injustificáveis à vítima, violando diretamente o seu direito  
à intimidade.

“Saliente-se que a conduta repreendida é aquilo que se conceituou sexting, for-
ma cada vez mais frequente de violar a privacidade de uma pessoa, que reúne, em si, 
características de diferentes práticas ofensivas e criminosas. Envolve ciberbullying, 
por ofender moralmente e difamar as vítimas que têm suas imagens publicadas sem 
o consentimento e, ainda, estimula a pornografia infantil e a pedofilia em casos en-
volvendo menores”, afirmou o ministro ao fixar a indenização por danos morais.
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EXTORSÃO PELA INTERNET

Em 2017, o ministro Rogerio Schietti Cruz manteve a prisão preventiva de um 
jovem acusado de cometer crimes sexuais e extorsão contra mulheres e adolescentes 
pela internet. De acordo com os autos, ele utilizava redes sociais para compelir suas 
vítimas a enviarem fotos e vídeos íntimos, e depois exigia que elas lhe entregassem 
dinheiro e outros bens para não divulgar o conteúdo.

Ao analisar os argumentos da defesa no pedido de habeas corpus – como a prima-
riedade, as condições socioeconômicas do réu e a residência fixa –, o ministro apontou 
evidências nos autos de que o acusado se aproveitou da vulnerabilidade das vítimas 
no ambiente virtual para exigir valores cada vez mais altos a cada ato de extorsão. 
Segundo a ação, as ameaças eram estendidas às famílias das vítimas.

Em relação ao argumento de que o acusado estaria trabalhando e teria condi-
ções socioeconômicas favoráveis, Schietti lembrou que os delitos dessa natureza são 
praticados independentemente dos aspectos pessoais e socioeconômicos do agente, 
já que estão “diretamente relacionados ao comportamento sexista, comumente do 
gênero masculino”.

De acordo com o ministro Schietti, impulsionados pela oportunidade do anoni-
mato concedido pelo mundo virtual, que permite a criação de perfis falsos em redes 
sociais, esses indivíduos “praticam atos de exploração do corpo feminino, levados 
a extremos como a prática (virtual ou presencial) de atos libidinosos, para a satisfa-
ção da própria lascívia”.

INTIMIDAÇÕES POR APLICATIVO
Nas hipóteses de ameaças por meio de redes sociais, como o Facebook, e aplica-

tivos, como o WhatsApp, o juízo competente para o julgamento de pedido de medi-
das protetivas é aquele de onde a vítima tomou conhecimento das intimidações, por 
ser este o local de consumação do crime previsto pelo artigo 147 do Código Penal.

Esse foi o entendimento da Terceira Seção ao fixar, em março de 2018, a compe-
tência da comarca de Naviraí (MS) para a análise de pedido de concessão de medidas 
protetivas em favor de mulher que teria recebido mensagens de texto com ameaças 
pelo WhatsApp e Facebook de pessoa residente em Curitiba.

Segundo os autos do Conflito de Competência 156.284, primeiro houve vio-
lência física contra a mulher na capital paranaense, com a consequente prisão do 
agressor. Após ter sido colocado em liberdade, o homem teria enviado mensagens 
ameaçadoras à mulher por meio das plataformas digitais.

Inicialmente, o juízo de Naviraí havia declinado de sua competência para a 
análise do caso porque o homem morava em Curitiba e da cidade partiram as su-
postas ameaças. Ao receber os autos, o juízo de Curitiba suscitou o conflito negativo 
de competência.

O ministro Ribeiro Dantas, relator do conflito, destacou que o artigo 70 do Código 
de Processo Penal estabelece que a competência será, em regra, determinada pelo 
lugar em que se consumar a infração. E o crime de ameaça, tipificado pelo artigo 
147 do Código Penal, consuma-se no momento em que a vítima toma conhecimento 
da provocação.
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“Independentemente do local em que praticadas as condutas de ameaça e da 
existência de fato anterior ocorrido na comarca de Curitiba, deve-se compreender a 
medida protetiva como tutela inibitória que prestigia a sua finalidade de prevenção 
de riscos para a mulher, frente à possibilidade de violência doméstica e familiar”, 
concluiu o magistrado ao fixar como competente a comarca de Naviraí.

AMEAÇAS VIA FACEBOOK
Em outro conflito de competência, a Terceira Seção estabeleceu na Justiça Fede-

ral a atribuição de julgar um caso de ameaça em que o suposto criminoso, que vive 
nos Estados Unidos, teria utilizado o Facebook para intimidar uma mulher residente  
no Brasil.

Nos autos que deram origem ao conflito, a mulher pleiteou a fixação de medidas 
protetivas no âmbito da Justiça estadual em razão de supostas ameaças sofridas, por 
meio do Facebook, por homem com quem manteve relacionamento quando realizou 
intercâmbio nos Estados Unidos. 

Ao analisar os autos, a Justiça estadual entendeu que competiria à Justiça Federal 
processar e julgar crimes previstos em convenção internacional quando o delito tiver 
início fora do país e resultado no Brasil, conforme o artigo 109 da Constituição Fede-
ral. Entretanto, a Justiça Federal de primeiro grau determinou a redistribuição dos 
autos à Justiça estadual por concluir, entre outros fundamentos, que as convenções  
internacionais tratadas nos autos não preveem nenhum tipo penal referente à vio-
lência doméstica.

Entre os tratados internacionais, estão a Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher e a Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher.

Com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal, a Terceira Seção con-
cluiu que, embora as convenções firmadas pelo Brasil em temas ligados ao combate 
à violência contra a mulher não tipifiquem o crime de ameaça, a Lei Maria da Penha, 
que prevê a fixação de medidas protetivas, concretizou o dever assumido pelo país 
de proteção à mulher contra toda forma de violência. 

“Ademais, no caso concreto é evidente a internacionalidade das ameaças que ti-
veram início nos EUA e, segundo relatado, tais ameaças foram feitas para a suposta 
vítima e seus amigos, por meio da rede social de grande alcance, qual seja, pelo Fa-
cebook”, afirmou o relator do conflito de competência, ministro Joel Ilan Paciornik.

Os números de alguns processos não são divulgados em razão de segredo judicial.
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Acompanhar de perto o crescimento dos filhos é o desejo da maioria das mães. No entan-
to, muitas mulheres, por estarem presas, ficam privadas do convívio com suas crianças. 
Essa situação começou a mudar desde a entrada em vigor do Estatuto da Primeira In-

fância (Lei 13.257/2016), que, entre outras medidas, alterou o artigo 318 do Código de Processo 
Penal (CPP) em seus incisos IV, V e VI.

As mudanças na legislação possibilitaram o cumprimento da prisão preventiva em regime domiciliar 
para as mulheres gestantes ou com filhos de até 12 anos incompletos (e para o homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados com o filho de até 12 anos). Uma lei de 2011 já assegurava essa possibilidade à 
mulher que comprovasse ser imprescindível aos cuidados de pessoa menor de seis anos ou com deficiência.

STJ ASSEGURA A MÃES 
PRESAS O DIREITO DE 
CUIDAR DOS FILHOS, 
MAS MANTÉM RESSALVA 
EM CASOS EXCEPCIONAIS

O Estatuto da Primeira Infância, aplicado pelo tribunal 
analisando caso a caso, permitiu a concessão da prisão 
domiciliar a gestantes e mães de crianças pequenas.
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No julgamento do HC 143.641, em 20 de fevereiro de 2018, os ministros do Supre- 
mo Tribunal Federal (STF) analisaram a situação das mulheres submetidas à prisão 
cautelar que ostentavam a condição de gestantes, de puérperas ou de mães de crian-
ças e deficientes.

Ao conceder a ordem coletiva para substituir a prisão preventiva dessas mulheres 
pelo regime domiciliar, o relator do habeas corpus, ministro Ricardo Lewandowski, 
ressaltou que ficariam de fora “os casos de crimes praticados por elas mediante vio-
lência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcio-
nalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que de-
negarem o benefício”.

CASO A CASO
Desde a aprovação do Estatuto da Primeira Infância, em 2016, o Superior Tri-

bunal de Justiça (STJ) tem analisado muitos casos de mães ou gestantes que pedem 
o benefício da prisão domiciliar.

Apenas um dia depois da publicação da nova lei, o ministro do STJ Rogerio Schietti 
Cruz deferiu pedido de prisão domiciliar em favor de mãe de 19 anos, grávida e com 
um filho de dois anos, detida quando tentava entrar com drogas no presídio onde seu 
companheiro cumpria pena.

No primeiro ano de vigência da Lei 13.257/2016, o tribunal proferiu mais de 70 
decisões concessivas de prisão domiciliar para mães com base no artigo 318 do CPP. 
Nos 32 casos julgados em colegiado que tiveram resultado favorável às mães naque-
le primeiro ano, 12 beneficiárias eram representadas pela Defensoria Pública, cuja 
missão é dar assistência gratuita aos mais necessitados.

A concessão da prisão domiciliar, no entanto, depende sempre da análise indi-
vidualizada de cada caso, porque é preciso considerar as circunstâncias do crime, 
os aspectos pessoais da presa, a eventual impossibilidade de assistência aos filhos 
por outras pessoas e a situação econômica da família.

CUIDADOS MATERNOS
Em julgado recente, de 7 de fevereiro de 2019, a Quinta Turma concedeu a subs-

tituição do regime, acrescida do cumprimento de medidas cautelares previstas no 
artigo 319, I, II, IV e IX do CPP, para presa condenada em primeira instância à pena 
de seis anos de reclusão por tráfico de drogas, e impedida de recorrer em liberdade. 
A defesa alegou que a presa era mãe de duas crianças com menos de 12 anos e foi 
flagrada com quantidade pequena de drogas.

“A paciente é mãe de duas crianças, de seis e três anos de idade. Não se ignora 
que, segundo consta do acórdão, a paciente mostra comportamento delitivo reite-
rado, além de haver relatos de que não exerce efetivamente a guarda e os cuidados 
das filhas de forma constante e realmente interessada. Porém, é necessário ponde-
rar que a necessidade e os benefícios advindos dos cuidados maternos em relação a 
crianças de tão tenra idade são indiscutíveis”, explicou o relator do habeas corpus, 
ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Em seu voto, ele destacou que a prisão domiciliar da gestante ou mãe de filhos com 
até 12 anos incompletos é uma previsão que busca adequar a legislação ao compromisso 
assumido internacionalmente pelo Brasil nas Regras de Bangkok (HC 469.848).
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PROTEÇÃO INTEGRAL
Também em fevereiro de 2019, a Quinta Turma concedeu a substituição do regi-

me para mulher presa em flagrante por portar pouco mais de três quilos de cocaína. 
O ministro Ribeiro Dantas, relator do habeas corpus, destacou que o cumprimento 
da prisão cautelar em regime domiciliar, no caso, tem como prioridade absoluta os 
direitos da criança.

“Entendo que é adequada a substituição da custódia preventiva pela prisão do-
miciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da proteção integral à criança 
e ao adolescente, tendo em vista que a paciente foi denunciada por delito praticado 
sem violência ou grave ameaça e possui filhos menores de 12 anos”, esclareceu o 
magistrado (HC 486.900).

RAZÕES HUMANITÁRIAS
A substituição do regime prisional também foi concedida para presa mãe de um 

filho de cinco anos com autismo. Por causa dos problemas de saúde, a criança tem 
necessidade de realizar terapia ocupacional semanalmente. O pai do menino, sepa-
rado da mãe, também está preso, e a avó, que cuidava do menor, sofreu um acidente 
vascular cerebral em 2015 e ficou com sequelas.

Acusada de extorsão qualificada, receptação, uso de documento falso e adulteração 
de placa de veículo, a mãe pediu a substituição da prisão preventiva pela domiciliar.

Ao conceder o pedido, mediante monitoração eletrônica, o relator, ministro An-
tonio Saldanha Palheiro, ressaltou que, “não obstante a gravidade da imputação, a 
prisão domiciliar há de ser deferida por questões humanitárias, diante das peculia-
ridades do caso concreto”.

CONVENÇÃO INTERNACIONAL
Antonio Saldanha Palheiro destacou, em seu voto, a legislação que garante 

às crianças o convívio materno, incluindo o artigo 227 da Constituição Federal, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e a Convenção sobre os Direitos da Criança.

“Na Convenção sobre os Direitos da Criança, tratado internacional adotado pela 
assembleia geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1989, e ratificada 
pelo Decreto Presidencial 99.710/1990, também foi estabelecido pelos Estados-parte 
que ‘a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, 
deve crescer no seio da família’”, afirmou o relator (RHC 68.500).

SITUAÇÕES EXCEPCIONALÍSSIMAS
Segundo o artigo 318-A do CPP, incluído pela Lei 13.769/2018, as gestantes, mães 

ou responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência terão a prisão preventiva 
convertida em domiciliar, desde que não tenham cometido crimes com violência ou 
grave ameaça a pessoa ou contra seus filhos ou dependentes.

Essas duas ressalvas foram previstas no habeas corpus coletivo concedido em 
fevereiro de 2018 pelo STF, o qual também havia admitido que o juiz denegasse a con-
cessão da prisão domiciliar diante de “situações excepcionalíssimas”.

Em fevereiro último, a Quinta Turma do STJ entendeu que as duas ressalvas 
expressas da lei não são um rol taxativo e decidiu negar a conversão da prisão pre-
ventiva em domiciliar, seguindo a posição do relator, ministro Joel Ilan Paciornik, 
aplicando o entendimento de que era possível considerar a excepcionalidade do 
caso concreto.
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ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 HC 351494

•	 HC 469848

•	 HC 486900

•	 RHC 68500

•	 HC 426526

Referindo-se ao habeas corpus do STF, o ministro afirmou que se verificava no 
caso em análise “a excepcionalidade prevista no mencionado julgado, tendo em vis-
ta que, conforme fundamentado pelas instâncias ordinárias, a paciente é apontada 
como líder do tráfico de entorpecentes na região, exercia suas atividades mediante 
utilização de arma de fogo, e foi apreendida grande quantidade de drogas sob sua 
responsabilidade (470g de maconha e 857g de cocaína)”. Segundo acórdão do Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro, ela deixava os filhos aos cuidados de uma terceira 
pessoa durante boa parte do dia e à noite.

DIREITO DOS MENORES
Ao concordar com o relator, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que 

“o fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei não significa que o magis-
trado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar com casos excepcionais”.

Para o ministro, no caso em análise, manter a mãe em prisão preventiva é uma 
forma de preservar a segurança das crianças. “Manter a genitora afastada da resi-
dência e dos filhos mostra-se a solução mais adequada para assegurar os direitos dos 
menores, sobretudo em razão do efetivo perigo atraído pela presença dela, decor-
rente do profundo envolvimento com a criminalidade e com ações de elevado risco 
pelo uso de arma de fogo, inclusive com registro de disparos por ela efetuados”, disse 
(HC 426.526).

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS
Em outro julgado de fevereiro, o ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso 

em habeas corpus, também manteve a prisão cautelar de uma mãe – cuja filha tinha 
dois anos de idade – acusada de participar da “maior organização criminosa do país, 
altamente articulada e especializada na consecução de crimes patrimoniais contra 
instituições bancárias e o sistema financeiro”.

Em seu voto, o magistrado ressaltou que, entre os impeditivos para a concessão 
do benefício, segundo o acórdão de segunda instância, estão as situações excepcio-
nalíssimas, que devem ser devidamente fundamentadas.

“Cumpre registrar que esta corte superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, 
antecedentes e domicílio certo, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 
preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela”, afirmou o relator 
(processo em segredo de Justiça).
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Quando a morte resulta de uma conduta ilícita, a legislação brasileira impõe a obrigação de 
reparar o sofrimento causado aos familiares. É o chamado dano moral indireto, reflexo 
ou por ricochete. A mesma previsão vale para os casos em que alguém é ofendido e essa 

situação provoca grande abalo em pessoas muito próximas.
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DANO MORAL INDIRETO:  
QUEM PODE PEDIR 
REPARAÇÃO POR MORTE 
OU POR OFENSA A 
UM ENTE QUERIDO? 

A jurisprudência do STJ considera possível a indenização 
de pais, avós e até de parentes mais distantes da vítima, 
porém a obrigação do autor do dano não pode ser ilimitada.
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De acordo com os artigos 186 e 187 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – que 
institui o Código Civil –, comete ato ilícito aquele que por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, viola direito e causa dano a outrem, ainda que exclusi-
vamente moral. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 
boa-fé ou pelos bons costumes.

DANOS E LEGITIM​​ADOS
Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, os danos podem ser morais, mate-

riais ou estéticos. Com frequência, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) julga recursos 
envolvendo pedidos de danos morais em casos de morte ou ofensa a ente querido, e 
um tema relevante nesses processos é a legitimidade para propor a ação.

A jurisprudência do STJ tem considerado como parte legítima da demanda re-
paratória qualquer parente em linha reta ou colateral até o quarto grau, como des-
tacado no voto proferido pelo desembargador convocado Lázaro Guimarães no 
AREsp 1.290.597.

Um exemplo antigo desse entendimento foi o julgamento do REsp 239.009, de 
relatoria do ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, em que foi reconhecida a legiti-
midade dos sobrinhos para requerer indenização por danos morais pela morte do 
tio que vivia sob o mesmo teto.

“A vítima era o filho mais velho e residia em companhia dos pais, irmãos e so-
brinhos. Tais fatos, a meu ver, seriam suficientes por si só para caracterizar a dor 
sofrida pelos autores”, disse o relator.

MÚLTIPL​OS ARRANJOS
Entretanto, o ministro Luis Felipe Salomão, ao relatar  o REsp 1.076.160, ressal-

tou a necessidade de o juiz considerar o caso concreto na análise do direito à inde-
nização, dada a existência de diversificados arranjos familiares.

“Cumpre realçar que o direito à indenização, diante de peculiaridades do caso 
concreto, pode estar aberto aos mais diversificados arranjos familiares, devendo o 
juiz avaliar se as particularidades de cada família nuclear justificam o alargamento a 
outros sujeitos que nela se inserem; assim também, em cada hipótese a ser julgada, o 
prudente arbítrio do julgador avaliará o total da indenização para o núcleo familiar, 
sem excluir os diversos legitimados indicados”, afirmou Salomão.

No julgamento do REsp 865.363, o ministro Aldir Passarinho Junior, apesar de 
aplicar a Súmula 7, reconheceu a possibilidade de pagamento de indenização à sogra 
de uma vítima de acidente de trânsito. “O de cujus residia com sua sogra, na residência 
da mesma, e era ela quem cuidava dos netos, daí a particularidade da situação a, 
excepcionalmente, levar ao reconhecimento do dano moral em favor da primeira 
autora”, ponderou o magistrado.

LIMITAÇÕES
Também no REsp 1.076.160, o ministro Luis Felipe Salomão afirmou que nesse 

tipo de reparação deve haver limitações tanto em relação ao número de ações rela-
cionadas a um mesmo evento quanto em relação ao valor cobrado do responsável 
pelo dano.
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“Conceder legitimidade ampla e irrestrita a todos aqueles que, de alguma forma, 
suportaram a dor da perda de alguém – como um sem-número de pessoas que se en-
contram fora do núcleo familiar da vítima – significa impor ao obrigado um dever 
também ilimitado de reparar um dano cuja extensão será sempre desproporcional 
ao ato causador. Ao reverso, quando se limitam os legitimados a pleitear a indeniza-
ção por dano moral (limitação subjetiva), há também uma limitação na indenização 
global a ser paga pelo ofensor”, afirmou.

No caso analisado, o relator não reconheceu ao noivo o direito de ser indenizado 
pela morte de sua noiva, que faleceu alguns dias após ser arremessada para fora de 
transporte coletivo e sofrer traumatismo craniano.

“O dano por ricochete a pessoas não pertencentes ao núcleo familiar da vítima 
direta da morte, de regra, deve ser considerado como não inserido nos desdobra-
mentos lógicos e causais do ato, seja na responsabilidade por culpa, seja na objetiva, 
porque extrapola os efeitos razoavelmente imputáveis à conduta do agente”, fun-
damentou Salomão.

COMPROVAÇÃO D​E AFETIVIDADE
No julgamento do REsp 1.291.845 – também de relatoria do ministro Luis Felipe 

Salomão –, a Quarta Turma manteve condenação da VRG Linhas Aéreas (sucessora 
da Gol Transportes Aéreos) ao pagamento de indenização a irmã de vítima do aci-
dente aéreo envolvendo o avião Boeing 737-800 que vitimou 154 pessoas, em 2006.

Em sua defesa, a companhia aérea alegou que a irmã 
e a vítima eram irmãos apenas “por parte de pai” e que 
residiam em cidades diferentes. Logo, não se poderia 
presumir a existência de vínculo de amizade ou afeição, 
muito menos de amor entre os dois.

A turma não acolheu a alegação e entendeu que não 
é necessário que se comprove a afetividade para pleitear 
indenização por danos morais reflexos. Além disso, o co-
legiado considerou o fato de a irmã ser a única herdeira 
do falecido, já que ele não tinha descendentes, o pai era 
pré-morto e a mãe também foi vítima do acidente aéreo.

“O fato de a autora ser irmã unilateral e residir em 
cidade diferente daquela do falecido, por si só, não se mostra apto para modificar a 
condenação, uma vez que eventual investigação acerca do real afeto existente en-
tre os irmãos não ultrapassa a esfera das meras elucubrações”, concluiu o relator.

FILHO COM FAMÍLIA PRÓPRIA
Ao julgar o REsp 1.095.762, a Quarta Turma entendeu que os ascendentes têm 

legitimidade para requerer indenização por danos morais indiretos pela morte de 
filho, ainda que este já fosse maior e tivesse família própria constituída, “o que deve 
ser balizado apenas pelo valor global da indenização devida, ou seja, pela limitação 
quantitativa da indenização”.

“O dano por ricochete a pessoas 

não pertencentes ao núcleo 

familiar da vítima deve ser 

considerado como não inserido 

nos desdobramentos lógicos e 

causais do ato, porque extrapola 

os efeitos imputáveis à conduta 

do agente.” 

Min. Luis Felipe Salomão
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A relatoria foi do ministro Luis Felipe Salomão, que destacou que, apesar da 
tese definida pelo colegiado no já citado REsp 1.076.160 – segundo a qual, em regra, 
a legitimação para a propositura de ação de indenização por dano moral em razão 
de morte deve alinhar-se, com as devidas adaptações, à ordem de vocação heredi-
tária –, nesse caso deve-se considerar “o poderoso laço afetivo que une mãe e filho”.

Ainda no REsp 1.076.160, a ministra Isabel Gallotti, em voto-vista, discordou des-
se entendimento. “Registro, ainda, que, ao contrário da disciplina legal para o caso 
de sucessão, não considero aplicável a ordem de vocação hereditária para o efeito 
de excluir o direito de indenização dos ascendentes quando também postulado por 
cônjuge e filhos. É sabido que não há dor maior do que a perda de um filho, porque 
foge à ordem natural das coisas”, afirmou a magistrada.

Também sobre a unidade familiar que permeia o núcleo formado por pai, mãe 
e filhos, o ministro Raul Araújo, na relatoria do REsp 1.119.632, ressaltou que a 
agressão moral praticada diretamente contra um deles refletirá intimamente nos 
demais, “atingindo-os em sua própria esfera íntima ao provocar-lhes dor e angús-
tia decorrentes da exposição negativa, humilhante e vexatória imposta, direta ou 
indiretamente, a todos”.

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA
Outro ponto importante sobre o tema é a prescindibilidade de dependência eco-

nômica para pleitear indenização por danos morais por ricochete, ou seja, o reque-
rente não precisa provar que o falecido o mantinha financeiramente.

No julgamento do REsp 160.125, o ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira des-
tacou que a indenização por dano moral não possui natureza patrimonial, já que 
“não visa o reembolso de eventual despesa ou a indenização por lucros cessantes”.

Para o magistrado, tal reparação tem relação com a personalidade, sendo que, no 
caso de morte, é oriunda “da dor, do trauma e do sofrimento profundo dos que ficaram”.

No mesmo sentido julgaram o ministro Humberto Gomes de Barros no 
REsp 331.333 e o ministro Sidnei Beneti no REsp 876.448.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 AREsp 1290597

•	 REsp 239009

•	 REsp 1076160

•	 REsp 865363

•	 REsp 1291845

•	 REsp 1095762

•	 REsp 1119632

•	 REsp 160125

•	 REsp 331333

•	 REsp 876448

PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 4, P. 28-31, 202231

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=21135376&num_registro=200801608299&data=20120621&tipo=3&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=75138855&num_registro=200901122486&data=20170912&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=75138855&num_registro=200901122486&data=20170912&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199700924041&dt_publicacao=24-05-1999&cod_tipo_documento=3&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/ita/documento/mediado/?num_registro=199700924041&dt_publicacao=24-05-1999&cod_tipo_documento=3&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=2008137&num_registro=200100777034&data=20060313&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=2008137&num_registro=200100777034&data=20060313&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=5952046&num_registro=200601274702&data=20100921&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=5952046&num_registro=200601274702&data=20100921&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%201290597
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20239009
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201076160
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20865363
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201291845
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201095762
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201119632
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20160125
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20331333
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20876448


O relatório Justiça em Números de 2018, divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), aponta a existência de mais de 80 milhões de processos em tramitação. Uma das 
iniciativas do legislador para enfrentar o alto grau de litigiosidade no Brasil foi a edição, 

ainda em 1995, da Lei 9.099/1995, que disciplinou os juizados especiais cíveis e criminais.
Os juizados especiais foram criados para dar celeridade à Justiça e promover a economia processu-

al. O artigo 2º da lei especifica que, sempre que possível, o juizado especial deve buscar a conciliação ou  
a transação.

JURISPRUDÊNCIA 
MOLDA OS LIMITES 
PARA CONCESSÃO 
DO SURSIS PROCESSUAL 
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Publicada em 28/04/2019  |  Link para a matéria

A suspensão condicional do processo é uma forma
alternativa de solução para casos criminais de menor
gravidade, mas encontra vários impedimentos na lei  
e na interpretação da Justiça.
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Um dos mecanismos à disposição das partes é a suspensão condicional do 
processo – o chamado sursis processual –, uma forma alternativa de solução para 
questões penais. A suspensão possibilita a extinção da punibilidade e não gera antece- 
dentes criminais.

Segundo a legislação, o sursis processual é admitido nos crimes cuja pena 
mínima seja igual ou inferior a um ano – delitos de baixa gravidade e periculosidade, 
portanto. Mas nem sempre essa solução alternativa é aplicável.

OUTROS CRIMES
Uma das situações que inviabilizam a suspensão do processo foi o fato de o réu 

estar envolvido em outros delitos. Em 2013, ao julgar o Recurso Especial 1.154.263, 
a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento do 
tribunal de que, como previsto na Lei 9.099/1995, não cabe a concessão do sursis 
processual se o acusado, no momento do oferecimento da denúncia, responde a 
outra ação penal, mesmo que esta venha a ser posteriormente suspensa.

No caso analisado, o réu era investigado no âmbito da CPI da Bola, comissão 
que investigou ilegalidades na gestão da Confederação Brasileira de Futebol (CBF) 
e na organização de campeonatos no país.

A defesa pediu o envio do caso para que, com base no artigo 89 da Lei dos 
Juizados Especiais, o Ministério Público pudesse analisar o pleito de suspensão 
condicional do processo.

O ministro Sebastião Reis Júnior considerou que esse pedido não tinha ampa-
ro legal, pois “o momento de propositura da suspensão condicional do processo 
é aquele no qual o agente ministerial oferece a denúncia. Nessa fase processual, 
portanto, é que se deve avaliar a presença dos requisitos exigidos pelo artigo 89 
da Lei 9.099/1995”.

O mesmo entendimento foi adotado pela Quinta Turma em 2011, ao analisar 
o Agravo de Instrumento 1.386.813. Na ocasião, a ministra Laurita Vaz afirmou 
que não há direito automático do acusado à suspensão do processo.

Referindo-se ao momento do oferecimento da denúncia, a magistrada declarou 
que “não tem direito ao benefício o acusado que, nessa oportunidade, responde a 
outro processo criminal, mesmo que este venha a ser posteriormente suspenso”.

MARCO TEMPORAL
O STJ entende que é inviável a concessão do benefício após a prolação da sen-

tença, em razão da preclusão.
Em 2012, a Quinta Turma julgou um caso em que o acusado reunia as condi-

ções para a suspensão do processo, mas tal medida não foi oferecida pelo MP no 
momento da denúncia, e a defesa somente levantou a questão por meio de embar-
gos de declaração após a sentença condenatória.

Relator do Habeas Corpus 139.670, o ministro Jorge Mussi afirmou que o 
pedido de suspensão é inadmissível em tais situações: “Não tendo a defesa ques-
tionado o não oferecimento do benefício previsto no artigo 89 da Lei 9.099/1995 
oportunamente, ou seja, antes de proferida sentença condenatória em seu desfavor, 
na conformidade com o artigo 571, II, do Código de Processo Penal, resta referida 
nulidade acobertada pelo manto da preclusão”.
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O mesmo entendimento foi exposto pela Quinta Turma em 2016, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.611.709, relatado pelo ministro Felix Fischer.

Em 2006, o STJ já se posicionava no mesmo sentido quanto à impossibilidade 
da suspensão condicional do processo após a sentença condenatória. O ministro Ar-
naldo Esteves Lima, hoje aposentado, disse no HC 67.011 que “não é razoável des-
constituir a sentença para que o Ministério Público possa oferecer o benefício”, no 
caso específico de um pedido feito dois anos após a condenação do réu a um ano de 
reclusão pelo crime de receptação.

Arnaldo Esteves Lima citou na ocasião entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) pela inviabilidade da concessão do benefício após a prolação de sentença.

MARIA DA PENHA
Outra circunstância que impede o sursis são as infrações relacionadas à Lei 

Maria da Penha. A jurisprudência do STJ, na mesma linha do STF, foi resumida pela 
Terceira Seção com a edição da Súmula 536.

Em um dos casos que levaram à consolidação desse entendimento, a Defenso-
ria Pública de Mato Grosso do Sul solicitou a suspensão do processo por considerar 
que o artigo 41 da Lei Maria da Penha não vedaria a concessão do benefício quando 
se tratasse de contravenção penal.

No caso analisado, o réu agrediu sua companheira com tapas e a empurrou con-
tra a parede. Ele foi condenado a prisão simples, no regime aberto, e o magistrado de 
primeira instância substituiu a sanção por uma pena restritiva de direitos. O Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso do Sul concedeu, com base no artigo 77 do Código Penal, 
a suspensão da execução da pena. No STJ, a defesa buscou ir além, com o pedido de 
suspensão condicional do processo.

Segundo o ministro Og Fernandes – relator do HC 196.253 –, nem a transação 
penal, tampouco a suspensão condicional do processo, são possíveis nos delitos 
tipificados na Lei Maria da Penha. O magistrado citou a Súmula 536 e informou que 
esse é o entendimento pacífico tanto no STJ quanto no STF.

O precedente mais antigo entre os que embasaram a súmula foi o HC 173.426, 
de dezembro de 2010. Na ocasião, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho (na Quinta 
Turma à época) ressaltou que “o artigo 41 da Lei Maria da Penha afastou a incidência 
da Lei 9.099/1995 quanto aos crimes praticados com violência doméstica e familiar 
contra a mulher, independentemente da pena prevista, o que acarreta a impossibili-
dade de aplicação dos institutos despenalizadores nela previstos, como a suspensão 
condicional do processo”.

Naquele julgamento, a defesa alegava que o instituto do sursis processual não 
seria uma forma de aviltar a ampla proteção à mulher prevista na Lei Maria da 
Penha. No entanto, segundo Napoleão Nunes Maia Filho, o artigo 41 da lei afastou 
“taxativamente” a incidência dos benefícios previstos na Lei dos Juizados Especiais, 
incluindo a suspensão condicional do processo.

Argumentação semelhante foi utilizada pelo recorrente no HC 203.374. Nesse 
caso, o relator, ministro Jorge Mussi, lembrou que o STF já decidiu que o artigo 41 
da Lei Maria da Penha é constitucional.
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MAIS DE UM CRIME

Em dezembro de 2000, a Corte Especial aprovou a Súmula 243, segundo a qual 
o benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às infrações penais 
cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a 
pena mínima cominada – seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante – ul-
trapassar o limite de um ano.

Um dos precedentes mais antigos para a edição da súmula foi o Recurso em Ha-
beas Corpus 7.779, de outubro de 1998. O ministro Felix Fischer, relator, afirmou 
que a majorante do crime continuado deve ser levada em conta para fins de aplica-
ção da suspensão condicional.

“A carga de reprovação – ainda que, repetindo, provisória – em relação a um in-
justo não pode ser nivelada com a de dois ou mais. Seria, axiologicamente, igualar o 
que – em qualquer grau de conhecimento – é desigual. É o mesmo que asseverar que 
‘tanto faz’ um como 20 crimes. O escape, por outro lado, para as condições subjeti-
vas, data venia, é propiciar um subjetivismo que pode acarretar situação totalmente 
alheia ao controle judicial”, declarou Fischer.

REVOGAÇÃO
O sursis processual pode ser revogado em certas 

circunstâncias – por exemplo, se o acusado descumprir as 
condições impostas ou passar a ser processado por outro 
crime no curso do prazo da suspensão.

No julgamento do HC 143.887, em setembro de 2013, 
o ministro Og Fernandes lembrou que a suspensão não 
gera automaticamente a extinção da punibilidade, sendo 
possível a revogação do benefício ante o descumprimento 
das condições impostas.

“O término do período de prova sem revogação do 
sursis processual não enseja, automaticamente, a decre-
tação da extinção da punibilidade, que somente tem lugar 
após certificado que o acusado cumpriu as obrigações es-
tabelecidas e não veio a ser denunciado por novo delito 
durante a fase probatória”, fundamentou o ministro ao 
destacar que tal entendimento já era pacífico no tribunal 
na data do julgamento.

“Assim, não há se falar em extinção da punibilidade, diante da constatação de 
que o acusado não cumpriu as determinações do juízo para a concessão do benefí-
cio”, concluiu Og Fernandes.

Em outro julgamento, no RHC 39.396, o ministro Jorge Mussi diferenciou as pos-
sibilidades de revogação do benefício.

“Verifica-se que há duas situações em que a revogação do sursis processual é obri-
gatória (beneficiário processado por outro crime no decorrer do período de prova e 
ausência de reparação do dano sem motivo justificado), e duas em que é facultativa 
(acusado processado por contravenção penal no curso do prazo e descumprimento 
de qualquer outra condição estabelecida)”, explicou.

“Verifica-se que há duas 

situações em que a revogação 

do sursis processual é obrigatória 

(beneficiário processado por 

outro crime no decorrer do 

período de prova e ausência de 

reparação do dano sem motivo 

justificado), e duas em que é 

facultativa (acusado processado 

por contravenção penal no curso 

do prazo e descumprimento 

de qualquer outra condição 

estabelecida).”  

Min. Jorge Mussi
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No caso julgado, o benefício foi cassado porque o acusado passou a responder 
por outro crime durante o período da suspensão condicional – situação essa, segun-
do Mussi, “que constitui causa de revogação obrigatória do benefício”.

Em 2012, durante o julgamento do REsp 1.304.912, a Sexta Turma destacou que, 
ao contrário da pretensão da defesa, o término do período de prova – sem revogação 
do sursis – não induz, necessariamente, a decretação da extinção da punibilidade.

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, afirmou que tal medida “somente tem 
lugar após certificado que o acusado cumpriu as obrigações estabelecidas e não veio 
a ser denunciado por novo delito durante a fase probatória”. O ministro declarou 
que o entendimento é pacífico no STJ e acompanha a posição do STF desde 2010.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1154263

•	 Ag 1386813

•	 HC 139670

•	 REsp 1611709

•	 HC 67011

•	 HC 196253

•	 HC 173426

•	 HC 203374

•	 RHC 7779

•	 HC 143887

•	 RHC 39396

•	 REsp 1304912
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O impacto e a proporção da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) não se traduzem apenas 
na reorganização geopolítica que trouxe ao mundo novas fronteiras e novos países, no 
desenvolvimento de inovações bélicas como a bomba atômica ou na criação de institui-

ções como a Organização das Nações Unidas: suas dimensões são percebidas, principalmente, 
nos 70 milhões de civis e militares que morreram no conflito, considerado o mais sangrento já 
visto pela humanidade.

Foi a segunda grande guerra que escreveu na história do mundo nomes como Hitler e Mussolini, que 
apresentou o terror dos campos de concentração e que criou as condições para o início do período da 
Guerra Fria. Foi a mesma guerra, todavia, que ofereceu ao mundo os escritos de Anne Frank, a jovem ju-
dia que guardou em seu diário os relatos sobre o esconderijo de sua família contra os nazistas na Holanda.
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SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL: ESPÓLIOS 
DO CONFLITO NO STJ

Até hoje alguns eventos da guerra repercutem em 
processos judiciais, como em demandas sobre pensões a 
ex-combatentes e indenizações a seringueiros da Amazônia.

Publicada em 05/05/2019  |  Link para a matéria

PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 4, P. 37-42, 202237

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Segunda-Guerra-Mundial-espolios-do-conflito-no-STJ.aspx


O conflito deixou marcas das mais diversas nos países que dele participaram, en-
tre os quais o Brasil. Uma leitura possível desses espólios pode ser feita por meio dos 
inúmeros casos que chegaram – e ainda chegam – ao Judiciário. São pequenos recortes 
da história da guerra, relatados como justificativa ou contexto das questões tratadas 
nos processos.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a maioria dos processos analisados diz respei-
to a pensão para ex-combatentes, mas há outras discussões relevantes, como os casos 
de indenização para seringueiros e para vítimas de ataque de submarino estrangeiro.

ATAQUE ALEMÃO
O Brasil ingressou no conflito em agosto de 1942, quando declarou guerra à Ale-

manha nazista e à Itália fascista. Antes, oficialmente, o país mantinha posição de neu-
tralidade, até que embarcações começaram a ser atacadas na costa brasileira por sub-
marinos alemães. Foram, ao todo, 19 barcos alvejados no litoral pelas forças nazistas, 
levando o então presidente Getúlio Vargas à declaração de guerra, em apoio aos países 
aliados (como os Estados Unidos e a União Soviética).

Após a entrada do Brasil na guerra, várias embarcações do país continuaram sendo 
atacadas. Em 1943, no litoral de Cabo Frio (RJ), o barco pesqueiro Shangri-lá foi afun-
dado a tiros de canhão pelo submarino alemão U-199. Os corpos dos pescadores nunca 
foram encontrados, mas a tia de uma das vítimas ingressou com ação de indenização 
por danos morais e materiais contra a República Federal da Alemanha.

Além de invocar os depoimentos dos prisioneiros alemães 
que ocupavam o submarino e confessaram o ataque, a tia do 
pescador argumentou que, em 2001, o Tribunal Marítimo con-
cluiu que o naufrágio do Shangri-lá foi mesmo provocado pelo 
submarino alemão.

Em primeira instância, o processo foi extinto sem julgamento 
do mérito, sob o fundamento de que não seria possível submeter 
um país soberano à obrigação de pagar indenização por atos de 
guerra. O caso chegou ao STJ por meio de recurso ordinário e 
foi julgado pela Quarta Turma.

De acordo com o relator do recurso, ministro aposentado Fernando Gonçalves, 
ainda que o caso discutisse ato de império de estado estrangeiro – o qual, em tese, não 
se submete à jurisdição de outro estado soberano –, o país ainda tem, nessas hipóteses, 
a prerrogativa de renunciar à sua imunidade e submeter-se ao processo.

“Nesse sentido, deve haver a sua citação formal para se manifestar, providência 
não efetivada no caso concreto, dada a existência de sentença extintiva do feito sem 
julgamento do mérito, mesmo antes de qualquer manifestação da pretensa ré, Repú-
blica Federal da Alemanha”, concluiu o ministro ao determinar o retorno dos autos à 
Justiça Federal para a citação do país europeu.

Após a entrada do Brasil na guerra, 

várias embarcações do país 

continuaram sendo atacadas. Em 

1943, no litoral de Cabo Frio (RJ), 

o barco pesqueiro Shangri-lá foi 

afundado a tiros de canhão pelo 

submarino alemão U-199. 
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SUPREMACIA ESTATAL

No entanto, em julgamento mais recente sobre o ataque ao barco Shangri-lá (de 
processo no qual a Alemanha não renunciou à imunidade), a Terceira Turma en-
tendeu não ser possível submeter o país europeu à jurisdição brasileira, em virtude 
da supremacia estatal. Para o colegiado, o afundamento da embarcação se deu no 
contexto excepcional da guerra, em que o Brasil se posicionou contra a Alemanha.

“A República Federal da Alemanha foi comunicada do presente feito e expres-
samente reafirmou sua imunidade à jurisdição nacional, não podendo responder à 
presente demanda, pois, tendo praticado ato de império, numa ofensiva militar em 
período de guerra, não se submete ao Poder Judiciário nacional”, afirmou o relator 
do recurso, ministro João Otávio de Noronha. 

A discussão sobre o alcance da imunidade de jurisdição de estado estrangeiro, 
nos casos de ato de império ofensivo ao direito internacional da pessoa humana, 
ainda está em discussão no Supremo Tribunal Federal (Tema 944). 

TROPAS À GUERRA
Apesar de ter ingressado oficialmente na Segunda Guerra em 1942, o Brasil não 

contava à época com uma força militar preparada para o combate em solo europeu. 
Por isso, muitos críticos duvidavam da capacidade brasileira de enviar homens para 
o front, motivo pelo qual se dizia que era “mais fácil uma cobra fumar do que o Brasil 
entrar na guerra”. Por essa razão, o símbolo da Força Expedicionária Brasileira (FEB), 
criada em 1943 para atuar no conflito, é uma cobra fumando cachimbo.

O Brasil participou da guerra com aproximadamente 25 mil homens, que foram 
enviados à Europa em 1944. As tropas atuaram principalmente na Itália, em confli-
tos terrestres e aéreos. Mais de 450 soldados brasileiros morreram nos combates.

Aos ex-combatentes, a Constituição de 1988 garantiu benefícios como pensão es-
pecial, aproveitamento no serviço público e aposentadoria com proventos integrais.

O STJ foi acionado para resolver várias questões sobre o pensionamento de guer-
ra – como em 2003, quando a Sexta Turma firmou o entendimento de que o conceito 
de ex-combatente também compreende a pessoa que, mesmo sem se deslocar até a 
Europa, tenha participado efetivamente de operações de vigilância e segurança do 
litoral brasileiro, como integrante da guarnição de ilhas oceânicas ou de unidades 
que se deslocaram de suas sedes para o cumprimento de missões.

Em 2007, a Terceira Seção rescindiu acórdão que havia julgado improcedente 
pedido de pensão a militar brasileiro que, durante a guerra, havia participado de 
missões internas de vigilância litorânea. No julgamento, a seção entendeu ser possível 
reconhecer a condição de ex-combatente aos integrantes da marinha mercante que 
tenham participado de, pelo menos, duas viagens em zonas de ataques submarinos.

“O autor realizou mais de duas viagens em zonas de ataques submarinos, o que 
satisfaz os requisitos legais necessários para a obtenção da almejada pensão espe-
cial”, apontou a relatora da ação rescisória, ministra Laurita Vaz.
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GUERREIROS DA BORRACHA

A Segunda Guerra também teve implicações econômicas e sociais dentro das 
nossas fronteiras. Após a entrada dos Estados Unidos no conflito, países asiáticos 
cortaram o fornecimento de borracha aos americanos, os quais firmaram um acor-
do com o Brasil para manter o suprimento da matéria-prima e garantir a produção 
de sua indústria bélica.

A necessidade de cumprir o acordo levou o Brasil a iniciar uma campanha de 
recrutamento de pessoas, principalmente da Região Nordeste, para que trabalhas-
sem na extração do látex na região amazônica.

Formavam-se, assim, os chamados “soldados da borracha”: convocados à Ama-
zônia sob a promessa de bons salários, benefícios trabalhistas e porções de terra, os 
mais de 50 mil seringueiros que mergulharam na floresta encontraram, na realida-
de, uma série de doenças – como a malária –, o desamparo por parte do governo e a 
submissão a regimes de trabalho análogos à escravidão. Ao final da guerra, mais de 
35 mil soldados dos seringais haviam morrido no coração amazônico.

Apenas 45 anos após o término da guerra, a Constituição de 1988 assegurou aos 
seringueiros ou dependentes carentes pensão mensal vitalícia de dois salários 
mínimos. Mais recentemente, em 2014, uma Emenda à Constituição fixou indenização 
de R$ 25 mil.

Apesar do reconhecimento tardio das indenizações pelo poder público, uma 
série de demandas judiciais continuam em trâmite. Em 2016, a Primeira Turma de-
terminou o retorno à primeira instância de ação coletiva proposta pela Associação 
dos Soldados da Borracha, Seringueiros e Familiares do Estado de Rondônia com o 
objetivo de condenar solidariamente o Brasil e os Estados Unidos pela exploração 
do trabalho em seringais na Segunda Guerra. O pedido da associação é de R$ 896 mil 
em danos morais e materiais, por seringueiro.

Também em 2016, a Primeira Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região que garantiu a um soldado da borracha o recebimento da pensão 
mensal vitalícia prevista na Constituição. No recurso especial, o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) alegava que o benefício não poderia ser pago com base ape-
nas em prova testemunhal, especialmente depois da publicação da Lei 9.711/1998, 
que passou a exigir prova material do trabalho como seringueiro.

Em voto acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho afirmou que, no caso dos autos, a justificação judicial do ex-seringueiro 
foi homologada ainda na vigência do artigo 3º da Lei 7.986/1989, que permitia a 
comprovação da prestação dos serviços no período de guerra por todos os meios de 
prova, inclusive testemunhal. 

Segundo o ministro Napoleão, a precariedade nas relações de trabalho e as con-
dições insalubres experimentadas pelos soldados da borracha ainda são presentes 
na vida de milhares de trabalhadores das regiões Norte e Nordeste do país. Para o 
magistrado, se atualmente a informalidade já dificulta a garantia dos direitos pre-
videnciários a essas pessoas, pior situação ocorria nos anos de guerra, quando mi-
lhares de brasileiros se lançaram ao trabalho de extração do látex.

“Impor a esses trabalhadores árduos obstáculos burocráticos à concessão de seu 
benefício contraria não só os princípios constitucionais que norteiam os benefícios 
previdenciários, como também contraria a lógica e a realidade dos fatos e os pos-
tulados humanitários”, concluiu o ministro ao manter a pensão ao ex-seringueiro.
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BASE MILITAR

Em janeiro de 1943, quase um ano após o Brasil declarar guerra aos países do 
Eixo, o presidente Getúlio Vargas se reuniu em Natal com o presidente dos Estados 
Unidos, Franklin Roosevelt. O objetivo do encontro era a escolha de áreas litorâneas 
brasileiras que servissem de base para as forças militares dos dois países.

Um dos locais selecionados pelos líderes foi um terreno de mais de 5 milhões de 
metros quadrados no litoral do Espírito Santo, na região onde atualmente está o ae-
roporto de Vitória. A área foi ocupada pelo governo brasileiro em 1943, mas a ação 
de desapropriação foi ajuizada somente em 1948. Naquele ano, teve início uma dis-
puta de 75 anos com os proprietários para a apuração do valor justo a ser pago aos 
expropriados, até que a controvérsia foi resolvida, em 2017, pela Segunda Turma.

No julgamento, o colegiado restabeleceu decisão do extinto Tribunal Federal de 
Recursos (TFR), transitada em julgado em 1986, que concluiu o procedimento de li-
quidação da sentença proferida em 1953 e confirmada pelo TFR em 1955. Em virtude 
desse quadro, a turma considerou que uma decisão posterior do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região que determinou nova perícia nos autos violou a coisa julgada 
ao tentar definir novamente os valores que deveriam ser pagos.

O relator do recurso, ministro Og Fernandes, também destacou a singularidade 
do caso, que tramitou em várias instâncias do Judiciário e foi regido por três Cons-
tituições e por três Códigos de Processo Civil.

“Não fosse trágico o fato de um processo judicial de desapropriação já tramitar, 
sem uma resposta definitiva, por 70 anos, vale como estudo sobre a sucessão legis-
lativa e de órgãos jurisdicionais no panorama do ordenamento pátrio e das institui-
ções judiciárias brasileiras”, declarou o relator.

PERSEGUIÇÃO E TORTURA
Os registros históricos narram uma série de perseguições a imigrantes alemães, 

italianos e japoneses, e a seus descendentes, no Brasil durante os anos do conflito. 
Uma dessas pessoas – o descendente germânico Antônio Kliemann – teria sido presa e 
torturada por mais de uma vez entre 1942 e 1944. Após a última detenção, Kliemann 
voltou para casa transtornado, foi internado em um sanatório em Porto Alegre e, 
anos depois, cometeu suicídio.

Por causa desses episódios, o Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região condenou solidariamente a União e o 
Estado de Santa Catarina ao pagamento de R$ 1 milhão 
em danos morais e materiais à família. Contra a decisão, 
a União argumentou que a perseguição foi fundada no 
fato de que a vítima era supostamente simpatizante do 
nazismo, em uma época de guerra, em que a Alemanha 
e o Brasil figuravam em lados diferentes.

Para a União, tratava-se, na realidade, de um caso 
de sectarismo étnico, no qual não se provou a participa-
ção do Estado.

O relator do recurso da União na Segunda Turma, 
ministro Humberto Martins, destacou que os autos apontaram que a vítima foi presa 
e torturada por várias vezes sem o conhecimento da família e teve sequelas físicas e 
transtornos mentais simplesmente em razão de sua ascendência alemã.

“Não fosse trágico o fato 

de um processo judicial de 

desapropriação já tramitar, sem 

uma resposta definitiva, por 70 

anos, vale como estudo sobre a 

sucessão legislativa e de órgãos 

jurisdicionais no panorama 

do ordenamento pátrio e das 

instituições judiciárias brasileiras.”  

MIn. Og Fernandes
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“Ressalto que de nada ajuda a União a alegação de que na época dos fatos estava 
o Brasil em guerra, pois nada, nada neste mundo pode justificar a tortura, que nos 
avilta a todos, que nos é depreciativa da qualidade de seres humanos, que é inimagi-
nável seja em qual situação for, que é pior, muito pior, que a própria pena de morte, 
permitida em nosso Estado em tempos de guerra”, afirmou o ministro.

Apesar de reconhecer a imprescritibilidade da compensação dos danos morais 
pela tortura, a turma entendeu ter havido a prescrição do direito à indenização pe-
los danos materiais. A condenação ficou em R$ 500 mil.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 RO 74 RO 134

•	 REsp 287402

•	 AR 3137

•	 RO 164

•	 EREsp 1329812

•	 REsp 1634162

•	 REsp 797989
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Uma das mais recentes inovações da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
em direito ambiental, o princípio in dubio pro natura tem sido usado como fundamento 
na solução de conflitos e na interpretação das leis que regem a matéria no Brasil. Em 

alguns casos, o enfoque dado pelo tribunal é na precaução; em outros, o preceito é aplicado como 
ferramenta de facilitação do acesso à Justiça, ou, ainda, como técnica de proteção do vulnerável 
na produção de provas.

“Na tarefa de compreensão e aplicação da norma ambiental, por exemplo, inadmissível que o juiz 
invente algo que não está, expressa ou implicitamente, no dispositivo ou sistema legal; no entanto,  
havendo pluralidade de sentidos possíveis, deve escolher o que melhor garanta os processos ecológicos 
essenciais e a biodiversidade”, observou o ministro Herman Benjamin em seu ensaio sobre a hermenêu-
tica do novo Código Florestal.

IN DUBIO PRO NATURA:  
MAIS PROTEÇÃO JUDICIAL  
AO MEIO AMBIENTE

Havendo mais de uma interpretação possível da lei, o STJ 
adota aquela que melhor garante a defesa dos recursos 
naturais, da saúde humana e da biodiversidade.
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Segundo ele, esse direcionamento é essencial, uma vez que o dano ambiental 
é multifacetário – ética, temporal, ecológica e patrimonial –, sensível à diversidade 
das vítimas, que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos 
próprios processos ecológicos.

ÔNUS DA PROVA
Nesse sentido, a jurisprudência do STJ se fundou na orientação da inversão do 

ônus da prova em casos de dano ambiental – ou seja, compete ao empreendedor da 
atividade potencialmente perigosa demonstrar que as suas ações não representam 
riscos ao meio ambiente.

Ao negar provimento ao REsp 883.656 – em que uma 
empresa condenada por contaminação de mercúrio ques- 
tionava a inversão do ônus probatório determinada pelas 
instâncias ordinárias –, o ministro Herman Benjamin, re- 
lator, explicou que a natureza indisponível do bem jurídico 
protegido (meio ambiente) impõe uma atuação mais incisiva 
e proativa do juiz, “para salvaguardar os interesses dos 
incontáveis sujeitos-ausentes, por vezes toda a humanidade 
e as gerações futuras”.

“Por derradeiro, a incidência do princípio da precaução, 
ele próprio transmissor por excelência de inversão probatória, base do princípio in 
dubio pro natura, induz igual resultado na dinâmica da prova”, declarou o ministro 
em seu voto.

Proposto durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e De- 
senvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, o princípio da precaução é de-
finido como “a garantia contra os riscos potenciais que, de acordo com o estado atual 
do conhecimento, não podem ser ainda identificados”.

Segundo o ministro Herman Benjamin, o preceito é reconhecido implícita e ex-
plicitamente pelo direito brasileiro e “estabelece, diante do dever genérico e abstrato 
de conservação do meio ambiente, um regime ético-jurídico em que o exercício de 
atividade potencialmente poluidora, sobretudo quando perigosa, conduz à inversão 
das regras de gestão da licitude e causalidade da conduta, com a imposição ao em-
preendedor do encargo de demonstrar a sua inofensividade”.

De acordo com o magistrado, o in dubio pro natura tem origem no princípio in du-
bio pro damnato (na dúvida, em favor do prejudicado ou da vítima), adotado na tutela 
da integridade física das pessoas. “Ninguém questiona que, como direito fundamental 
das presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado reclama 
tutela judicial abrangente, eficaz e eficiente, não se contentando com iniciativas ma-
teriais e processuais retóricas, cosméticas, teatrais ou de fantasia”, ressaltou.

Como consequência, afirmou o relator, o direito processual civil deve ser com-
patibilizado com essa prioridade, facilitando o acesso à Justiça aos litígios ambien-
tais. “No contexto do direito ambiental, o adágio in dubio pro reo é transmudado, no 
rastro do princípio da precaução, em in dubio pro natura, carregando consigo uma 
forte presunção em favor da proteção da saúde humana e da biota.”

“Por derradeiro, a incidência 

do princípio da precaução, 

ele próprio transmissor por 

excelência de inversão probatória, 

base do princípio in dubio pro 

natura, induz igual resultado  

na dinâmica da prova.” 

Min. Herman Benjamin
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DANO MORAL AMBIENTAL

Também amparada pelo princípio in dubio pro natura, em 2013, a Segunda 
Turma do STJ estabeleceu que é possível condenar o responsável pela degradação 
ambiental ao pagamento de indenização relativa ao dano extrapatrimonial ou dano 
moral coletivo. No julgamento do REsp 1.367.923, o colegiado confirmou acórdão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que condenou três empresas em R$ 500 mil 
por dano moral ambiental em razão do armazenamento inadequado de produtos 
danificados confeccionados em amianto.

Ao STJ, as empresas alegaram que, em matéria de responsabilidade objetiva, tal 
qual a ambiental, a presença do dano é condição indispensável para gerar o dever 
de indenizar. Para elas, os danos morais coletivos e difusos devem estar fundados 
não só no sentido moral individual, mas nos efetivos prejuízos à coletividade, des-
de que demonstrados.

O relator do recurso especial, ministro Humberto Martins, lembrou que o cole-
giado já se pronunciou no sentido de que, ainda que de forma reflexa, a degradação 
do meio ambiente dá ensejo ao dano moral coletivo. Para ele, mesmo que a jurispru- 
dência não contemple a análise específica do ponto em debate, “infere-se que é 
possível a condenação à indenização por dano extrapatrimonial ou dano moral 
coletivo, decorrente de lesão ambiental”.

Ao citar precedente do ministro Herman Benjamin, o relator ressaltou que “a 
responsabilidade civil ambiental deve ser compreendida da forma mais ampla 
possível, de modo que a condenação a recuperar a área prejudicada não exclua o 
dever de indenizar”.

O magistrado também afirmou que o artigo 1º da Lei 7.347/1985 prevê expres-
samente a viabilidade da condenação em danos morais nas ações civis públicas 
– regramento que não faz restrições no que concerne à possibilidade de extensão 
à coletividade.

“Haveria contrassenso jurídico na admissão de ressarcimento por lesão a dano 
moral individual sem que se pudesse dar à coletividade o mesmo tratamento; afi-
nal, se a honra de cada um dos indivíduos deste mesmo grupo é afetada, os danos 
são passíveis de indenização”, disse.

Ao concluir, Humberto Martins ressaltou que as normas ambientais “devem aten- 
der aos fins sociais a que se destinam, ou seja, necessária a interpretação e integra-
ção de acordo com o princípio hermenêutico in dubio pro natura”.

CUMULAÇÃO
A possibilidade de acumular a condenação de recomposição do meio ambien-

te degradado com a indenização pecuniária também foi objeto de diversos recur-
sos no STJ, nos quais a solução se baseou no princípio in dubio pro natura – como 
no REsp 1.198.727.

O recurso teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público de 
Minas Gerais para obter a responsabilização por danos ambientais causados pelo 
desmatamento de vegetação nativa (Cerrado). O juiz de primeiro grau e o Tribunal 
de Justiça consideraram provado o dano ambiental e condenaram o réu a repará-lo; 
porém, julgaram improcedente o pedido indenizatório pelo dano ecológico preté-
rito e residual.
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O relator do recurso, Herman Benjamin, explicou que “os deveres de indenização 
e recuperação ambientais não são ‘pena’, mas providências ressarcitórias de natu-
reza civil que buscam, simultânea e complementarmente, a restauração do status 
quo ante da biota afetada (restabelecimento à condição original) e a reversão à cole-
tividade dos benefícios econômicos auferidos com a utilização ilegal e individual de 
bem supraindividual salvaguardado que, nos termos do artigo 225 da Constituição, 
é de uso comum do povo”.

De acordo com o ministro, ao juiz, diante das normas de direito ambiental, “re-
cheadas que são de conteúdo ético intergeracional atrelado às presentes e futuras 
gerações”, incumbe lembrar o comando do artigo 5º da Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro, que dispõe que, ao aplicar a lei, deve-se atender “aos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.

“Corolário dessa regra é a constatação de que, em caso de dúvida ou outra ano-
malia técnico-redacional, a norma ambiental demanda interpretação e integração 
de acordo com o princípio hermenêutico in dubio pro natura”, ressaltou.

Herman Benjamin destacou que, ao responsabilizar civilmente o infrator am-
biental, não se deve confundir prioridade da recuperação in natura do bem degra-
dado com impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres de repristinação 
natural (obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização em dinheiro 
(obrigação de pagar), e abstenção de uso e de nova lesão (obrigação de não fazer).

“A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura bis in idem, 
porquanto a indenização, em vez de considerar lesão específica já ecologicamente 
restaurada ou a ser restaurada, põe o foco em parcela do dano que, embora causa-
da pelo mesmo comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos deletérios de 
cunho futuro, irreparável ou intangível”, afirmou o ministro em seu voto.

REGISTRO LEGAL
Em 2015, ao dar provimento ao REsp 1.356.207, do Estado de São Paulo, a Ter-

ceira Turma condicionou o registro da sentença de usucapião ao prévio registro da 
reserva legal no Cadastro Ambiental Rural (CAR), integrando a interpretação da lei 
ao princípio in dubio pro natura.

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que, por 
uma construção jurisprudencial, firmou-se o entendimento no STJ de que a averba-
ção de reserva legal seria condição para o registro de qualquer ato de transmissão, 
desmembramento ou retificação de área de imóvel rural.

No entanto, a dúvida gerada nas instâncias ordinárias referiu-se ao caso de aqui-
sição originária por usucapião de imóvel sem matrícula. Nas suas razões de decidir, 
o magistrado destacou o parecer do Ministério Público Federal (MPF), o qual opinou 
pela necessidade da averbação, uma vez que a reserva legal “ostenta natureza prop-
ter rem, ou seja, é inerente ao direito de propriedade ou posse de bem imóvel rural”.

Para o relator, a interpretação dada pelo MPF ao Código Florestal vigente à época 
dos fatos (Lei 4.771/1965) “está em sintonia com o princípio hermenêutico in dubio 
pro natura, que deve reger a interpretação ambiental para priorizar o sentido da lei 
que melhor atenda à proteção do meio ambiente”.
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Segundo Sanseverino, esse princípio constitui uma exceção à regra hermenêu-
tica de que as normas limitadoras de direitos – como são as ambientais – devam 
ter interpretação estrita. “A exceção é justificada pela magnitude da importância 
do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, ressaltou.

O relator afirmou que uma interpretação estrita do dispositivo legal poderia le-
var à conclusão de que a aquisição originária, por não estar expressamente previs-
ta, estaria excluída da necessidade de averbação da reserva legal no ato de registro. 
Para ele, a dispensa, no caso de aquisição por usucapião, reduziria demasiadamente 
a eficácia da norma ambiental.

A interpretação estrita, segundo Sanseverino, conduziria a um “resultado indese-
jável”, contrário à finalidade protetiva da norma. O ministro observou que é possível 
tomar a palavra “transmissão” em sentido amplo, abrangendo também a usucapião.

“Esse sentido mais amplo está em sintonia com o princípio in dubio pro natura, 
pois, havendo diversos sentidos de um dispositivo legal, deve-se privilegiar aquele 
que confere maior proteção ao meio ambiente”, ressaltou.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 883656

•	 REsp 1367923

•	 REsp 1198727

•	 REsp 1356207
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Quando o assunto é litigância de má-fé, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem diversos 
entendimentos que delimitam as punições possíveis nos casos em que ocorre o abuso 
do direito de recorrer ou quando uma das partes do processo litiga intencionalmente 

com deslealdade.
O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), em seus artigos 79, 80 e 81, estabelece a configuração 

da litigância de má-fé e as sanções que podem ser aplicadas para quem age de maneira desleal.
A prática da litigância de má-fé e as punições possíveis, de acordo com o que prevê a legislação, têm 

despertado várias discussões no STJ e, por vezes, críticas ao sistema recursal. Para o ministro Og Fernan-
des, faltam sanções efetivas para impedir a sucessão indefinida de recursos nas cortes do país.

JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
DELIMITA PUNIÇÕES POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

O abuso do direito de recorrer e a atuação 
processual com deslealdade dão margem à aplicação 
de penalidades, cujos parâmetros são estabelecidos  
em vários julgados do tribunal.
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“Somente em um sistema recursal como o brasileiro, em que a sucessão indefi-
nida de recursos e ações incidentais é a regra, é que se admite esse tipo de reiteração 
de conduta, porque, em verdade,  inexiste  qualquer  sancionamento legal efetivo 
para esse comportamento  processual,  salvo eventuais condenações por recurso 
protelatório  ou  litigância  de  má-fé,  as  quais são, no mais das vezes,  da  mais  cla-
ra  ineficiência  prática,  diante  de  valores irrisórios  atribuídos à causa” – afirmou 
o magistrado ao julgar agravo no MS 24.304.

Por outro lado, está consolidado no STJ o entendimento de que a interposição 
de recursos cabíveis no processo, por si só, não implica litigância de má-fé nem ato 
atentatório à dignidade da Justiça.

“A mera interposição do recurso cabível, ainda que com argumentos reiterada-
mente refutados pelo tribunal de origem ou sem a alegação de qualquer fundamento 
novo, apto a rebater a decisão recorrida, não traduz má-fé nem justifica a aplicação 
de multa”, destacou a ministra Nancy Andrighi no julgamento do REsp 1.333.425.

A corte também entende que, para caracterizar a 
litigância de má-fé, capaz de ensejar a imposição da mul-
ta prevista no artigo 81 do CPC, é necessária a intenção 
dolosa do litigante.

“A simples interposição de recurso não caracteriza 
litigância de má-fé, salvo se ficar comprovada a inten-
ção da parte de obstruir o trâmite regular do processo 
(dolo), a configurar uma conduta desleal por abuso de 
direito”, observou o ministro Marco Buzzi no Aglnt no 
AREsp 1.427.716.

INDUÇÃO A ERRO
Em caso de imprecisão das informações apresentadas, a condenação por liti-

gância de má-fé somente será possível se ficar demonstrado que houve alteração da 
verdade com a intenção de induzir o juiz ao erro. Esse foi o entendimento aplicado 
pela Terceira Turma ao afastar multa imposta pelo Tribunal de Justiça da Bahia ao 
Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) no REsp 1.641.154.

Na hipótese analisada, a relatora, ministra Nancy Andrighi, observou que a 
inexatidão dos argumentos utilizados pelo Ecad, por si só, não configurou litigância 
de má-fé.

“Tal engano há de ser analisado segundo o contexto em que inserido. E, da sim-
ples leitura das contrarrazões de apelação apresentadas pelo recorrente, infere-se 
tratar-se de erro grosseiro, perceptível de plano, inclusive porque citadas as páginas 
do trecho destacado, de modo que dele não se pode extrair uma conduta propositada-
mente dirigida a falsear os fatos, com a intenção de induzir o julgador em erro”, frisou.

Segundo a magistrada, “a litigância de má-fé traz em si a noção de que deve ser 
punida a parte que atua com a intenção de prejudicar a outra”, não sendo possível 
considerar a inexatidão de argumentos como má-fé.

“A simples interposição de 

recurso não caracteriza 

litigância de má-fé, salvo se ficar 

comprovada a intenção da parte 

de obstruir o trâmite regular do 

processo (dolo), a configurar  

uma conduta desleal por  

abuso de direito.” 

Min. Marco Buzzi
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CUMULAÇÃO

No julgamento do Tema 507 dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ 
firmou a tese de que é possível a cumulação de multa aplicada em razão do caráter 
protelatório dos embargos declaratórios com a sanção prevista por litigância de 
má-fé, ainda no Código de Processo Civil de 1973.

“A multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
tem caráter eminentemente administrativo – punindo conduta que ofende a dig-
nidade do tribunal e a função pública do processo –, sendo possível sua cumulação 
com a sanção prevista nos artigos 17, VII, e 18, parágrafo 2º, do Código de Processo 
Civil, de natureza reparatória”, definiu o repetitivo.

ABERRAÇÃO
Recentemente, a Segunda Seção fixou multa de 10% sobre o valor da causa 

em virtude do reconhecimento da litigância de má-fé. O relator, desembargador 
convocado Lázaro Guimarães, considerou teratológica a apresentação de recur-
so especial contra acórdão do STJ que rejeitou definitivamente uma reclamação 
constitucional (AgInt na PET na Rcl 34.891).

“A conduta do agravante que, desprezando as mais comezinhas regras de 
competência constitucional, aventura-se em interpor recurso especial contra texto 
expresso da Constituição Federal, do Código de Processo Civil e do Regimento In-
terno do STJ, reputa-se como de litigância de má-fé, devendo ser coibida mediante 
a incidência da multa prevista no artigo 81 do CPC”, ressaltou Lázaro Guimarães.
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ATUAÇÃO PROFISSIONAL

A penalidade por litigância de má-fé não pode ser aplicada contra advogado, 
público ou privado, ou membro da Defensoria Pública ou do Ministério Público. 
Segundo a Quarta Turma, eles não estão sujeitos à punição em razão de sua atu-
ação profissional.

Em análise de um recurso em mandado de segurança (caso julgado em segre-
do judicial), o colegiado estabeleceu que eventual responsabilidade disciplinar 
decorrente de atos praticados por esses profissionais no exercício de suas fun-
ções deve ser apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria, a quem o 
magistrado oficiará.

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que o pa-
rágrafo 6º do artigo 77 do CPC de 2015 é expresso ao prever que os advogados, 
por sua atuação profissional, não estão sujeitos a penas processuais, cabendo ao 
magistrado enviar ao respectivo órgão de classe o pedido de apuração de eventual 
responsabilidade disciplinar.

PROCESSO PENAL
O STJ tem orientação no sentido de que não é possível 

impor multa por litigância de má-fé no processo criminal, 
pois, como não há previsão expressa no Código de Pro-
cesso Penal, sua aplicação constituiria analogia in malam 
partem (em prejuízo do réu).

No julgamento de embargos de declaração (AREsp 
651.581), o relator, ministro Jorge Mussi, observou que, 
mesmo não havendo, na esfera penal, a fixação de multa  
por litigância de má-fé, a insistência na apresentação de 
sucessivos embargos contra acórdão proferido por cole-
giado revela exagerado inconformismo e desrespeito ao 
Poder  Judiciário.

O magistrado apontou o “nítido caráter protelatório” dos embargos, que te-
riam apenas o objetivo de impedir o trânsito em julgado da sentença condenatória, 
caracterizando abuso de direito e violando os deveres de lealdade processual e de 
comportamento ético, além de desvirtuar “o próprio postulado da ampla defesa”.

Apesar de não haver fixação de multa, o STJ entende ser possível a baixa dos 
autos, sem trânsito em julgado, para o início do cumprimento da pena imposta em 
caso de insistência na apresentação de recursos protelatórios.

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 771/2019, que pretende 
alterar o Código de Processo Penal para prever a possibilidade de condenação por 
litigância de má-fé no processo criminal. A proposta foi apresentada pelo deputa-
do Rubens Pereira Júnior (PCdoB/MA), em fevereiro.

Na justificativa do projeto, o deputado mencionou que, recentemente, ao jul-
gar o HC 401.965, o STJ reiterou o entendimento de que não é possível condenar 
por litigância de má-fé no processo penal, justamente por não haver previsão le-
gal expressa.

“Mesmo não havendo, na esfera 

penal, a fixação de multa por 

litigância de má-fé, a insistência 

na apresentação de sucessivos 

embargos contra acórdão 

proferido por colegiado revela 

exagerado inconformismo e 

desrespeito ao Poder  Judiciário.” 

Min. Jorge Mussi

PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 4, P. 48-52, 202251

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art77%C2%A76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art77%C2%A76
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1785101&num_registro=201500252172&data=20181219&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1785101&num_registro=201500252172&data=20181219&formato=PDF
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=85A840FBD568390EB834F8322AFE6D23.proposicoesWebExterno2?codteor=1718292&filename=Avulso+-PL+771/2019
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1639625&num_registro=201701289465&data=20171006&formato=PDF


DANO PROCESSUAL 

Ao rejeitar o recurso de um banco que questionava multa por litigância de má-fé 
no REsp 1.628.065, a Terceira Turma entendeu que a aplicação da penalidade prescinde 
da comprovação de dano processual em decorrência do recurso interposto.   

Segundo o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, autor do voto vencedor, o acórdão 
recorrido mencionou que o banco buscou de diversas formas recorrer da sentença, 
trazendo argumentos que já haviam sido apreciados e rejeitados.

O magistrado observou que a multa aplicada reflete mera sanção processual, e por 
esse motivo “não exige comprovação inequívoca da ocorrência do dano”. De acordo 
com o tribunal de segunda instância, o juízo competente considerou a atitude do banco 
litigância de má-fé, o que – para Sanseverino – justifica a sanção aplicada.  

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
Em outro julgamento, o STJ entendeu que a condenação por 

litigância de má-fé não implica a revogação do benefício da assis-
tência judiciária gratuita. Essa foi a conclusão a que chegou a Ter-
ceira Turma ao analisar um caso de inclusão de nome de cliente 
em cadastros de restrição de crédito (REsp 1.663.193).

A cliente de uma loja pediu compensação por danos morais 
pela inclusão de seu nome em cadastros de restrição de crédito por 
suposta inadimplência no pagamento de dívidas, alegando que o 
valor seria indevido. 

Em razão da alteração da verdade dos fatos, a sentença con-
denou a cliente a pagar multa por litigância de má-fé e revogou 
o benefício da assistência judiciária gratuita. A decisão foi confir-
mada no acórdão.

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que a revogação 
do benefício da assistência judiciária gratuita pressupõe a inexistência ou o desapa-
recimento do estado de miserabilidade econômica, não estando atrelada à forma de 
atuação da parte no processo.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 MS 24304

•	 REsp 1333425

•	 REsp 1759498

•	 REsp 1641154

•	 REsp 1250739

•	 AREsp 651581

•	 HC 401965

•	 REsp 1628065

•	 REsp 1663193

“Apesar de reprovável, a 

conduta desleal de uma parte 

beneficiária da assistência 

judiciária gratuita não acarreta, 

por si só, a revogação do 

benefício, atraindo, tão 

somente, a incidência 

das penas expressamente 

previstas no texto legal.”                        

Min. Nancy Andrighi
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A alienação parental, segundo a legislação brasileira, consiste no conjunto de práticas 
promovidas ou induzidas por um dos pais ou por quem tenha adolescente ou criança 
sob sua autoridade, guarda ou vigilância, com o objetivo de levá-lo a repudiar o outro 

genitor ou impedir, dificultar ou destruir os vínculos entre ambos.

A expressão “alienação parental” foi proposta nos anos 1980 pelo psiquiatra americano Richard Gard-
ner. Ele defendia que a prática fosse definida como uma síndrome – a chamada Síndrome da Alienação 
Parental (SAP). Para Gardner, a SAP, quando não identificada e devidamente tratada, pode trazer graves 
consequências psíquicas e comportamentais para a criança.
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O EMPENHO DA JUSTIÇA  
PARA EVITAR OS DANOS  
DA ALIENAÇÃO PARENTAL 

As condutas descritas como alienação parental 
objetivam induzir a criança a repudiar um dos pais e a 
dificultar ou destruir os vínculos existentes entre eles.

Publicada em 09/06/2019  |  Link para a matéria
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A teoria do psiquiatra americano, apesar de muito respeitada, é bastante contro-
versa entre os estudiosos da área, que sustentam, principalmente, não ser adequado 
tratar a alienação parental como doença, o que poderia, inclusive, levar à prescrição 
de medicamentos de forma precipitada. Em virtude dessa discordância, em junho 
do ano passado, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a existência 
apenas do termo “alienação parental” e não da “síndrome da alienação parental”.

AVANÇO E CONTROVÉRSIAS
Em 2010, foi sancionada a Lei da Alienação Parental (Lei 12.318), que passou 

a prever multa, a ser definida pelo juiz, acompanhamento psicológico ou perda da 
guarda da criança como punição para o genitor que comete ato de alienação parental.

A norma foi entendida como um avanço, em especial, pelos profissionais do di-
reito de família, já que são frequentes no Poder Judiciário as disputas pela custódia 
dos filhos depois da separação dos pais.

Após quase nove anos de sua promulgação, a Lei da Alienação Parental divide 
opiniões. Desta vez, o que está em debate é sua eficácia. Em audiência pública rea-
lizada em abril deste ano, na Câmara dos Deputados, discutiu-se se a lei consegue 
proteger de forma eficaz as crianças ou se as denúncias de alienação parental podem 
servir para acobertar casos de abuso sexual e violência doméstica. Já existe, inclusi-
ve, projeto para alterar a Lei 12.318/2010.

Em meio a esse cenário, o Poder Judiciário tem julgado de forma a tentar com-
bater as práticas comprovadas de alienação parental. No STJ, os órgãos julgadores 
trabalham pela interpretação uniforme da legislação federal relacionada à matéria 
e para que os processos sejam resolvidos, sempre tendo em vista o princípio do me-
lhor interesse da criança.

CASO INAUGURAL
O primeiro caso relacionado à alienação parental julgado pelo STJ foi um conflito 

de competência envolvendo os juízos de Paraíba do Sul (RJ) e Goiânia (GO).
Em Goiânia, local inicial de residência dos pais e das crianças, diversas ações re-

lacionadas ao divórcio do casal e à guarda dos filhos tramitavam. Em uma delas, a 
mãe pedia o afastamento dos filhos da convivência paterna sob a alegação de que o 
pai seria violento e teria abusado sexualmente de uma das crianças, motivo que a fez, 
com o apoio do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (Provita), 
mudar-se para o Rio de Janeiro.

O pai, em outra ação, alegou que a ex-esposa sofria da SAP e que isso a levou a 
fazer as acusações, induzindo um sentimento contra ele nos filhos.

O juízo fluminense considerou ser competente para julgar a ação ajuizada pela 
mãe, em observância ao artigo 147, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), segundo o qual a competência será determinada pelo domicílio dos pais ou res-
ponsáveis, ou, na falta destes, pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente.

O tribunal goiano fundamentou que deveria ser observado o artigo 87 do Código 
de Processo Civil (CPC) de 1973, que determina que a competência é definida no 
momento da proposição da ação.
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MEMÓRIAS FALSAS

Nenhuma das acusações contra o pai foi comprovada, e a perícia identificou a 
Síndrome da Alienação Parental na mãe das crianças. Segundo os responsáveis pela 
avaliação psicológica, ela implantava memórias falsas nas crianças, como de violên-
cia e de abuso sexual, além de ter se mudado repentinamente e propositalmente para 
o Rio de Janeiro após a sentença que julgou improcedente a ação que moveu com o 
objetivo de privar o pai do convívio com os filhos.

Em seu voto, o ministro relator do conflito de competência, Aldir Passarinho Ju-
nior, destacou que as atitudes da mãe contrariavam o princípio do melhor interesse 
da criança, pois, mesmo diante de separação ou divórcio, seria importante manter 
um ambiente semelhante àquele a que os filhos estavam acostumados – isto é, a per-
manência na mesma casa e na mesma escola era recomendável.

Em relação à competência, o magistrado decidiu pela aplicação da regra do ar-
tigo 87 do CPC/1973 por melhor resguardar o interesse das crianças, as quais, se vol-
tassem a morar em Goiânia, poderiam com mais facilidade retomar o convívio com 
o pai e os avós, também residentes naquela cidade.

RECURSO CABÍVEL
Em 2014, ainda sob a vigência do CPC/1973, a Terceira Turma do STJ decidiu 

que é o agravo de instrumento, e não a apelação, o recurso cabível contra a decisão 
proferida em incidente de alienação parental instaurado no curso de ação de reco-
nhecimento e dissolução de união estável.

A decisão veio após a interposição de recurso especial por uma mãe contra acór-
dão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) que, por intempestividade, 
negou provimento ao seu agravo de instrumento. A mulher havia inicialmente in-
terposto apelação contra a decisão do juízo de primeiro grau que reconheceu a exis-
tência da alienação parental, porém o recurso não foi recebido, por ser considerado 
incabível para o caso.
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No STJ, a genitora alegou que a Lei 12.318/2010 não explicita o recurso adequado 
contra o ato judicial que decide sobre a prática da alienação parental. Sustentou que a 
decisão nesse caso, embora de forma incidental, tem natureza de sentença, segundo o 
parágrafo 1º do artigo 162 do CPC, e requereu a aplicação do princípio da fungibilidade.

FUNÇÃO PROCESSUAL  
Em seu voto, a ministra relatora, Nancy Andrighi, lembrou que não se pode iden-

tificar uma sentença apenas pelo conteúdo e que, além disso, é preciso observar a fun-
ção que ela exerce, de encerrar o processo na primeira instância – o que não ocorreu 
no processo em julgamento.

“Esse ato judicial, porque resolve questão incidentalmente ao processo principal, 
tem natureza de decisão interlocutória (parágrafo 2º do artigo 162 do CPC); em con-
sequência, o recurso cabível, em hipóteses como essa, é o agravo (artigo 522 do CPC).”

Quanto à aplicação do princípio da fungibilidade, a magistrada não acolheu as ale-
gações da genitora e destacou que, se “fundada dúvida havia, até mesmo para afastar 
qualquer indício de má-fé, a opção deveria ser pelo agravo, cujo prazo para interposi-
ção é menor que o da apelação, e que não tem, em regra, efeito suspensivo”.

GUARDA COMPARTILHADA
A Terceira Turma, em julgamento de grande repercussão ocorrido em 2017, re-

conheceu a possibilidade de guarda compartilhada mesmo no caso de haver graves 
desavenças entre o ex-casal. A decisão foi uma forma de manter ativos os laços entre 
pais e filhos após a separação do casal e de evitar possíveis casos de alienação parental.

Segundo os autos, o ex-cônjuge agrediu fisicamente a mãe de suas filhas e, por 
esse motivo, ficou proibido de se aproximar dela e de entrar em contato, por qualquer 
meio de comunicação, com a ex-mulher ou seus familiares, o que o impediu também 
de conviver com os filhos.

Em sua defesa, o pai sustentou que estaria havendo alienação parental, que nun-
ca houve violência contra as crianças e que seus desentendimentos com a mãe não o 
tornavam inapto para exercer o poder familiar. Além disso, alegou que o estudo social 
realizado indicou a guarda compartilhada.  

MELHOR INTERESSE  
Em voto-vista, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que, ao analisar os casos re-

lativos à disputa por guarda dos filhos, o magistrado deve buscar compatibilizar as 
normas existentes no ordenamento jurídico, a partir dos princípios e valores consti-
tucionais, para que assim, após a ponderação do caso concreto, chegue a um resultado 
justo à luz do melhor interesse da criança.

No caso analisado, o magistrado ressaltou que o pai tinha plenas condições de par-
ticipar da criação das filhas, já que a violência doméstica cometida contra a ex-esposa 
não envolveu as crianças em momento algum – ao contrário, em todos os laudos pre-
sentes nos autos, elas demostraram amor pelo genitor.

“A medida protetiva fixada com base na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), im-
posta judicialmente, não abrangeu as crianças, visto inexistir risco potencial ou efetivo. 
Saliente-se, por sua vez, que se deve evitar que a mencionada lei sirva como instrumento 
de retaliação a um dos pais por meio dos filhos”, declarou Cueva.
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PODER FAMILIAR

O magistrado destacou ainda – concordando no resultado, mas divergindo nos 
fundamentos com a relatora, ministra Nancy Andrighi – que não é necessária a des-
tituição ou suspensão do poder familiar de um dos genitores como requisito para 
afastar-se a guarda compartilhada.

“Salvo melhor juízo, um genitor inapto para exercer a guarda compartilhada, 
seja por questões geográficas, seja por impedimento insuperável, não pode ser ali-
jado do poder familiar, condição que lhe é própria. Aliás, é também um direito do 
filho conviver com seus pais, ainda que a guarda fique sob a exclusividade de apenas 
um deles, poder que não cede à guarda unilateral.”

PERÍCIA PSICOSSOCIAL
Outro caso envolvendo o tema foi julgado na Sexta Turma, sob a relatoria do 

ministro Sebastião Reis Júnior. Um homem foi acusado de ter constrangido sua filha 
de seis anos à prática de atos sexuais, sendo condenado à pena de 14 anos de reclu-
são em regime inicial fechado.

O pai alegou que o tribunal de origem, ao manter a condenação a ele imposta na 
primeira instância, violou o princípio do contraditório e da ampla defesa, bem como 
a Lei 12.318/2010, visto que ignorou a falta da perícia psicossocial requisitada pela 
defesa. Sustentou também a invalidade do laudo psicológico, por inaptidão da perita.

Além disso, afirmou que as declarações da filha eram falsas, fruto de alienação 
parental praticada pela genitora contra a criança, e que esse aspecto não foi avalia-
do pelo tribunal local.

MEIOS DE PROVA
Em seu voto, o relator apontou a impossibilidade de reavaliação do acórdão re-

corrido com a finalidade de comprovação da existência da alienação parental – sob 
pena de incorrer na vedação imposta pela Súmula 7/STJ. Quanto à alegação de nu-
lidade pela inexistência do laudo psicossocial, o ministro ressaltou que, se o objeti-
vo do exame pericial pedido pela defesa já houver sido atingido por meio de outra 
prova, não há que se falar em ilegalidade.

“Sucede que, nesse aspecto, não diviso nenhuma ilegalidade, pois, se o objetivo 
do exame pericial (psicossocial) indeferido pelo juízo processante, qual seja, avaliar 
a existência de eventual alienação parental, foi alcançado mediante outro meio de 
prova (laudo psicológico), não há se falar em prejuízo à defesa, consequentemente, 
inviável pronunciar a nulidade na hipótese”, afirmou o relator.

Os números dos processos não são divulgados em razão de segredo judicial.
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A reforma da previdência é um assunto que vem ocupando as manchetes e mobilizando 
debates acerca das alterações a serem feitas no modelo de seguridade social. Um dos 
pontos levantados no debate é a existência de inúmeras causas de fraude na previdên-

cia, gerando frustração de receitas e despesas que não deveriam existir.
Em janeiro, o governo federal editou a Medida Provisória 871/2019 para combater fraudes previ-

denciárias. O texto altera regras de concessão de benefícios, como auxílio-reclusão, pensão por morte e 
aposentadoria rural.

Além disso, prevê a revisão de uma série de benefícios e “processos com suspeitas de irregularida-
des” concedidos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). São esforços para combater crimes 
como o estelionato previdenciário.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a questão do estelionato previdenciário é um assunto comum 
desde a criação da corte superior. Uma das primeiras regras definidas pelo tribunal foi a Súmula 24, de 
abril de 1991.
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ESTELIONATO 
PREVIDENCIÁRIO 
NA ÓTICA DO STJ

O Judiciário enfrenta inúmeras causas de fraudes 
na previdência, a maior parte por recebimento 
indevido de benefícios obtidos ilegalmente.
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A Terceira Seção aprovou a Súmula 24, segundo a qual aplica-se ao crime de es-
telionato previdenciário a causa de aumento de terço da pena do parágrafo 3º do 
artigo 171 do Código Penal. A Súmula utilizou como precedente o julgamento do REsp 
2.169, relatado pelo ministro Dias Trindade, em 1990.

A discussão surgiu na época porque a redação da Lei Orgânica da Previdência 
Social, no artigo 155, não prevê a causa de aumento do parágrafo 3º do artigo 171 do 
Código Penal, sendo necessária a uniformização do entendimento.

Segundo o ministro, a causa é aplicável, pois o crime de estelionato é sempre 
praticado contra a autarquia pública, não existindo a possibilidade de o lesado ser 
outra pessoa. O entendimento dos ministros é que a regra da Lei Orgânica apenas 
caracteriza a conduta prevista no delito de estelionato, subsistindo a aplicação da 
causa de aumento prevista no Código Penal.

Duas décadas após a edição da Súmula, mesmo com as mudanças na legislação 
específica da previdência, o STJ continuava aplicando o entendimento, como no jul-
gamento do REsp 756.356, relatado pelo ministro Arnaldo Esteves Lima, em 2010. O 
magistrado citou que a jurisprudência do tribunal é pacífica desde a edição da sú-
mula, não havendo razões para modificar o entendimento.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
Outro entendimento dos ministros sobre a matéria é que não se aplica, em casos 

de estelionato previdenciário, o princípio da insignificância. Em 2015, no julgamento 
do AREsp 682.583, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca explicou que é “inapli-
cável o princípio da insignificância ao crime de estelionato previdenciário, pois a 
conduta é altamente reprovável, ofendendo o patrimônio público, a moral adminis-
trativa e a fé pública”.

Neste caso, o estelionatário buscou a aplicação do princípio diante da pouca 
ofensividade da conduta ao bem jurídico tutelado pela normal penal. A acusada, em 
seu interrogatório judicial, afirmou ter apresentado os exames falsos ao INSS com o 
fim de obter benefício previdenciário de auxílio-doença.

Segundo as informações do processo, ela confirmou ter protocolado os pedidos 
de concessão do benefício, os quais foram instruídos com laudos e termos de enca-
minhamento forjados. A estelionatária teria procurado um médico para produzir 
um falso laudo de leucemia, com o objetivo de fraudar o INSS. Ao todo, foram des-
viados cerca de R$ 5 mil.

“Quanto ao reconhecimento do estelionato privilegiado, o valor do prejuízo sofri-
do pelo ente público, ao contrário do alegado, é bem expressivo (aproximadamente 
R$ 5.000), bastante superior ao salário mínimo vigente à época dos fatos, utilizado 
como parâmetro nesses casos”, destacou Reynaldo Soares da Fonseca.

Em um caso mais recente, de 2018, relatado pelo ministro Joel Ilan Paciornik, o 
acusado do estelionato previdenciário buscou a aplicação do princípio da insignifi-
cância em caso que envolveu a concessão de um benefício social bastante conheci-
do – o Bolsa Família.

Apesar de não ser um benefício previdenciário, o programa é custeado pelo or-
çamento da seguridade social, e o crime foi enquadrado no parágrafo 3º do artigo 
171 do Código Penal.
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Ao votar no REsp 1.770.833, o ministro Joel Paciornik deu provimento ao re-
curso do MPF para afastar a aplicação do princípio, já que a jurisprudência do 
tribunal é sólida no sentido da inaplicabilidade de tal benesse em casos análogos.

Em outro caso, a Sexta Turma negou a aplicação do princípio em uma situação 
de laudo médico forjado para o saque indevido de FGTS. A acusada afirmou que 
a fraude imputada gerou aos cofres públicos um prejuízo de R$ 6.265,21, valor in-
ferior ao previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, que disciplina o procedimento 
para a execução da dívida ativa da União.

“No delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio 
da insignificância para o trancamento da ação penal, uma vez que a conduta ofende 
o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem como é altamente 
reprovável”, resumiu o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do REsp 1.363.750.

NATUREZA DO CRIME
Uma distinção importante no crime de estelionato previdenciário é a carac-

terização de crime único e crime continuado.
Em 2018, o ministro Felix Fischer destacou que o estelionato previdenciário 

configura crime único quando o sujeito ativo do delito também é o próprio bene-
ficiário, pois o benefício lhe é entregue mensalmente, ou seja, é um único crime 
com efeitos que se prolongam no tempo.

“Uma única conduta consistente na apresentação ao INSS 
de vínculo empregatício falso para fins de recebimento de 
auxílio-doença, ainda que receba o benefício de forma par-
celada (plúrimos recebimentos) durante vários meses, con-
figura crime único, a impedir a tipificação da continuidade 
delitiva”, explicou o magistrado no REsp 1.720.621.

O crime continuado se caracteriza por englobar uma série 
de delitos ligados um ao outro devido a condições de tempo, 
lugar e maneira de execução, sendo percebidos como a conti-
nuação do primeiro. Segundo o entendimento dos ministros, 
é a hipótese do terceiro que viabiliza a fraude previdenciária.

Em 2015, ao julgar o REsp 1.112.184, a Sexta Turma re-
sumiu o entendimento sobre a matéria.

“A depender do agente que praticou o ilícito contra a Previdência Social, a na-
tureza jurídica do estelionato previdenciário será distinta: se o agente for o próprio 
beneficiário, será um delito permanente, que cessará apenas com o recebimento 
indevido da última parcela do benefício; se o agente for um terceiro não benefici-
ário ou um servidor do INSS, será um crime instantâneo de efeitos permanentes. 
Nesse caso, o delito terá se consumado com o pagamento da primeira prestação 
indevida do benefício”, explicou o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do caso.

O recorrente neste processo alegou que não seria possível na hipótese de um 
mesmo crime a dicotomia de natureza jurídica do crime, ou seja, permanente ou 
único para alguns agentes e instantâneo de efeitos permanentes ou continuado 
para outros.

Schietti destacou que desde 2012, quando o Supremo Tribunal Federal (STF) 
pacificou a matéria, não há divergência quanto ao caráter binário do crime de 
estelionato previdenciário.

“Uma única conduta consistente na 

apresentação ao INSS de vínculo 

empregatício falso para fins de 

recebimento de auxílio-doença, ainda 

que receba o benefício de forma 

parcelada (plúrimos recebimentos) 

durante vários meses, configura 

crime único, a impedir a tipificação da 

continuidade delitiva.” 

Min. Felix Fischer
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DIVERGÊNCIA

O ministro Gilson Dipp, hoje aposentado, lembrou que em 2011 ainda existia 
divergência dentro do STJ quanto à tipificação do crime de estelionato previdenciá-
rio. Logo após a decisão do STF, a Terceira Seção pacificou o assunto no STJ ao julgar 
o REsp 1.206.105 em agosto de 2012.

Ele reforçou o caráter continuado do delito quando praticado por terceiros. “A 
ofensa ao bem jurídico tutelado pela norma é reiterada, mês a mês, enquanto não 
há a descoberta da aplicação do ardil, artifício ou meio fraudulento.”

Dipp explicou a razão do entendimento, tendo em vista a lógica do crime de es-
telionato previdenciário.

“Nos crimes instantâneos de efeitos permanentes, o agente não possui o poder 
de fazer cessar os efeitos da sua conduta, sendo que nos crimes permanentes, tem 
a possibilidade de interrompê-la, revertendo a fraude e fazendo cessar – nos casos 
de estelionato contra a previdência – a percepção dos pagamentos indevidos. Desta 
forma, resta evidenciada a permanência do delito, sendo desnecessária a renovação 
do ardil a cada mês.”
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EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

Em casos de estelionato previdenciário, o STJ entende que o pagamento dos va-
lores recebidos de forma indevida antes do recebimento da denúncia não extingue 
a punibilidade.

No julgamento do REsp 1.380.672, em 2015, a Sexta Turma negou provimento a 
recurso de uma segurada que recebeu indevidamente valores e buscou a extinção da 
punibilidade após ter feito o ressarcimento dos valores ainda na via administrativa.

“Uma vez tipificada a conduta da agente como estelionato, na sua forma quali-
ficada, a circunstância de ter ocorrido devolução à previdência social, antes do re-
cebimento da denúncia, da vantagem percebida ilicitamente, não ilide a validade 
da persecução penal, podendo a iniciativa, eventualmente, caracterizar arrepen-
dimento posterior, previsto no art. 16 do CP”, resumiu o relator do caso, ministro 
Rogerio Schietti Cruz.

No recurso, a segurada buscou aplicar ao caso, por analogia, o artigo 9º da Lei 
10.684/2003, pois não há previsão na lei para a extinção da punibilidade referente 
ao crime de estelionato previdenciário.

“O art. 9º da Lei n. 10.684/2003 prevê hipótese excepcional de extinção de puni-
bilidade, ‘quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento 
integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessó-
rios’, que somente abrange os crimes de sonegação fiscal, apropriação indébita pre-
videnciária e sonegação de contribuição previdenciária, ontologicamente distintos 
do estelionato previdenciário, no qual há emprego de ardil para o recebimento in-
devido de benefícios”, explicou Schietti.

O entendimento do tribunal sobre o assunto já era utilizado, por exemplo, em 
2002, na ocasião do julgamento do HC 22.666, relatado pelo ministro Fernando Gon-
çalves, já aposentado.​​​​

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 2169

•	 REsp 756356

•	 AREsp 682583

•	 REsp 1770833

•	 REsp 1363750

•	 REsp 1720621

•	 REsp 1112184

•	 REsp 1206105

•	 REsp 1380672

•	 HC 22666
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Para a doutrina, insider trading é a utilização de informações relevantes sobre uma com-
panhia – por parte de pessoas que, por força do exercício profissional, a conheçam em 
detalhes – para negociar ações no mercado de capitais antes que tais informações sejam 

de conhecimento do público. Fazendo uso indevido daquilo que sabe em razão do trabalho, 
o insider compra ou vende ações no mercado a preços que ainda não estão refletindo o impacto 
de determinadas informações que são de seu conhecimento exclusivo.
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A CONSOLIDAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ SOBRE O USO INDEVIDO 
DE INFORMAÇÕES 
PRIVILEGIADAS

Desde 2016, o tribunal vem julgando ações 
sobre insider trading, com impacto direto sobre o 
uso indevido de informações privilegiadas no mercado.
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PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 4, P. 63-66, 202263

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/A-consolidacao-da-jurisprudencia-do-STJ-sobre-o-uso-indevido-de-informacoes-privilegiadas.aspx


O uso indevido de informações privilegiadas foi criminalizado em 2001, com a 
alteração da Lei de Mercado de Capitais (Lei 6.385/1976). O artigo 27-D, atualizado 
em 2017, preceitua que utilizar informação privilegiada relevante e ainda não divul-
gada no mercado para propiciar vantagem indevida, para si ou para outrem, sujeita 
o agente à pena de reclusão e multa.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) começou a julgar, em 2016, ações envolven-
do insider trading, consolidando em sua jurisprudência entendimentos importantes 
com impacto direto sobre vários aspectos do uso indevido de informações privilegia-
das no mercado de capitais brasileiro.

MERCADO DE CAPITAIS
Em fevereiro de 2016, o STJ analisou a primeira condenação por crime de insider 

trading na Justiça brasileira, ao julgar o REsp 1.569.171. Durante o julgamento de re-
curso do ex-diretor de Finanças e Relações com Investidores da Sadia, Luiz Gonzaga 
Murat Júnior, condenado por crime de uso indevido de informação privilegiada, a 
Quinta Turma reconheceu que a conduta do ex-diretor se enquadra no artigo 27-D 
da Lei 6.385/1976.

“Forçoso reconhecer que a conduta do recorrente se subsume à norma prevista 
no artigo 27-D da Lei 6.385/1976, que foi editada justamente para assegurar a todos os 
investidores o direito à equidade da informação, condição inerente à garantia de con-
fiabilidade do mercado de capitais, sem a qual ele perde a sua essência, notadamente 
a de atrair recursos para as grandes companhias”, afirmou o relator do caso, ministro 
Gurgel de Faria.

Para o magistrado, ficou evidente que o acusado participou das discussões e trata-
tivas visando a elaboração da oferta pública de aquisição de ações da Perdigão, obten-
do informações relevantes e confidenciais sobre a companhia – as quais, no exercício 
de sua profissão, tinha o dever de manter em sigilo.

JBS
Em outubro de 2017, a Sexta Turma do STJ também analisou caso envolvendo cri-

mes no sistema financeiro. Na ocasião foram julgados dois habeas corpus, dos irmãos 
Wesley e Joesley Batista. O colegiado negou o pedido no julgamento do HC 416795 e 
do HC 416785.

Eles foram acusados de utilizar informações privilegiadas para obter ganhos no 
mercado de capitais, configurando o crime de insider trading, nos meses de abril e 
maio de 2017, com a compra e venda de dólares e ações da JBS. De acordo com o Mi-
nistério Público, eles teriam se aproveitado do conhecimento prévio das oscilações 
de preços que sua delação premiada causaria no mercado.

Para o ministro Rogerio Schietti Cruz, autor do voto seguido pela maioria do cole-
giado, não houve ilegalidade na decisão que determinou a prisão dos empresários. “A 
magnitude da infração, relevante o bastante para impactar o mercado financeiro, e a 
notícia de nova investida criminosa, depois da prática de inúmeros crimes assumidos 
nas tratativas de colaboração premiada, sugerem audácia e certeza de impunidade, ex-
pressões que, ante as peculiaridades do caso, não traduzem mera retórica”, afirmou.
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Schietti destacou trechos da ordem de prisão emitida pela 6ª Vara da Justiça Fe-
deral em São Paulo, especializada em crimes financeiros, em que havia menção ex-
pressa à possibilidade de reiteração delitiva e de risco à ordem pública – fatores que, 
na visão do ministro, autorizam a prisão preventiva.

“Os fatos ao longo dos meses indicam que não é desproporcional a fundamentação  
quando salienta que no curso da negociação da delação premiada houve interferência 
ilícita dos pacientes junto a agentes públicos. Os crimes em tese teriam sido pratica-
dos para a obtenção de lucros astronômicos, de aproximadamente R$ 140 milhões. A 
magnitude dessa infração mostra que houve abalo à ordem pública”, disse Schietti.

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL
Ainda no âmbito criminal, em 2018, a Sexta Turma confirmou a competência da 

Justiça Federal para o processamento da ação penal por insider trading, em virtude 
das repercussões do crime no sistema financeiro nacional como um todo, ao analisar 
recurso em habeas corpus do empresário Eike Batista (RHC 82.799).

Eike Batista foi denunciado porque, na condição de acio-
nista controlador da empresa OSX Construção Naval S/A, teria 
utilizado informações potencialmente negativas relacionadas 
a mudanças no seu plano de negócios para transacionar ações, 
antes que essas modificações fossem formalmente comunica-
das ao mercado.

“É inegável, portanto, a existência de ligação ou interação 
entre o mercado de capitais e a economia como um todo, de 
tal sorte que condutas ilícitas praticadas em seu âmbito podem 
repercutir não só em relação aos investidores, mas também 
afetar a própria credibilidade e a harmonia do sistema finan-
ceiro, com prejuízos econômicos ao país”, apontou o relator, 
ministro Rogerio Schietti Cruz.

No recurso dirigido ao STJ, a defesa do empresário alegou 
que os delitos previstos na Lei de Mercado de Capitais não se-
riam propriamente crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, expressamente pre-
vistos na Lei 7.492/1996, ficando de fora da esfera de competência da Justiça Federal.

Apesar de a Lei 6.385/1976 (que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários) 
não trazer a previsão de competência da Justiça Federal, o relator destacou que, nos 
termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do STJ, os crimes 
contra o sistema financeiro e a ordem econômica devem ser julgados pela Justiça 
Federal quando houver fato que demonstre a existência de lesão a bens, serviços ou 
direitos da União, de suas autarquias ou empresas públicas.

SEGURO
Ao analisar um caso envolvendo o seguro de RC D&O (Directors and Officers In-

surance), o STJ decidiu que a garantia securitária não abrange operações de direto-
res, administradores ou conselheiros qualificadas como insider trading.

No julgamento do REsp 1.601.555, a Terceira Turma rejeitou o pedido para que 
fossem incluídos na cobertura do seguro de responsabilidade civil de diretores e ad-
ministradores de pessoa jurídica atos investigados como insider trading.

“É inegável, portanto, a existência 

de ligação ou interação entre 

o mercado de capitais e a 

economia como um todo, de 

tal sorte que condutas ilícitas 

praticadas em seu âmbito podem 

repercutir não só em relação aos 

investidores, mas também afetar a 

própria credibilidade e a harmonia 

do sistema financeiro, com 

prejuízos econômicos ao país.” 

Min. Rogerio Schietti Cruz
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Para o ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, atos fraudulentos e desones-
tos de favorecimento pessoal e práticas dolosas lesivas à companhia e ao mercado de 
capitais (a exemplo do insider trading) não estão abrangidos na garantia securitária.

O colegiado entendeu não ser possível solicitar cobertura do seguro para ressar-
cir a empresa com o prejuízo dos atos praticados pelos seus insiders na negociação 
de ações feita com informações privilegiadas.

“A apólice do seguro de RC D&O não pode cobrir atos dolosos, principalmente 
se cometidos para favorecer a própria pessoa do administrador. De fato, a garantia 
securitária do risco não pode induzir à irresponsabilidade”, explicou o relator.

INDENIZAÇÃO
Recentemente, o STJ analisou outro caso de insider trading (REsp 1.540.428) en-

volvendo um banco privado, mas, dessa vez, pelo viés indenizatório. A ação envolveu 
corretora que pediu reparação de possíveis prejuízos decorrentes da aquisição, pelo 
banco, de ações por um preço supostamente abaixo do valor de mercado, valendo-
-se de informações privilegiadas e irregularmente ocultadas do público investidor.

“Para a reparação civil de danos resultantes da prática de insider trading, a le-
gislação exige, além da presença dos elementos genéricos (conduta ilícita, dano e 
nexo de causalidade), o desconhecimento, por parte dos possíveis prejudicados, das 
informações supostamente omitidas ao tempo da negociação envolvendo valores 
mobiliários (artigo 155, parágrafo 3º, da LSA)”, explicou o relator, ministro Marco 
Aurélio Bellizze.

No caso analisado, ao dar razão ao banco, o relator explicou que, se os investi-
dores têm ciência da informação por outros meios oficiais diversos da publicação 
de fato relevante, não se pode afirmar que eles tenham negociado seus títulos sem 
o conhecimento de fato capaz de influir na cotação das ações e na decisão de vendê-
-las ou comprá-las.

Segundo o magistrado, as operações entre a corretora e o banco foram reali-
zadas no período de vigência da Lei 9.457/1997, que optou por afastar a obrigato-
riedade de simultânea oferta pública de aquisição de ações dos sócios minoritários 
pelo mesmo preço pago aos controladores na hipótese de alienação do controle de 
companhia aberta.

“Afastada a obrigação de tratamento equitativo, incumbe aos autores o ônus de 
comprovar a existência de efetivo prejuízo na venda de seus títulos, tendo como parâ-
metro a comparação entre o preço recebido e a cotação desses papéis a partir do mo-
mento em que a informação supostamente omitida veio a público”, afirmou o ministro.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1569171

•	 REsp 1601555

•	 RHC 82799

•	 REsp 1540428

•	 HC 416795

•	 HC 416785
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Ainda que o artigo 2° do Código Civil condicione a aquisição de personalidade jurídica 
ao nascimento, o ordenamento jurídico brasileiro reconhece e concede ao nascituro 
um​​a categoria especial de direitos – os quais abrangem situações jurídicas destinadas a 

garantir o desenvolvimento digno e saudável no meio intrauterino e o consequente nascimento 
com vida –, a exemplo do direito à vida e à assistência pré-natal. Não há, no entanto, uma 
delimitação expressa do rol de tais direitos.
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JURISPRUDÊNCIA  
RECONHECE DIREITOS 
E LIMITES À PROTEÇÃO 
JURÍDICA DO NASCITURO

Seguro DPVAT em razão de aborto, indenização  
por dano moral e alimentos gravídicos são temas  
de alguns dos recursos em que o STJ enfrentou  
a questão dos direitos de quem ainda não nasceu. 
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As correntes doutrinárias que buscam balizar a proteção jurídica devida àque-
les que ainda não nasceram se dividem em três.

A primeira, natalista, defende que a titularização de direitos e a personalidade 
jurídica são conceitos inexoravelmente vinculados, de modo que, inexistindo per-
sonalidade jurídica anterior ao nascimento, a consequência lógica é que também 
não há direitos titularizados pelo nascituro, mas mera expectativa de direitos.

Já para a teoria concepcionista, a personalidade jurídica se inicia com a con-
cepção, muito embora alguns direitos só possam ser plenamente exercitáveis com 
o nascimento, como os decorrentes de herança, legado e doação.

Por último, há a teoria da personalidade condicional, para a qual a personali-
dade tem início com a concepção, porém fica submetida a uma condição suspensiva 
(o nascimento com vida), assegurados, no entanto, desde a concepção, os direitos 
da personalidade, inclusive para assegurar o nascimento.

DIREITO À VIDA
Ao reconhecer a uma mulher o direito de receber o seguro DPVAT após sofrer 

aborto em decorrência de acidente de carro, o relator do recurso no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministro Luis Felipe Salomão, esclareceu que o ordenamen-
to jurídico como um todo – e não apenas o Código Civil de 2002 – alinhou-se mais à 
teoria concepcionista para a construção da situação jurídica do nascituro.

Em seu voto no REsp 1.415.727, o magistrado ressaltou que é garantida aos 
ainda não nascidos a possibilidade de receber doação (artigo 542 do CC) e de ser 
curatelado (artigo 1.779), além da especial proteção do atendimento pré-natal (ar-
tigo 8° do Estatuto da Criança e do Adolescente). O relator ainda citou as disposições 
do Código Penal, no qual o crime de aborto é alocado no título referente a “crimes 
contra a pessoa”, no capítulo dos “crimes contra a vida”.

“Mesmo que se adote qualquer das outras duas teorias restritivas, há de se reco-
nhecer a titularidade de direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito 
à vida é o mais importante”, afirmou.

Para ele, garantir ao nascituro expectativas de direitos – ou mesmo direitos con-
dicionados ao nascimento – “só faz sentido se lhe for garantido também o direito de 
nascer, o direito à vida, que é direito pressuposto a todos os demais”.

SEGURO DPVAT
Salomão destacou que, mesmo em sua literalidade, o Código Civil não mistura 

os conceitos de existência da pessoa e de aquisição da personalidade jurídica. De 
acordo com o ministro, ainda que não se possa falar em personalidade jurídica, é 
possível falar em pessoa. “Caso contrário, não se vislumbraria nenhum sentido ló-
gico na fórmula ‘a personalidade civil da pessoa começa’ se ambas – pessoa e per-
sonalidade civil – tivessem como começo o mesmo acontecimento”.

Ao analisar o caso concreto, o relator avaliou que o artigo 3° da Lei 6.194/1974 
garante indenização por morte; assim, “o aborto causado pelo acidente subsume-se 
à perfeição ao comando normativo, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a 
morte do nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina”.

O ministro ressaltou que a solução apresentada está alinhada com a natureza 
jurídica do seguro DPVAT, uma vez que a sua finalidade é garantir que os danos 
pessoais sofridos por vítimas de acidentes com veículos sejam compensados, ao 
menos parcialmente.
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Em 2010, o mesmo entendimento já havia sido aplicado pelo ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino. Ao proferir o voto vencedor no REsp 1.120.676, ele concluiu que 
“a interpretação mais razoável desse enunciado normativo (Lei 6.194/1974), consen-
tânea com a nossa ordem jurídico-constitucional, centrada na proteção dos direitos 
fundamentais, é no sentido de que o conceito de ‘dano-morte’, como modalidade de 
‘danos pessoais’, não se restringe ao óbito da pessoa natural, dotada de personalida-
de jurídica, mas alcança, igualmente, a pessoa já formada, plenamente apta à vida 
extrauterina, embora ainda não nascida, que, por uma fatalidade, acabara vendo a 
sua existência abreviada em acidente automobilístico”.

Na ocasião, os ministros da Terceira Turma reconheceram que era devido o pa-
gamento do seguro DPVAT a um casal em virtude de aborto sofrido pela mulher qua-
tro dias após acidente de trânsito, quando ela estava com 35 semanas de gestação.

ERRO EM EXAME
A jurisprudência do STJ possibilita ao nascituro a indenização por danos morais, 

os quais devem ser decorrentes da violação da dignidade da pessoa humana (em po-
tencial), desde que, de alguma forma, comprometam o seu desenvolvimento digno e 
saudável no meio intrauterino e o consequente nascimento com vida, ou repercutam 
na vida após o nascimento.

A partir desse entendimento, a Quarta Turma estabeleceu que uma menina, à 
época dos fatos na condição de nascitura, não tinha direito à indenização por da-
nos morais em virtude da realização de exame de ultrassonografia cujo resultado, 
erroneamente, indicou que ela teria síndrome de Down. Tanto o centro radiológico 
responsável pelo exame quanto a operadora do plano privado de saúde foram con-
denados solidariamente a pagar indenização aos pais da criança.

O relator do REsp 1.170.239, ministro Marco Buzzi, ressaltou que há um “ine-
quívoco avanço, na doutrina, assim como na jurisprudência, acerca da proteção 
dos direitos do nascituro. A par das teorias que objetivam definir, com precisão, o 
momento em que o indivíduo adquire personalidade jurídica, assim compreendida 
como a capacidade de titularizar direitos e obrigações, é certo que o nascituro, ainda 
que considerado como realidade jurídica distinta da pessoa natural, é, igualmente, 
titular de direitos da personalidade (ao menos reflexamente)”.

Com base no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, desta-
cou o ministro, é permitido ao magistrado conferir, em cada caso concreto, proteção 
aos bens da personalidade, consistentes na composição da integridade física, moral 
e psíquica do indivíduo, compatível com o contexto cultural e social de seu tempo.

Ao citar precedentes do STJ no sentido de conceder indenização por danos morais 
ao nascituro, o ministro Buzzi observou que não é toda situação jurídica que enseja-
rá o dever de reparação, “senão aquelas das quais decorram consequências funestas 
à saúde do nascituro ou suprimam-no do convívio de seus pais ante a morte deles”.

No caso julgado, o relator ressaltou que, segundo os fatos reconhecidos pelo Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro, a mãe, no dia seguinte ao recebimento do resulta-
do do exame que trazia a equivocada informação quanto à síndrome cromossômica, 
submeteu-se novamente ao mesmo exame, cujo resultado foi diverso. “Não se olvi-
da, tampouco se minimiza, o abalo psíquico que os pais suportaram em virtude de 
tal equívoco – dano, contudo, que não se pode estender ao nascituro, na esteira dos 
precedentes desta Corte Superior”, afirmou.
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“Portanto, não há falar em dano moral suportado pelo nascituro, pois, dos con-
tornos fáticos estabelecidos pelas instâncias ordinárias, sobressai clarividente que 
tal erro não colocou em risco a gestação, e tampouco repercutiu na vida da terceira 
autora [a filha], após seu nascimento”, concluiu.

INDENIZAÇÃO EQUIVALENTE
No entanto, quando há o dever de reparação, o valor devido ao nascituro não 

pode ser inferior pela condição de não ter ainda nascido. Ao negar provimento ao 
pedido de uma empresa condenada por danos morais e materiais pela morte de um 
empregado em virtude de acidente de trabalho, a Terceira Turma manteve a fixação 
da indenização em montante igual, tanto para os filhos nascidos da vítima quanto 
para o nascituro.

A relatora do REsp 931.556, ministra Nancy Andrighi, explicou que a compen-
sação financeira do dano moral é feita “a partir de uma estimativa que guarde algu-
ma relação necessariamente imprecisa com o sofrimento causado, justamente por 
inexistir fórmula matemática que seja capaz de traduzir as repercussões íntimas do 
evento em um equivalente financeiro”.

A ministra destacou que, entre as razões 
adotadas no arbitramento do dano moral, 
são levados em consideração fatores como 
culpa ou dolo, posição social do ofendido, 
risco criado, situação econômica do ofensor, 
mas principalmente a gravidade da ofensa 
ou a potencialidade lesiva do fato – o que, 
para ela, confere à análise do dano moral 
um mínimo de objetividade, em contraste 
com o subjetivismo da discussão sobre a 
extensão íntima da dor sofrida.

Para Nancy Andrighi, diferentemente 
do abalo psicológico sofrido – que não é 
quantificável –, a gravidade da ofensa su-
portada pelos filhos nascidos e pelo nascituro à época do falecimento é a mesma. Em 
seu voto, ressaltou que, para dizer que a dor do nascituro é menor, conforme argu-
mentou a empresa, seria necessário, antes, dizer que é possível medi-la.

A relatora ponderou que, se fosse possível mensurar o sofrimento decorrente 
da ausência de um pai, ela se arriscaria a dizer que “a dor do nascituro poderia ser 
considerada ainda maior do que aquela suportada por seus irmãos, já vivos quando 
do falecimento do genitor. Afinal, maior do que a agonia de perder um pai é a angús-
tia de jamais ter podido conhecê-lo, de nunca ter recebido dele um gesto de carinho; 
enfim, de ser privado de qualquer lembrança ou contato, por mais remoto que seja, 
com aquele que lhe proporcionou a vida”.

“Verifica-se que uma diminuição do 

valor indenizatório fixado em relação 

ao nascituro é, portanto, uma tentativa 

de se estabelecer um padrão artificial 

de ‘tarifação’ que não guarda relação 

alguma com a origem fática do dever 

indenizatório – porto relativamente 

seguro onde a jurisprudência costuma 

repousar sua consciência na difícil tarefa 

de compensar um dano dessa natureza.” 

Min. Nancy Andrighi
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ALIMENTOS GRAVÍDICOS

Em 2017, a Terceira Turma estabeleceu que os alimentos gravídicos – destinados 
à gestante para a cobertura das despesas no período compreendido entre a gravidez e 
o parto – devem ser automaticamente convertidos em pensão alimentícia em favor do 
recém-nascido, independentemente de pedido expresso ou de pronunciamento judicial. 
Essa conversão é válida até que haja eventual decisão em sentido contrário, em ação 
de revisão da pensão ou mesmo em processo em que se discuta a própria paternidade.

O entendimento do colegiado foi aplicado em julgamento de recurso no qual o 
suposto pai defendeu a impossibilidade jurídica de pedido de execução de alimentos 
gravídicos, já que, com o nascimento da criança, teria sido extinta a obrigação alimen-
tar decorrente da gestação. Segundo ele, as parcelas da pensão também deveriam ser 
suspensas até que houvesse o efetivo reconhecimento da paternidade (o número do 
processo não é divulgado em razão de segredo judicial).

Em análise da Lei 11.804/2008, que regula a matéria, o ministro relator, Marco 
Aurélio Bellizze, esclareceu inicialmente que os alimentos gravídicos não se confun-
dem com a pensão alimentícia, pois, enquanto esta última se destina diretamente ao 
menor, os primeiros têm como beneficiária a própria gestante.

Em seu voto, citou as lições de Patrício Jorge Lobo Vieira, para quem alimentos 
desse tipo podem ser compreendidos como “aqueles devidos ao nascituro e recebidos 
pela gestante, ao longo da gravidez, reconhecendo-se uma verdadeira simbiose entre os 
direitos da própria gestante e do próprio nascituro, antes mesmo do seu nascimento”.

Todavia, segundo o ministro, o artigo 6º da lei é expresso ao afirmar que, com o 
nascimento da criança, os alimentos gravídicos concedidos à gestante serão convertidos 
em pensão alimentícia, mesmo que não haja pedido específico da mãe nesse sentido.

“Tal conversão automática não enseja violação à disposição normativa que exi-
ge indícios mínimos de paternidade para a concessão de pensão alimentícia provisó-
ria ao menor durante o trâmite da ação de investigação de paternidade. Isso porque, 
nos termos do caput do artigo 6º da Lei 11.804/2008, para a concessão dos alimentos 
gravídicos já é exigida antes a comprovação desses mesmos indícios da paternidade”, 
destacou o relator.

De acordo com o ministro Bellizze, com a alteração da titularidade dos alimentos, 
também será modificada a legitimidade ativa para a proposição de eventual execução.

“Isso significa que, após o nascimento, passará a ser o recém-nascido a parte legí-
tima para requerer a execução, seja da obrigação referente aos alimentos gravídicos, 
seja da pensão alimentícia eventualmente inadimplida. Nessa linha de raciocínio, o 
nascimento ocasionará o fenômeno da sucessão processual, de maneira que o nasci-
turo (na figura da sua mãe) será sucedido pelo recém-nascido”, concluiu o ministro 
magistrado ao negar o recurso especial do suposto pai.​

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1415727

•	 REsp 1120676

•	 REsp 1170239

•	 REsp 931556
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A logística está presente em todas as etapas do processo de produção de bens. Após a fa-
bricação, a empresa tem de contratar outra para fazer o transporte, o que envolve rela-
cionamento com motoristas, pagamento de vale-pedágio, cálculo de impostos, definição 

da quantidade de carga a ser transportada e outras decisões.
Toda essa atividade gera números impressionantes: o Brasil transporta anualmente 2,4 bilhões de To-

neladas por Quilômetro Útil (TKU). A unidade utilizada pelo setor para medir a movimentação de cargas 
mensura o esforço físico, multiplicando a tonelagem transportada pela distância percorrida.

Mas o melhor indicativo da relevância do setor está no seu impacto para a economia nacional: cres-
cimento de 2,2% em 2018 – o dobro do registrado pelo país –, chegando a R$ 256 bilhões, ou 3,75% do PIB, 
segundo dados da Confederação Nacional do Transporte (CNT).
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STJ NA ESTRADA:  
DECISÕES DA CORTE 
CONTRIBUEM PARA O 
SISTEMA DE TRANSPORTE 
DE CARGAS NO BRASIL

Série especial do tribunal destaca julgamentos 
que impactam diretamente o setor de cargas, 
parte importante da economia nacional.  
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Em cada etapa desse processo há leis específicas a serem aplicadas, e não rara-
mente os agentes em conflito buscam uma resposta do Judiciário. Nesse contexto, a 
atuação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é determinante para o bom funciona-
mento do setor.

Segundo o presidente da Associação Brasileira de Logística e Transporte de Car-
gas (ABTC), Pedro Lopes, a contribuição do Judiciário tem sido fundamental.

“Sem dúvida, nesta última década, as decisões dos tribunais superiores foram de 
grande importância para o setor do transporte rodoviário de carga. Essas decisões 
atenderam o reclamo do setor transportador em várias teses, especialmente tributá-
rias”, afirmou o presidente da ABTC.

Ele destacou que, além das decisões em processos diretamente relacionados a 
interesses específicos dos transportadores, a atuação do STJ em alguns assuntos de 
maior abrangência tem gerado efeitos relevantes para o setor, como no recente julga-
mento do Tema 994 dos recursos repetitivos, quando a Primeira Seção fixou a tese de 
que “os valores de ICMS não integram a base de cálculo da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta (CPRB)”, prevista na Lei 12.546/2011.

No campo da logística, 65% da movimentação de mercadorias e 95% da movimen-
tação de passageiros acontecem por estradas. Entre os modais, há uma preponderância 
do terrestre via caminhão para o transporte de cargas e ônibus para o de passageiros.

De acordo com o Plano Nacional de Logística (PNL 2025), os custos com a logís-
tica dos transportes terrestres alcançam 11,7% do faturamento das empresas. É um 
setor vital para a economia – e pauta corriqueira no Judiciário.

Na primeira parte desta reportagem, são apresentadas algumas decisões do STJ 
que estabeleceram importantes precedentes para o transporte rodoviário de cargas.

EXCESSO DE PESO
Um dos problemas mais comuns enfrentados pelo motorista nas estradas são os 

buracos. Em grande parte, a deterioração do asfalto é causada pelo excesso de peso 
dos próprios caminhões.
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Em 2017, ao analisar o REsp 1.574.350, a Segunda Turma decidiu que a previ-
são de multa no artigo 231 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) não impede as 
transportadoras de serem condenadas, em ação civil pública, a pagar indenização 
por danos materiais e morais coletivos decorrentes de abuso nos limites de carga.

A turma deu provimento ao recurso do Ministério Público Federal (MPF) para 
determinar que as instâncias ordinárias fixassem os valores da indenização, bem 
como para possibilitar a aplicação de multa de R$ 50 mil toda vez que um caminhão 
da empresa ré fosse flagrado novamente transportando cargas em excesso.

Segundo os autos de infração da Polícia Rodoviária Federal, a transportadora 
foi autuada 85 vezes em dez anos. O MPF notificou a empresa e buscou firmar um 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), porém sem sucesso. A empresa alegou que, 
se aceitasse o TAC, ficaria em desvantagem frente às concorrentes.

O relator do caso, ministro Herman Benja-
min, disse que, para a empresa, a lucrativida-
de com o excesso de peso compensa eventual 
pagamento da multa administrativa prevista 
no CTB – infração média cuja punição é de R$ 
130,16, mais a adição de até R$ 53,20 se o exces-
so de carga for superior a cinco toneladas. Para 
o magistrado, tal cenário “só comprova a ab-
soluta incapacidade da sanção para reprimir 
e desencorajar a conduta legalmente vedada”.

De acordo com o relator, não há bis in idem, 
ou seja, não há dupla condenação pelo mesmo fato ao se permitir a aplicação de san-
ções no âmbito da ação civil pública, porque a multa prevista no CTB é apenas uma 
das punições possíveis.

O ministro explicou que as multas administrativa e civil são independentes entre 
si, uma vez que a administrativa se destina a punir atos já praticados, “enquanto a 
multa civil imposta pelo magistrado projeta-se, em um de seus matizes, para o futu-
ro, de modo a assegurar a coercitividade e o cumprimento de obrigações de fazer e 
de não fazer, legal ou judicialmente estabelecidas”.

Herman Benjamin disse que o nanismo e a leniência da pena administrativa 
“debocham do Estado de Direito”, desacreditando o “festejado império da lei”. Ele 
afirmou que a ganância da transportadora ré da ação civil pública espelha uma cul-
tura de licenciosidade infracional, que transforma a ilegalidade em prática rotineira 
e hábito empresarial.

O magistrado destacou que o Brasil tem um dos trânsitos mais violentos do mun-
do, e estima-se que 43% dos acidentes nas estradas federais terminem com mortos 
ou feridos, totalizando uma morte para cada dez quilômetros de rodovia e 234 para 
cada milhão de habitantes.

ENTENDIMENTO RATIFICADO
Recentemente, ao julgar o AREsp 1.137.714, os ministros da Segunda Turma 

ratificaram aquele entendimento. Coube a Francisco Falcão, relator, enfatizar a in-
dependência entre as instâncias administrativa e judicial para justificar a possibili-
dade de uma ação civil pública como meio de coibir o excesso de peso nas estradas.

“Dados da Organização Mundial  
de Saúde colocam-nos como  
quarto país, nas Américas, em 
que mais se mata em acidentes 
de trânsito; e como campeão de 
mortes, em proporção ao número 
de habitantes, na América do Sul. 
Em 2015, foram registrados 37.306 
óbitos e 204 mil feridos.”

Min. Herman Benjamin
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Também nesse caso, acolhendo a proposta do MPF para desestimular a conduta 
indesejada, os magistrados consideraram razoável a multa de R$ 50 mil para cada 
veículo de carga da empresa ré que fosse flagrado transitando com excesso de peso.

O ministro Francisco Falcão lembrou que a sanção administrativa não esgota o 
rol de respostas persuasivas, dissuasórias e punitivas do ordenamento jurídico no 
esforço de reparar e reprimir infrações.

“A admissibilidade de cumulação de multa administrativa e de multa civil in-
tegra o próprio tecido jurídico do Estado Social de Direito brasileiro, inseparável 
de um dos seus atributos básicos, o imperativo categórico e absoluto de eficácia de 
direitos e deveres” – resumiu o ministro ao justificar a fixação da multa civil pre-
tendida pelo MPF.

EIXO SUSPENSO
Com o objetivo de reduzir os custos de operação, novas tecnologias foram intro-

duzidas no setor de transportes, como o sistema que permite ao caminhão trafegar 
com um ou mais eixos suspensos quando está vazio. O avanço tecnológico surgiu 
antes da lei: o STJ teve que se pronunciar a respeito da possibilidade de isenção do 
pedágio para o eixo suspenso.

Em 2009, a Primeira Turma analisou no REsp 1.077.298 o pedido de uma 
concessionária de rodovias para possibilitar a cobrança do pedágio pelo número de 
eixos, independentemente do contato com o solo.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) havia admitido a isenção do 
pedágio para o eixo suspenso.

Ao dar provimento ao recurso da concessionária e permitir a cobrança, a rela-
tora, ministra Denise Arruda, chamou atenção para o fato de que o eixo poderia ser 
erguido com um simples toque de botão na cabine do motorista – o que, na visão da 
magistrada, daria margem a fraudes.

Além da ausência de previsão legal para a isenção, os ministros analisaram a 
questão sob o ponto de vista da conservação das estradas.

“Basta imaginar que um caminhão de 15 toneladas com os cinco eixos tocando 
o asfalto produzirá menos desgaste que outro, nas mesmas condições, que estiver 
com um dos seus eixos suspenso, ainda que observadas as normas administrativas 
que definem os limites de peso, normalmente fixados com base na quantidade de 
eixos do veículo”, explicou Denise Arruda.

DESGASTE DA VIA
A magistrada frisou que, nessa hipótese, ocorrerá maior desgaste da via, o que 

poderia até justificar a cobrança de tarifa mais alta.
“Considerando que a legislação que trata da matéria não impede a fixação da 

tarifa com base no número de eixos dos veículos e que essa parece ser a forma mais 
objetiva de fixá-la, deve prevalecer a sistemática prevista no contrato de conces-
são”, concluiu.

Após a decisão do STJ, o Congresso Nacional buscou maneiras de solucionar 
o conflito entre transportadores e administradores de rodovias. Em 2015, a Lei 
13.103 previu a isenção da tarifa de pedágio para o eixo suspenso no caso de caminhão 
vazio (regra aplicável às rodovias federais).
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Em 2018, uma das providências do governo para responder à greve dos cami-
nhoneiros ocorrida em maio foi a edição de uma medida provisória que permitiu 
a isenção do pedágio também nas rodovias estaduais, alterando a redação da Lei 
13.103/2015. A MP foi convertida na Lei 13.711/2018.

VALE-PEDÁGIO
Outra questão relacionada a pedágio analisada pelo tribunal foi o vale-pedágio. 

A Lei 10.209/2001 instituiu a regra de que o pedágio deve ser pago antecipadamente 
ao transportador pelo contratante do serviço de transporte, sob pena de multa no 
valor correspondente ao dobro do frete.

Em julgamento recente, a Terceira Turma analisou o REsp 1.694.324 e concluiu 
que a multa prevista no artigo 8º da lei é legítima e não caracteriza violação aos 
artigos 412, 421 e 422 do Código Civil.

No caso julgado pelo STJ, uma transportadora entrou com ação para cobrar de 
uma empresa de alimentos os valores referentes ao vale-pedágio não pagos anteci-
padamente. A sentença e o acórdão, mantidos pela Terceira Turma, foram favorá-
veis à transportadora.

LEI ESPECÍFICA
Os ministros discutiram a aplicabilidade do artigo que prevê multa igual ao do-

bro do frete. Para o ministro Moura Ribeiro, a razão do vale-pedágio foi beneficiar, 
de modo geral, os transportadores, os embarcadores (donos das cargas) e as con-
cessionárias de rodovias. Segundo ele, a norma é bem articulada para prestigiar os 
interesses das partes envolvidas na prestação de transporte de mercadorias.

Moura Ribeiro afirmou que, embora o artigo 412 do Código Civil proíba a adoção 
de cláusula penal superior ao valor da obrigação principal, deveria prevalecer no 
caso a penalidade conhecida no meio dos transportes como “dobra do frete”, insti-
tuída em lei específica.

“Por se tratar de norma especial, a Lei 10.209/2001 afasta a possibilidade de con-
venção das partes para alterar o conteúdo do seu artigo 8º, bem assim a possibilidade 
de se fazer incidir o ponderado artigo 412 do CC/2002, lei geral.”

Entendimento em sentido oposto, segundo o magistrado, poderia esvaziar a lei 
específica, tornando-a ineficaz e trazendo transtornos aos agentes econômicos liga-
dos ao transporte rodoviário de cargas.

Além disso, Moura Ribeiro assinalou que “a cláusula penal é uma penalidade, 
de natureza civil, pactuada pelas partes no caso de violação da obrigação, mantendo 
relação direta com o princípio da autonomia privada”, enquanto “a penalidade pre-
vista no artigo 8º da Lei 10.209/2001 é uma sanção legal, de caráter especial, prevista 
na lei que instituiu o vale-pedágio obrigatório”.

ROUBO DE CARGAS
Quando a carga nem chega ao destino, surge, muitas vezes, a discussão judicial 

sobre quem fica responsável pelos prejuízos. Desde 1994, o STJ tem o entendimento 
de que o roubo de carga constitui motivo de força maior capaz de afastar a respon-
sabilidade da transportadora, a menos que seja demonstrado que ela não adotou 
as cautelas que razoavelmente se poderiam esperar. A tese foi fixada pela Segunda 
Seção no REsp 435.865.
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Em 2018, ao analisar o REsp 1.676.764, a Terceira Turma condenou uma trans-
portadora a indenizar em R$ 170 mil a cliente cuja carga foi roubada em São Paulo. 
Para o colegiado, o alto valor da carga impunha à empresa a obrigação de adotar ou-
tras cautelas, além de realizar o transporte por uma rota em horário movimentado.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) entendeu que o roubo à mão ar-
mada era motivo suficiente para excluir a responsabilização civil da transportadora.

No caso analisado, a empresa contratada para o transporte de chapas de inox 
avaliadas em R$ 340 mil subcontratou o serviço; além disso, não fez seguro suficiente 
para cobrir o valor integral da mercadoria.

Além das regras de trânsito, o transporte de cargas envolve outras normas, como 
a lei que fixa o vale-pedágio obrigatório.

RISCO PREVISÍVEL
No julgamento do recurso, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, des-

tacou que a transportadora poderia ter adotado algumas medidas para minimizar 
o prejuízo ou até mesmo evitar o sinistro.

“Há evidente previsibilidade do risco de roubo de mercadorias na realização do 
contrato de transporte de carga, tanto é assim que há obrigatoriedade na realização 
de seguro. E há, também, evitabilidade, se não do roubo em si, mas de seus efeitos, 
especialmente a atenuação dos prejuízos causados”, afirmou o magistrado.

A pergunta a ser feita no caso, segundo ele, é se a transportadora efetivamen-
te adotou todas as medidas possíveis diante do risco, já que, embora o roubo à  
mão armada seja difícil de ser evitado, “os seus efeitos danosos podem ser, pelo me-
nos, atenuados”.
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TRISTE REALIDADE

Sanseverino informou que o caso ilustra bem a situação do transporte de car-
gas no Brasil, mostrando a triste realidade vivida cotidianamente nas estradas do 
país. Por um lado, citou o relator, a empresa demandante pagou o valor “irrisório” 
de R$ 2.800 para que sua carga, avaliada em R$ 340 mil, fosse transportada através 
das regiões Sul e Sudeste.

“...ou seja, pagou 0,81% do valor da carga para realizar o transporte por uma das 
regiões com maior risco de assaltos e roubos de cargas do país”, comentou.

Por outro lado, a transportadora que aceitou esse preço para levar “incólume” 
a carga valiosa subcontratou o serviço sem o consentimento do contratante; não 
contratou seguro pelo valor integral da carga; não atendeu exigências do contrato 
de seguro – por exemplo, o uso de rastreamento via satélite ou assistência de escolta 
armada –, além de não comunicar a rota de viagem à seguradora.

Tal cenário, segundo Sanseverino, demonstra os descuidos de ambas as partes, o 
que ampara a decisão do colegiado de dividir a responsabilidade entre as empresas.

“Nesse contexto, deve ser buscada a solução mais razoável para o presente caso, 
que penso estar situada na distribuição dos prejuízos financeiros advindos dessa 
malfadada criminalidade do roubo de carga no Brasil entre os personagens acima 
descritos” – justificou o ministro ao votar pela divisão da responsabilidade, limitan-
do a condenação da transportadora à metade do valor da carga.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1574350

•	 AREsp 1137714

•	 REsp 1077298

•	 REsp 1694324

•	 REsp 435865

•	 REsp 1676764
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Apesar de ter nos sistemas terrestres seu principal meio para o transporte de cargas – so-
mados, os modais rodoviário e ferroviário compreendem 80% do total transportado –, o 
Brasil também conta com as vias aéreas e aquáticas para movimentar parte considerável 

de seus produtos e insumos. Segundo o Plano Nacional de Logística, o transporte aquaviário 
compreende 16% do total dos deslocamentos de carga no país.

O transporte aéreo, embora ainda represente uma pequena fatia do bolo, apresentou crescimento 
de 23% da carga paga transportada entre 2008 e 2017, segundo informações do Anuário do Transporte 
Aéreo. Apenas em 2017, foram 1,2 milhão de toneladas transportadas pelos aviões, considerando voos 
domésticos e internacionais.
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TRANSPORTE DE CARGAS 
AÉREO E AQUAVIÁRIO 
TAMBÉM TEM DECISÕES 
IMPORTANTES DO STJ

Na segunda parte da reportagem especial sobre o transporte 
de cargas no Brasil, a corte traz decisões que repercutem  
na movimentação de produtos por barcos e aviões.

Publicada em 04/08/2019  |  Link para a matéria
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Tanto quanto os meios terrestres, os outros modais apresentam riscos, como a 
possibilidade de deterioração das cargas e acidentes com aeronaves ou embarca-
ções – o que frequentemente gera conflitos entre as partes envolvidas no negócio. 
E, mais uma vez, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) é chamado a decidir sobre os 
limites da responsabilização, os prazos máximos para a propositura de ações e ou-
tros temas que exijam a interpretação da legislação federal.

Nesta segunda parte da reportagem especial sobre as decisões do STJ que impac-
tam o transporte de cargas, são apresentados importantes julgamentos sobre litígios 
nos setores aéreo e aquático, nos quais foram abordados temas controversos, como 
a possibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos 
e a tributação de serviços acessórios ao frete.

CONVENÇÃO DE MONTREAL
No transporte aéreo internacional, uma das principais regras a serem obser-

vadas é a Convenção de Montreal, celebrada no Canadá em 1999 e aprovada pelo 
Congresso brasileiro em 2006. O tratado estabelece normas de responsabilidade para 
o transporte de cargas, bagagens e passageiros, com definição de limites de respon-
sabilização e regras para o processamento das possíveis indenizações.

Em 2018, ao julgar o REsp 1.615.981, a Terceira Turma decidiu que a Convenção 
de Montreal deve ser aplicada ao transporte aéreo internacional de cargas enquanto 
os produtos permanecerem sob custódia da transportadora, ainda que após o des-
carregamento em aeroporto brasileiro.

Nesses casos, não se aplicam os dispositivos do Código Civil ou do CDC para re-
solver eventuais pedidos indenizatórios decorrentes de ilícito contratual praticado 
pela transportadora, mesmo que o produto já esteja na zona aduaneira.

O caso analisado pela turma teve origem em ação de indenização proposta por 
uma cliente após o atraso na liberação da carga transportada dos Estados Unidos para 
o Brasil. A carga chegou ao país em 2007, e o processo foi proposto em 2010, fora do 
prazo de dois anos previsto na Convenção de Montreal para o ajuizamento da ação.
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No entanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) determinou o prossegui-
mento da ação, considerando que a relação contratual coberta pela convenção teria 
se encerrado com o descarregamento dos bens. Dessa forma, o TJSP aplicou o prazo 
prescricional do artigo 206 do Código Civil, que é de três anos.

No STJ, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino afirmou que o contrato de trans-
porte aéreo internacional não se encerra com a descarga da mercadoria no aeropor-
to de destino, estando incluído na definição do transporte todo o período em que a 
carga fica sob custódia do transportador, conforme orientação do artigo 18 da Con-
venção de Montreal.

“Logo, não basta o simples descarregamento da aeronave para se encerrar o con-
trato de transporte, sendo necessário, ainda, que a carga seja recebida por quem de 
direito no aeroporto, para, só então, sair da custódia da transportadora, encerrando 
a execução do contrato de transporte”, afirmou o magistrado.

Além de entender que o dano foi causado à cliente ainda durante a execução 
do contrato de transporte internacional – o que atrai a incidência da Convenção de 
Montreal –, Sanseverino destacou precedente do Supremo Tribunal Federal em que 
se decidiu pela prevalência do tratado internacional sobre o CDC em relação à respon-
sabilidade civil por danos materiais decorrentes do extravio de bagagem (Tema 210).

EXPLOSÃO DE NAVIO
No comércio internacional, o Brasil tem no modal aquaviário o principal meio 

para o transporte de cargas. Dados da Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(Antaq) revelam que, em 2018, os portos brasileiros movimentaram mais de 1 bilhão 
de toneladas de produtos. Entre as principais mercadorias transportadas pela água es-
tão minério de ferro, combustíveis e contêineres. Em termos de movimentação, estão 
no topo dos portos públicos os terminais de Santos (SP), Itaguaí (RJ) e Paranaguá (PR).

Questões que envolvem o transporte e o armazenamento de produtos transpor-
tados por meios aquáticos costumam ser objeto de análise pelo STJ. Em 2004, em 
uma operação de descarga no Porto de Paranaguá, o navio chileno Vicuña explodiu, 
causando a morte de quatro tripulantes, além de avarias nas instalações do terminal 
e da contaminação do mar por óleo combustível da embarcação e por parte da sua 
carga (metanol). A carga do navio-tanque chileno tinha três empresas brasileiras 
como destinatárias.

Os danos ambientais causados pela explosão do navio comprometeram a pesca 
nas Baías de Paranaguá, Antonina e Guaraqueçaba por cerca de dois meses. Impe-
didos de trabalhar, vários pescadores ajuizaram ações de indenização.

Por meio de recurso repetitivo – mecanismo previsto no Código de Processo Ci-
vil para o julgamento de demandas de massa –, a Segunda Seção analisou se as em-
presas compradoras deveriam responder pela reparação de danos aos pescadores 
(Tema 957).

Em segunda instância, a Justiça do Paraná havia concluído pela responsabili-
dade objetiva dos compradores, tendo entendido que o nexo de causalidade estaria 
comprovado em virtude do risco indiretamente assumido pelas proprietárias da 
carga poluente.

No julgamento do repetitivo (REsp 1.602.106), o ministro relator, Villas Bôas 
Cueva, citou jurisprudência do STJ no sentido de que, embora a responsabilidade 
por dano ambiental seja objetiva, para a configuração do dever de indenizar é pre-
ciso demonstrar o nexo causal.
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Segundo o magistrado, no caso dos autos, 
não seria possível vincular o alegado prejuízo 
dos pescadores à conduta das empresas, que 
apenas compraram a carga que era transpor-
tada pelo Vicuña. O ministro lembrou que o 
inquérito instaurado para investigar as causas 
do acidente apontou como responsáveis diretos 
a proprietária do navio e o terminal portuário.

Além disso, o relator disse que o laudo pe-
ricial confirmou que a proibição da pesca na 
região resultou do derramamento do óleo da 
embarcação, e não do metanol.

CARGA DETERIORADA
Ainda no âmbito do transporte aquaviário, em 2016, a Quarta Turma examinou 

pedido de ressarcimento formulado por uma seguradora em virtude da deterioração 
de mercadorias congeladas estocadas em contêineres no Porto de Paranaguá.

A seguradora alegou que firmou contrato com uma empresa de alimentos para 
cobrir o transporte de mais de duas mil caixas de frango destinadas a exportação. Por 
causa de uma falha no sistema de refrigeração do contêiner, os frangos foram conside-
rados impróprios para consumo humano pelo Serviço de Inspeção Federal. Os prejuí-
zos, de quase R$ 50 mil, foram indenizados pela seguradora à empresa de alimentos.

O juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido da seguradora, condenan-
do a administradora do porto e a proprietária do contêiner a ressarcirem o valor da 
carga deteriorada, em sentença mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR). 
No STJ, os ministros analisaram apenas o prazo prescricional da ação indenizatória.

O relator do recurso da administradora portuária, ministro Luis Felipe Salomão, 
destacou inicialmente que o artigo 8º do Decreto-Lei 116/1967 (que dispõe sobre as 
operações nos portos brasileiros) prevê que prescrevem em um ano as ações por per-
das ou danos à carga.

Segundo o magistrado, o prazo do decreto guarda relação com a sistemática pos-
teriormente adotada pelo Código Civil de 2002, que prestigiou a segurança jurídica 
e reduziu os prazos prescricionais em comparação com o código anterior, de 1916.

“Nessa linha de raciocínio, faz sentido a aplicação do prazo ânuo previsto no di-
ploma de 1967 às demandas relativas à avaria da carga destinada à exportação por 
navios, posto tratar-se de regramento específico que subsiste no ordenamento jurídico 
e que disciplina de forma direta o pacto em exame”, apontou o ministro.

Em seu voto, Salomão também ressaltou que, nas ações de indenização por avarias 
à carga, o prazo de prescrição é contado sempre a partir da ciência do segurado a res-
peito da omissão dos deveres de guarda, conservação e monitoramento da carga. No 
caso dos autos, esse momento é a data em que a empresa de alimentos teve ciência da 
infração dos deveres de armazenamento da carga, em fevereiro de 2005. Como a ação 
foi proposta pela seguradora apenas em novembro de 2006, a Quarta Turma considerou 
prescrita a pretensão indenizatória e julgou extinta a ação (REsp 1.278.722).

“Não sendo as adquirentes 
da carga do referido navio 
responsáveis, só haveria falar em 
sua responsabilização – na condição 
de indiretamente responsáveis pelo 
dano ambiental – caso restasse 
demonstrada (i) a existência de 
comportamento omissivo de sua 
parte; (ii) que o risco de acidentes 
no transporte marítimo fosse ínsito 
à sua atividade ou (iii) que estivesse 
a seu encargo, e não a encargo da 
empresa vendedora, a contratação do 
transporte da carga que lhes seriam 
destinadas.”

Min. Villas Bôas Cueva
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​Perigos na estrada: queimadas, falta de sinalização e rodovias precárias são problemas comuns 
para os motoristas. ​

SERVIÇOS CONEXOS
Grande parte do fluxo do transporte de cargas no país tem como destino final a ex-

portação. Em 2016, o STJ analisou um pedido para estender a isenção de PIS e Cofins 
a serviços conexos ao frete, nas hipóteses de exportação (REsp 1.577.126).

A empresa recorrente, que prestava serviços conexos ao frete, teve o pedido de 
isenção rejeitado em primeira e segunda instâncias.

O acórdão de segunda instância se posicionou pela incidência do PIS e da Cofins 
sobre as receitas auferidas com os serviços relativos ao frete (que não o frete em si) 
contratados por empresas comerciais exportadoras (trading companies) nas opera-
ções de exportação.

No recurso especial, a empresa afirmou que atua em serviços relativos ao frete, 
tais como coleta de mercadorias, carregamento em contêiner, retirada, armazena-
gem, etiquetagem, entre outros serviços acessórios.

Segundo a empresa, os serviços relativos ao frete realizados para empresas co- 
merciais exportadoras fazem parte de uma única operação de exportação. Com a ex-
tensão da isenção, a política de não exportação de tributos permaneceria intacta.

DISTINÇÃO DE SERVIÇOS
Para o ministro Mauro Campbell Marques, porém, não é possível estender a es-

sas empresas o benefício concedido às exportadoras.
“As receitas decorrentes da prestação de serviços conexos ao de frete e dele apar-

tados não são receitas de exportação de mercadorias ao exterior, pois o que está sendo 
vendido pela empresa transportadora que pleiteia o benefício isencional é o serviço 
conexo ao de frete, e não a mercadoria em si”, explicou o relator.

Ele destacou que o serviço conexo ao de frete está sendo vendido para empresa 
que atua no mercado interno, e não para o exterior: “Não há, portanto, receita de-
corrente de operação de exportação de mercadorias para o exterior”.
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“Seria absurda a ideia de se presumir que os referidos artigos de lei traduzam uma 
isenção genérica para toda prestação de serviços que ocorre internamente em uma 
cadeia de exportação”, concluiu o ministro.

Mesmo em litígios que envolvem apenas empresas, a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor é debatida.    

CDC

Nos debates judiciais relacionados ao sistema de transporte de cargas, um dos 
pontos mais controvertidos é a possibilidade de caracterizar como consumidor al-
guma das partes envolvidas na relação comercial. A definição é importante porque, 
caso se entenda que o Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao litígio, alteram-
-se pontos fundamentais, como prazos prescricionais e limites de responsabilização.

Por exemplo, no transporte de bens entre duas empresas em que o contrato é 
necessário para a execução de atividade-meio na cadeia de produção, não se confi-
gura relação de consumo, mesmo que, isoladamente, uma das partes contratantes 
seja destinatária do bem ou serviço.

O entendimento da Terceira Turma foi fixado ao afastar a aplicação do CDC a 
contrato entre duas empresas, firmado para o transporte rodoviário de uvas entre 
o Chile e o Brasil. Segundo a empresa de importação, no momento da descarga, as 
frutas estavam em elevado grau de maturação por causa da temperatura inadequada 
no trajeto. Por isso, a importadora alegou que não conseguiu vender as uvas no 
mercado interno.

Em primeira instância, a empresa de transporte foi condenada a restituir o valor 
da carga, além de pagar cerca de R$ 21 mil a título de lucros cessantes pelos preju-
ízos causados à importadora. Na sentença, o juiz considerou o prazo prescricional 
de cinco anos previsto pelo artigo 27 do CDC.

Entretanto, o TJSP decidiu que o código não poderia ser aplicado à ação; portan-
to, levou em consideração o prazo prescricional de um ano previsto no artigo 18 da 
Lei 11.442/2007 (que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por terceiros). 
Como o sinistro ocorreu em abril de 2012 e a ação indenizatória foi distribuída ape-
nas em julho de 2013, a corte paulista reconheceu a prescrição.
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Em recurso especial, a importadora afirmou que, apesar de não ser a destinatária 
final da carga, era a última destinatária dos serviços de transporte, o que a caracterizaria 
como consumidora e justificaria o prazo de prescrição de cinco anos previsto pelo CDC.

A ministra Nancy Andrighi destacou que, em caso análogo relativo ao transporte 
aéreo de cargas, a Terceira Turma concluiu que a pessoa jurídica que o contrata não é a 
última destinatária do serviço quando transfere seu custo para o preço final da merca-
doria transportada, realizando uma espécie de “consumo intermediário”.

Segundo a magistrada, se o vínculo contratual entre as partes é necessário para a 
atividade empresarial (operação de meio) – movida pelo objetivo de lucro –, não é pos-
sível falar em relação de consumo, ainda que, no plano restrito do acordo, uma delas 
seja destinatária fática do bem.

“Revela-se pertinente a premissa em que se baseia o acórdão recorrido para afas-
tar a configuração da relação de consumo, pois a recorrente não pode ser considerada 
destinatária final – no sentido fático e econômico – do serviço de transporte rodoviário 
de cargas. Vale dizer que o mencionado serviço é utilizado para propriamente viabili-
zar a sua atividade comercial, configurando inegável consumo intermediário (opera-
ção de meio)”, concluiu a ministra ao manter o prazo prescricional de um ano da Lei 
11.442/2007 (REsp 1.669.638).

INSUMOS
No REsp 1.442.674, originário de ação que discutia contrato de transporte interna-

cional de insumos para a indústria brasileira de autopeças, a Terceira Turma também 
afastou a aplicação do CDC.

As peças automotivas deveriam ser transportadas por via aérea entre Xangai, na 
China, e Curitiba. Contudo, no trajeto, as mercadorias sumiram. O TJPR julgou o pedido 
de indenização aplicando as normas do CDC, por concluir que o contrato de transporte 
era diferente do contrato principal, de compra das peças.

O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, apontou que 
a condição de destinatário final de um bem ou serviço constitui a principal limitação 
estabelecida pela legislação para a fixação do conceito de consumidor e para a própria 
incidência do CDC. O ministro lembrou que é considerado destinatário final aquele que, 
no ato de consumir, retira o bem do mercado.

No caso dos autos, Sanseverino destacou que não poderia ser flexibilizada essa in-
terpretação, já que a empresa importadora sequer alegou a sua vulnerabilidade peran-
te a empresa chinesa de exportação e não poderia ser caracterizada como destinatária 
final do serviço.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1615981

•	 REsp 1602106

•	 REsp 1278722

•	 REsp 1577126

•	 REsp 1669638

•	 REsp 1442674

PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 4, P. 79-85, 202285

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1725480&num_registro=201701012060&data=20180625&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1575147&num_registro=201400592848&data=20170330&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201615981
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201602106
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201278722
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201577126
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201669638
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201442674


iS
to

ck
.c

o
m

 /
  s

im
p

so
n

3
3

ADVOGADOS ENCONTRAM  
NA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ A GARANTIA DA 
OBSERVÂNCIA DE SUAS 
PRERROGATIVAS

Os advogados – cujo dia é comemorado em 
11 de agosto – são essenciais à função jurisdicional 
do Estado e, por isso, gozam de prerrogativas 
asseguradas nas leis e na própria Constituição.

Publicada em 11/08/2019  |  Link para a matéria

Para dar andamento aos cerca de 80 milhões de processos atualmente em trâmite no país, 
os brasileiros contam com mais de 1 milhão de advogados regularmente inscritos na Or-
dem dos Advogados do Brasil. Ao lado da Defensoria Pública, a advocacia constitui parte 

indispensável à função jurisdicional do Estado e, exatamente por isso, possui determinados 
direitos e prerrogativas para garantir o livre exercício da defesa.
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Algumas das prerrogativas asseguradas aos advogados – cujo dia é comemorado em 
11 de agosto, data de criação dos cursos jurídicos no Brasil – estão previstas diretamente 
na Constituição Federal, como a inviolabilidade por atos e manifestações no exercício 
profissional (artigo 133 da CF/1988). Outros direitos estão especificados em leis federais 
como o Estatuto da Advocacia, a exemplo da comunicação reservada com clientes 
presos, da inviolabilidade de documentos e arquivos, e do livre acesso a espaços como 
tribunais, delegacias e prisões.

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), além do constante aprimoramento da oferta 
de produtos, serviços e instalações adequadas para os advogados, temas relativos às 
prerrogativas e aos direitos inerentes à advocacia são constantes nas pautas de julga-
mento. Entre os assuntos abordados pelos ministros, estão a validade de atos de inti-
mação, a extensão da imunidade dos profissionais e o direito a certos atos de defesa, 
como as sustentações orais.

LICENÇA-PATERNIDADE
Em março deste ano, a Terceira Turma confirmou a possibilidade de comprovação 

do nascimento de filho no momento da interposição do recurso ou da prática do pri-
meiro ato processual pelo advogado, para demonstrar a hipótese de suspensão do pro-
cesso em virtude da licença-paternidade, nos termos do artigo 313, inciso X, do Código 
de Processo Civil de 2015.  

Com base nesse entendimento, a turma acolheu recurso de um advogado que se 
tornou pai durante o período para interpor a apelação e que, no entendimento do Tri-
bunal de Justiça de Goiás, havia perdido o prazo recursal.

De acordo com o artigo 313 do CPC/2015, suspende-se o processo pelo período de oito 
dias, contado a partir da data do parto ou da concessão da adoção, quando o único patrono 
da causa se tornar pai. Para gozar da licença, o advogado responsável pelo processo deve 
notificar o seu cliente e apresentar ao juízo a prova do nascimento ou da adoção.

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o dispositivo legal busca 
concretizar os princípios constitucionais da proteção especial à família e da prioridade 
absoluta assegurada à criança, na medida em que permite aos genitores prestar toda a 
assistência necessária ao filho recém-nascido ou adotado.

Nesse sentido, apontou a magistrada, a suspensão do processo em razão da pater-
nidade deve ocorrer tão logo se verifique o fato gerador, mas não pode ser exigido do 
advogado, para tanto, que haja a comunicação imediata ao juízo, sob pena de se esva-
ziar o alcance do benefício legal. 

“Se a lei concede ao pai a faculdade de se afastar do trabalho para acompanhar o 
filho nos seus primeiros dias de vida ou de convívio familiar, não é razoável lhe impor 
o ônus de atuar no processo, durante o gozo desse nobre benefício, apenas para comu-
nicar e justificar aquele afastamento”, concluiu a ministra ao prover o recurso do ad-
vogado (REsp 1.799.166).

PROCESSO ELETRÔNICO
A lógica da presunção de ciência inequívoca do conteúdo de decisão constante de 

autos físicos, nas hipóteses da habilitação de advogado com a carga do processo, não 
se aplica aos processos eletrônicos. Com a tese, a Terceira Turma manteve acórdão do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que afastou a intempestividade de um agravo de 
instrumento por entender que o prazo para interposição foi corretamente contado a 
partir do dia em que o advogado leu a decisão impugnada.
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A parte contrária alegou que o TJPR violou o artigo 9º da Lei 11.419/2006 (Lei de 
Informatização do Processo Judicial), tendo em vista que, segundo ela, a habilita-
ção nos autos digitais equivaleria ao acesso à íntegra do processo e, assim como na 
antiga carga física dos autos, o advogado deveria ser considerado presumidamente 
ciente da decisão recorrida no ato da habilitação.

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que, para 
ler o conteúdo de uma decisão prolatada e ainda não publicada, é necessário clicar 
sobre o conteúdo, gerando uma intimação imediata do seu teor, com o respectivo 
registro na movimentação processual. Por isso, a habilitação em processo eletrônico 
não equivale à carga física, na qual o procurador tinha acesso à integralidade dos 
autos em papel.

“No processo eletrônico, o advogado terá a oportunidade, se tiver interesse, de 
ver o conteúdo de uma decisão prolatada e não publicada, mas, em assim querendo, 
se submeterá ao início automático de seu prazo recursal, o que não ocorreu no caso 
concreto”, concluiu o ministro Sanseverino (REsp 1.592.443).

IMUNIDADE
Os limites da liberdade de atuação profissional são um dos temas discutidos pelo 

STJ na esfera penal. Na Rcl 15.574, a Terceira Seção analisou o caso de um homem 
que teve queixa-crime contra sua ex-esposa e a advogada dela rejeitada pela Justiça 
do Rio de Janeiro, por ausência de dolo. Segundo o ex-marido, a advogada, em juízo, 
teria cometido o crime de calúnia contra ele.

Na reclamação, o homem alegou que o crime de calúnia não estaria acober-
tado pela imunidade profissional inerente ao exercício da advocacia. Ele também 
afirmou que os crimes de injúria e difamação apenas são afastados pela imunidade 
quando a ação é cometida na discussão da causa e, ainda assim, em alguns casos, é 
necessária a produção de provas para se verificar a possibilidade de invocar essa 
prerrogativa profissional.

O ministro Rogerio Schietti Cruz lembrou que as instâncias ordinárias funda-
mentaram a rejeição da queixa por não vislumbrarem a intenção de caluniar, pois, 
conforme os documentos juntados pelo próprio reclamante no oferecimento da 
queixa, a advogada apenas formulou manifestação defensiva nos autos de uma ex-
ceção de incompetência, enquanto a ex-esposa limitou-se a fornecer documentos à 
sua defensora.

“Ausente a intenção de ofender a honra do reclamante, não configura crime de 
calúnia a manifestação da advogada, em juízo, para defender sua cliente, ex-esposa 
daquele, em processo perante a vara de família, nem a conduta da última em ofere-
cer documentos à causídica para sua defesa na ação judicial”, concluiu o magistrado 
ao rejeitar a reclamação.

SUSTENTAÇÃO ORAL
Também sob relatoria do ministro Rogerio Schietti, a Sexta Turma analisou re-

curso no caso de um advogado que pediu o adiamento do julgamento de uma ape-
lação criminal e informou sobre a intenção de proferir sustentação oral. O pedido 
de adiamento foi atendido; no entanto, no dia do julgamento, a defesa oral foi inde-
ferida porque o advogado só pediu a inscrição após as 13h30, descumprindo norma 
da presidência da turma criminal.
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O ministro Schietti destacou que, como um direito da parte, o contraditório e o 
respeito a todas as regras relacionadas ao devido processo legal se concretizam no 
exercício dos poderes processuais necessários para agir ou se defender em juízo e para 
influir no convencimento judicial. Entre essas prerrogativas, ressaltou o ministro, está 
a possibilidade de fazer sustentação oral.

“Não é possível cercear o direito do advogado a realizar a sustentação oral em 
um processo que ainda não tenha sido apreciado, apesar de ele estar presente no mo-
mento do julgamento, tão somente porque não se inscreveu antes do horário fixado 
pela presidência do órgão julgador, para a realização de pedido de sustentação oral”, 
afirmou o magistrado.

De acordo com o relator, a sustentação oral permite ao advogado apresentar pes- 
soalmente ao colegiado os argumentos indicados, por escrito, nas peças processu-
ais, além de oferecer uma explicação mais detalhada dos dados fáticos e jurídicos 
ligados à causa em julgamento.

“Não há ilegalidade alguma no fato de se estabelecerem regramentos para, em 
reforço às normas regimentais de cada tribunal, conferir maior racionalidade e 
eficiência no desenvolvimento das sessões. Mas, havendo conflito entre direito da 
parte (e do advogado) a realizar sustentação oral já deferida e eventual restrição 
regulamentar, entendo que há de prevalecer aquele direito”, concluiu o ministro ao 
anular o julgamento da apelação e determinar que o tribunal abrisse ao advogado 
a possibilidade da defesa oral (REsp 1.388.442).

QUESTÃO DE FATO
Ainda no âmbito das sustentações orais, a Terceira Turma firmou o entendimento 

de que, após a defesa oral, não há previsão legal para que os advogados se manifes-
tem enquanto o relator e os demais ministros votam, ainda que sob a justificativa de 
a intervenção ter relação com os votos ou se tratar de “questão de fato”.

Segundo a ministra Nancy Andrighi, em deferência à advocacia, é costume que 
o presidente do órgão julgador pergunte ao relator sobre a necessidade de algum 
esclarecimento relacionado a questão de fato. Contudo, uma eventual resposta ne-
gativa não viola o direito previsto no artigo 7º, inciso X, da Lei 8.906/2004 (fazer uso 
da palavra em juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer 
equívoco ou dúvida que influam no julgamento).

A relatora lembrou que, como previsto pelo artigo 937 do CPC/2015, durante o 
julgamento, o advogado deve ter respeitado o seu direito de usar a palavra pelo prazo 
legal – oportunidade em que tem a possibilidade de esclarecer todas as questões de 
fato e apontar todos os temas que lhe pareçam importantes. Depois da sustentação, 
frisou a ministra, passa-se a outro momento do julgamento.

Por esse motivo, explicou, o artigo 941 do CPC prevê que, proferidos os votos, 
o presidente anunciará o resultado do julgamento. Para Nancy Andrighi, o uso do 
verbo “anunciará” não deixa dúvida em relação à dinâmica da sessão de julgamento 
colegiado, que, nesse momento, não comporta “debates, diálogos, réplicas, tréplicas, 
manifestações ou impugnações sobre o conteúdo dos votos ou das discussões tra-
vadas pelos julgadores, ainda que rotuladas de ‘questão de fato’” (REsp 1.643.012).
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ACESSO AO TRIBUNAL

No RMS 28.091, a Primeira Turma analisou ação na qual um advogado buscava 
o reconhecimento do direito ao ingresso nas áreas comuns do fórum da Comarca 
de Londrina (PR), sem restrições de horário de expediente. Para o advogado, uma 
resolução do TJPR que restringiu o ingresso dos advogados nas dependências dos 
ofícios judiciais em horários determinados violou direito líquido e certo assegurado 
pela Lei 8.906/1994.

O mandado de segurança foi negado pelo tribunal paranaense sob o argumen-
to de que, de acordo com o artigo 7º do Estatuto da Advocacia, a prerrogativa do 
advogado de ingressar em repartições públicas fora do horário de expediente somente 
se refere a delegacias e prisões, não se estendendo às dependências judiciais. 

Em análise do recurso em mandado de se-
gurança, a ministra Denise Arruda (já falecida) 
citou precedentes do STJ no sentido de que o di-
reito de ingresso e atendimento nas repartições 
públicas pode ser exercido em qualquer horário 
pelo advogado, desde que esteja presente qual-
quer servidor da repartição. Os precedentes 
também indicam que é proibido ao juiz vedar 
ou dificultar o atendimento de advogado em ho-
rário reservado a expediente interno.

Segundo a magistrada, as prerrogativas 
legais da advocacia constituem direito público 
subjetivo e não podem ser afastadas por atos da administração. Nesse sentido, De-
nise Arruda apontou que a resolução do TJSC, ao impedir o acesso dos advogados 
às repartições judiciais fora dos horários fixados no normativo, violou prerrogativa 
dos defensores.

PRISÃO ESPECIAL
O Estatuto da Advocacia também assegura ao profissional, em seu artigo 7º, 

inciso V, o direito de só ser preso em sala de estado-maior ou, na sua inexistência, 
em prisão domiciliar, até o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória.

Em análise do recurso em mandado 

de segurança, a ministra Denise 

Arruda citou precedentes do STJ no 

sentido de que o direito de ingresso 

e atendimento nas repartições 

públicas pode ser exercido em 

qualquer horário pelo advogado, 

desde que esteja presente qualquer 

servidor da repartição. 
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O dispositivo legal foi analisado pela Quinta Turma ao julgar recurso em habeas 
corpus de advogado que teve prisão preventiva decretada sob as acusações de falsi-
dade ideológica e adulteração de veículo.

Como estava regularmente inscrito na OAB do Rio de Janeiro, ele requereu sua 
transferência para sala de estado-maior ou prisão domiciliar, mas o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais indeferiu o pedido sob o argumento de que o acusado se encontrava 
em cela especial individual com instalações adequadas, a qual cumpriria a função 
de sala especial.

Todavia, no recurso em habeas corpus, o advogado alegou que, na realidade, estava 
recluso em cela coletiva, em condições precárias e insalubres, de forma que essas con-
dições não atenderiam às prerrogativas de advogado militante preso preventivamente.

Na análise do pedido, o ministro Jorge Mussi apontou que a prerrogativa de 
índole profissional, que o Supremo Tribunal Federal já qualificou como direito pú-
blico subjetivo do advogado regularmente inscrito nos quadros da OAB, não pode 
ser desrespeitada pelo poder público, embora cesse com o trânsito em julgado da 
condenação penal.

No caso dos autos, Jorge Mussi ressaltou ter ficado demonstrado que o lugar em 
que estava recolhido o acusado não era adequado às prerrogativas de advogado mi-
litante e, comprovada a falta de sala de estado-maior, ele deveria ser colocado em 
prisão domiciliar, em virtude da configuração de constrangimento ilegal.

“Com efeito, não obstante a gravidade das condutas imputadas ao recorrente, 
flagrante a violação aos seus direitos de advogado devidamente inscrito nos quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil, previstos no artigo 7º, V, do Estatuto da OAB, de 
ser recolhido em local adequado às suas condições profissionais até o trânsito em 
julgado de eventual condenação, uma vez que se encontrava segregado preventiva-
mente em estabelecimento prisional onde não há sala de estado-maior ou outra cela 
especial que faça as suas vezes”, concluiu o ministro ao determinar a transferência 
do advogado para prisão domiciliar (RHC 63.811).

Entretanto, em outros julgamentos, o STJ já decidiu que o advogado não tem di-
reito a sala de estado-maior na execução provisória da pena (HC 412.481). Nos casos 
em que é demonstrado o cumprimento da prisão preventiva em instalações dignas e 
separadas dos demais detentos, a corte também firmou o entendimento de que não 
há a configuração de constrangimento ilegal, nem a necessidade de transferência 
para prisão domiciliar (HC 445.826).​

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1.799166

•	 REsp 1592443

•	 Rcl 15574

•	 REsp 1388442

•	 REsp 1643012

•	 RMS 28091

•	 RHC 63811

•	 HC 412481

•	 HC 445826
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No mundo jurídico e na sociedade de forma geral, a maioridade civil é um marco tempo-
ral importante. Dos anteriores 21 anos de idade estabelecidos pelo Código Civil de 1916, 
o término da incapacidade civil foi antecipado no código de 2002 para 18 anos comple-

tos. De acordo com a legislação atual, atingida a maioridade, o indivíduo fica habilitado à prá-
tica de todos os atos da vida civil, sem a necessidade de assistência de um representante legal.

Além disso, o próprio código estabelece aos maiores de 16 e menores de 18 anos a condição de relati-
vamente incapazes, quando podem praticar determinados atos sem a assistência de seus representantes, 
como ser testemunha (artigo 228 do CC/2002) e fazer testamento (artigo 1.860).

O Código Civil também previu possibilidades de término da incapacidade para os relativamente in-
capazes pela emancipação, como a concessão da maioridade pelos pais ou por sentença judicial, pelo ca-
samento, pelo exercício de emprego público efetivo e por colação de grau. 
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MAIORIDADE CIVIL, 
EMANCIPAÇÃO E O 
ENTENDIMENTO DO STJ

A emancipação habilita o menor à prática de 
todos os atos da vida civil, mas, quando concedida 
voluntariamente pelos pais, estes ainda respondem 
pela reparação de prejuízos a terceiros.
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Apesar das previsões legais, a maioridade – como um assunto social de extrema 
relevância – continua a ser discutida e a sofrer interpretações e inovações. No cam-
po legislativo, recentemente, a Lei 13.811/2019 alterou o artigo 1.520 do Código Civil 
para suprimir as exceções legais permissivas do casamento infantil (aquele realiza-
do antes dos 16 anos) – a gravidez e o interesse de evitar imposição ou cumprimento 
de pena criminal.

No campo judicial, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) resolve diversas questões 
a respeito da emancipação e da maioridade civil, a exemplo de causas sobre posse 
em concurso público, indenizações por acidentes automobilísticos que envolvem 
menores e temas ligados ao direito previdenciário.

AUXILIAR DE BIBLIOTECA
No REsp 1.462.659, a Segunda Turma analisou ação em que a autora foi aprovada 

para o cargo de auxiliar de biblioteca quando tinha 17 anos. Após a homologação do 
concurso e a nomeação dos aprovados, a candidata foi informada sobre a impossibi-
lidade de sua posse em razão do descumprimento do requisito de idade mínima de 
18 anos. Segundo a candidata, o requisito de idade estaria suplantado pela emanci-
pação, condição que a habilitaria para praticar todos os atos da vida civil.

Após o deferimento do mandado de segurança em primeira instância – decisão 
confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) –, o Instituto Federal 
Sul-rio-grandense interpôs recurso especial sob o argumento de que o julgamento 
violou a Lei 8.112/1990, que estabelece a exigência de idade mínima de 18 anos para 
investidura em cargo público. 

O relator do recurso, ministro Herman Ben-
jamin, destacou que, apesar da constitucionali-
dade dos limites etários estabelecidos em razão 
da natureza e das atribuições do cargo, no caso 
dos autos, a obrigatoriedade de idade mínima 
deveria ser flexibilizada.

Como apontado pelo TRF4, o ministro ressal-
tou que não há indício de que o cargo de auxiliar 
de biblioteca tenha exigências que impliquem a 
observância rigorosa de uma idade mínima; e, 
além disso, a candidata tinha 17 anos e dez me-
ses na data da posse, mas estava emancipada havia quatro meses.

Ao manter a decisão de segundo grau, Herman Benjamin também lembrou que 
o artigo 5º do Código Civil estabelece como hipóteses de cessação da incapacidade a 
emancipação voluntária concedida pelos pais, como no caso dos autos, e o exercício 
de emprego público.

“Portanto, o codex que regula a capacidade e a personalidade das pessoas naturais 
permite o acesso ao emprego público efetivo aos menores de 18 anos, sendo, dessa 
forma, um dos requisitos para a cessação da incapacidade civil dos menores”, concluiu 
o magistrado.

“Portanto, o codex que regula a 

capacidade e a personalidade das 

pessoas naturais permite o acesso 

ao emprego público efetivo aos 

menores de 18 anos, sendo, 

dessa forma, um dos requisitos 

para a cessação da incapacidade 

civil dos menores.” 

Min. Herman Benjamin 
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POLICIAL

Em julgamento semelhante, a Primeira Turma analisou mandado de segurança 
em que um candidato ao cargo de oficial da Polícia Militar foi excluído do concur-
so porque não tinha 18 anos completos no dia da convocação para o programa de 
formação. O ato de convocação ocorreu nove dias antes de o candidato, que já era 
emancipado, atingir a maioridade.

O mandado de segurança foi indeferido pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT). Para o tribunal, a natureza do cargo de policial militar justifica que as espe-
cificações de idade sejam preconizadas no edital do certame, sem que isso implique 
lesão ou afronta aos princípios constitucionais.

Relator do recurso em mandado de segurança, o ministro Sérgio Kukina afirmou 
que, por disposição legal, a atividade administrativa deve se pautar, entre outros, 
pelo princípio da razoabilidade, com a consequente adequação entre meios e fins, 
além da observância do interesse público.

Segundo o magistrado, a exigência, feita pelo edital, 
de idade mínima de 18 anos na data da matrícula no cur-
so de formação decorreu de mera interpretação da Lei 
Complementar Estadual 231/2005, que na verdade prevê 
a limitação de idade para o ingresso na carreira militar.

“Essa interpretação – que em outro contexto pode-
ria ser tida como lícita – foi aplicada com tal rigor no 
caso concreto que, a pretexto de cumprir a lei, terminou 
por feri-la”, disse Kukina. Para o relator, a pretexto de 
cumprir a lei, a exclusão do candidato desconsiderou a 
adequação entre meios e fins, impôs uma restrição em medida superior àquela es-
tritamente necessária ao atendimento do interesse público e não interpretou a lei 
da forma que melhor garantisse o atendimento do fim público (RMS 36.422).  

ACIDENTE
No âmbito do direito privado, a Quarta Turma analisou pedido de indenização 

formulado por um ciclista que foi atropelado por veículo conduzido por menor eman-
cipado. As instâncias ordinárias condenaram o menor e seus pais à indenização por 
danos morais de R$ 40 mil, além de dano estético de R$ 20 mil.

Em recurso dirigido ao STJ, os pais alegaram que não poderiam ser responsabi-
lizados solidariamente pelo acidente, já que o filho era emancipado quando se en-
volveu no atropelamento; além disso, exercia atividade profissional e não dependia 
mais deles.  

A relatora do recurso, ministra Isabel Gallotti, mencionou jurisprudência do STJ 
segundo a qual é preciso distinguir a emancipação legal – como na hipótese do casa-
mento, capaz de liberar os pais da responsabilidade pelos atos do filho – da emanci-
pação voluntária – que não tem o poder de exoneração, porque é caracterizada como 
ato de vontade, e não elimina a reponsabilidade proveniente da lei.

“No que concerne à responsabilidade dos pais pelo evento danoso, observo que 
a emancipação voluntária, diversamente da operada por força de lei, não exclui a 
responsabilidade civil dos pais pelos atos praticados por seus filhos menores”, afir-
mou a ministra magistrada ao manter a condenação solidária dos pais (Ag 1.239.557).

“Essa interpretação – que em 

outro contexto poderia ser tida 

como lícita – foi aplicada com 

tal rigor no caso concreto que, 

a pretexto de cumprir a lei, 

terminou por feri-la.” 

Min. Sérgio Kukina
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PENSÃO POR MORTE

O filho maior inválido tem direito à pensão do segurado falecido caso a invalidez 
seja anterior ao óbito, mesmo que posterior à emancipação ou maioridade. Com esse 
entendimento, a Segunda Turma manteve acórdão do Tribunal Regional da 1ª Região 
(TRF1) que considerou devida pensão por morte a filha de segurado falecido que de-
monstrou dependência econômica em relação ao pai.

No recurso especial, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alegou que a perí-
cia médica concluiu que a incapacidade da filha teve início após ela completar 21 anos.

Segundo o INSS, para a concessão do benefício por morte, os normativos previ-
denciários – como a Lei 8.213/1991 e o Decreto 3.048/1999 – exigem que o momento da 
invalidez seja anterior tanto à data em que o filho completou 21 anos quanto à data de 
eventual causa de emancipação (como casamento ou atividade laboral). Por isso, a au-
tarquia previdenciária sustentou a improcedência do pedido de pensionamento.

Ao manter o acórdão do TRF1, o ministro Herman Benjamin apontou jurisprudên-
cia do STJ no sentido de que o Decreto 3.048/1999, ao exigir que a invalidez seja ante-
rior ao implemento da idade de 21 anos ou da emancipação, extrapolou os limites do 
poder regulamentar, “razão pela qual se mostra irrelevante o fato de a invalidez ter 
ocorrido antes ou após o advento da maioridade, pois, nos termos do artigo 16, I, da Lei 
8.213/1991, será dependente o filho maior inválido, presumindo-se, nessa condição, a 
sua dependência econômica” (REsp 1.768.631).

DÍVIDA ALIMENTAR
Também no âmbito do direito de família, questões relativas à emancipação são de-

cisivas. Ao analisar prisão civil em razão de dívida alimentar, a Terceira Turma do STJ 
decidiu em 2003 que a emancipação do alimentando e sua declaração dando quitação das 
verbas vencidas constituem prova de não haver motivo para a manutenção do cárcere.

Nos autos de ação de execução de alimentos, o devedor alegou que fez o depósito 
referente aos três últimos meses e que juntou cópia da escritura de emancipação do 
alimentando e a declaração de quitação.

Para o relator do caso, ministro Pádua Ribeiro (aposentado), os documentos junta-
dos aos autos representavam “prova plena” da desnecessidade da prisão civil.

“A afirmação do ilustre relator impetrado de que o crédito alimentar foi constituído 
antes da emancipação do credor e de que ‘o sustento deste foi suprido com exclusivi-
dade pela genitora, a qual busca receber tal valor’, é matéria que deve ser decidida na 
execução proposta, mas que não reveste de legalidade a prisão decretada”, afirmou o 
magistrado ao conceder o habeas corpus (o número deste processo não é divulgado em 

razão de segredo judicial).

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1462659

•	 RMS 36422

•	 Ag 1.239.557

•	 REsp 1768631
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A execução fiscal é o procedimento pelo qual a Fazenda Pública aciona o Poder Judiciário 
para requerer de contribuintes inadimplentes o crédito devido. O processo é consequên-
cia da inscrição do devedor na dívida ativa, após frustradas tentativas de recuperação 

na via administrativa.
Segundo a publicação Justiça em Números 2019, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

esse tipo de processo é apontado como um dos principais responsáveis pela morosidade judicial, uma vez 
que acaba por repetir providências  de localização do devedor ou de patrimônio já adotadas, sem suces-
so, pela administração fazendária ou pelo conselho de fiscalização profissional. Dessa forma, chegam ao 
Judiciário títulos de dívidas antigos e com baixa probabilidade de recuperação.
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A INTERPRETAÇÃO DA LEI 
DE EXECUÇÃO FISCAL NA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ 

Segundo o relatório Justiça em Números, as 
execuções fiscais representavam 39% do total de 
processos em tramitação no ano passado e 73% das 
execuções pendentes no Poder Judiciário.

Publicada em 01/09/2019  |  Link para a matéria
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De acordo com o levantamento, referente a processos de 2018, os de execução 
fiscal representam aproximadamente 39% do total de casos em tramitação e 73% 
das execuções pendentes no Poder Judiciário, com taxa de congestionamento de 
90%. De cada cem processos de execução fiscal que tramitaram em 2018, apenas 
dez foram baixados.

A maior taxa de congestionamento está na Justiça Federal (93%), seguida da Jus-
tiça estadual (89%), da Justiça do Trabalho (85%) e da Justiça Eleitoral (83%).

LEGISLAÇÃO APLICADA
A Lei de Execução Fiscal (LEF) – Lei 6.830/1980 – rege a cobrança judicial da 

dívida ativa da Fazenda Pública e tem por objetivo tornar o processo mais célere, 
dispondo de regras específicas, como requisitos, procedimentos e prazos.

A interpretação da LEF pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o mais novo 
tema disponibilizado pela ferramenta Legislação Aplicada, que permite ao usuá-
rio conhecer de forma sistemática e organizada a jurisprudência sobre o assunto, 
dispositivo por dispositivo, com base nos julgamentos da corte.

Desenvolvida pela Secretaria de Jurisprudência, a ferramenta apresenta uma 
seleção organizada de informativos, súmulas e acórdãos que permitem a visualiza-
ção rápida da interpretação conferida pelo STJ ao direito infraconstitucional.

PRESCRIÇÃO
De acordo com o ministro Mauro Campbell Marques, a intenção da lei é que 

nenhuma execução fiscal já ajuizada permaneça eternamente nos escaninhos do 
Poder Judiciário ou da procuradoria encarregada do processo.

“Nessa lógica, com o intuito de dar cabo dos feitos executivos com pouca ou ne-
nhuma probabilidade de êxito, estabeleceu-se então um prazo para que fossem locali-
zados o devedor ou encontrados bens sobre os quais pudesse recair a penhora”, disse.

A Primeira Seção do STJ, ao interpretar o artigo 40 
da Lei 6.830/1980 no julgamento do REsp 1.340.553, sob o 
rito dos recursos repetitivos, fixou cinco teses a respeito 
da sistemática da prescrição intercorrente (Temas 566 a 
571), que leva à perda do direito de cobrança do crédito.

O dispositivo legal prevê que o juiz suspenderá pelo 
prazo máximo de um ano o curso da execução, quando não 
for localizado o devedor ou não forem encontrados bens 
a penhorar. Após esse prazo, o processo será arquivado, 
mas, se decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de 
ouvida a Fazenda Pública, poderá reconhecer de ofício a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 

MARCO TEMPORAL
O recurso especial teve origem em três execuções fiscais reunidas em um mesmo 

processo – o qual, após seguir os prazos legais, foi suspenso por um ano, arquivado e 
extinto pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) após o decurso de cinco 
anos. Ao STJ, a Fazenda Nacional alegou que não houve o transcurso do quinquênio 
exigido para configurar a prescrição intercorrente do crédito tributário objeto da co-
brança, uma vez que o marco temporal para a prescrição seria o arquivamento – en-
tendimento que não foi adotado no acórdão recorrido.

“Nessa lógica, com o intuito de 

dar cabo dos feitos executivos 

com pouca ou nenhuma 

probabilidade de êxito, 

estabeleceu-se então um prazo 

para que fossem localizados o 

devedor ou encontrados bens 

sobre os quais pudesse recair  

a penhora.” 

Min. Mauro Campbell Marques
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O relator, ministro Mauro Campbell Marques, destacou que, não havendo cita-
ção de qualquer devedor (o que seria marco interruptivo da prescrição) e/ou não sen-
do encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o que permitiria o fim da 
inércia processual), inicia-se automaticamente o procedimento do artigo 40 e respec-
tivo prazo, ao fim do qual estará prescrito o crédito fiscal, conforme a Súmula 314.

Segundo Campbell, a jurisprudência do STJ evoluiu da necessidade imperiosa de 
prévia oitiva da Fazenda Pública para se decretar a prescrição intercorrente, para a 
análise da utilidade da sua manifestação na primeira oportunidade em que fala nos 
autos, a fim de afastar a prescrição intercorrente. “Evoluiu-se da exigência indispen-
sável da mera formalidade para a análise do conteúdo da manifestação feita pela Fa-
zenda Pública”, ressaltou.

Ao analisar o caso concreto, o relator ressaltou que, conforme a jurisprudência 
do STJ de que o fluxo dos prazos do artigo 40 é automático, o prazo de um ano de sus-
pensão tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito 
da não localização do devedor e/ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço 
fornecido. “O que importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Nacional tomou ci-
ência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido. Isso é o suficiente 
para inaugurar o prazo, ex lege”, lembrou.

O relator disse que as decisões e os despachos de suspensão e arquivamento são 
meramente declaratórios, não alterando os marcos prescricionais, iniciando-se au-
tomaticamente a contagem do prazo de cinco anos durante o qual o processo deve-
ria estar arquivado sem baixa na distribuição. Ele ressaltou que somente a efetiva 
penhora é apta a afastar o curso da prescrição intercorrente, não bastando o mero 
peticionamento em juízo.

INTIMAÇÃO DA FAZENDA
Ao negar provimento ao REsp 1.352.882, também sob o rito dos repetitivos (Tema 

601), a Primeira Seção fixou a tese de que “é válida a intimação do representante 
da Fazenda Nacional por carta com aviso de recebimento (artigo 237, II, do Código 
de Processo Civil – CPC​) quando o respectivo órgão não possui sede na comarca de 
tramitação do feito”.

O recurso foi interposto pela Fazenda Nacional, após o Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região (TRF3) extinguir a execução fiscal contra uma empresa de Caarapó 
(MS) sem julgamento de mérito, por abandono da exequente, uma vez que ela não re-
colheu o valor de diligências urbanas, mesmo tendo sido intimada a fazê-lo no prazo 
de cinco dias.

A Procuradoria da Fazenda Nacional não tem sede na comarca; por isso, a in-
timação foi feita por carta com aviso de recebimento. Ao STJ, a procuradoria pediu 
a decretação de nulidade de todo o processo, alegando que seria necessária a sua 
intimação pessoal.

A Primeira Seção reafirmou a jurisprudência do STJ, que, ao interpretar o artigo 
25  da LEF, já havia uniformizado o entendimento segundo o qual a Fazenda Nacional, 
em regra, possui a  prerrogativa da intimação pessoal, mediante entrega dos autos.

“Não obstante, a disciplina normativa não abrange a hipótese em que o órgão 
de representação judicial não possui sede na comarca de tramitação do feito. Nessa 
circunstância, é válida a intimação por carta”, destacou o relator do recurso, minis-
tro Herman Benjamin.
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LEI ESPECÍFICA

No REsp 1.450.819, a seção de direito público do STJ fixou a tese de que “em ações 
de execução fiscal, descabe indeferir a petição inicial sob o argumento da falta de in-
dicação do CPF e/ou RG da parte executada (pessoa física), visto tratar-se de requisito 
não previsto no artigo 6º da Lei 6.830/1980 (LEF), cujo diploma, por sua especialidade, 
ostenta primazia sobre a legislação de cunho geral, como ocorre frente à exigência 
contida no artigo 15 da Lei 11.419/2006”.

O mesmo entendimento foi adotado para as pessoas jurídicas no REsp 1.455.091, 
não sendo possível indeferir a petição da ação por falta de indicação do CNPJ. As te-
ses (Tema 876) deram origem à Súmula 558.

Os recursos representativos da controvérsia foram interpostos pelo município 
de Manaus após as instâncias ordinárias indeferirem as petições iniciais de ações de 
execução fiscal movidas pelo ente público, sob o argumento da falta de indicação do 
CPF da pessoa física executada no primeiro recurso, e de CNPJ no segundo.

De acordo com o recorrente, o juízo da vara da dívida ativa municipal intimou-o 
para emendar a inicial e fornecer esse tipo de dado em cerca de mais de 50 mil exe-
cuções fiscais eletrônicas.

O relator do recurso especial, ministro Sérgio Kukina, explicou que, ao contrá-
rio do entendimento do acórdão recorrido, não há na LEF regra pela qual o execu-
tivo fiscal tenha o curso da sua ação obstado pela ausência de indicação dos dados 
cadastrais do devedor.

Segundo ele, essa previsão encontra suporte, unicamente, no artigo 15 da Lei 
11.419/2006, que disciplina a informatização dos processos judiciais, cuidando-se, 
nessa perspectiva, de norma de caráter geral.

O ministro afirmou que a qualificação das partes deve ser a mais completa pos-
sível, “mas a pronta falta de maiores dados, desde que não impeça a mínima identi-
ficação do polo demandado, não deve se prestar a inibir a admissibilidade da ação”.

No caso em análise, o magistrado ressaltou que a execução se referia a cobrança 
de IPTU, em que o nome do devedor e seu domicílio fiscal – apontados na respectiva 
Certidão de Dívida Ativa (CDA) – revelavam-se suficientes, em um primeiro instante, 
para deflagrar a citação postal.

Sérgio Kukina destacou que, com relação aos requisitos da petição inicial da 
execução fiscal, deve prevalecer a regra da lei de regência, a qual foi restritiva ao 
estabelecer apenas a indicação do juízo ao qual é dirigida, o pedido e o requerimen-
to para citação (artigo 6º).

O ministro ainda lembrou que o colegiado, em situação semelhante, definiu que 
os requisitos exigíveis em relação à petição inicial da execução fiscal só podem ser 
aqueles previstos na LEF. No julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 
268), a exigência era que o fisco incluísse demonstrativo de débito na petição inicial – 
origem da Súmula 559.

Em seu voto, citou a Resolução 46/2007 do CNJ (que cria as tabelas processuais 
unificadas do Poder Judiciário), a qual, em seu artigo 6º, parágrafo 1º, prevê que o 
cadastramento das partes nos processos pode ser feito mesmo quando ausente o 
CPF ou CNPJ.
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HONORÁRIOS

Ao interpretar os artigos 8º e 9º da LEF, a Segunda Turma deu provimento 
ao REsp 1.409.688, definindo que a garantia do juízo no âmbito da execução fiscal 
deve abranger honorários advocatícios que, embora não constem da CDA, venham 
a ser arbitrados judicialmente.

O recurso foi interposto pela Fazenda Nacional após o TRF3 reformar decisão 
que determinou o reforço da penhora para incluir na carta de fiança bancária os 
valores relativos aos honorários advocatícios fixados no despacho que recebeu a 
petição inicial da execução fiscal.

O relator do recurso no STJ, ministro Herman Benjamin, explicou que os hono-
rários advocatícios estão previstos em duas hipóteses: uma, na qual a verba é ex-
pressamente incluída entre os encargos a serem lançados na CDA; e outra, como no 
caso em análise, em que os honorários são arbitrados judicialmente.

Na primeira situação, a garantia judicial deve abranger o valor. No entanto, o 
ministro ressaltou que a segunda hipótese pode levar à conclusão equivocada de 
que, na falta de inclusão da verba honorária diretamente no título executivo judi-
cial, não seria legítima a sua exigência para garantia de juízo.

Herman Benjamin lembrou que a legislação processual é aplicável subsidiaria-
mente à execução fiscal e determina que a penhora de bens seja feita de modo a in-
cluir o principal, os juros, as custas e os honorários advocatícios (artigo 659 do CPC).

“Assim, por força da aplicação subsidiária do CPC e por exigência da interpreta-
ção sistemática e histórica das leis, tendo sempre em mente que a Lei 6.830/1980 foi 
editada com o propósito de tornar o processo judicial de recuperação dos créditos 
públicos mais célere e eficiente que a execução comum do Código de Processo Civil, 
tudo aponta para a razoabilidade da exigência de que a garantia inclua os honorá-
rios advocatícios, estejam eles lançados ou não na CDA”, disse.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1340553

•	 REsp 1352882

•	 REsp 1450819

•	 REsp 1455091

•	 REsp 1409688
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LEI MARIA DA PENHA, 
13 ANOS DE AMPARO 
À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

Promulgada em 7 de agosto de 2006, a Lei 11.340 
se tornou o principal instrumento contra as agressões 
no ambiente doméstico e tem sido até hoje objeto 
de grande produção jurisprudencial no STJ.

Publicada em 08/09/2019  |  Link para a matéria

Há 13 anos, a Lei Maria da Penha  (Lei 11.340, promulgada em 7 de agosto de 2006) sur-
giu para proteger mulheres da violência doméstica e familiar, criando mecanismos 
para prevenir e coibir agressões, interrompendo o processo de escalada de opressão 

cuja intensidade aumenta ao longo do tempo.
Mesmo com uma lei específica, o problema se manteve relevante e atual ao longo desta década, 

fomentando discussões sobre as dificuldades na prevenção desse tipo de violência, as respostas do di-
reito e as medidas possíveis de serem adotadas. Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) se-
dia nesta segunda-feira (9), às 17h, o lançamento do livro Tecendo fios das críticas feministas ao direito  
no Brasil.
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O evento faz parte das atividades do programa Equilibra, lançado em março 
deste ano pelo STJ com o objetivo de implementar políticas destinadas a fortalecer 
a participação feminina no tribunal. A publicação é organizada pelo Consórcio Lei 
Maria da Penha pelo Enfrentamento a Todas as Formas de Violência de Gênero contra 
as Mulheres e foi editada a partir de workshop de mesmo nome realizado na Escola 
Superior do Ministério Público da União (ESMPU), em maio de 2017.

MEDIDAS PROTETIVAS
As medidas protetivas de urgência são um dos principais mecanismos de am-

paro às mulheres previstos na Lei Maria da Penha. Elas podem tanto obrigar o 
agressor a uma conduta (a exemplo da suspensão do porte de armas, afastamento 
do lar, proibição de aproximação ou de contato com a vítima); quanto amparar a 
vítima, como as que determinam o seu encaminhamento a programa de proteção 
ou atendimento.

O Judiciário cumpre papel fundamental na proteção da mulher, pois é quem 
determina a execução de tais medidas – demanda que tem crescido nos últimos 
anos, segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Apenas em 2018, foram 
aplicadas 339.216 medidas protetivas, um aumento de 16% em relação ao ano anterior. 
No mesmo ano, havia mais de 1 milhão de casos de violência doméstica tramitando 
na Justiça brasileira.

Recentemente, a Lei 13.641/2018 criminalizou a conduta de descumprir decisão 
judicial que defere medidas protetivas de urgência, prevendo a pena de três meses 
a dois anos de detenção.

Ainda assim, o número de denúncias de violações contra a mulher é preocupante: 
em 2018, a Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180) recebeu 92.663 ligações. Só 
nos primeiros seis meses de 2019, o canal já atendeu 46.510 denúncias, um aumento 
de 10,93% em relação ao mesmo período do ano anterior. A maioria é referente a 
violência doméstica e familiar (35.769), seguida por tentativa de feminicídio (2.688), 
violência moral (1.921) e ameaças (1.844).

MEDIDA AUTÔNOMA
Para o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão, a es-

pecial atenção conferida à violência doméstica “constitui providência de estatura 
constitucional e é pauta permanente de debates nacionais e internacionais, tamanha 
a relevância do problema e a extensão dos danos causados ao longo da história”.

Segundo ele, foi diante do reconhecimento internacional de que a violência con-
tra as mulheres representa uma grave violação dos direitos humanos, à qual histo-
ricamente estão submetidas, que a Lei Maria da Penha foi promulgada.

Em 2014, em julgamento sob a relatoria de Salomão, a Quarta Turma definiu 
que as medidas protetivas previstas na lei, observados os requisitos específicos para 
a concessão de cada uma, podem ser pleiteadas de forma autônoma para proteger a 
mulher da violência doméstica, independentemente da existência, presente ou po-
tencial, de processo-crime ou ação principal contra o suposto agressor.

O colegiado negou provimento ao recurso especial de um rapaz cuja mãe ajuizou 
ação protetiva contra ele, após apresentar atitudes violentas (xingamentos, ofensas, 
ameaças e pressão psicológica) em razão de doação de imóvel feita por ela e o fale-
cido esposo aos seus seis filhos, com reserva de usufruto vitalício.
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Ao STJ, o rapaz alegou que a mãe seria carecedora de ação por ausência de in-
teresse jurídico na demanda, já que nem ela nem o Ministério Público ofereceram 
queixa-crime ou denúncia contra ele, o que impediria o prosseguimento da ação, a 
qual seria acessória ao processo criminal.

PROCESSO CIVIL
O ministro Salomão afirmou que o papel da Lei Maria da Penha no ordenamen-

to jurídico é ampliar os mecanismos jurídicos e estatais de proteção à mulher, pa-
recendo claro “que o intento de prevenção da violência doméstica contra a mulher 
pode ser perseguido com medidas judiciais de natureza não criminal, mesmo porque 
a resposta penal estatal só é desencadeada depois que, concretamente, o ilícito penal é 
cometido, muitas vezes com consequências irreversíveis, como no caso de homicídio 
ou de lesões corporais graves ou gravíssimas”.

Assim, para o magistrado, utilizar a via das ações de natureza civil, com apli-
cação de medidas protetivas da lei, pode evitar um mal maior, sem necessidade de 
posterior intervenção penal nas relações familiares.

Salomão ressaltou que fica clara a inexistência de exclusividade de aplicação 
penal da Lei Maria da Penha quando a própria lei busca a incidência de outros di-
plomas para a realização de seus propósitos. Citou como exemplo o parágrafo 4° do 
artigo 22, que autoriza a aplicação dos parágrafos 5º e 6º do artigo 461 do Código de 
Processo Civil; além do artigo 13, o qual afirma que “ao processo, ao julgamento e 
à execução das causas cíveis e criminais [...] aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil, e da legislação específica relativa à criança, ao ado-
lescente e ao idoso que não conflitem com o estabelecido nesta lei”.

“Se é certo que a Lei Maria da Penha permite a incidência do artigo 461, parágra-
fo 5°, do Código de Processo Civil para a concretização das medidas protetivas nela 
previstas, não é menos verdade que, como pacificamente reconhecido pela doutri-
na, o mencionado dispositivo do diploma processual não estabelece rol exauriente 
de medidas de apoio, o que permite, de forma recíproca e observados os específicos 
requisitos, a aplicação das medidas previstas na Lei 11.340/2006 no âmbito do pro-
cesso civil”, ressaltou.

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.

PENSÃO ALIMENTÍCIA
Em novembro de 2018, a Terceira Turma entendeu que é possível, no âmbito de 

ação criminal destinada a apurar crime de violência doméstica e familiar, impor o 
pagamento de pensão alimentícia ao investigado (conforme o inciso V do artigo 22 
da Lei 11.340/2006), constituindo a determinação título hábil para cobrança e, em 
caso de não pagamento, passível de decretação da prisão civil do devedor.

Na ocasião, o colegiado não conheceu do recurso em habeas corpus de um ho-
mem investigado por agressão e ameaça à sua então companheira, inclusive por ter 
ateado fogo à residência em que a mulher e a filha se encontravam, em Monte Car-
melo (MG). Além de decretar a prisão preventiva do acusado, o juízo criminal impôs 
a medida protetiva alimentar.
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No entanto, por não ter cumprido a determinação, foi decretada a prisão do de-
vedor em ação de execução alimentar. A defesa impetrou recurso em habeas corpus 
ao STJ, argumentando que a decisão que fixou alimentos provisórios seria inidônea 
para subsidiar a ação de execução de alimentos, sendo indispensável o ajuizamento 
de ação principal, com a viabilidade do contraditório, no prazo de 30 dias, sob pena 
de decadência.

PLENA EFETIVIDADE
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que não há dis-

positivo legal que preveja a necessidade de ajuizamento de ação de alimentos pe-
rante a vara de família, no prazo de 30 dias, para efeito de exigibilidade da medida 
protetiva de alimentos.

Para ele, a linha argumentativa da defesa “se aparta do norte interpretativo na 
aplicação das disposições e dos novos institutos jurídicos trazidos pela Lei 11.340/2006, 
que é justamente conferir plena efetividade para a proteção à mulher submetida à 
situação de violência doméstica e familiar, propósito precípuo da lei”.

O magistrado lembrou a competência híbrida (criminal e civil) da vara espe-
cializada em violência doméstica e familiar contra a mulher para o julgamento e a 
execução das causas. Ele ressaltou que, no caso, a medida protetiva de alimentos foi 
proferida por juízo materialmente competente (criminal, diante da inexistência do 
juizado especializado na cidade), e “não precisa, por óbvio, ser ratificada por outro 
juízo, no bojo de outra ação”.

Segundo Bellizze, a medida fixada por juízo materialmente competente “con-
substancia, em si, título judicial idôneo a autorizar a credora de alimentos a levar 
a efeito, imediatamente, as providências judiciais para a sua cobrança, com os cor-
respondentes meios coercitivos que a lei dispõe (perante o próprio juízo). Compre-
ensão diversa tornaria inócuo o propósito de se conferir efetiva proteção à mulher 
em situação de hipervulnerabilidade, indiscutivelmente”.

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.

AMEAÇA INTERNACIONAL
Em julgamento realizado em 2018, a Terceira Seção do STJ estabeleceu a com-

petência da Justiça Federal para julgar caso de crime de ameaça em que o suposto 
agressor, que vive nos Estados Unidos, teria utilizado uma rede social para ameaçar 
a ex-namorada residente no Brasil.

Com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), o colegiado con-
cluiu que, embora as convenções firmadas pelo Brasil em temas ligados ao combate à 
violência de gênero não tratem do crime de ameaça, a Lei Maria da Penha concreti-
zou o dever assumido pelo país de proteger a mulher contra toda forma de violência.

O conflito de competência analisado no STJ teve origem em uma ação pleiteada 
pela mulher para fixar medidas protetivas no âmbito da Justiça estadual em razão 
de supostas ameaças feitas, via rede social, por um homem com quem manteve re-
lacionamento quando fez intercâmbio nos Estados Unidos.
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CRIME A DISTÂNCIA

Como o suposto autor das ameaças estava em território estrangeiro e não havia 
notícia de sua entrada no país, o relator do conflito, ministro Joel Ilan Paciornik, en-
tendeu que se tratava de um possível crime a distância, tendo em vista que as ame-
aças foram praticadas nos EUA, mas a suposta vítima teria tomado conhecimento 
de seu teor no Brasil.

O ministro reconheceu que não há, nesse caso, crime previsto em tratado ou 
convenção internacional dos quais o Brasil seja signatário, como a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mu-
lher e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher.

No entanto, o relator destacou que, em situação 
semelhante, o argumento de ausência de tipificação 
em convenção internacional foi derrubado pelo STF 
ao analisar casos de pedofilia na internet. Em jul-
gamento com repercussão geral reconhecida, a 
Suprema Corte concluiu que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente é produto legal de acordos 
internacionais celebrados pelo Brasil.

“À luz do entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, embora as convenções interna-
cionais firmadas pelo Brasil não tipifiquem ame-
aças à mulher, a Lei Maria da Penha, que prevê 
medidas protetivas, veio concretizar o dever assu-
mido pelo Estado brasileiro de proteção à mulher”, 
concluiu o magistrado ao fixar a competência da Justiça Federal.

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.

VALORAÇÃO DA PERSONALIDADE

Ao julgar o HC 452.391, a Sexta Turma definiu que o descumprimento reiterado 
de medidas protetivas de urgência era fundamento idôneo para valorar negativa-
mente a personalidade de um homem, condenado por homicídio triplamente qua-
lificado e ameaça contra a ex-namorada.

A defesa do paciente alegou ao STJ que haveria ilegalidade nessa valoração, 
diante da falta de laudo técnico firmado por especialistas nos autos, bem como por 
não estar demonstrado com elementos concretos que ele possuiria comportamento 
criminoso contumaz, ou que seria sujeito degenerado, perverso ou perigoso.

A personalidade do agente foi valorada de forma negativa pela magistrada sen-
tenciante e pelo Tribunal de Justiça do Paraná por diversos fundamentos – entre os 
quais, o fato de ter descumprido medida protetiva consistente na proibição de se 
aproximar a menos de 300 metros da ofendida, bem como de manter contato por 
qualquer meio de comunicação com ela. Mesmo com essas determinações, ele matou 
a ex-namorada a golpes de faca quando ela tinha 60 anos.

“À luz do entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, embora as convenções 

internacionais firmadas pelo 

Brasil não tipifiquem ameaças à 

mulher, a Lei Maria da Penha, que 

prevê medidas protetivas, veio 

concretizar o dever assumido 

pelo Estado brasileiro de proteção 

à mulher.” 

Min. Joel Ilan Paciornick
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Para o relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, o comportamen-
to do homem “revela seu especial desrespeito e desprezo, tanto pela mulher quanto 
pelo sistema judicial. Ademais, denota intrepidez do paciente, porquanto, não obs-
tante imposição judicial de proibição de aproximação da vítima, a providência foi 
por ele desprezada a fim de concretizar o objetivo de matá-la”.

O ministro observou que a análise da personalidade, na primeira fase da dosi-
metria da pena, pode se basear na demonstração, em concreto, de que o réu foi no-
tadamente vil na prática do fato criminoso e extrapolou a abrangência do tipo penal.

Schietti ainda lembrou precedente do STJ segundo o qual a circunstância judi-
cial relativa à personalidade não depende de laudo técnico, podendo ser verificada 
pelo magistrado a partir de elementos extraídos dos autos, que demonstrem a acen-
tuada periculosidade.

Ao negar o pedido do paciente, o relator ressaltou que “a menção ao descum-
primento reiterado de medidas protetivas é motivação apta a ensejar-lhe o aumen-
to da pena-base, razão pela qual o quantum da reprimenda não merece reforma”.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 HC 452391
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A busca das pessoas com deficiência por condições de igualdade é cheia de desafios. Ques-
tões relacionadas à inclusão social e à acessibilidade estão entre as que merecem maior 
atenção. Nessa jornada, muitas conquistas foram alcançadas, e outras estão em anda-

mento. Uma delas é a instituição do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que busca promover 
e assegurar, “em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”.

Em 21 de setembro é celebrado o Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência. Para marcar a 
data, será realizado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos dias 19 e 20, o 1º Encontro Nacional de 
Acessibilidade e Inclusão, que reunirá especialistas da área e representantes de órgãos públicos para 
discutir temas como acessibilidade arquitetônica e urbanística, inclusão nos ambientes de trabalho, di-
reitos humanos e justiça internacional – a proteção da dignidade humana.
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PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 
O DIREITO À INCLUSÃO E À 
IGUALDADE SEGUNDO O STJ

O Brasil tem uma legislação avançada sobre os 
direitos da pessoa com deficiência, mas, na prática, 
ainda há muito o que fazer para transformar a 
inclusão em uma realidade cotidiana.

Publicada em 15/09/2019  |  Link para a matéria
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Em relação ao Poder Judiciário, foi publicada, em 22 de junho de 2016, a Resolu-
ção 230 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que orienta a adequação das atividades 
dos órgãos judiciários e de seus serviços auxiliares “às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo 
facultativo, e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência”.

Após a edição dessa resolução, foi criada no STJ a Comissão de Acessibilidade e 
Inclusão, que desde agosto de 2018 tem desenvolvido uma série de ações para dar 
efetividade, no âmbito do tribunal, às diretrizes do CNJ. Entre outras medidas, a co-
missão firmou nesse período novos termos aditivos ao contrato com a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae-DF), destinado à contratação de colaboradores 
com deficiência mental, e ao contrato de tradução de intérprete de Libras, para aten-
dimento de pessoas com deficiência auditiva que utilizam os serviços do tribunal.

LEGISLAÇÃO AVANÇADA
Para a presidente da Comissão de Acessibilidade e Inclusão, ministra Nancy 

Andrighi, a jurisprudência do STJ também tem desempenhado papel de destaque 
na busca pela inclusão e igualdade das pessoas com deficiência. Ela ressaltou a im-
portância de julgados referentes ao uso de transporte público, à acessibilidade nos 
prédios, à reserva de vagas em concursos públicos destinadas às pessoas com defi-
ciência, entre outros. “Do ponto de vista legal, temos uma legislação bem avançada. 
Agora, precisamos ir além com as regulamentações, para que a prática seja visível 
a todos”, afirmou a magistrada.

Em relação ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Nancy Andrighi explicou que 
se trata de lei bastante abrangente. “O estatuto foi elaborado a partir de inúmeras 
audiências públicas realizadas na Câmara dos Deputados e abarca o acesso à Justiça, 
os direitos fundamentais em relação à vida, à saúde, à educação, ao lazer e ao traba-
lho, entre outros direitos. Essas áreas têm suas diretrizes principais, além da questão 
da acessibilidade em si, do acesso à informação e comunicação, da tecnologia assis-
tiva, do direito à participação na vida pública e política e na ciência e tecnologia”, 
disse a ministra.

ACESSIBILIDADE
Uma das principais dificuldades das pessoas com deficiência é a falta de aces-

sibilidade, especialmente no que se refere ao transporte público. No julgamento 
do REsp 1.733.468, em junho de 2018, sob a relatoria da ministra Nancy Andrighi, a 
Terceira Turma do STJ manteve a condenação de uma empresa de Minas Gerais a pagar 
R$ 25 mil como compensação por danos morais a um portador de distrofia muscular 
progressiva, “negligenciado e discriminado enquanto pessoa com deficiência física 
motora na utilização de ônibus do transporte coletivo urbano”.

No recurso ao STJ, a empresa alegou que a recusa de usar o elevador do ônibus 
para embarque do passageiro se devia ao fato de ele usar muletas, e a Lei Municipal 
10.410/2003 e o Decreto 11.342/2012 estabelecem que o acesso por meio de elevador é 
exclusivo para cadeirantes. A relatora, porém, afirmou que a Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável analogicamente no âmbito do STJ, impede o exame de 
alegações recursais relacionadas a direito local.
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Segundo o acórdão recorrido, as provas testemunhais comprovaram a existên-
cia de sucessivas falhas na prestação do serviço, incluindo a recusa do motorista em 
parar o ônibus quando avistava o usuário.

Ao decidir pela manutenção dos danos morais, Nancy 
Andrighi ressaltou que “a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência alçou a acessibilidade 
como princípio geral a ser observado pelos Estados partes, 
atribuindo-lhe, também, o caráter de direito humano funda-
mental, sempre alinhado à visão de que a deficiência não é 
um problema na pessoa a ser curado, mas um problema na 
sociedade, que impõe barreiras que limitam ou até mesmo 
impedem o pleno desempenho dos papéis sociais”.

DIREITO DE VOTAR
A acessibilidade também exige a remoção de obstácu-

los que dificultam a entrada de pessoas com deficiência em 
prédios. O Ministério Público Federal, em ação civil pública 
com pedido de tutela antecipada contra a União, o estado de 
Sergipe e o município de Canhoba, pediu que fossem toma-
das as medidas necessárias para garantir a acessibilidade 
nos locais de votação.

No acórdão de segunda instância, foi decidido que não 
caberia intervenção da Justiça Federal em assunto que deveria ser regulado pela Jus-
tiça Eleitoral, e o processo foi extinto sem resolução de mérito. No entanto, ao julgar 
agravo interno no REsp 1.563.459, a Segunda Turma entendeu que a questão vai além 
do processo eleitoral e manteve a decisão monocrática do relator, ministro Francisco 
Falcão, que ordenou a remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
para o processamento do feito.

Segundo o relator, à Justiça Eleitoral são reservadas as matérias relacionadas 
diretamente ao processo eleitoral. No caso dos autos, disse ele, a discussão transborda 
o campo do direito eleitoral, pois a questão de direito material diz respeito à acessi-
bilidade de pessoas com dificuldade de locomoção a prédios públicos ou particulares 
destinados à coleta de votos.

DOCUMENTOS EM BRAILLE
Em maio de 2018, a Terceira Turma negou provimento ao agravo interno no REsp 

1.377.941, no qual um banco contestava o pedido da Associação Fluminense de Am-
paro aos Cegos (AFAC) para confecção de contratos de adesão e demais documentos 
fundamentais à relação de consumo em braille, distribuição de uma cartilha para 
empregados do banco com normas de atendimento aos deficientes visuais e paga-
mento de indenização de danos morais coletivos.

Em primeira instância, foram julgados procedentes os pedidos de elaboração de 
documentos em braille e da cartilha com orientações para os empregados, que de-
veriam ser confeccionados em 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 50 mil. Além 
disso, foi determinado o pagamento de indenização por danos morais coletivos no 
valor de R$ 1 milhão. No recurso especial, o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, 
reconheceu a necessidade de produção dos documentos em braille, mas fixou a 
multa diária em R$ 1 mil.

“A Convenção Internacional  

sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência alçou a 

acessibilidade como princípio 

geral a ser observado pelos 

Estados partes, atribuindo-lhe, 

também, o caráter de direito 

humano fundamental, sempre 

alinhado à visão de que a 

deficiência não é um problema 

na pessoa a ser curado, mas um 

problema na sociedade, que 

impõe barreiras que limitam ou 

até mesmo impedem o pleno 

desempenho dos papéis sociais.” 

Min. Nancy Andrighi
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“A obrigatoriedade de confeccionar em braille os contratos bancários de adesão, 
e todos os demais documentos fundamentais para a relação de consumo estabelecida 
com indivíduo portador de deficiência visual, além de encontrar esteio no ordena-
mento jurídico nacional, afigura-se absolutamente razoável, impondo à instituição 
financeira encargo próprio de sua atividade, adequado e proporcional à finalidade 
perseguida, consistente em atender ao direito de informação do consumidor, indis-
pensável à validade da contratação, e, em maior extensão, ao princípio da dignidade 
da pessoa humana”, afirmou Marco Aurélio Bellizze.  

OMISSÃO NA CULTURA
O acesso à informação não se limita às relações de consumo. A Lei 4.169, de 4 

de dezembro de 1962, estabelece que a utilização do Código Braille em revistas im-
pressas, livros didáticos e obras de difusão cultural, literária ou científica será feita 
gradativamente, cabendo ao Ministério da Educação, ouvido o Instituto Benjamin 
Constant, baixar regulamentos sobre os prazos relativos à sua obrigatoriedade em 
todo o território nacional.

Com base nessa lei, o Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública con-
tra a União para obrigá-la a “disciplinar prazos e condições para que todas as edito-
ras e congêneres do país passem a publicar cota de suas obras em meio acessível às 
pessoas com deficiência visual (braille)”.

O relator, ministro Herman Benjamin, ao não conhecer do REsp 1.407.781, in-
terposto pelo Ministério Público, esclareceu que não podem ser impostas, por meio 
de regulamentos, obrigações que devam ser estabelecidas por lei, como dispõe o 
artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal. “Depreende-se que, apesar de ter sido 
invocado dispositivo legal, foi debatida e solucionada matéria com fundamento 
eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação de competência exclusiva 
do Supremo Tribunal Federal”, afirmou o relator.

Apesar do não conhecimento do recurso especial, o ministro Herman Benjamin 
ressaltou que “mostra-se desrespeitosa a inércia estatal, uma vez que, apesar de o 
normativo legal estar presente no ordenamento jurídico pátrio desde 1962, até o 
presente momento não foram adotadas as medidas por ele exigidas”.

CARGOS PÚBLICOS
A Constituição Federal, no artigo 37, VIII, estabelece que a lei deve reservar 

percentual de cargos e empregos públicos para pessoas com deficiência. Muitas dú-
vidas sobre essa questão surgem quando o concurso oferece pequeno número de 
vagas. Em um recurso especial, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS) 
alegou que o limite máximo de reserva de 20% dos cargos se refere ao total de vagas 
ofertadas no concurso, e não a cada cargo.

Em seu voto, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do REsp 1.483.800, 
explicou que o artigo 37 do Decreto 3.298/1999 (revogado pelo Decreto 9.508/2018) 
assegurava às pessoas com deficiência a reserva de, no mínimo, 5% das vagas do 
concurso, enquanto o artigo 5º da Lei 8.112/1990 estabeleceu o limite de até 20%. 
O relator esclareceu que esses percentuais se referem “às vagas em cada cargo, sob 
pena de permitir situações extremas de oferta de vagas a portadores de necessidades 
especiais somente para os cargos de menor expressão, deturpando a função da 
referida política de inserção do detentor de deficiência no mercado de trabalho”.
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Ao dar provimento ao recurso, o relator adotou a posição do STF que defende 
o tratamento igualitário como regra geral. Dessa forma, oferecer apenas uma das 
duas vagas para a concorrência em geral não estaria em harmonia com o princípio 
da razoabilidade.

“Na espécie, a oferta de apenas duas vagas indica que a reserva de uma delas, 
de fato, acarretará a desproporção combatida pela jurisprudência dos tribunais su-
periores” – afirmou o magistrado, observando que o eventual surgimento de vagas 
no período de validade do certame, em quantitativo que permita a observância do 
limite previsto na Lei 8.112/1990, deve garantir a nomeação do candidato com defi-
ciência colocado em primeiro lugar.

DIREITO À NOMEAÇÃO
No RMS 60.776, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho concedeu tutela provisó-

ria para nomeação imediata de candidato com deficiência a uma vaga no Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1), com lotação em Teresina. Mesmo tendo sido 
aprovado em primeiro lugar na lista de candidatos com deficiência para o cargo de 
analista judiciário – especialidade execução de mandados, o candidato não foi no-
meado durante a vigência do concurso, que expirou em 2015. Ele alegou que foram 
nomeados sete candidatos da lista geral, o que infringiria seu direito.

O TRF1 argumentou que o primeiro lugar na lista de candidatos com deficiên-
cia seria nomeado no surgimento da décima vaga, o que não ocorreu durante a vi-
gência do concurso. No entanto, Napoleão Nunes Maia Filho, ao conceder a tutela 
provisória, afirmou que a regra que reserva 5% das vagas para os candidatos com 
deficiência deveria ter sido aplicada.

“Considerando que o TRF1 convocou sete candidatos para tomar posse no car-
go analista judiciário – área judiciária (especialidade execução de mandados) e que 
a validade do concurso venceu antes das nomeações alcançarem a décima vaga, 
verifica-se que, ao aplicar a regra do certame de reserva de 5% das vagas, uma 
das vagas disponibilizadas deveria ter sido preenchida pelo impetrante”, concluiu  
o ministro.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1733468

•	 REsp 1563459

•	 REsp 1377941

•	 REsp 1407781

•	 REsp 1483800

•	 RMS 60776
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Em evento realizado em agosto de 2019, ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
destacaram o crescente papel da arbitragem como mecanismo de solução extrajudicial 
de conflitos.

Durante os debates, o ministro Luis Felipe Salomão afirmou que “as soluções extrajudiciais de resolu-
ção de conflitos não crescem à sombra do insucesso ou não da jurisdição estatal. Ao contrário, represen-
tam o avanço do processo civilizatório da humanidade, que, de maneira consciente, busca mecanismos 
de pacificação social eficientes”.
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A JURISDIÇÃO ARBITRAL 
PRESTIGIADA PELA 
INTERPRETAÇÃO DO STJ

Desde antes da Lei de Arbitragem, as decisões 
do tribunal vêm fortalecendo esse mecanismo  
de solução extrajudicial de conflitos e valorizando  
o princípio da autonomia da vontade das partes.
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O ministro Antonio Carlos Ferreira lembrou que a arbitragem vem se ampliando 
no Brasil desde a edição da Lei 9.307/1996, que disciplinou o instituto.

Ao destacar que os meios extrajudiciais de resolução de conflitos já fazem parte 
do cotidiano jurídico do Brasil, o corregedor nacional de Justiça, ministro Humberto 
Martins, ressaltou a importância de se promoverem debates a respeito do tema, para 
a “criação dos contornos finos da arbitragem, seja pela prática dos tribunais arbitrais, 
seja pela jurisprudência dos tribunais brasileiros acerca dos inevitáveis conflitos”.

Além das discussões doutrinárias que promove, o STJ, em sua função jurisdicional, 
é chamado com frequência a se pronunciar sobre diversos aspectos da arbitragem. 
Antes mesmo da Lei de Arbitragem, aprovada pelo Congresso em 1996, o tema já era 
objeto de controvérsia em muitos recursos. Desde então, em suas decisões, o tribu-
nal tem prestigiado o instituto da arbitragem como solução extrajudicial de conflitos.

PRIMEIRO PRECEDENTE
Logo após a instalação do STJ, em 1990, ao julgar o Recurso Especial 616, a corte 

definiu que a distinção entre cláusula arbitral e compromisso arbitral não tem rele-
vância no âmbito da arbitragem internacional. No caso, os ministros julgaram válida 
a cláusula arbitral, assim como o juízo arbitral fixado.

O processo discutia um contrato de comércio marítimo internacional, pactuado 
entre várias companhias de navegação de diferentes países, entre os quais o Brasil. O 
contrato previa cláusula de arbitragem para solucionar possíveis conflitos, de acordo 
com as normas da Comissão Interamericana de Arbitragem Comercial.

O relator do recurso, ministro Gueiros Leite – hoje aposentado –, afirmou que, 
sendo o contrato de índole internacional, a ele se aplicam, em matéria de arbitragem, 
as regras do protocolo de Genebra, do qual é signatário o Brasil.  O protocolo foi rati-
ficado pelo país em 1932, no Decreto 21.187.

O magistrado citou teoria e jurisprudência no sentido de não existir distinção de 
ordem prática entre os institutos da cláusula e do compromisso arbitral. No caso, o 
acórdão foi reformado para restabelecer a sentença homologatória da arbitragem.

“Nos contratos internacionais submetidos ao protocolo, a cláusula arbitral prescinde 
do ato subsequente do compromisso e, por si só, é apta a instituir o juízo arbitral”, expli-
cou Gueiros Leite ao rejeitar a tese da recorrente – segundo a qual, apesar da existên-
cia da cláusula, não havia compromisso expresso de submeter o conflito à arbitragem.

CONTROLE RESTRITO
Após a edição da Lei de Arbitragem, o STJ teve que se pronunciar sobre vários de 

seus aspectos, sobretudo quanto às regras dos artigos 38 e 39. Ao analisar a Senten-
ça Estrangeira Contestada 507, em 2006, a Corte Especial lembrou que o controle 
judicial da homologação da sentença arbitral estrangeira está limitado aos aspectos 
previstos nos artigos 38 e 39 da Lei 9.307/1996, não podendo ser apreciado o mérito 
da relação de direito material afeto ao objeto da sentença homologanda.

O caso envolvia uma empresa de grãos da Itália que obteve sentença arbitral favo-
rável em demanda promovida contra uma empresa exportadora de grãos brasileira.

A empresa brasileira defendeu no STJ a não homologação da sentença arbitral, 
por entender que a cláusula compromissória seria ilegal. E, ainda que ela fosse vá-
lida, posteriormente à sua pactuação, as partes teriam aceitado utilizar a jurisdição 
brasileira – o que seria uma clara renúncia à arbitragem.
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“O ato homologatório da sentença estrangeira limita-se à análise dos seus requi-
sitos formais. Isto significa dizer que o objeto da deliberação na ação de homologação 
de sentença estrangeira não se confunde com aquele do processo que deu origem à 
decisão alienígena, não possuindo conteúdo econômico. É no processo de execução, 
a ser instaurado após a extração da carta de sentença, que poderá haver pretensão 
de cunho econômico”, comentou o relator do caso, o ministro Gilson Dipp – hoje apo-
sentado –, sobre a pretensão do recorrente de rediscutir matéria fática da sentença 
arbitral durante a homologação.

Outro argumento rejeitado pela Corte Especial na ocasião foi o de que a senten-
ça arbitral violaria a ordem pública, pois traria limitação ao exercício do direito de 
defesa em razão dos altos custos da arbitragem.

“A partir do momento em que as requeridas celebraram contratos que continham 
a referida cláusula, aderiram expressamente à possibilidade de solução de litígios 
pela via arbitral, sendo despicienda agora, nesta seara, a tentativa de se discutir a 
onerosidade do procedimento”, afirmou Gilson Dipp.

CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM
Em 2018, a Terceira Turma analisou o REsp 1.550.260 e decidiu que a previsão 

contratual de convenção de arbitragem enseja o reconhecimento da competência 
do juízo arbitral para resolver, com primazia sobre o Poder Judiciário, as questões 
acerca da existência, validade e eficácia da própria convenção de arbitragem e do 
contrato que contenha a cláusula compromissória.

No caso analisado, uma companhia de geração de energia elétrica ajuizou ação 
declaratória de falsidade documental com pedido de exibição de documentos contra 
uma instituição financeira alemã.

Em primeira instância, foi acolhida preliminar de extinção do feito sem resolu-
ção do mérito devido à existência de cláusula de arbitragem. O Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul (TJRS) desconstituiu a sentença, alegando que é facultado ao 
Poder Judiciário declarar a nulidade da convenção de arbitragem.

No STJ, o autor do voto vencedor, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a Lei 
de Arbitragem permite que as pessoas capazes de contratar possam submeter a so-
lução dos litígios que eventualmente surjam ao juízo arbitral, mediante convenção 
de arbitragem, fazendo inserir cláusula compromissória ou compromisso arbitral.

“Em assim o fazendo, a competência do juízo arbitral precede, em regra, à atu-
ação jurisdicional do Estado para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis. A sentença arbitral produz entre as partes envolvidas os mesmos efei-
tos da sentença judicial e, se condenatória, constitui título executivo. Além disso, tão 
somente após a sua superveniência é possível a atuação do Poder Judiciário para 
anulá-la, nos termos dos artigos 31, 32 e 33 da Lei 9.307/1996”, explicou o magistrado.

Villas Bôas Cueva destacou que vige na jurisdição privada o princípio basilar 
do Kompetenz-Kompetenz, presente nos artigos 8º e 20 da Lei de Arbitragem, “que 
estabelece ser o próprio árbitro quem decide, em prioridade com relação ao juiz to-
gado, a respeito de sua competência para avaliar a existência, validade ou eficácia 
do contrato que contém a cláusula compromissória” – o que justificou o provimen-
to do recurso da instituição financeira alemã para levar a demanda à arbitragem.

O ministro afirmou que negar aplicação à convenção de arbitragem significa 
“violar o princípio da autonomia da vontade das partes e a presunção de idoneidade 
da própria arbitragem, gerando insegurança jurídica”.
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CDC

Em outro caso recente, ao julgar o REsp 1.598.220, o colegiado afirmou que o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) não pode ser utilizado para afastar a cláu-
sula compromissória.

O caso envolvia duas empresas do complexo de atividades de exploração ener-
gética de gás. A Terceira Turma deu provimento a um recurso da Sonangol Hidrocar-
bonetos para extinguir o processo e permitir que o juízo arbitral pudesse analisar a 
existência, validade e eficácia da cláusula contratual que previa a arbitragem como 
método para solução de conflitos.

Após a rescisão de contrato para transporte de gás da Sonangol, a TPG do Brasil 
ajuizou ação questionando a medida e pleiteando indenização pelos prejuízos sofri-
dos com a quebra do contrato.

A sentença afastou a preliminar da convenção de arbitragem prevista no contrato 
de adesão por entender que a disparidade econômica entre as empresas prejudicava 
a possibilidade de a TPG do Brasil estabelecer condições contratuais favoráveis, não 
podendo ser presumido o seu consentimento quanto à cláusula compromissória. No 
mérito, a Sonangol foi condenada a indenizar a TPG do Brasil.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) manteve a sentença, aplican-
do por analogia regras do CDC para justificar o afastamento da cláusula de arbitragem.

CARÁTER OBRIGATÓRIO
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o 

TJRN, com base na alegada hipossuficiência da TPG, aplicou indevidamente regras 
do CDC para afastar a prevalência da cláusula arbitral.

“Essa decisão apresenta-se frontalmente contrária à linha jurisprudencial desta 
Corte Superior, que interpreta a norma extraída do parágrafo único do artigo 8º da 
Lei de Arbitragem como de caráter obrigatório e vinculante, derrogando-se a juris-
dição estatal”, disse.

Sanseverino destacou que a alegação de nulidade da cláusula arbitral – bem 
como do contrato que a contém – deve ser submetida, em primeiro lugar, à delibe-
ração do juízo arbitral.

A alegada hipossuficiência, de acordo com o relator, não é razão suficiente para 
afastar os efeitos de cláusula de arbitragem existente, válida e eficaz.

“Ressalte-se que o contrato, mesmo padronizado, foi pactuado entre duas em-
presas que atuam no complexo ramo de atividades de exploração energética de gás, 
não sendo possível o reconhecimento da hipossuficiência de qualquer delas para 
efeito de aplicação analógica do CDC, embora possa existir uma assimetria entre 
elas”, declarou o ministro.

EXCEÇÕES
Da mesma forma como a legislação permite a convenção de arbitragem entre 

os contratantes, o STJ admite, por outro lado, que é válida a cláusula compromissó-
ria que excepcione do juízo arbitral certas situações especiais, a serem submetidas 
ao Judiciário.

Ao analisar tal possibilidade no REsp 1.331.100, a Quarta Turma destacou que 
a Lei de Arbitragem não exige, para a existência da cláusula de arbitragem, que tal 
procedimento seja a única via de resolução e conflitos admitida pelas partes.
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O contrato entre as partes previa que as divergências surgidas do acordo de 
acionistas deveriam ser resolvidas por mediação ou arbitragem, nos termos da lei; 
exceto quanto ao previsto em uma das cláusulas, que seria levado à jurisdição estatal.

“Como ninguém pode ser obrigado a acatar uma mediação, é claro que esta re-
presenta sempre apenas uma tentativa de alcance de solução. Uma vez frustrada a 
tentativa, vem a arbitragem, com sua força vinculante. Por isso, mostra-se também 
mais correto e lógico o emprego da alternativa ‘ou’ do que a utilização da aditiva ‘e’, 
pois, na prática, alcançada a mediação ou conciliação, por anuência das partes, des-
necessária a arbitragem, inerente à persistência do litígio”, explicou o autor do voto 
vencedor no colegiado, ministro Raul Araújo.

Segundo o magistrado, não é razoável entender que a referência à mediação 
como alternativa no contrato analisado tornaria nula a cláusula compromissória.

“Essa forma de compreensão conduziria à ilogicidade de entender-se que, uma 
vez firmada a cláusula compromissória, as partes estariam impedidas de firmar 
acordo ou conciliação, inclusive por mediação, já que esta é uma forma de resolução 
consensual de divergências”, concluiu o ministro.

O colegiado decidiu que é válida a cláusula com-
promissória constante de acordo que excepcione ou 
reserve certas situações especiais a serem submeti-
das ao Judiciário, especialmente quando demandem 
tutelas de urgência.

CONSUMIDORES
O panorama é diferente quando as relações en-

volvem consumidores. Em 2018, por unanimidade, 
a Terceira Turma entendeu que a cláusula arbitral 
não prevalece quando o consumidor procura a via 
judicial para a solução de litígios. Nesse caso, a lide 
não é integrada por empresas que buscam aplicar 
o CDC, mas tem, de um lado, uma empresa e, do outro, um consumidor.

No julgamento do REsp 1.753.041, os ministros entenderam que é possível uti-
lizar esse tipo de solução extrajudicial em contratos de adesão, desde que haja con-
cordância entre as partes, pois o consumidor sempre terá a possibilidade de optar 
por levar o caso à Justiça estatal.

No recurso analisado, um consumidor buscou a rescisão contratual e a resti-
tuição dos valores pagos após desistir da compra de um imóvel. Após sentença par-
cialmente favorável ao consumidor, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) declarou 
a incompetência da Justiça comum para julgar a ação, tendo em vista cláusula de 
arbitragem no contrato.

Para a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a relação de consumo do 
caso está corporificada em um contrato de adesão, como foi reconhecido em primeiro 
grau. Segundo ela, a dúvida seria se nesse tipo de contrato haveria incompatibilidade 
entre as leis consumeristas e a da arbitragem.

A magistrada disse que o CDC se limitou a vedar a adoção prévia e compulsória 
desse tipo de solução extrajudicial no momento da celebração do contrato, mas não 
impediu que, posteriormente, havendo consenso entre as partes, fosse instaurado o 
procedimento arbitral diante de eventual litígio.

“Essa forma de compreensão 

conduziria à ilogicidade de 

entender-se que, uma vez firmada 

a cláusula compromissória, as 

partes estariam impedidas de 

firmar acordo ou conciliação, 

inclusive por mediação, já que 

esta é uma forma de resolução 

consensual de divergências”. 

Min. Raul Araújo
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Ela esclareceu que a regra prevista no artigo 51 do CDC impõe a nulidade de 
cláusula que determine a utilização compulsória da arbitragem, em contratos de 
adesão ou não.

“A atitude do consumidor de promover o ajuizamento da ação principal perante 
o juízo estatal evidencia, ainda que de forma implícita, a sua discordância em sub-
meter-se ao procedimento arbitral, não podendo, pois, nos termos do CDC, prevale-
cer a cláusula que impõe a sua utilização, visto ter-se dado de forma compulsória”, 
explicou Nancy Andrighi.

CLÁUSULA NULA
O Poder Judiciário pode, nos casos em que facilmente é identificado um compro-

misso arbitral “patológico”, claramente ilegal, declarar a nulidade dessa cláusula, 
independentemente do estado em que se encontre o procedimento arbitral.

Esse entendimento foi firmado pela Terceira Turma em 2016, ao discutir 
no REsp 1.602.076 o caso de um franqueado que buscou a rescisão do contrato com 
a devolução dos pagamentos feitos a título de taxas de franquia e de royalties.

A cláusula de arbitragem prevista no contrato de adesão teve sua validade con-
firmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, o que fez o caso chegar ao STJ.

A ministra Nancy Andrighi, relatora, destacou que todos os contratos de ade-
são – mesmo aqueles que não consubstanciam relações de consumo, como os con-
tratos de franquia – devem observar as regras do parágrafo 2º do artigo 4º da Lei 
de Arbitragem.

Ela destacou que o caso analisado não discute uma cláusula arbitral instituída 
em acordo judicial devidamente homologado pelo Poder Judiciário, mas, sim, uma 
cláusula compromissória adotada em contrato de adesão, celebrada sem requisitos 
legais estabelecidos pela Lei de Arbitragem.

A magistrada ressaltou que, como regra geral, a jurisprudência do STJ indica 
a prioridade do juízo arbitral para se manifestar acerca de sua própria competên-
cia, mas tal regra tem exceções que permitem uma melhor acomodação do princí-
pio competência-competência a situações limítrofes à regra geral de prioridade do 
juízo arbitral.

“É inegável à finalidade de integração e desenvolvimento do direito a admissão 
na jurisprudência desta corte de cláusulas compromissórias ‘patológicas’ – como 
os compromissos arbitrais vazios no REsp 1.082.498 e aqueles que não atendam 
o requisito legal específico (artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei 9.307/1996) que se está a 
julgar neste momento –, cuja apreciação e declaração de nulidade podem ser feitas 
pelo Poder Judiciário mesmo antes do procedimento arbitral”, considerou.

JUÍZOS EM CONFLITO
No Conflito de Competência 157.099, os ministros da Segunda Seção analisa-

ram a recuperação judicial da Oi. Houve conflito entre o juízo arbitral e a 7ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro.

A decisão apontada como invasiva da competência do juízo arbitral foi proferida 
pela 7ª Vara Empresarial para determinar a suspensão dos efeitos de eventual deli-
beração que versasse sobre uma disposição no plano de recuperação da empresa, a 
qual previa a realização de aumento de capital no valor de R$ 12 bilhões, por meio 
da emissão de ações ordinárias e bônus de subscrição.
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Os ministros lembraram que as jurisdições estatal e arbitral não se excluem mu-
tuamente, sendo absolutamente possível sua convivência harmônica, exigindo-se, 
para tanto, que sejam respeitadas suas esferas de competência, que ostentam na-
tureza absoluta.

A arbitragem, no caso, foi instalada devido à previsão estatutária que obriga a 
adoção dessa via para a solução de litígios societários. A ministra Nancy Andrighi, 
cujo voto prevaleceu no julgamento, afirmou que, embora a jurisprudência do STJ 
entenda que a competência para decidir acerca do destino do acervo patrimonial 
de sociedades em recuperação judicial seja do juízo da recuperação, o recurso tra-
tava de situação diversa.

“A questão submetida ao juízo arbitral diz respeito à análise da higidez da for-
mação da vontade da devedora quanto a disposições expressas no plano de soergui-
mento. As deliberações da assembleia de credores – apesar de sua soberania – estão 
sujeitas aos requisitos de validade dos atos jurídicos em geral.”

Segundo a magistrada, a hipótese sob análise não diz respeito à prática de atos 
constritivos, pelo juízo arbitral, sobre ativos da recuperanda – o que afasta a aplica-
bilidade dos precedentes no sentido da competência do juízo da falência exarados 
pelo STJ.

“O que se infere, na realidade dos autos, é que a instauração da arbitragem foi 
decorrência direta de previsão estatutária – livremente aceita pela vontade das par-
tes – que obriga a adoção dessa via para a solução de litígios societários”, concluiu 
Nancy Andrighi.

No caso particular, o colegiado conheceu do conflito para declarar a competên-
cia do juízo arbitral.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 616

•	 SEC 507

•	 REsp 1550260

•	 REsp 1598220

•	 REsp 1331100

•	 REsp 1753041

•	 REsp 1602076

•	 CC 157099
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O direito marítimo é um ramo específico e complexo, regulado por normas internas – de 
caráter público e privado – de diferentes épocas e hierarquias (leis, decretos, portarias, 
regulamentos), além de acordos e convenções internacionais. Uma de suas principais 

fontes é o Código Comercial, promulgado em 25 de junho de 1850, o qual, em sua segunda 
parte, versa sobre o comércio marítimo.
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AS SOLUÇÕES JURÍDICAS 
DO STJ PARA AS DEMANDAS 
DO TRANSPORTE 
MARÍTIMO NO BRASIL 

Integrado por normas internas de caráter público  
e privado, e por acordos e convenções internacionais, 
o direito marítimo é tema de casos complexos,  
que exigem grande esforço de interpretação do STJ.
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A gama de assuntos tratados nesse ramo jurídico é vasta e será tema do VIII Con-
gresso Nacional de Direito Marítimo, Portuário e Aduaneiro, que acontece nos dias 
3 e 4 de outubro no auditório do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O evento tem o 
objetivo de fomentar a discussão sobre os principais temas relacionados ao trans-
porte marítimo e à sua regulação.

Realizado desde 2012, o congresso tem programação extensa e contará com 
a participação de ministros do STJ, autoridades do Executivo, representantes da 
advocacia e da iniciativa privada.

Por envolver um conjunto esparso de normas, frequentemente com implicações 
em questões de direito portuário e aduaneiro, as demandas sobre direito marítimo 
que chegam ao Judiciário, e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), são muitas vezes 
complexas e exigem grande esforço de interpretação dos magistrados.

PREÇO DE PRATICAGEM
Em 2017, a Segunda Turma decidiu que a autoridade marítima brasileira não 

pode fixar valores máximos, em caráter permanente, para os preços do serviço de 
praticagem prestado nas zonas portuárias. Na ocasião, o colegiado ressaltou que o 
poder público pode intervir na atividade para garantir a sua continuidade no caso 
de interrupção do regular andamento do serviço.

O entendimento foi definido no julgamento do REsp 1.662.196, interposto pelo 
Sindicato dos Práticos dos Portos e Terminais Marítimos do Paraná, que questionava 
a possibilidade de fixação de preços máximos pela Comissão Nacional para Assuntos 
de Praticagem, como previsto no Decreto 7.860/2012.

Segundo o ministro relator, Og Fernandes, o serviço de praticagem, regulado 
pela Lei 9.537/1997, é de natureza privada, confiado ao particular que preencher 
os requisitos estabelecidos pela autoridade pública para sua seleção e habilitação, 
sendo entregue à livre iniciativa e concorrência.

No artigo 12, o serviço é definido como o conjunto de atividades profissionais 
de assessoria ao comandante requeridas por força de peculiaridades locais que di-
ficultem a livre e segura movimentação da embarcação.

O relator explicou que, posteriormente à lei, foi editado o Decreto 2.596/1998 
para tratar da segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, 
bem como para regulamentar a questão dos preços da praticagem, ressaltando o 
caráter excepcional da intervenção da autoridade marítima para os casos em que 
fosse ameaçada a continuidade do serviço.

Em 2012, lembrou Og Fernandes, o Decreto 7.860/2012 criou hipótese de inter-
venção na formação dos preços, agora de forma permanente e ordinária. Para o 
relator, no entanto, a interpretação sistemática dos dispositivos da lei “só pode con-
duzir à conclusão de que apenas na excepcionalidade é dada à autoridade marítima 
a interferência na fixação dos preços dos serviços de praticagem, para que não ces-
se ou se interrompa o regular andamento das atividades, como bem definiu a lei”.

O ministro observou que a doutrina e a jurisprudência estão firmadas no sentido 
de que a interferência do Estado na formação do preço somente pode ser admitida 
em situações excepcionais de total desordem de um setor de mercado e por prazo 
limitado, sob o risco de contrariar o modelo concebido pela Constituição de 1988.
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“É inconcebível, no modelo constitucional brasileiro, a intervenção do Estado 
no controle de preços de forma permanente, como política pública ordinária, em 
atividade manifestamente entregue à livre iniciativa e concorrência, ainda que de-
finida como essencial”, ressaltou.

CRIME EM NAVIO
Em 2015, a Terceira Seção entendeu que a Justiça Federal é competente para 

processar e julgar crime cometido a bordo de navio ancorado em um porto brasi-
leiro. O CC 118.503 foi suscitado pelo juízo de Paranaguá (PR) após o juízo federal 
declinar da competência para apurar a suposta prática do crime de desenvolvimento 
clandestino de atividades de telecomunicação no interior da embarcação, ao 
argumento de que não configuraria lesão a bens e serviços de interesse da União.

O relator do conflito, ministro Rogerio Schietti Cruz, explicou que o artigo 109, 
IX, da Constituição Federal aponta expressamente a competência da Justiça Federal 
para processar e julgar os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressal-
vada a competência da Justiça Militar.

“Em razão da imprecisão do termo ‘navio’, utilizado no referido dispositivo cons-
titucional, a doutrina e a jurisprudência construíram o entendimento de que ‘navio’ 
seria embarcação de grande porte – embarcação seria gênero, do qual navio, uma 
de suas espécies –, o que, evidentemente, excluiria a competência para processar e 
julgar crimes cometidos a bordo de outros tipos de embarcações, isto é, aqueles que 
não tivessem tamanho e autonomia consideráveis que pudessem ser deslocados 
para águas internacionais”, disse.

No entanto, o relator lembrou precedente do STJ no sentido de que é preciso 
considerar também, para a configuração da competência federal, que a embarcação 
deve se encontrar em situação de deslocamento internacional ou, ao menos, em si-
tuação de potencial deslocamento. 

Schietti observou que a interpretação jurisprudencial é a de que a embarcação 
deve estar apta a realizar viagens internacionais – o que se verificou na hipótese 
em análise. De acordo com ele, os tripulantes que se beneficiavam da utilização de 
centrais telefônicas clandestinas pertenciam à embarcação em trânsito no Porto de 
Paranaguá, o que caracteriza situação de potencial deslocamento e, portanto, con-
figura a competência federal para o caso.

PRESCRIÇÃO DE COBRANÇA
No julgamento do REsp 1.340.041, a Segunda Seção definiu que o prazo prescri-

cional para o ajuizamento de ações de cobrança por sobre-estadia de contêineres 
(demurrage) no transporte de cargas unimodal é de cinco anos – quando há prévia 
estipulação contratual da cobrança –, ou de dez anos – quando não há essa previsão.

O recurso teve origem em ação de cobrança de uma companhia de navegação 
contra uma fabricante de fertilizantes para receber valores relativos a despesas de 
sobre-estadia de contêineres. A companhia de navegação celebrou contrato de trans-
porte marítimo com a fabricante, no qual foi estabelecido prazo de 10 dias para a 
devolução dos contêineres após desembarque no porto de destino, com aplicação de 
multa em caso de descumprimento do prazo – o que ocorreu na hipótese.
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Para o juízo de primeiro grau, a pretensão de cobrança estaria prescrita, conforme 
a regra do artigo 449, inciso 3, do Código Comercial, que prevê o prazo de um ano para 
o ajuizamento da ação. Contudo, o Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento à 
apelação da companhia, ao entendimento de que o prazo de um ano se referiria ape-
nas aos casos de transporte multimodal de cargas.

Segundo o relator do recurso interposto pela fábrica de fertilizantes, ministro 
Villas Bôas Cueva, o advento do Código Civil de 2002 é marco temporal de significa-
tiva importância para a questão, porque, até então, prevalecia na jurisprudência a 
orientação de que a devolução tardia da unidade de carga (contêiner) se equiparava à 
sobre-estadia do navio, aplicando-se, assim, o mesmo prazo prescricional de um ano, 
previsto no artigo 449, 3, do Código Comercial.

O ministro explicou que o artigo 449 do Código Comercial foi revogado expressa-
mente pelo Código Civil de 2002 (artigo 2.045), o que ensejou a necessidade de reexame 
da legislação vigente para definir o prazo prescricional a ser aplicado em casos como o 
da hipótese. Segundo ele, no transporte multimodal aplica-se o prazo de um ano, pre-
visto no artigo 22 da Lei 9.611/1998, que trata especificamente desse tipo de transporte.

Para o magistrado, ainda que haja similaridades nas atividades desempenhadas 
entre os tipos de transporte, é incabível a aplicação por analogia do artigo 22 da Lei 
9.611/1998 no caso do unimodal, uma vez que o ordenamento jurídico não admite a 
interpretação analógica ou extensiva em regras sobre prazos prescricionais.

RESPONSABILIDADE RESTRITA
O relator ressaltou que, no caso do transporte unimodal (marítimo), a responsa-

bilidade do transportador é restrita ao percurso marítimo, que se inicia após o rece-
bimento da carga a bordo do navio no porto de origem, cessando imediatamente após 
o içamento das cargas e o consequente desembarque no porto de destino.

Villas Bôas Cueva explicou que os demais serviços e atos correlatos são de res-
ponsabilidade do afretador, o que pode resultar no atraso da devolução dos contêine-
res utilizados no transporte da carga ao transportador – situação que não ocorre no 
transporte multimodal, cuja carga, em nenhum momento, deixa de estar sob a posse 
e o controle do operador de transporte.

“Assim, em se tratando de transporte unimodal de cargas, quando a taxa de sobre-
-estadia objeto da cobrança for oriunda de disposição contratual que estabeleça os da-
dos e os critérios necessários ao cálculo dos valores devidos a título de ressarcimento 
pelos prejuízos causados em virtude do retorno tardio do contêiner, será quinquenal 
o prazo prescricional. Caso contrário, ou seja, nas hipóteses em que inexistente prévia 
estipulação contratual, aplica-se a regra geral do artigo 205 do Código Civil, ocorrendo 
a prescrição em 10 anos”, concluiu o relator.

VISTO EM CABOTAGEM
Em outubro de 2010, no RESp 1.173.220, a Segunda Turma do STJ entendeu que 

cabe exclusivamente à empresa transportadora estrangeira que realiza a navegação 
de cabotagem obter o visto da respectiva tripulação, não podendo a empresa brasi-
leira que contrata esse serviço ser responsabilizada pela ausência do documento.
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Na ocasião, o colegiado analisou recurso interposto pela Fazenda Nacional con-
tra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que deu provimento  
à apelação da Petrobras para afastar multa imposta à empresa pelo Departamento 
de Polícia Marítima, Aeroportuária e de Fronteira, em virtude da presença de es-
trangeiros sem o devido visto temporário em embarcação internacional a serviço 
da companhia.

Ao fundamentar o voto, o TRF1 apontou que a Convenção 108 da Organização 
Internacional do Trabalho admite a entrada em território nacional de qualquer ma-
rítimo portador de carteira de identidade de marítimos válida. Consignou, ainda, 
que a Lei 9.432/1997 não estabelece a necessidade de visto temporário para os tripu-
lantes estrangeiros, além de ser vedado à administração, por força do artigo 37 da 
Constituição, restringir direitos sem autorização legal. A Fazenda Nacional alegou 
que o acórdão violou os artigos 11, 13, V, e 125, VII, da Lei 6.815/1980.

PREVISÃO LEGAL
O relator do caso, ministro Humberto Martins, destacou em seu voto que o en-

quadramento legal da infração alegado pela Fazenda Nacional está em desconfor-
midade com o conteúdo do artigo 11 da Lei 6.815/1980, já que o dispositivo prevê 
que a empresa transportadora deverá providenciar, ainda no exterior, o visto do 
estrangeiro que ingressará no país, e, no processo, a Petrobras não agiu como em-
presa transportadora.

“A recorrida, por sua vez, segundo se colhe do acórdão recorrido, não constitui 
‘empresa transportadora’. Ela contratou algumas empresas transportadoras para 
realizar a navegação de cabotagem para transporte de petróleo e derivados.”

O magistrado ressaltou também que o ato administrativo que impôs a pena de 
multa é nulo, visto que não há amparo legal na autuação.

Segundo Humberto Martins, ainda que se admitisse a corresponsabilidade entre 
a Petrobras e as empresas estrangeiras contratadas para a navegação de cabotagem, 
isso deveria ser expressamente previsto em lei e invocado para a aplicação da multa.

HIPOTECA MARÍTIMA
No REsp 1.705.222, o STJ reconheceu a eficácia da hipoteca de um navio-plata-

forma registrado na Libéria. A embarcação, pertencente a uma empresa holandesa, 
corria o risco de ser vendida por meio de hasta pública para quitar dívida de mais 
de 27 milhões de dólares junto a um banco. No entanto, a Quarta Turma do STJ ad-
mitiu a validade da hipoteca dada em favor de uma companhia norueguesa, com 
base em acordos internacionais assinados pelo Brasil, e concluiu que a hasta pública 
não poderia ser realizada.

O pedido de reconhecimento da hipoteca pela empresa norueguesa havia sido 
negado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), sob a fundamentação de que a 
Libéria não era signatária dos tratados e das convenções internacionais a esse res-
peito a que o Brasil havia aderido – logo, não se poderia verificar a existência de 
costume internacional nesse sentido.

Ao STJ, a corporação alegou que o navio se enquadrava na definição de bem 
móvel, conforme o artigo 8º, I, da Lei de Introdução à Normas do Direito Brasileiro, 
para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes – sendo, portanto, 
correta a aplicação da lei holandesa, país de domicílio tanto do proprietário quanto 
de seus bens móveis.
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Asseverou ainda que o Brasil é signatário do Código Bustamante, da Convenção 
de Bruxelas e da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, sendo que 
tais tratados reconhecem a validade e a eficácia de hipotecas marítimas outorgadas 
sobre embarcações estrangeiras.

TRADIÇÃO
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou em seu voto que o 

direito brasileiro e as legislações estrangeiras admitem, por tradição, os casos de 
hipoteca envolvendo embarcações de grande porte em razão do vulto dos financia-
mentos necessários para sua construção e manutenção.

De acordo com o relator, a hipoteca, nesse caso, é válida por causa dos tratados 
internacionais que têm adesão do Brasil, mesmo que não apresentem a assinatura 
de outros países.

“Não bastasse a clareza do artigo 278 do Código Bustamante, o artigo 1º da Con-
venção de Bruxelas, na mesma linha, também estabelece que as hipotecas sobre 
navios regularmente estabelecidas segundo as leis do Estado contratante a cuja ju-
risdição o navio pertencer, e inscritas em um registro público, tanto pertencente à 
jurisdição do porto de registro como de um ofício central, serão consideradas válidas 
e acatadas em todos os outros países contratantes”, concluiu o relator. 

DRAWBACK
Outro importante marco na jurisprudência que afeta o transporte marítimo de 

mercadorias foi a edição da Súmula 569/STJ, em 2016, pela Primeira Seção. Segundo 
o enunciado, “na importação, é indevida a exigência de nova certidão negativa de 
débito no desembaraço aduaneiro, se já apresentada a comprovação da quitação de 
tributos federais quando da concessão do benefício relativo ao regime de drawback”.

No REsp 1.041.237, o relator do caso, ministro Luiz Fux (hoje no Supremo Tri-
bunal Federal), conceituou a drawback como a operação pela qual a matéria-prima 
ingressa em território nacional com isenção ou suspensão de impostos, para ser 
reexportada após sofrer beneficiamento. Destacou também que o artigo 60 da Lei 
9.069/1995 exige a certidão na concessão ou no reconhecimento do incentivo, e não 
em ambos os momentos.

“Ressoa ilícita a exigência de nova certidão negativa de débito no momento do 
desembaraço aduaneiro da respectiva importação, se a comprovação de quitação 
de tributos federais já fora apresentada quando da concessão do benefício inerente 
às operações pelo regime de drawback”, destacou o magistrado.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1662196

•	 CC 118503

•	 REsp 1340041

•	 REsp 1173220

•	 REsp 1705222

•	 REsp 1041237
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) vai completar 30 anos em julho de 2020 e é 
considerado um marco de como os campos jurídico e político encaram e preservam os 
direitos das pessoas com menos de 18 anos. Do pré-natal à maioridade, a norma prevê 

proteção integral, cuidando de áreas como educação, segurança, alimentação e muitas outras.
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OS AVANÇOS DA LEI E 
DA JURISPRUDÊNCIA EM 
30 ANOS DE PROTEÇÃO 
À CRIANÇA 

Em três décadas, instrumentos jurídicos  
como o ECA e a Convenção sobre os Direitos  
da Criança municiaram a sociedade e o Estado 
para a promoção do bem-estar da infância.
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai realizar na próxima quinta-feira (10) 
um evento para marcar o aniversário da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
que também está completando 30 anos (adotada pela ONU em 1989, ela entrou em vi-
gor e foi ratificada pelo Brasil em 1990).

Em suas três décadas de existência, o STJ – cuja instalação se deu em 7 de abril de 
1989 – tem criado jurisprudência essencial para a adequada aplicação dos dispositivos 
do ECA e de outros instrumentos jurídicos de proteção às crianças e aos adolescentes.

PROTEÇÃO EFETIVA
Sobre o ECA, o ministro Joel Ilan Paciornik destacou que é preciso haver uma pro-

teção de fato e de direito para crianças e adolescentes. “De nada adiantará todo o apa-
rato judicial preventivo se este não é aplicado de forma efetiva”, observou. O estatuto 
seria um mecanismo essencial para essa proteção. Já o ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, destacou o fato de que a norma não determina responsabilidades só à família, 
mas também prescreve à sociedade e ao Estado o dever de, solidariamente, assegurar 
à criança e ao adolescente os direitos fundamentais com absoluta prioridade.

O advogado Ariel de Castro Alves, membro do Conselho Estadual de Direitos Hu-
manos de São Paulo (Condepe) e do Instituto Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, afirmou que o Brasil tem uma das legislações mais modernas para a defesa 
de crianças e adolescentes, que introduziu muitos avanços: “O ECA ajudou a diminuir 
a mortalidade infantil, criou os conselhos tutelares e as varas da infância, e deu a base 
para os programas de combate à exploração sexual e ao trabalho infantil”.

INTERNAÇÃO ADEQUADA
Porém, Ariel de Castro destacou que ainda há muito a ser feito, pois muitos estados 

não têm a estrutura necessária para a proteção dos mais jovens. “A atuação de tribu-
nais como o STJ é particularmente importante nessa área, 
pois garante que a internação de menores seja adequada”, 
asseverou. Um exemplo foi o voto do ministro Herman Ben-
jamin no Recurso Especial (REsp) 1.653.359, que tratou da 
intervenção por irregularidades em um centro de interna-
ção em Belo Horizonte.

Em liminar, o juiz da Vara da Infância e da Juventude 
determinou o afastamento do gestor e a apresentação de 
um plano para sanear as irregularidades em 30 dias. Hou-
ve recurso afirmando que a apuração de irregularidades 
deveria passar pelo trâmite do processo administrativo, e a 
liminar foi cassada. No recurso ao STJ, foi pedido o restabe-
lecimento da liminar.

O ministro Herman Benjamin observou que as irregularidades citadas nos autos 
eram muito graves, como a existência de esgoto a céu aberto, infestação de ratos e 
acúmulo de lixo. Acrescentou que os dispositivos legais para a garantia de direitos do 
ECA não podem ser encarados como uma abstração dos princípios e das finalidades 
para os quais foram criados, e o artigo 193 do estatuto dá ao juiz da vara de infância o 
poder de determinar prazo para a correção de irregularidades.

“Os dispositivos legais para a 

garantia de direitos do ECA não 

podem ser encarados como uma 

abstração dos princípios e das 

finalidades para os quais foram 

criados, e o artigo 193 do estatuto 

dá ao juiz da vara de infância o 

poder de determinar prazo para  

a correção de irregularidades.” 

Min. Herman Benjamin
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SUJEITOS DE DIREITOS

A educação foi um ponto muito enfatizado na elaboração do ECA – e é o de maior 
importância, para grande parte dos especialistas. O mestre em pedagogia, consultor 
e professor da Universidade Católica de Brasília (UCB) José Ivaldo Araújo de Lucena 
destacou que houve uma mudança na concepção de criança e adolescentes.

“Havia uma perspectiva caritativa ou assistencialista. Depois do ECA, os mais 
jovens são sujeitos de direitos, algo já previsto na Constituição Federal de 1988. O 
estatuto e a educação são de crucial importância no processo de identificação e in-
tervenção efetiva em situações de violação desses direitos”, observou.

Lucena declarou ainda que a legislação reconhece que crianças e jovens pas-
sam por um processo complexo de desenvolvimento fisiológico, emocional e social, 
e necessitam de proteção e garantias para obter educação.

Um exemplo é a garantia dada a crianças de serem matriculadas em creches 
próximas à residência, assim como a obrigação estatal de prover esse serviço, como 
apontado pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho no REsp 1.697.904. O magistrado 
destacou que há um direito subjetivo à educação; portanto, não há discricionarieda-
de da administração pública para negá-lo.

A ministra Assusete Magalhães observou, ao julgar agravo interno no Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) 1.223.450, que esse tema foi considerado de repercus-
são geral pelo Supremo Tribunal Federal (STF), mas o sobrestamento de um recurso 
especial não impede o provimento de eventual medida de urgência se são preenchi-
dos os seus requisitos legais.

GARANTINDO DIREITOS
Além da educação, a saúde e a própria subsistência das pessoas que não atingi-

ram a maioridade foram assuntos de outros recursos no STJ. O professor José Ival-
do de Lucena assinalou que, do ponto de vista do desenvolvimento cerebral, áreas 
responsáveis por controle de impulsos, emoção, tomadas de decisão e sexualidade 
podem só estar maduras aos 25 anos. “Essa situação especial deve ser protegida no 
âmbito das políticas sociais voltadas para a criança e o adolescente.”

Essa proteção aparece no voto do ministro Herman Benjamin no REsp 1.726.973, 
que considerou que o ECA dá à criança e ao adolescente sob guarda uma condição 
de dependente para todos os efeitos, incluindo-se os previdenciários. No caso, um 
avô entrou com mandado de segurança para que o neto sob sua guarda tivesse o di-
reito de assistência à saúde. No julgamento do caso pelo STJ, o ministro reconheceu 
o direito à assistência.

Menores sob guarda também fazem jus a pensão. No seu voto no REsp 1.411.258, 
o ministro Napoleão considerou que, embora a Lei 9.528/1997 tenha excluído quem 
está sob guarda do rol dos dependentes, isso não muda o fato de haver uma depen-
dência financeira. “Do ponto de vista ideológico, seria um retrocesso normativo in-
compatível com as diretrizes constitucionais de isonomia e de ampla e prioritária 
proteção à criança e ao adolescente”, acrescentou.
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CRIMES SEXUAIS

O ECA é um instrumento de proteção do Estado para os mais jovens. O advo-
gado Ariel de Castro Alves informou que, mesmo com a melhoria de vários índices 
nos últimos anos, ainda há 3,5 milhões de brasileiros na faixa de 4 a 16 anos fora da 
escola, muitos deles em situação de rua e explorados no trabalho infantil ou sexual-
mente. Segundo o advogado, a prevenção por meio de políticas sociais custa menos 
que a repressão.

“As mortes violentas de crianças e jovens aumentaram nos últimos anos, che-
gando a 29 por mil em 2017”, alertou. Problemas com a exploração sexual também 
têm crescido. As decisões do STJ vêm ajudando a combater essa realidade.

Em recurso julgado pela Sexta Turma em junho deste ano (processo em segredo 
de Justiça), o ministro Rogerio Schietti Cruz invocou o princípio da proteção integral 
ao julgar um caso de estupro de vulnerável, cometido contra uma menina com menos 
de 14 anos. Na ação, o réu alegou que o ato não havia sido consumado, o que desca-
racterizaria o estupro – argumento aceito nas instâncias ordinárias.

No seu voto, o magistrado deu provimento ao recurso para reconhecer que, mes-
mo naquelas circunstâncias, ficou configurado o crime previsto no artigo 217-A do 
Código Penal – ou seja, manter relação sexual ou praticar outro ato libidinoso com 
menor de 14 anos. Condenado o réu no STJ, o processo foi devolvido ao tribunal de 
origem para o cálculo da pena.

Em julgamento de agosto de 2017, na Quinta Turma (processo em segredo), o mi-
nistro Joel Ilan Paciornik asseverou que uma suposta liberdade de escolha da vítima 
ou o não tolhimento de sua liberdade não descaracterizam a exploração sexual de 
crianças e adolescentes. Paciornik ponderou que, segundo a jurisprudência firmada 
pelo STJ, a aparente concordância do menor com os atos sexuais não tem o mesmo 
valor dado à de quem já atingiu a vida adulta.
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ADOÇÃO À BRASILEIRA

O combate a irregularidades como a chamada a “adoção à brasileira” (quando 
se registra o filho de outro como se fosse próprio, com conhecimento disso) é outra 
marca da atuação do Tribunal da Cidadania. No Recurso em Habeas Corpus (RHC) 
506.899, o ministro Moura Ribeiro afirmou que, em casos nos quais ainda não este-
jam estabelecidos laços afetivos entre as crianças e os pretensos guardiães, é possí-
vel abrigar o menor em instituição, até ele ser colocado em uma família registrada 
legalmente no cadastro de adoção.

Segundo o magistrado, a jurisprudência considera possível permanecer com a 
família que praticou a adoção irregular – se não houver riscos evidentes de danos 
físicos e psíquicos, e já tiverem sido constituídos laços afetivos. Mas, na situação 
analisada, a convivência foi de apenas quatro meses.

Para o professor Lucena, o ECA é a materialização de décadas de discussões e o 
resultado de uma luta por direitos iniciada com a redemocratização. “Com ele, temos 
uma ferramenta para o atendimento de suas necessidades, considerado seu processo 
de desenvolvimento no âmbito das suas famílias e da sociedade, numa perspectiva 
cidadã para crianças e adolescentes”, declarou. O que é necessário, segundo ele, é 
implementar de fato o estatuto.

O advogado Ariel de Castro Alves afirmou que a lei ainda é, em grande parte, 
desrespeitada. “Muitos avanços na garantia dos direitos previstos no ECA decorre-
ram de decisões judiciais, especialmente do STJ”, completou.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 AREsp 1223450

•	 REsp 1697904

•	 REsp 1726973

•	 REsp 1411258
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A matriz energética brasileira – conjunto de fontes de energia utilizadas no país – é 
uma das mais limpas do planeta. As usinas hidrelétricas são as principais produtoras 
de energia elétrica no Brasil, segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 

gerando aproximadamente 60% do total consumido no território brasileiro. O restante é gerado 
por meio de usinas termelétricas, eólicas e nucleares, entre outras.

Além das políticas e diretrizes nacionais, são elementos fundamentais para o bom funcionamento do 
atual modelo do setor elétrico brasileiro as regras de atuação e os seus mecanismos de regulação, inclu-
sive no tocante à relação consumidor/concessionárias/empresas públicas.
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QUESTÕES SOBRE  
O FORNECIMENTO  
DE ENERGIA ELÉTRICA 
NA PAUTA DO STJ

O setor elétrico é altamente judicializado, 
com processos que discutem interrupção de 
fornecimento, dívidas, compra e venda de energia, 
tributação e outras controvérsias.
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Constantemente envolvido em questões sobre interrupções de fornecimento, 
cobranças de dívidas, operações de compra e venda de energia, controvérsias tri-
butárias e outras demandas, o setor energético brasileiro é altamente judicializado.

Muitas dessas questões chegam ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), que já se 
pronunciou diversas vezes em temas como a incidência do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre  compra e venda de energia elétrica, devolu-
ção de valores, problemas relacionados ao serviço e até mesmo sobre a adulteração 
de medidores de energia.

ENERGIA NÃO UTILIZADA
Para o STJ, o consumidor tem legitimidade para contestar a cobrança de ICMS no 

caso de energia elétrica que, apesar de contratada, não foi efetivamente consumida. 
De acordo com a Súmula 391 do STJ, o ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia 
elétrica correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada.

O entendimento foi firmado há dez anos, em julgamento realizado pela Primeira 
Seção (REsp 960.476), sob a sistemática dos recursos repetitivos.

Para a corte, é ilegítima a cobrança do imposto sobre todo e qualquer valor rela-
cionado à demanda reservada de potência, sendo devida apenas a parcela relativa à 
demanda contratada de potência efetivamente utilizada pelo consumidor.

No julgamento do repetitivo, o relator, ministro Teori Zavaski (falecido), explicou 
que, para efeito de base de cálculo de ICMS, o valor da tarifa a ser levado em conta é 
o correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada no período de fatu-
ramento, segundo os métodos de medição definidos pela Aneel, independentemente 
de ser ela menor, igual ou maior que a demanda contratada.

Atualmente, o  tema está pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal 
(STF), no Recurso Extraordinário 593.824-7, sob a sistemática da repercussão geral. 
A Suprema Corte vai avaliar o mérito da questão que envolve a inclusão dos valores 
pagos a título de demanda contratada (demanda de potência) na base de cálculo do 
ICMS sobre operações envolvendo energia elétrica.

TUST E TUSD
Discussão semelhante também deve entrar em breve na pauta do STJ: a incidên-

cia do ICMS sobre a Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (Tust) e sobre a Tarifa 
de Uso do Sistema de Distribuição (Tusd). A Tust e a Tusd são tarifas pagas na com-
pra da energia elétrica diretamente dos agentes de comercialização ou de geração 
no mercado livre de energia elétrica.

Em março de 2017, a Primeira Turma decidiu pela legalidade da incidência do 
ICMS na Tusd, cobrada nas contas de grandes consumidores que adquirem a ener-
gia elétrica diretamente das empresas geradoras. Por maioria, o colegiado entendeu 
ser impossível separar a atividade de transmissão ou distribuição de energia das 
demais, já que ela é gerada, transmitida, distribuída e consumida simultaneamente.

Segundo o ministro Gurgel de Faria, relator do REsp 1.163.020, a abertura e 
segmentação do mercado de energia elétrica, disciplinada pela Lei 9.074/1995, não 
invalida a regra de incidência do tributo nem repercute na base de cálculo, pois a 
lei apenas permite a atuação de mais de um agente econômico numa determinada 
fase do processo de circulação da energia elétrica.
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“A partir dessa norma, o que se tem, na realidade, é uma mera divisão de tarefas – de 
geração, transmissão e distribuição – entre os agentes econômicos responsáveis por 
cada uma dessas etapas, para a concretização do negócio jurídico tributável pelo ICMS, 
qual seja, o fornecimento de energia elétrica ao consumidor final”, afirmou.

No entanto, a palavra final sobre o assunto será dada pela Primeira Seção, que 
ainda vai analisar a legalidade da inclusão das duas tarifas na base de cálculo do ICMS, 
em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos, sob o Tema 986.

Ao admitir a afetação da controvérsia, o relator do caso na Primeira Seção, mi-
nistro Herman Benjamin, destacou a relevância da matéria para o orçamento dos 
estados, justificando o julgamento sob o rito dos recursos repetitivos para definir a 
tese que deve ser aplicada.

CONSUMIDORES LIVRES
Em outra decisão envolvendo ICMS, a corte consolidou entendimento de que não 

incide o imposto nas operações financeiras realizadas no Mercado de Curto Prazo da 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) com a participação dos consumi-
dores livres. A decisão foi tomada pela Primeira Turma do STJ no julgamento do REsp 
1.615.790, em fevereiro de 2018.

Para o relator, ministro Gurgel de Faria, como as operações do Mercado de Curto 
Prazo da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica envolvem as sobras e os dé-
ficits de energia contratados bilateralmente entre os consumidores livres e os agentes 
de produção e/ou comercialização, a CCEE tem de intermediar, de forma multilateral, 
os consumidores credores e devedores, realizando a liquidação financeira dessas posi-
ções, utilizando como parâmetro o Preço de Liquidação de Diferenças por ela apurado.

Gurgel explicou que as operações realizadas no mercado de curto prazo não carac-
terizam contratos de compra e venda de energia elétrica, mas, sim, cessões de direitos 
entre consumidores, mediante a celebração de contratos bilaterais em que o valor total 
do que foi efetivamente utilizado já sofreu a tributação do imposto estadual.

O ministro frisou que o fato de os consumidores operarem no mercado de curto 
prazo, como credores ou devedores em relação ao volume originalmente contratado, 
não os transforma em agentes do setor elétrico.

“Nenhum deles, consumidor credor ou devedor junto ao CCEE, pode proceder à saída 
dessa ‘mercadoria’ de seus estabelecimentos, o que afasta a configuração do fato gera-
dor do imposto nos termos dos artigos 2º e 12 da Lei Complementar 87/1996”, observou.

O magistrado lembrou que o STJ já fixou entendimento de que o ICMS não incide 
sobre disposições contratuais, mas apenas sobre o efetivo consumo de energia elétrica 
e de demanda de potência (REsp 960.476).

Diante disso, segundo o ministro, a tributação do ICMS quando da aquisição da mer-
cadoria já se deu antecipadamente em relação a toda energia elétrica a ser consumida 
em razão desse contrato bilateral, quer diretamente pelo próprio adquirente, quer pelo 
cessionário que dele adquiriu as sobras, “sendo certo que a incidência do imposto em 
face da cessão configura nova e indevida tributação sobre um mesmo fato gerador”.
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EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO
Em setembro de 2019, também sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 963), a 

Primeira Seção decidiu que não cabe execução regressiva proposta pela Eletrobras 
contra a União em razão da condenação ao pagamento das diferenças na devolução 
do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica ao particular contri-
buinte. Para o colegiado, ficou configurada a responsabilidade solidária subsidiária da 
União pelos valores a serem devolvidos na sistemática do empréstimo compulsório.

O empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica foi instituído 
em 1962, pela Lei 4.156/1962, com o objetivo de expandir e melhorar o setor elétrico 
brasileiro. O valor foi cobrado a partir de 1964, em troca de obrigações da Eletrobras 
resgatáveis em dez anos.

Em 2009, o STJ tratou das diferenças de juros e correção monetária devidas na 
devolução do empréstimo compulsório (Temas 64 a 73).

Dez anos depois, o tribunal teve de voltar ao tema. Segundo o relator da contro-
vérsia analisada recentemente, ministro Mauro Campbell Marques, a Eletrobras foi 
acionada repetidamente para o cumprimento de sentença dos julgados anteriores e 
agiu em regresso contra a União em todas essas ações, sob o argumento de que cada 
qual seria responsável por metade da dívida.

Ele explicou que, realmente, o artigo 4°, parágrafo 3°, da Lei 4.156/1962 prevê 
que a União, ao lado da Eletrobras, é responsável solidária perante o credor pelos 
valores da devolução do compulsório.

Porém, ao apreciar o REsp 1.583.323, Mauro Campbell Marques entendeu que a 
responsabilidade da União deve ser buscada na própria lei do empréstimo, a partir 
de uma interpretação sistemática do conjunto normativo e histórico envolvido na 
elaboração do artigo 4°, parágrafo 3°, da Lei 4.156/1962.

Para o magistrado, o dispositivo deve ser interpretado no sentido da responsa-
bilidade solidária subsidiária da União, uma vez que a sociedade de economia mis-
ta conta com capital constituído de recursos públicos e privados, tendo sido criada 
para realizar atividade própria da União – seu ente criador –, que poderia executar 
tais atividades diretamente.

Campbell explicou que, diante da autonomia da Eletrobras, a incursão no patri-
mônio do ente criador somente poderia ocorrer em caso de insuficiência do patri-
mônio da criatura, já que a União seria garantidora dessa atividade.

“Como o caso é de responsabilidade solidária subsidiária, inexiste o direito de re-
gresso da Eletrobras contra a União, pois esta somente é garantidora, perante o credor, 
nas situações de insuficiência patrimonial da empresa principal devedora”, concluiu.

INTERRUPÇÃO DE FORNECIMENTO
Nas hipóteses que envolvem o consumo doméstico de energia elétrica, o STJ 

entende que a divulgação da suspensão do fornecimento por meio de emissoras de 
rádio, dias antes da interrupção do serviço, satisfaz a exigência de aviso prévio pre-
vista no artigo 6º, parágrafo 3º, da Lei 8.987/1995.

No julgamento do REsp 1.270.339, o tribunal confirmou ser legítima a interrupção 
do fornecimento de energia elétrica por questões de ordem técnica, de segurança das 
instalações ou, ainda, em virtude da falta de pagamento por parte do usuário, desde 
que haja o devido aviso prévio pela concessionária sobre o possível corte.
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A controvérsia analisada envolveu concessionária de energia que avisou os 
consumidores sobre o desligamento temporário da energia por meio de mensagem 
veiculada em três emissoras de rádio. Ao isentar a concessionária de pagamento de 
reparação, o relator do caso, ministro Gurgel de Faria, considerou que a empresa 
atendeu o requisito legal de avisar previamente aos consumidores.

Segundo o magistrado, como a norma legal não explicita a forma como deve 
ocorrer o aviso de interrupção do fornecimento motivada por problemas técnicos, 
a divulgação do comunicado em emissoras de rádio, dias antes da suspensão, satis-
faz a exigência legal.

CORTE DE ENERGIA
Quando se trata de corte de energia elétrica por falta de pagamento, a juris-

prudência do STJ prevê três cenários possíveis: consumo regular, simples mora do 
consumidor; recuperação de consumo por responsabilidade atribuível à concessio-
nária; e recuperação de consumo por responsabilidade atribuível ao consumidor, 
normalmente por fraude do medidor de energia.

Em relação à última hipótese, o STJ tem vedado o corte de energia quando a frau-
de for detectada unilateralmente pela concessionária. Porém, é possível a suspensão 
do serviço se o débito pretérito por fraude do medidor for apurado com a presença 
do contraditório e da ampla defesa.

A Primeira Seção, ao julgar o Tema 699 dos recursos repetitivos (REsp 1.412.433), 
estabeleceu que, na hipótese de débito estrito de recuperação de consumo efetivo 
por fraude no medidor atribuída ao consumidor, desde que apurado em observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, é possível o corte administrativo 
do fornecimento de energia elétrica, mediante prévio aviso ao consumidor, pelo 
inadimplemento do consumo recuperado correspondente ao período de 90 dias an-
terior à constatação da fraude, contanto que seja executado o corte em até 90 dias 
após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a concessionária utilizar os 
meios judiciais ordinários de cobrança da dívida, inclusive antecedentes aos men-
cionados 90 dias de retroação.

“O não pagamento dos débitos por recuperação de efetivo consumo por frau-
de ao medidor enseja o corte do serviço, assim como acontece para o consumidor 
regular que deixa de pagar a conta mensal (mora), sem deixar de ser observada a 
natureza pessoal (não propter rem) da obrigação, conforme pacífica jurisprudência 
do STJ”, explicou o relator, ministro Herman Benjamin.

FURTO
Na esfera penal, o tribunal também tem decisões que envolvem o assunto. Para 

o STJ, nos casos de furto de energia elétrica, diferentemente do que acontece na so-
negação fiscal, o pagamento do valor subtraído antes do recebimento da denúncia 
não permite a extinção da punibilidade.

Nessas hipóteses, a manutenção da ação penal tem relação com a necessidade 
de coibir ilícitos contra um recurso essencial à população. Além disso, em razão da 
natureza patrimonial do delito, é inviável a equiparação com os crimes tributários, 
nos quais é possível o trancamento da ação penal pela quitação do débito.
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A tese foi fixada em março de 2019 pela Terceira Seção, que pacificou a jurispru-
dência da corte sobre o tema ao julgar o RHC 101.299, superando o entendimento 
divergente segundo o qual a extinção de punibilidade prevista no artigo 34  da Lei 
9.249/1995 para os crimes tributários também poderia ser aplicada ao furto de energia.

“O papel do Estado, nos casos de furto de energia elétrica, não deve estar adstri-
to à intenção arrecadatória da tarifa. Deve coibir ou prevenir eventual prejuízo ao 
próprio abastecimento elétrico do país, que ora se reflete na ausência ou queda do 
serviço público, ora no repasse, ainda que parcial, do prejuízo financeiro ao restante 
dos cidadãos brasileiros”, apontou o autor do voto que prevaleceu no julgamento, 
ministro Joel Ilan Paciornik.

MEDIDOR ADULTERADO
Para o STJ, a conduta de alterar o medidor de energia para que não marque cor-

retamente o consumo caracteriza o crime de estelionato.
Na decisão dada pela Quinta Turma, foi rejeitado o recurso (AREsp 1.418.119)  

no qual os réus sustentavam a atipicidade da conduta sob o argumento de que esse 
crime exigiria a indução de uma pessoa a erro, como descrito no artigo 171 do Código 
Penal – o que não teria ocorrido no caso.

Duas pessoas alteraram o medidor de energia de um hotel, colocando uma espé-
cie de gel no equipamento para que marcasse menos do que o consumo verdadeiro 
de energia. Ambos foram denunciados e condenados por estelionato.

O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso, alertou que o caso é diferente 
dos processos que envolvem a figura do “gato”, em que há subtração e inversão da 
posse do bem (energia elétrica) a partir da instalação de pontos clandestinos.

“Estamos a falar em serviço lícito, prestado de forma regular e com contrapres-
tação pecuniária, em que a medição da energia elétrica é alterada, como forma de 
burla ao sistema de controle de consumo – fraude – por induzimento em erro da 
companhia de eletricidade, que mais se adequa à figura descrita no tipo elencado 
no artigo 171 do Código Penal (estelionato)”, justificou o relator.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 960476

•	 REsp 1163020

•	 REsp 1615790

•	 REsp 1583323

•	 REsp 1270339

•	 REsp 1412433

•	 RHC 101299

•	 AREsp 1418119
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A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXII, estabeleceu que é garantido 
o direito de propriedade, e que ela atenderá a sua função social. Ocorre que esse direi-
to não é absoluto, podendo sofrer restrições para assegurar a segurança, o sossego, a 

saúde e outras garantias dos que habitam nas residências vizinhas.
Com a finalidade de evitar o uso indevido da propriedade e coibir interferências abusivas entre mo-

radias próximas, o Código Civil (CC) tratou em seu Capítulo V dos direitos de vizinhança. Entre os temas 
abordados no capítulo estão a passagem de cabos e tubulações em terrenos privados para prover serviços 
de utilidade pública, a passagem das águas para atender necessidades de terrenos próximos e os limites 
para edificação entre prédios.
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RELAÇÕES DE VIZINHANÇA:  
A PALAVRA DO STJ QUANDO 
OS PROBLEMAS MORAM 
AO LADO

Os direitos de vizinhança, tema de frequentes disputas 
judiciais, visam evitar o uso indevido da propriedade e 
coibir interferências abusivas entre imóveis próximos.
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No Superior Tribunal de Justiça (STJ), são frequentes os recursos que discutem es-
ses temas. A jurisprudência construída pelos ministros no julgamento de tais processos 
busca proteger o direito individual de propriedade e, ao mesmo tempo, promover o 
bem da coletividade e preservar a convivência harmônica e saudável entre vizinhos.

CONSTRUÇÃO DE AQUEDUTO
Em setembro de 2016, no REsp 1.616.038, a Terceira Turma do STJ decidiu que o 

proprietário de imóvel tem o direito de construir aqueduto no terreno do seu vizinho, 
independentemente do consentimento deste, para receber águas provenientes de outro 
imóvel, desde que não existam outros meios de passagem da água para a sua proprie-
dade e que haja o pagamento de prévia indenização ao vizinho prejudicado.

Na ação, uma empresa demandou outra objetivando o reconhecimento do direi-
to de usar parte da sua propriedade para passar aqueduto e, assim, obter água para a 
irrigação de lavoura de arroz, mediante indenização.

Na primeira instância, o pedido foi julgado procedente para instituir servidão de 
aqueduto no terreno da empresa vizinha. Houve apelação, e o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS) reconheceu que a empresa detentora do terreno de passagem de 
água tinha o dever de suportar a obra em sua propriedade, por se tratar de direito de vi-
zinhança. O tribunal determinou ainda que fosse removida da sentença a determinação 
de registro da servidão de aqueduto na matrícula do imóvel supostamente serviente.

Ao STJ, a empresa que teria seu imóvel afetado pela construção do aqueduto ale-
gou que deveria haver um direito real à água, que seria pressuposto à constituição da 
servidão de aqueduto e que somente poderia ser reconhecido ao imóvel contíguo às 
águas. Ela sustentou que não se pode desviar água de forma artificial em favor de um 
imóvel que não a receba naturalmente.

NATUREZA DO DIREITO
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que, para decidir casos 

como o analisado, é preciso determinar a natureza do direito envolvido – se direito 
de vizinhança ou se servidão, já que esta última decorre de declaração expressa dos 
proprietários, ao passo que aquele é legalmente definido.

“Os direitos de vizinhança têm por finalidade regulamentar, por meio da lei, os pró-
prios limites do direito de propriedade em relação aos demais direitos de propriedade”, 
enquanto na servidão, “por meio de uma relação jurídica de direito real, um prédio, 
dito serviente, submete-se a alguma utilidade em favor de outro prédio, dito domi-
nante, transferindo-lhe certas faculdades de uso e de fruição” – explicou a magistrada.

Nancy Andrighi destacou que o direito à água e ao seu curso e transporte é tema 
de grande importância para a sobrevivência de toda a sociedade, possuindo nítido ca-
ráter social. Além disso, a relatora lembrou que atualmente a água é considerada bem 
de domínio público, que a todos pertence – ainda que esteja em propriedade privada.

“O direito à água essencial é, portanto, sob a ótica do direito civil, um direito de 
vizinhança, um direito ao aproveitamento de uma riqueza natural pelos proprietários 
de imóveis que sejam ou não abastecidos pelo citado recurso hídrico.”
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Porém, a relatora asseverou que a identificação de um direito abstrato à água não 
conduz, necessariamente, ao reconhecimento do direito de vizinhança de exigir do 
vizinho a passagem de aqueduto; é preciso comprovar que não há nenhum caminho 
público até a fonte de água.

“Se houver outros meios possíveis de acesso à água, não deve ser reconhecido o 
direito de vizinhança, pois a passagem de aqueduto, na forma assim pretendida, repre-
sentaria mera utilidade – o que afasta a incidência do artigo 1.293, restando ao proprie-
tário a possibilidade de instituição de servidão, nos termos do artigo 1.380 do CC/2002.”

Nancy Andrighi acrescentou que, por se tratar de direito de vizinhança, a única 
exigência para a construção do aqueduto neste caso – em que a irrigação do plantio 
de arroz de um vizinho depende da transposição do imóvel do outro – é o pagamento 
de prévia indenização.

ABERTURA DE JANELAS
No REsp 1.531.094, de relatoria do ministro Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma en-

tendeu que a proibição de abrir janelas, ou fazer terraço ou varanda, a menos de um 
metro e meio do terreno vizinho – artigo 1.301, caput, do CC – não pode ser relativi-
zada, pois as regras e vedações contidas no capítulo relativo ao direito de construir 
possuem natureza objetiva e cogente.

Na origem do caso, uma proprietária propôs ação demolitória contra seu vizinho 
objetivando a derrubada de segundo pavimento construído por ele em desacordo com 
a legislação municipal, além do fechamento de janelas voltadas para o imóvel dela a 
menos de um metro e meio da divisa entre os dois terrenos.

O juízo de primeiro grau determinou ao vizinho a regularização da edificação em 
sua propriedade. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença ao 
entendimento de que as janelas abertas pelo réu, apesar de situadas a menos de um 
metro e meio da divisa entre os lotes, não possibilitam a visão direta das áreas inter-
nas do imóvel da vizinha.

Ao STJ, a proprietária alegou que a regra do artigo 1.301, caput, do CC evidencia 
uma limitação legal ao direito de construir, que não se limita ao campo de visão e in-
depende da aferição acerca da existência ou não de ofensa à privacidade do interior 
do imóvel vizinho.

PROIBIÇÃO OBJETIVA
Em seu voto, o relator acolheu as alegações da autora da ação. Segundo o magistra-

do, de fato, as regras e proibições atinentes ao direito de construir previstas no CC são 
de natureza objetiva e cogente, “traduzindo verdadeira presunção de devassamento, 
que não se limita à visão, englobando outras espécies de invasão (auditiva, olfativa e, 
principalmente, física, pois também buscam impedir que objetos caiam ou sejam ar-
remessados de uma propriedade à outra), de modo a evitar conflito entre os vizinhos”.

“A proibição é objetiva, bastando para a sua configuração a presença do elemento 
objetivo estabelecido pela lei – construção da janela a menos de metro e meio do ter-
reno vizinho –, de modo que independe da aferição de aspectos subjetivos relativos à 
eventual atenuação do devassamento visual, por exemplo.”
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PRESCRIÇÃO

Ao julgar o REsp 1.659.500, a Terceira Turma do STJ firmou a tese de que, no caso 
de danos permanentes causados por um vizinho a outro, o marco inicial do prazo pres-
cricional para ajuizar ação de reparação civil se renova diariamente enquanto não ces-
sar a causa do dano.

A decisão veio após o colegiado analisar recurso especial de uma empresa de tele-
fonia contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que a condenou ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 5 mil, por suposto aban-
dono de terreno de sua propriedade, causando prejuízos a uma residência vizinha.

Segundo consta dos autos, a vizinha alegou que a propriedade da empresa era uti-
lizada para consumo de drogas, depósito de lixo e até como “banheiro público”, preju-
dicando a sua saúde e a de sua família.

A empresa asseverou que o ajuizamento da ação e sua citação ocorreram mais de 
três anos após a apontada violação de direito, estando, portanto, consumada a prescrição.

CESSAÇÃO
Em seu voto, a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que, de 

fato, o prazo de prescrição previsto no artigo 206, parágrafo 3º, V, do Código Civil de 
2002 para a reparação civil é de três anos, porém esse prazo não pode ser contado a 
partir do início do evento danoso, e sim do seu encerramento.

“Não há que se falar em ocorrência de prescrição na hipótese de danos constantes 
e permanentes e que subsistem até o ajuizamento da demanda. Afinal, se o dano decor-
re de causa que se protrai no tempo, é a partir da cessação da causa que passa a fluir 
o prazo prescricional”, afirmou a magistrada.

QUEIMADAS
A Quarta Turma, no REsp 1.381.211, manteve decisão do Tribunal de Justiça do 

Tocantins (TJTO) que condenou um fazendeiro a pagar indenização por danos morais 
e materiais ao proprietário de fazenda vizinha, em razão de queimada praticada em 
seu terreno ter atingido a propriedade ao lado, causando morte de animais, degrada-
ção do solo e destruição de cercas e pastagens. A relatoria foi do ministro Marco Buzzi.

Em sua defesa, o réu alegou que não poderia ser culpado pelo incêndio, pois sua 
propriedade estava sob a responsabilidade de comodatário que desenvolvia atividade 
agrícola no local. Alegou também que, diferentemente do entendido pelo TJTO, o caso 
não tratava de responsabilidade ambiental e, sim, de responsabilidade civil tradicional.

 As alegações não foram acolhidas pelo colegiado, que entendeu, a partir das ca-
racterísticas do dano, tratar-se de lesão ambiental na modalidade individual, reflexa 
ou por ricochete.

“O conceito de dano ambiental engloba, além dos prejuízos causados ao meio am-
biente, em sentido amplo, os danos individuais, operados por intermédio deste, tam-
bém denominados danos ambientais por ricochete – hipótese configurada nos autos, 
em que o patrimônio jurídico do autor foi atingido em virtude da prática de queimada 
em imóvel vizinho”, destacou o relator.
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RESPONSABILIDADE OBJETIVA

Quanto à modalidade de responsabilização, Marco Buzzi lembrou que tanto a 
Constituição Federal quanto a Lei 6.938/1981 preveem a responsabilidade objetiva 
nos casos de dano ambiental, respondendo direta ou indiretamente todo aquele que 
lesionar o meio ambiente.

“A excludente de responsabilidade civil consistente no fato de terceiro, na se-
ara ambiental, só poderá ser reconhecida quando o ato praticado pelo terceiro for 
completamente estranho à atividade desenvolvida pelo indigitado poluidor, e não 
se possa atribuir a este qualquer participação na consecução do dano – ato omissivo 
ou comissivo, o que não se verifica na hipótese, consoante estabelecido nas instân-
cias ordinárias.”

O magistrado ressaltou que “o fato de o proprietário não ser o possuidor dire-
to do imóvel não afasta sua responsabilidade, vez que conserva a posse indireta e, em 
consequência, o dever de vigilância em relação ao bem”.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1616038

•	 REsp 1531094

•	 REsp 1659500

•	 REsp 1381211
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O Código Civil de 2002 prevê, no âmbito da função social da posse e da propriedade, a pro-
teção da convivência coletiva. No entanto, a relação entre o direito de propriedade e as 
regras de convivência nos condomínios residenciais nem sempre é tranquila.
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O EQUILÍBRIO 
ENTRE O DIREITO 
DE PROPRIEDADE E A 
CONVIVÊNCIA HARMÔNICA 
NOS CONDOMÍNIOS

Animais de estimação no apartamento,  
mudanças na fachada e restrições a quem não  
paga as taxas em dia são alguns dos temas julgados 
pelo STJ na delicada relação entre condôminos.

Publicada em 27/10/2019  |  Link para a matéria
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Segundo o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão, 
“em se tratando de condomínio edilício, o legislador, atento à realidade das coisas 
e ciente de que a convivência nesse ambiente especial tem muitas peculiaridades, 
promoveu regramento específico, limitando o direito de propriedade, visto que a 
harmonia exige espírito de cooperação, solidariedade, mútuo respeito e tolerância, 
que deve nortear o comportamento dos condôminos”.

O código estabelece um rol exemplificativo do que pode ser estipulado por con-
venção condominial, a qual pode regular as relações entre os condôminos, a forma 
de administração e a competência das assembleias, entre outros aspectos.

De acordo com Salomão, no momento em que se fixa residência no condomínio 
de um prédio, é automática e implícita a adesão às suas normas internas, às quais se 
submetem todos, para a manutenção da higidez das relações de vizinhança.

LOCAÇÃO TEMPORÁRIA
Nesse confronto de direitos, são diversos os casos que demandam a intervenção 

do Judiciário, tendo a jurisprudência do STJ se firmado no sentido de que a análise de 
norma condominial restritiva passa pelos critérios de razoabilidade e legitimidade 
da medida em face do direito de propriedade.

Esse foi o entendimento adotado pelo ministro Salomão na Quarta Turma, ao 
apresentar seu voto no REsp 1.819.075, cujo julgamento foi iniciado no último dia 
10 e vai definir se um condomínio residencial pode proibir a oferta de imóveis para 
aluguel por meio de plataformas digitais, como o Airbnb.

O relator entendeu que não é possível a limitação das atividades locatícias pelo 
condomínio residencial, porque as locações via Airbnb e plataformas similares não 
estariam inseridas no conceito de hospedagem, mas, sim, de locação residencial 
por curta temporada. Além disso, não poderiam ser enquadradas como atividade 
comercial passível de proibição pelo condomínio.

O ministro considerou que haveria violação ao direito de propriedade caso fos-
se permitido que os condomínios proibissem a locação temporária. Segundo ele, o 
condomínio pode adotar medidas adequadas para manter regularmente o seu fun-
cionamento – como o cadastramento de pessoas na portaria –, mas não pode impedir 
a atividade de locação pelos proprietários.

Na sequência, o julgamento foi suspenso por um pedido de vista do ministro 
Raul Araújo.

ANIMAL EM CASA
Em maio de 2019, a Terceira Turma decidiu que a convenção de condomínio 

residencial não pode proibir de forma genérica a criação e a guarda de animais de 
qualquer espécie nas unidades autônomas quando o animal não apresentar risco à 
segurança, à higiene, à saúde e ao sossego dos demais moradores e dos frequenta-
dores ocasionais do local.

O REsp 1.783.076 teve origem em ação ajuizada por uma moradora de condo- 
mínio do Distrito Federal para ter o direito de criar sua gata de estimação no aparta-
mento. Ela alegou que o animal, considerado um membro da família, não causava 
transtorno nas dependências do edifício.
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Em seu voto, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, apontou a previsão do artigo 
19 da Lei 4.591/1964 – de que o condômino tem o direito de “usar e fruir, com exclu-
sividade, de sua unidade autônoma, segundo suas conveniências e interesses, con-
dicionados às normas de boa vizinhança, e poderá usar as partes e coisas comuns 
de maneira a não causar dano ou incômodo aos demais moradores, nem obstáculo 
ou embaraço ao bom uso das mesmas partes por todos”.

Segundo o magistrado, podem surgir três situações rela-
cionadas à presença de animais em condomínios. A primei-
ra é quando a convenção não regula o tema, e nesse caso o 
condômino pode criar animais em sua unidade autônoma, 
desde que não viole os deveres previstos nos artigos 1.336, 
IV, do Código Civil e 19 da Lei 4.591/1964.

A segunda hipótese é a da convenção que proíbe a perma-
nência de animais causadores de incômodo aos moradores, 
a qual não apresenta nenhuma ilegalidade. Por último, há a 
situação da convenção que veda a permanência de animais 
de qualquer espécie – o que, para o ministro, é desarrazoado, 
uma vez que “determinados animais não apresentam risco à 
incolumidade e à tranquilidade dos demais moradores e dos 
frequentadores ocasionais do condomínio”.

“O impedimento de criar animais em partes exclusivas 
se justifica na preservação da segurança, da higiene, da saú-
de e do sossego. Por isso, a restrição genérica contida em convenção condominial, 
sem fundamento legítimo, deve ser afastada para assegurar o direito do condômi-
no, desde que sejam protegidos os interesses anteriormente explicitados”, concluiu.

CONDÔMINO INADIMPLENTE
Recentemente, a Quarta Turma também se posicionou no sentido de que as re-

gras condominiais não podem ultrapassar os limites da lei. No julgamento do REsp 
1.699.022, o colegiado definiu que o condomínio não pode impor sanções que não este-
jam previstas em lei – como a proibição de usar piscinas e outras áreas comuns – para 
forçar o pagamento da dívida de morador que esteja com as mensalidades em atraso.

Por unanimidade, os ministros consideraram inválida a regra do regulamento in-
terno de um condomínio que impedia o uso das áreas comuns por uma moradora em 
razão do não pagamento das taxas condominiais. A dívida acumulada era de R$ 290 mil 
em 2012, quando a condômina ajuizou ação para poder utilizar as áreas comuns.

O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que o caput e os 
incisos do artigo 1.336 do Código Civil, em rol meramente exemplificativo, explicitaram 
os deveres condominiais, podendo a convenção, o estatuto ou o regimento interno 
respectivo prever outras condutas permitidas e proibidas, positivas ou negativas, com 
o intuito de promover a boa convivência entre os moradores.

“Percebe-se que a natureza jurídica do condomínio edilício tem como carac-
terística a mescla da propriedade individual com a copropriedade sobre as partes 
comuns, perfazendo uma unidade orgânica e indissolúvel”, ressaltou. O magistrado 
destacou que o Código Civil afirmou, de forma expressa, que é direito do condômino 
“usar das partes comuns, conforme a sua destinação, e contanto que não exclua a 
utilização dos demais compossuidores” (inciso II do artigo 1.335).

“O impedimento de criar 

animais em partes exclusivas 

se justifica na preservação 

da segurança, da higiene, da 

saúde e do sossego. Por isso, a 

restrição genérica contida em 

convenção condominial, sem 

fundamento legítimo, deve ser 

afastada para assegurar o direito 

do condômino, desde que 

sejam protegidos os interesses 

anteriormente explicitados”. 

Min. Villas Bôas Cueva
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Segundo o ministro, o condomínio não pode impor sanções que não estejam 
previstas em lei para constranger o devedor ao pagamento do débito. Para Salomão, 
não há dúvida de que a inadimplência gera prejuízos ao condomínio, mas o pró-
prio Código Civil estabeleceu meios legais “específicos e rígidos” para a cobrança  
de dívidas, “sem qualquer forma de constrangimento à dignidade do condômino e 
demais moradores”.

MUDANÇA NA FACHADA
Contudo, o condomínio pode estabelecer regras para possibilitar ou não mudanças 

na fachada e em áreas comuns do edifício. Com esse entendimento, a Terceira Turma 
deu provimento ao REsp 1.483.733, interposto por um condomínio, para determinar 
que um dos condôminos restaurasse as esquadrias da fachada do seu apartamento 
conforme o padrão original do prédio.

O recurso teve origem em uma ação de desfazimento de alteração na fachada de 
um apartamento, ajuizada pelo condomínio após o morador mudar a cor das esqua-
drias externas, de preto para branco.

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) negou o pedido, entendendo que a 
modificação não infringiu os preceitos legais, uma vez que seria pouco visível a partir da 
rua, além de não ter acarretado prejuízo direto no valor dos demais imóveis do prédio.

O ministro relator do recurso no STJ, Villas Bôas Cueva, explicou que o legislador 
trouxe critérios objetivos bastante claros a respeito de alterações na fachada de condomí-
nios edilícios, os quais devem ser observados por todos os condôminos indistintamente, 
ressalvando a possibilidade de sua modificação, desde que autorizada pela unanimi-
dade dos condôminos (artigo 10, parágrafo 2°, da Lei 4.591/1964).

Para o relator, a solução do TJRJ fere a literalidade da norma, pois tanto no Código 
Civil quanto na Lei 4591/1964 há referência expressa à proibição de se alterar a cor das 
esquadrias externas.

Em seu voto, o relator ressaltou que admitir que apenas as modificações visíveis 
do térreo possam caracterizar alteração da fachada, passível de desfazimento, poderia 
levar ao entendimento de que, em arranha-céus, os moradores dos andares superiores, 
quase invisíveis da rua, não estariam sujeitos ao regramento em análise.

“Assim, isoladamente, a alteração em tela pode não ter afetado diretamente o pre-
ço dos demais imóveis do edifício, mas deve-se ponderar que, se cada proprietário de 
unidade superior promovesse sua personalização, empregando cores de esquadrias 
que entendesse mais adequadas ao seu gosto pessoal, a quebra da unidade arquitetô-
nica seria drástica, com a inevitável desvalorização do condomínio”, disse.

TAXAS DE MANUTENÇÃO
O STJ também já se pronunciou sobre as obrigações criadas por associação de mo-

radores. No julgamento de dois recursos especiais sob o rito dos repetitivos (Tema 
882), a Segunda Seção fixou a tese de que “as taxas de manutenção criadas por asso-
ciações de moradores não obrigam os não associados ou os que a elas não anuíram”.

Os recursos representativos da controvérsia foram interpostos por proprietários 
que, embora não integrassem as associações de moradores, sofreram cobrança das 
taxas de manutenção relativas às suas unidades e aos serviços postos à disposição de 
todos. Eles foram condenados em primeira instância a pagar as quantias reclamadas 
pelas respectivas associações.
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O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), em ambos os casos, afirmou que a 
contribuição mensal era obrigatória, independentemente de inscrição prévia do mo-
rador na associação, pois esta presta serviços comuns que beneficiam todos. A falta 
de pagamento, segundo o TJSP, configuraria enriquecimento ilícito do proprietário.

O autor do voto vencedor no STJ, ministro Marco Buzzi, lembrou que, no julga-
mento do EREsp 444.931, em 2006, a Segunda Seção já havia confrontado duas teses 
relacionadas ao tema: de um lado, a liberdade associativa, que impede a cobrança de 
contribuição de não associado; e, de outro, o enriquecimento sem causa, que torna 
legítima a cobrança pelos serviços usufruídos ou postos à disposição do dono do 
imóvel, independentemente de ser ou não associado.

O magistrado ressaltou que a decisão do TJSP considerou irrelevante a questão 
atrelada ao direito associativo. No entanto, lembrou que, diversamente, julgados do 
STJ reconhecem a importância da anuência ou da adesão do proprietário aos termos 
constitutivos da associação de moradores para efeito de tais cobranças, preponde-
rando, inclusive, a liberdade associativa sobre o enriquecimento sem causa.

iS
to

ck
.c

o
m

 /
 L

u
lii

a 
B

o
n

d
ar

 

PANORAMA STJ, BRASÍLIA, N. 4, P. 141-146, 2022145

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=590014&num_registro=200500841653&data=20060201&formato=PDF


LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO

Nesse sentido, Buzzi lembrou que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE 432.106, afirmou que “as obrigações decorrentes da associação, ou da não as-
sociação, são direitos constitucionais” e, em relação à cobrança de taxas condominiais 
por condomínio de fato, o STF consignou que tal obrigação ou se submete à manifesta-
ção de vontade ou à previsão em lei, sob pena de se esvaziar a disposição normativa 
e principiológica contida no artigo 5°, XX, da Constituição Federal.

Segundo o ministro, as obrigações de ordem civil, de natureza real ou contratu-
al, pressupõem a existência de uma lei que as exija ou de um acordo firmado com 
a manifestação expressa de vontade das partes pactuantes. No ordenamento jurídi-
co brasileiro, explicou, há somente duas fontes de obrigações: a lei ou o contrato – as 
quais não existiam nos casos em análise.

“Na ausência de uma legislação que regule especificamente a presente matéria, 
prepondera, na hipótese, o exercício da autonomia da vontade a ser manifestado pelo 
proprietário ou, inclusive, pelo comprador de boa-fé, emanada da própria garantia 
constitucional da liberdade de associação e da legalidade, uma vez que ninguém 
pode ser compelido a fazer algo senão em virtude de lei”, disse.

O magistrado destacou que a associação de moradores é “mera associação civil 
e, consequentemente, deve respeitar os direitos e garantias individuais, aplicando-
-se, na espécie, a teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais”. Assim, 
ressaltou que as taxas de manutenção criadas por associação de moradores não po-
dem ser impostas a proprietário de imóvel que não é associado, nem aderiu ao ato 
que instituiu o encargo, em observância ao princípio da liberdade de associação.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1819075

•	 REsp 1783076

•	 REsp 1699022

•	 REsp 1483733

•	 REsp 1280871
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Apesar de não existir no Brasil uma lei que regule especificamente o dever de informa-
ção, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) disciplina regras capazes de proteger o 
sujeito em estado de vulnerabilidade nas relações de consumo.

Segundo a doutrina, a obrigação legal de informação no CDC tem amplo espectro, pois não se limita 
ao contrato, abrangendo também qualquer situação na qual o consumidor manifeste seu interesse em 
adquirir um produto ou requerer um serviço.

Para que seja promovida a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, o CDC estabelece, 
em seu artigo 4º, que os consumidores devem ter as necessidades atendidas com respeito à sua dignidade, 
saúde e segurança, proteção de seus interesses econômicos, melhoria da sua qualidade de vida, transpa-
rência e harmonia das relações de consumo.
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AS RELAÇÕES DE CONSUMO  
E O DEVER DE INFORMAÇÃO

O CDC considera que a informação adequada é direito 
básico do consumidor de produtos e serviços, e o STJ 
tem muitos julgados sobre esse tema em diferentes 
contextos das relações de consumo.
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No artigo 6º, o CDC prevê como direito básico do consumidor a obtenção de infor-
mação adequada sobre diferentes produtos e serviços, como a especificação correta 
de quantidade, as características, a composição, a qualidade, os tributos incidentes e 
o preço, incluindo os eventuais riscos que tais produtos ou serviços possam causar.

LIBERDADE DE ESCOLHA
Segundo o ministro do STJ Humberto Martins, o direito à informação está direta-

mente relacionado com a liberdade de escolha daquele que consome (EREsp 1.515.895). 
Ele explicou que a autodeterminação do consumidor depende essencialmente da infor-
mação que lhe é transmitida, pois esse é um dos meios de formar a opinião e produzir 
a tomada de decisão a respeito do que é consumido.

“Se a informação é adequada, o consumidor age com mais consciência; se a infor-
mação é falsa, inexistente, incompleta ou omissa, retira-se-lhe a liberdade de escolha 
consciente”, destacou o magistrado.

O dever de informar também deriva do respeito aos direitos básicos do consumi-
dor, afirmou o ministro, acrescentando que, na relação de consumo, quem tem o pleno 
conhecimento a respeito do produto oferecido é responsável por fornecer ao consu-
midor o necessário esclarecimento para que este possa tomar uma atitude consciente 
diante do que é posto à venda no mercado.

“Mais do que obrigação decorrente de lei, o dever de informar é uma forma de coo-
peração, uma necessidade social. Na atividade de fomento ao consumo e na cadeia for-
necedora, o dever de informar tornou-se autêntico ônus proativo incumbido aos forne-
cedores (parceiros comerciais, ou não, do consumidor), pondo fim à antiga e injusta 
obrigação que o consumidor tinha de se acautelar (caveat emptor)”, explicou Humberto 
Martins no julgamento do REsp 1.364.915.

A seguir, algumas decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em que o dever 
de informação no âmbito do CDC foi interpretado pelo tribunal, nos mais variados 
contextos: risco cirúrgico, plano de saúde, compra de alimentos, transporte aéreo, co-
bertura securitária, entre outros.

RISCO CIRÚRGICO
A falta de informação adequada sobre risco cirúrgico justifica indenização por 

danos morais. Com base nesse entendimento, a Quarta Turma do STJ decidiu (REsp 
1.540.580) que, na relação médico-paciente, a prestação de informações corretas e sufi-
cientes sobre o diagnóstico, a proposta de tratamento e os riscos existentes em eventuais 
procedimentos cirúrgicos constitui direito do paciente e de seus representantes legais.

A falta dessas informações representa falha na prestação do serviço e, somada a 
elementos como o dano e o nexo causal, gera o dever de indenizar por danos morais – ex-
plicou o ministro Luis Felipe Salomão no voto que prevaleceu por maioria no colegiado.

O magistrado destacou que o dever de informação tem relação com o direito que 
possui o paciente, ou seu representante legal, de decidir livremente sobre a execução 
de práticas diagnósticas ou terapêuticas, já que tais informações são necessárias para 
o convencimento e a tomada de decisão sobre a intervenção médica.
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“Haverá efetivo cumprimento do dever de informação quando os esclarecimen-
tos se relacionarem especificamente ao caso do paciente, não se mostrando suficiente 
a informação genérica. Da mesma forma, para validar a informação prestada, não 
pode o consentimento do paciente ser genérico (blanket consent), necessitando ser 
claramente individualizado”, afirmou.

O dever de informar no contexto médico, observou, encontra limitações em hi-
póteses específicas, como no caso da comunicação ao próprio enfermo que possa lhe 
provocar algum dano.

Porém, segundo Salomão, as ressalvas não se aplicam aos representantes legais, 
que têm o direito de conhecer o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os objetivos do 
tratamento em todas as situações.

REDE CONVENIADA
Em setembro de 2019, a Terceira Turma decidiu que o plano de saúde tem o de-

ver de comunicar aos seus beneficiários sobre o descredenciamento de clínicas, mes-
mo que a rescisão do contrato não tenha origem em decisão da operadora do plano 
(REsp 1.561.445).

Para o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva, os clientes das seguradoras 
têm o direito de ser informados previamente acerca de modificações na rede de cre-
denciados, pois assim poderão buscar, entre as possibilidades de tratamento ofere-
cidas, aquela que melhor os atenda.

“O usuário de plano de saúde tem o direito de ser informado acerca da modificação 
da rede conveniada (rol de credenciados), pois somente com a transparência poderá 
buscar o atendimento e o tratamento que melhor lhe satisfaz, segundo as possibilida-
des oferecidas”, explicou.

O magistrado lembrou que são essenciais, tanto na formação quanto na execução 
de um contrato, a boa-fé entre as partes e o cumprimento dos deveres de informação, 
de cooperação e de lealdade.

“Ainda que a iniciativa pelo descredenciamento tenha partido da clínica médica, 
espécie do gênero entidade hospitalar, subsiste a obrigação de a operadora de plano 
de saúde promover a comunicação desse evento aos consumidores e à Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS) com 30 dias de antecedência, consoante o disposto 
no parágrafo 1º do artigo 17 da Lei 9.656/1998, bem como de substituir a entidade 
conveniada por outra equivalente, de forma a manter a qualidade dos serviços con-
tratados inicialmente”, concluiu.

CONTÉM GLÚTEN
Para quem sofre de intolerância ou alergia alimentar, a informação “contém 

glúten” nos rótulos de alimentos industrializados é insuficiente para avisar sobre os 
perigos da presença da proteína.

Por esse motivo, a Corte Especial fixou (EREsp 1.515.895) que o fornecedor deve 
complementar a informação-conteúdo “contém glúten” com a informação-advertên-
cia de que “o glúten é prejudicial à saúde dos consumidores com doença celíaca”.

O relator do caso, ministro Humberto Martins, explicou que o CDC preceitua ser 
direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre o produto, com a 
especificação correta de suas características e composição, bem como sobre os ris-
cos que ele apresenta.
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A Lei 10.674/2003, conhecida como Lei do Glúten, estabeleceu que os alimentos 
industrializados devem trazer em seu rótulo e bula, conforme o caso, a informa-
ção “não contém glúten” ou “contém glúten”. Para o ministro, essa é apenas uma 
“informação-conteúdo”.

“A superveniência da Lei 10.674/2003 não esvazia o comando do artigo 31, ca-
put, do CDC, que determina que o fornecedor de produtos ou serviços deve informar 
‘sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores’, ou seja, a 
informação-advertência”, afirmou.

Na opinião do ministro, portanto, é necessária a in-
tegração entre a Lei do Glúten (lei especial) e o CDC (lei 
geral), principalmente no caso de fornecimento de ali-
mentos e medicamentos.

“No direito do consumidor, não é válida a meia infor-
mação ou a informação incompleta. Também não é sufi-
ciente oferecer a informação, pois é preciso saber trans-
miti-la, já que mesmo a informação completa e verdadeira 
pode vir a apresentar deficiência na forma como é exte-
riorizada ou recebida pelo consumidor”, disse.

CANCELAMENTO DE VOOS
Para a jurisprudência, o transporte aéreo é serviço 

essencial e pressupõe continuidade. Assim, considera-se 
prática abusiva tanto o cancelamento de voos sem razões 
técnicas ou de segurança inequívocas quanto o descumprimento do dever de infor-
mar o consumidor, por escrito e justificadamente, quando tais cancelamentos vierem 
a ocorrer. O entendimento foi firmado pela Segunda Turma em 2016.

Na ocasião, o colegiado considerou que as concessionárias do serviço público de 
transporte aéreo são fornecedoras no mercado de consumo, não devendo se furtar à 
obrigação que assumiram quando foi celebrado o contrato de concessão com o poder 
público nem à obrigação contratual que assumem rotineiramente com os consumidores.

Segundo o relator, ministro Humberto Martins, as companhias aéreas não po-
dem cancelar voos com análise apenas no foco empresarial, sem que haja justifica-
tiva técnica ou de segurança.

“Independentemente da maior ou da menor demanda, a oferta obriga o fornece-
dor a cumprir o que ofereceu, a agir com transparência e a informar o consumidor, 
inclusive por escrito e justificadamente. Descumprida a oferta, a concessionária frus-
tra os interesses e os direitos não apenas dos consumidores concretamente lesados, 
mas de toda uma coletividade, dando ensejo à reparação de danos materiais e mo-
rais (individuais e coletivos)”, declarou o relator.

PUBLICIDADE ENGANOSA
Para o STJ, é enganosa a publicidade televisiva que omite o preço e a forma de 

pagamento do produto, condicionando a obtenção dessas informações à realização 
de ligação telefônica tarifada.

“No direito do consumidor, 

não é válida a meia informação 

ou a informação incompleta. 

Também não é suficiente 

oferecer a informação, pois é 

preciso saber transmiti-la, já que 

mesmo a informação completa e 

verdadeira pode vir a apresentar 

deficiência na forma como  

é exteriorizada ou recebida  

pelo consumidor”. 

Min. Humberto Martins
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No caso analisado, a corte confirmou condenação de empresa que comercializava 
produtos em um canal de TV fechada sem informar ao público elementos básicos sobre 
o produto, para que o consumidor, antes de fazer o contato telefônico, pudesse avaliar 
a possível compra, com destaque para as características, a qualidade, a quantidade, as 
propriedades, a origem, o preço e as formas de pagamento.

O relator, ministro Humberto Martins, considerou que havia “propaganda engano-
sa por omissão”, pois a empresa não informava, nas propagandas veiculadas, o preço 
e as condições de pagamento do produto anunciado.

“O caso concreto é exemplo de publicidade enganosa por omissão, pois suprime al-
gumas informações essenciais sobre o produto (preço e forma de pagamento), as quais 
somente serão conhecidas pelo consumidor mediante o ônus de uma ligação tarifada, 
mesmo que a compra não venha a ser concretizada”, afirmou.

Segundo o magistrado, no CDC, o dever de informar não é tratado como mero de-
ver anexo, e sim como dever básico, essencial e intrínseco às relações de consumo. “De 
mais a mais, não é suficiente oferecer a informação. É preciso saber transmiti-la, porque 
mesmo a informação completa e verdadeira pode vir a apresentar deficiência na forma 
como é exteriorizada ou recebida pelo consumidor”, esclareceu.

VÍCIO DE QUANTIDADE  
Ainda que haja abatimento no preço do produto, o fornecedor responderá por vício 

de quantidade na hipótese em que reduzir o volume da mercadoria para quantidade 
diversa da que habitualmente fornecia no mercado, sem informar essa diminuição na 
embalagem, de forma clara, precisa e ostensiva.

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por unanimidade, confirmou con-
denação de empresa por alterar o conteúdo de refrigerantes de 600ml para 500ml sem 
informar clara e precisamente aos consumidores sobre a mudança (REsp 1.364.915).

Segundo o relator, ministro Humberto Martins, a empresa que reduz o volume do 
produto que comercializa há vários anos, que é de larga aceitação, sem a informação 
correta ao consumidor afronta os princípios do direito à informação e da confiança 
estabelecidos pela legislação consumerista.

“O dever de informação positiva do fornecedor tem importância direta no surgi-
mento e na manutenção da confiança por parte do consumidor. A informação deficiente 
frustra as legítimas expectativas do consumidor, maculando sua confiança”, ressaltou.

SEGURO E FURTO
Uma vez reconhecida a falha no dever geral de informação, é inválida a cláusula 

do contrato de seguro que exclui da cobertura o furto simples ocorrido no estabeleci-
mento comercial contratante.

No caso analisado pelo STJ em 2012, foi confirmada indenização para uma clínica 
de terapia que ajuizou ação contra companhia de seguros que se recusou a pagar a 
obrigação securitária após um furto.

Apesar de alegar que o sinistro ocorrido não estava garantido pelo contrato, ten-
do em conta que não se tratou de furto qualificado pela destruição ou rompimento de 
obstáculo, a empresa de seguros teve de arcar com os custos da indenização, uma vez 
que a cláusula limitativa de cobertura foi considerada abusiva em razão do caráter 
defeituoso na informação prestada ao consumidor acerca das coberturas contratuais. 
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“A circunstância de o risco segurado ser limitado aos casos de furto qualificado 
exige, de plano, conhecimentos do aderente quanto às diferenças entre uma e outra 
espécie de furto, conhecimento esse que, em razão da sua vulnerabilidade, presumi-
damente o consumidor não possui, ensejando-se, por isso, o reconhecimento da falha 
no dever geral de informação, o qual constitui, é certo, direito básico do consumidor, 
nos termos do artigo 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor”, afirmou o 
relator, ministro Massami Ueda (hoje aposentado).

CORRETAGEM  
Nos casos que envolvem compra e venda de imóveis, o fato de a informação so-

bre taxa de corretagem ter sido fornecida em contrato no mesmo dia do fechamento 
do negócio não significa descumprimento do dever de informar previamente o con-
sumidor sobre os custos, de acordo com o precedente estabelecido no Tema 938 do 
sistema de recursos repetitivos do STJ.

O repetitivo, julgado em 2016, estabeleceu a validade da cláusula contratual que 
transfere ao comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos 
de compra e venda de imóveis, desde que ele seja previamente informado do pre-
ço total da aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão.

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma excluiu da condenação imposta a 
duas construtoras a indenização relativa à comissão de corretagem (REsp 1.747.307).

Para o relator dos recursos das construtoras, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
a celeridade da informação não revela inobservância do dever de informar. Segundo o 
magistrado, o fato de a proposta ter sido aceita no mesmo dia da celebração do contrato 
é irrelevante, não devendo ser mantida a distinção estabelecida pelo tribunal de origem.

“O que realmente importa para a aplicação da tese firmada no Tema 938 é veri-
ficar se a comissão de corretagem não foi escamoteada na fase pré-contratual, como 
se estivesse embutida no preço, para depois ser cobrada como um valor adicional, 
gerando aumento indevido do preço total”, disse Sanseverino.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1540580

•	 REsp 1561445

•	 EREsp 1515895

•	 REsp 1469087

•	 REsp 1428801

•	 REsp 1364915

•	 REsp 1293006

•	 REsp 1747307
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Há cinco décadas, os países-membros da Organização dos Estados Americanos assina-
vam a Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH) – também conhecida como 
Pacto de San José da Costa Rica, cidade na qual o tratado foi subscrito em 22 de novem-

bro de 1969.
O documento entrou em vigor no Brasil em 25 de setembro de 1992, com a promulgação do Decreto 

678/1992, e se tornou um dos pilares da proteção dos direitos humanos no país, ao consagrar direitos po-
líticos e civis, bem como os relacionados à integridade pessoal, à liberdade e à proteção judicial.
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A APLICAÇÃO DO PACTO  
DE SAN JOSÉ DA COSTA  
RICA EM JULGADOS DO STJ

A convenção é um dos pilares dos direitos humanos 
no Brasil, ao consagrar direitos políticos e civis,  
bem como os relacionados à integridade pessoal,  
à liberdade e à proteção judicial.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em diversos processos, 
pautou-se pelas diretrizes estabelecidas na convenção – entendimentos que estão 
compilados na nova edição da Pesquisa Pronta, que traz teses sobre o Pacto de San 
José da Costa Rica nas áreas de direito penal, constitucional e processual penal.

Publicada pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, a Pesquisa Pronta oferece 
em tempo real o resultado de buscas sobre determinados temas jurídicos, que são 
organizados por grupos predefinidos (assuntos recentes, casos notórios e teses de 
repetitivos) ou ramos do direito.

CONGRESSO E LIVRO
Para marcar o 50º aniversário da conferência que aprovou o Pacto de San José e 

o 28º de sua entrada em vigor no Brasil, o STJ vai promover, nos dias 12 e 13 de março 
de 2020, o Congresso sobre a Convenção Americana de Direitos Humanos, em parce-
ria com a Faculdade de Direito da Universidade de Brasília e a Corte Europeia de Di- 
reitos Humanos.

Os interessados em apresentar trabalhos durante o evento poderão submetê-los 
a um processo seletivo, e os textos escolhidos também irão compor uma obra a ser 
coordenada pelo presidente do STJ, ministro João Otávio de Noronha, e pelo juiz da 
Corte Europeia de Direitos Humanos Paulo Pinto de Albuquerque. O edital com os 
detalhes para o envio de artigos será divulgado em breve.

STATUS SUPRALEGAL
A assinatura da convenção pelo Brasil ocorreu na vigência da Constituição de 

1967, e a sua ratificação se deu sob a Constituição de 1988. Apesar da convergência 
entre os direitos estabelecidos nas normas constitucionais e no Pacto de San José, 
alguns pontos precisaram ser pacificados nos tribunais superiores.

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 5º, LXVII, que “não ha-
verá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário 
e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel”.

No entanto, em seu artigo 7º, item 7, a convenção veda qualquer prisão por dívida, 
ressalvada a hipótese do devedor de alimentos. Ainda assim, a jurisprudência se for-
mou no sentido da constitucionalidade da prisão do depositário infiel, uma vez que o 
pacto ingressou no ordenamento jurídico na qualidade de norma infraconstitucional.

Após a Emenda Constitucional 45, de 2004 – que acrescentou o parágrafo 3° ao 
inciso LXXVIII do artigo 5º –, foi conferida aos tratados e às convenções de direitos 
humanos dos quais o Brasil seja signatário e que forem aprovados pelo Congresso 
Nacional, em votação de dois turnos, por três quintos de seus membros, a equivalência 
às emendas constitucionais.

Em razão disso, a orientação quanto aos tratados internacionais precisou ser al-
terada, em especial sobre aqueles que, anteriores à emenda, haviam sido aprovados 
por maioria simples, como ocorreu com o Pacto de San José.

No julgamento do RE 466.343, com repercussão geral (Tema 60), os ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) decidiram que os tratados e as convenções interna-
cionais sobre direitos humanos, se não incorporados como emenda constitucional, 
têm natureza de normas supralegais, paralisando, assim, a eficácia de todo o orde-
namento infraconstitucional em sentido contrário.
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Segundo a Suprema Corte, o caráter especial desses diplomas internacionais 
sobre direitos humanos lhes reserva lugar específico no ordenamento jurídico,  
estando abaixo da Constituição, porém acima da legislação infraconstitucional com 
eles conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de ratificação.

DEPOSITÁRIO INFIEL
O STF concluiu que, diante da supremacia da Constituição sobre os atos norma-

tivos internacionais, a previsão constitucional da prisão civil do depositário infiel 
não foi revogada pela CADH, mas deixou de ter aplicabilidade diante do efeito pa-
ralisante desses tratados em relação à legislação infraconstitucional que disciplina 
a matéria, incluídos o artigo 1.287 do Código Civil de 1916 e o Decreto-Lei 911/1969.

Seguindo essa orientação, na sessão de 2 de dezembro de 2009, a Corte Especial 
do STJ, ao julgar, pelo rito dos recursos repetitivos (Tema 220), o REsp 914.253, de 
relatoria do ministro Luiz Fux (hoje no STF), adotou o novo entendimento firmado 
pela Suprema Corte em relação à prisão civil do depositário infiel. O tema também 
deu origem à Súmula 419 do STJ.

Para o magistrado, a nova orientação significa que “toda lei antagônica às normas 
emanadas de tratados internacionais sobre direitos humanos é destituída de validade”.

No repetitivo, o colegiado decidiu que, “no plano material, as regras provindas 
da Convenção Americana de Direitos Humanos, em relação às normas internas, são 
ampliativas do exercício do direito fundamental à liberdade, razão pela qual parali-
sam a eficácia normativa da regra interna em sentido contrário, haja vista que não 
se trata aqui de revogação, mas de invalidade”.

DESACATO
Em 2017, no julgamento do HC 379.269, a maioria dos ministros da Terceira 

Seção decidiu que desacatar funcionário público no exercício da função ou em ra-
zão dela continua a ser crime, como previsto no artigo 331 do Código Penal, não 
havendo afronta à CADH.

Após uma decisão da Quinta Turma de dezembro de 2016 pela descriminalização 
da conduta, o colegiado afetou o habeas corpus para que a seção (que reúne as duas 
turmas de direito penal do STJ) pacificasse definitivamente a questão.

Ao fazer o controle de convencionalidade entre a norma legal brasileira e o Pacto 
de San José, os magistrados entenderam que a manutenção da tipificação do desacato 
no ordenamento jurídico não implica o descumprimento do artigo 13 da CADH, que 
trata da liberdade de expressão.

Segundo o ministro Antonio Saldanha Palheiro, autor do voto vencedor, a tipi-
ficação do desacato como crime é uma proteção adicional ao agente público contra 
possíveis “ofensas sem limites”. Para o magistrado, a figura penal do desacato não 
prejudica a liberdade de expressão, pois não impede o cidadão de se manifestar, 
“desde que o faça com civilidade e educação”.

Em seu voto, o ministro lembrou que a Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos – instituição judiciária autônoma cujo objetivo é a interpretação e a aplicação da 
CADH – já se manifestou contrariamente sobre “leis de desacato” de outros países, 
mas ressaltou que não há precedentes em relação ao Brasil, não havendo, ademais, 
semelhanças nos casos decididos pela corte com os processos criminais brasileiros.
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Saldanha observou ainda que o dispositivo penal brasileiro preenche de forma 
plena todos os requisitos exigidos pela CADH para que se admita a restrição ao di-
reito de liberdade de expressão, tendo em vista que tal restrição, além de ser “objeto 
de previsão legal com acepção precisa e clara, é essencial, proporcional e idônea a 
resguardar a moral pública e, por conseguinte, a própria ordem pública”.

“A CIDH e a Corte Interamericana têm perfilhado o entendimento de que o exer-
cício dos direitos humanos deve ser feito em respeito aos demais direitos, de modo 
que, no processo de harmonização, o Estado desempenha um papel crucial median-
te o estabelecimento das responsabilidades ulteriores necessárias para alcançar tal 
equilíbrio, exercendo o juízo entre a liberdade de expressão manifestada e o direito 
eventualmente em conflito”, disse.

DIREITO AO SILÊNCIO
Em 2016, ao julgar o AgRg no REsp 1.497.542, a Primeira Turma negou o pedido 

de um homem que, após ter confessado a participação em esquema fraudulento de 
saques do FGTS, alegou que a confissão violaria o artigo 8, item 2, “g”, do Pacto de 
San José – devendo, portanto, ser desconsiderada como prova.

O dispositivo assegura a toda pessoa o direito de não ser obrigada a depor con-
tra si mesma, nem de se declarar culpada. Segundo o recorrente, a confissão faria 
a conexão entre as demais provas, constituindo-se em elemento fundamental para 
a sua condenação.

O relator do recurso no STJ, ministro Benedito Gonçalves, explicou que o prin-
cípio nemo tenetur se detegere (vedação à autoincriminação, ou o direito ao silêncio) 
veio a ser expressamente reconhecido no Pacto de San José, no qual se resguarda a 
toda pessoa acusada de um delito o direito de não ser obrigada a depor ou a produzir 
provas contra si mesma, garantindo que o seu silêncio não seja interpretado em pre-
juízo da defesa.

Ele lembrou que esse entendimento é pacífico na jurisprudência do STJ, citando 
como precedente voto do ministro Arnaldo Esteves (aposentado), segundo o qual 
o pacto americano consagrou a não autoincriminação como direito fundamental.

Contudo, o relator ressaltou que o princípio que protege a pessoa acusada da obri-
gação de produzir provas contra si “não implica desconsiderar, de forma absoluta, o 
teor do depoimento feito quando essa mesma pessoa escolhe confessar o ato delitu-
oso cometido, como se deu no caso dos autos, em havendo nos autos outros elemen-
tos de convicção quanto aos fatos verificados e à conduta investigada do confesso”.

Ao negar o pedido do acusado, o ministro concluiu que a hipótese não contraria 
a previsão da CADH, uma vez que a convicção formada pelo juízo na condenação 
se baseou em diversos elementos probatórios e não exclusivamente na confissão, a 
qual ocorreu no inquérito e perante o próprio juízo.
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AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

Em agosto de 2019, a Quinta Turma negou provimento ao RHC 115.618, inter-
posto pela defesa de um homem preso em flagrante pela suposta prática de tráfico de 
drogas. A defesa alegava a ilegalidade da prisão – que foi convertida em preventiva –, 
especialmente devido à não realização da audiência de custódia.

A audiência de custódia consiste na apresentação do preso ao juízo após o fla-
grante e está prevista no artigo 7, item 5, da CADH: “Toda pessoa presa, detida ou 
retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade 
autorizada por lei a exercer funções judiciais”.

Em 2015, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou, em parceria com o Mi-
nistério da Justiça e o Tribunal de Justiça de São Paulo, o projeto Audiência de Cus-
tódia, com o propósito de assegurar a rápida apresentação do preso em flagrante 
ao magistrado.

A realização das audiências passou a ser obrigatória após o STF, nos autos da  
ADPF 347, determinar que os juízes e tribunais viabilizassem a sua realização. Por 
meio da Resolução 213, o CNJ regulamentou o funcionamento dessas audiências e, 
com isso, passou a monitorar a interiorização da prática em todo o país.

No entanto, ao negar o recurso em análise, o ministro destacou precedentes das 
turmas criminais do STJ nos quais se definiu que “a não realização de audiência de 
custódia não acarreta a automática nulidade do processo criminal. Com o decreto 
da prisão preventiva, a alegação de nulidade fica superada. Isso porque a posterior 
conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar a pri-
vação da liberdade, ficando superada a alegação de nulidade decorrente da ausência 
de apresentação do preso ao juízo de origem”.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 RMS 47009

•	 RMS 28400

•	 RMS 31505

•	 RMS 44576
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Nesta segunda-feira (25), Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra as Mu-
lheres, um evento em Nova York marca o lançamento mundial de uma campanha pro-
movida pela ONU Mulheres, que se estenderá até 10 de dezembro. 

De acordo com a organização internacional, esse tipo de violência impacta a vida de uma em cada 
três mulheres e meninas pelo mundo.

Uma pesquisa da Secretaria de Jurisprudência do STJ destacou o entendimento da corte em diversos 
temas relacionados à violência de gênero, incluindo interpretações sobre o crime de feminicídio e a apli-
cação dos dispositivos da Lei Maria da Penha.
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JURISPRUDÊNCIA 
FORTALECE MECANISMOS 
LEGAIS DE PROTEÇÃO  
À MULHER

Pesquisa da Secretaria de Jurisprudência do STJ 
destacou o entendimento da corte em diversos temas 
relacionados à violência de gênero, tipo de agressão 
que impacta a vida de uma em cada três mulheres e 
meninas pelo mundo.
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DUPLAMENTE QUALIFICADO

O feminicídio passou a ser uma circunstância qualificadora do homicídio após 
a edição da Lei 13.104/2015, que alterou a redação do artigo 121 do Código Penal. 
Alterou também o artigo 1º da Lei 8.072/1990 para incluir o feminicídio no rol dos 
crimes hediondos.

O feminicídio é o homicídio cometido contra a mulher por motivo relacionado à 
sua condição de mulher – ou seja, um crime praticado em razão do gênero.

Com a vigência da lei, o STJ foi provocado a se pronunciar sobre alguns aspec-
tos da nova regra. Um dos questionamentos foi sobre a possibilidade de um crime 
de feminicídio ser considerado também homicídio qualificado por motivo torpe.

Segundo o ministro Nefi Cordeiro, a coexistência das qualificadoras do feminicí-
dio e do motivo torpe é possível, e não implica dupla punição pela mesma circunstân-
cia (bis in idem), pois o feminicídio tem natureza objetiva, enquanto a qualificadora 
do motivo torpe é de caráter subjetivo.

“É devida a incidência da qualificadora do feminicídio nos casos em que o de-
lito é praticado contra mulher em situação de violência doméstica e familiar, pos-
suindo, portanto, natureza de ordem objetiva, o que dispensa a análise do animus do 
agente. Assim, não há se falar em ocorrência de bis in idem no reconhecimento das 
qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio, porquanto a primeira tem natureza 
subjetiva e a segunda, objetiva” (HC 440.945).

Sobre o mesmo assunto, o ministro Felix Fischer afirmou que o exame do animus do 
agente não é objeto de análise, e a qualificadora do feminicídio possui natureza 
objetiva, “pois incide nos crimes praticados contra a mulher em razão do seu gênero 
feminino e/ou sempre que o crime estiver atrelado à violência doméstica e familiar 
propriamente dita” (REsp 1.707.113).

POSIÇÃO UNÍSSONA
Em outra ocasião, o ministro Jorge Mussi refutou os argumentos da Defensoria 

Pública no sentido de que ambas as qualificadoras seriam subjetivas, reafirmando 
uma posição que é uníssona nos colegiados de direito penal do STJ.

No HC 430.222, a Defensoria Pública sustentou que haveria incompatibilidade 
entre as qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio, uma vez que ambas seriam 
subjetivas e se refeririam à motivação do crime.

Para a DP, a motivação torpe consistente no inconformismo pelo término do rela-
cionamento amoroso seria elemento necessário ao preenchimento da qualificadora 
do feminicídio, razão pela qual a manutenção de ambas as circunstâncias configu-
raria indevido bis in idem.

“Quanto ao ponto, é imperioso destacar que, ao contrário do que consignado 
na impetração, as qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio não possuem a 
mesma natureza, sendo certo que a primeira tem caráter subjetivo, ao passo que a 
segunda é objetiva, não havendo, assim, qualquer óbice à sua imputação simultâ-
nea”, resumiu o ministro.

Jorge Mussi citou o jurista Guilherme de Souza Nucci, segundo o qual o femini-
cídio possui caráter objetivo, já que está ligado ao gênero da vítima, e o agente não 
mata a mulher somente porque ela é mulher, mas o faz por ódio, raiva, ciúme, dis-
puta familiar – motivos variados que podem ser fúteis ou torpes.
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COABITAÇÃO

Na tarefa de interpretar a Lei Maria da Penha, um dos questionamentos enfrenta-
dos pela corte foi sobre a necessidade de coabitação para a caracterização da violência 
tratada em seus dispositivos.

Em um dos casos analisados, a defesa afirmou que a Lei Maria da Penha não po-
deria ser aplicada, pois o acusado e a vítima estavam separados de fato havia 13 anos. 
Divorciados nos últimos três anos, permaneceriam ligados apenas por questões patri-
moniais, sem coabitação.

Segundo a ministra Laurita Vaz, relatora, o contexto da violência doméstica abran-
ge qualquer relação íntima de afeto, dispensada a coabitação.

Ela destacou que, no caso, a situação que deu ensejo à aplicação das medidas proteti-
vas decorreu de anterior relação íntima de afeto entre o acusado e a vítima, sua ex-mulher.

“Dispõe o inciso III do artigo 5º da Lei 11.340/2006 que configura violência doméstica 
e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, em 
qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a ofendida, independentemente de coabitação”, destacou.

A magistrada citou a Súmula 600 do STJ, na qual esse entendimento está consolidado. 
“Dessa forma, sendo o paciente e a vítima ex-consortes, pode-se concluir, em tese, que 
há entre eles relação íntima de afeto para fins de aplicação das normas contidas na Lei 
Maria da Penha, não havendo necessidade de coabitação” (HC 477.723).

CIÚME DE VOCÊ
Ao julgar o AREsp 1.441.372, a Sexta Turma concluiu que o ciúme é de especial 

reprovabilidade em situações de violência de gênero, por reforçar as estruturas de do-
minação masculina – uma vez que é uma exteriorização da noção de posse do homem 
em relação à mulher –, e é fundamento apto para aumentar a pena-base.

Nesse caso, a Defensoria Pública sustentou que a questão do ciúme constitui “re-
ferências vagas e genéricas” que seriam inadmissíveis para o aumento da pena-base.

O ministro Rogerio Schietti Cruz mencionou trechos do acórdão recorrido, segundo os 
quais o ciúme não legitima a prática de lesões corporais contra a ex-companheira – ao con-
trário, caracteriza-se como motivação repugnante, em nítido sentimento de propriedade.

OUTROS TEMAS
Alinhado à posição do Supremo Tribunal Federal (STF), o STJ entende que a ação 

penal nos crimes de lesão corporal leve cometidos contra a mulher, no âmbito doméstico 
e familiar, é pública incondicionada (Pet 11.805).

A jurisprudência também se definiu pelo cabimento da prisão preventiva como 
forma de garantir a execução de medidas de urgência, nas hipóteses em que o delito 
envolver violência doméstica (RHC 117.304).

Para o tribunal, a palavra da vítima tem especial relevância nos casos de violência do-
méstica, uma vez que geralmente ocorrem sem a presença de testemunhas (RHC 115.554).

Nesses crimes, o STJ considera ainda que não é possível aplicar o princípio da in-
significância, devido à reprovabilidade da conduta (REsp 1.743.996).
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No entendimento do tribunal, o sujeito passivo da violência doméstica tratada 
na Lei Maria da Penha é sempre a mulher, mas o sujeito ativo pode ser homem ou 
mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou 
de afetividade, além da convivência, com ou sem coabitação (AREsp 1.439.546).

O STJ aprovou ainda duas outras súmulas sobre a Lei Maria da Penha. A Súmu-
la 536 afirma que a suspensão condicional do processo e a transação penal não se 
aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao rito dessa lei.

Já a Súmula 588 estabelece que a prática de crime ou contravenção penal contra 
a mulher no ambiente doméstico, com violência ou grave ameaça, impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 HC 440945

•	 REsp 1707113

•	 HC 430222

•	 HC 477723

•	 AREsp 1441372

•	 Pet 11805

•	 RHC 117304

•	 RHC 115554

•	 REsp 1743996

•	 AREsp 1439546
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Silêncio na corte. Um clima de tensão toma conta do ambiente quando o réu, sob escolta, 
é apresentado na sala de julgamentos. Do lado de fora, a imprensa acompanha cada pas-
so da movimentação no tribunal, em uma sessão que promete durar várias horas, talvez 

dias. Jurados escolhidos, defesa e acusação a postos, olhos curiosos do público: o juiz declara 
aberto o julgamento.
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CAMINHOS DO JÚRI:  
COMO O STJ INTERPRETA O 
PROCESSO DE JULGAMENTO 
POPULAR NO BRASIL

PARTE 1: CRIME, INQUÉRITO E PRONÚNCIA
Do crime ao veredito, o procedimento do tribunal  
do júri suscita questões controvertidas que 
demandam soluções pelo Judiciário, muitas 
delas dadas em última palavra pelo STJ.
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Os procedimentos que envolvem os julgamentos no tribunal do júri costumam 
habitar o imaginário popular, tanto no Brasil quanto fora dele. Contribuem para esse 
fenômeno a constante representação das sessões do júri em filmes e novelas, mui-
tas vezes em dramatizações carregadas de irreverência e exagero. Por outro lado, a 
própria comoção pública e a repercussão social gerada por muitos crimes dolosos 
contra a vida são, em si, um elemento ideal para que o julgamento popular atraia a 
atenção de leigos e especialistas.  

O sistema de julgamento popular remonta à Grécia antiga. Em Atenas, a decisão 
sobre crimes de sangue competia ao Areópago, órgão cujos membros eram escolhi-
dos por sorteio entre os cidadãos atenienses. Também na Roma clássica havia a dis-
tinção em relação à natureza dos delitos. A lex licinia, legislação de 55 a.C., previa a 
formação por sorteio de um corpo de jurados leigos, que prestavam compromisso 
de bem desempenhar suas funções judiciárias no processo penal.

Nascido nos sistemas antigos, o tribunal do júri evoluiu e percorreu diversos or-
denamentos legais no mundo – como na Inglaterra, Alemanha e França –, chegando 
ao Brasil oficialmente em 1822, quando o príncipe regente D. Pedro de Alcântara, 
por decreto imperial, instituiu o Tribunal do Júri do Brasil.

Em terras nacionais, o sistema de julgamento pelo povo foi sendo renovadamente 
previsto em sucessivas legislações, e atualmente tem status constitucional garantido 
pela Carta de 1988, com competência para o julgamento de crimes dolosos contra a 
vida. Mesmo assim, nos processos submetidos ao júri popular, uma série de questões 
ainda são controvertidas e demandam soluções pelo Judiciário, muitas delas dadas 
em última palavra pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Por isso, o STJ apresenta a série especial de matérias Caminhos do Júri, que neste 
domingo (1º) e nos dois próximos percorrerá todas as etapas do processo de julgamen-
to perante o tribunal do júri por meio de seus diversos entendimentos sobre o tema.  

FASES DO PROCEDIMENTO
Apesar da associação que se faz entre o julgamento popular e a imagem do réu 

sentado diante dos jurados, o procedimento do júri, na verdade, começa bem antes, 
é complexo e se divide em duas fases: o judicium accusationis, também conhecido 
como sumário de culpa; e o judicium causae, ou o plenário do júri. Nessas duas fases, 
estão incluídos vários procedimentos: as intimações, o arrolamento de testemunhas, 
a formação do conselho de sentença, entre outros.

Na primeira etapa do júri – o sumário de culpa –, é realizada a produção de pro-
vas com o objetivo de apurar a existência de crime doloso contra a vida e, pelo me-
nos, de indícios de autoria contra o réu.

Essa fase tem início com o oferecimento da denúncia ou queixa e termina com 
a sentença de pronúncia (que conclui pela existência do crime doloso contra a 
vida e de indícios de autoria; por isso, submete o processo ao júri popular), impro-
núncia (quando o juiz conclui que não há indícios suficientes de materialidade ou 
autoria aptas a levar o acusado ao júri), desclassificação do crime (casos em que o 
magistrado entende que se trata de outro crime, que escapa à competência do júri) 
ou absolvição sumária.
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MERA ADMISSIBILIDADE

No julgamento do REsp 1.790.039, no qual a Sexta Turma discutia a submissão ao 
tribunal do júri de envolvidos no incêndio ocorrido na Boate Kiss, em Santa Maria (RS), 
o ministro relator, Rogerio Schietti Cruz, explicou que a decisão que encerra a primeira 
fase do procedimento do júri tem natureza de decisão interlocutória mista, não termina-
tiva, de mero juízo de admissibilidade da acusação formulada pelo Ministério Público.

“Por sua natureza e finalidade, dispensa-se, nesse momento processual, prova in-
controversa da autoria do crime apurado, pois basta a existência de indícios suficien-
tes (na dicção do artigo 413 do Código de Processo Penal – CPP) de que o acusado seja 
seu autor ou partícipe” – afirmou o ministro ao destacar que as questões referentes 
à certeza da autoria e da materialidade do delito devem ser analisadas pelo tribunal 
do júri, juiz natural dessas causas.

No caso específico do recurso, o relator ressaltou que a questão central e mais im-
portante dizia respeito à definição do elemento subjetivo que teria motivado a conduta 
dos réus, ou seja, se eles agiram no episódio com dolo eventual ou se apenas com culpa.

De acordo com o ministro, com base nas informações dos autos, a afirmação se-
gundo a qual os réus teriam agido com dolo eventual não implica dizer que eles te-
nham previsto a morte de 242 pessoas no incêndio e as lesões a outros 636 indivíduos, 
mas que estavam cientes de que, dadas as condições do local do acidente e do tipo de 
show – que contava com o uso de artifício pirotécnico pela banda presente na noite 
da tragédia –, produziram um incremento considerável do risco que os frequentado-
res da casa poderiam enfrentar.

Para Schietti, essas circunstâncias, indicadas na sentença de pronúncia, “permitem 
inferir que os recorridos estavam cientes desses riscos e das possíveis consequências que 
poderia causar o menor incidente decorrente do uso de fogo de artifício sabidamen-
te impróprio para ambiente interno, acionado e direcionado a material altamente 
inflamável, a poucos centímetros de distância da chama”.

Ao entender que os réus deveriam ser submetidos ao júri, Schietti também afir-
mou que o fato de os integrantes da banda já terem feito uso de recurso pirotécnico 
em outros shows, sem problemas, não poderia ser considerado um argumento válido 
de defesa, tendo em vista que eles sabiam plenamente dos riscos que normalmente já 
são inerentes a eventos realizados em ambientes fechados, escuros e sem condições 
adequadas de mobilidade.

“Cientes de que esses riscos são já presentes, pelo simples fato de se aglutinar 
uma multidão em um ambiente assim, incrementaram, deliberada e conscientemen-
te, esse risco, a ponto de ser razoável concluir, como o fizeram o juiz da pronúncia e 
os desembargadores que confirmavam tal decisão, que tinham ciência de que esse 
risco existia e que poderia vir a se concretizar com danos humanos e materiais incal-
culáveis”, concluiu o magistrado.  

INQUÉRITO POLICIAL
No REsp 1.740.921, a Quinta Turma entendeu ser incabível admitir a sentença 

de pronúncia de um acusado com base apenas em indícios derivados do inquérito 
policial. O entendimento foi firmado pelo colegiado ao negar recurso do Ministério 
Público de Goiás que sustentava ser possível usar as informações do inquérito como 
parâmetro de aferição dos indícios de autoria imprescindíveis à pronúncia, sem que 
isso representasse violação do artigo 155 do CPP.
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No processo, o Tribunal de Justiça de Goiás manteve decisão que despronunciou 
um réu acusado de homicídio em razão de a prova apontada nos autos ser um depoi-
mento extrajudicial, que não foi confirmado na fase processual. Além disso, o tribunal 
levou em consideração a confissão espontânea de um corréu.

O ministro Ribeiro Dantas, relator do recurso do MP, afirmou que a prova produzi-
da extrajudicialmente é elemento cognitivo destituído do devido processo legal, prin-
cípio constitucional garantidor das liberdades públicas e limitador do arbítrio estatal.

Segundo o magistrado, com o objetivo de dar máxima efetividade ao sistema de íntima 
convicção dos jurados, não é possível desprezar a prova judicial colhida na fase proces-
sual do sumário do tribunal do júri. Ribeiro Dantas destacou que o juízo discricionário 
do conselho de sentença – uma das últimas etapas do procedimento do júri – não des-
merece os elementos de prova produzidos 
na fase processual, tampouco os equipara à 
prova formada no momento do inquérito.  

“Na hipótese em foco, optar por solução 
diversa implica inverter a ordem de relevân-
cia das fases da persecução penal, conferin-
do maior juridicidade a um procedimento 
administrativo realizado sem as garantias 
do devido processo legal, em detrimento 
do processo penal, o qual é regido por prin-
cípios democráticos e por garantias funda-
mentais” – concluiu o ministro.

TESTEMUNHA INDIRETA
Também analisando a fundamentação de sentença de pronúncia, a Sexta Tur-

ma, ao julgar o REsp 1.373.356, considerou que as provas produzidas no inquérito, 
baseadas em depoimentos de testemunhas que afirmaram “ouvir dizer” sobre o de-
lito, não poderiam amparar a decisão que pronunciou denunciados pelo crime de 
homicídio qualificado.

Segundo o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, além de preservar o réu contra 
acusações infundadas, a instrução preliminar do juízo de acusação tem o objetivo de 
preparar o julgamento que será realizado pelo conselho de sentença. O magistrado 
lembrou que, ao contrário dos atos do inquérito policial, as evidências recolhidas du-
rante a primeira fase do júri terão plena eficácia e validade perante o órgão julgador 
da causa, uma vez que foram produzidas na presença das partes e do juiz, pelo méto-
do do contraditório.

O relator destacou que, embora não haja impedimento legal no Brasil ao depoi-
mento de testemunha indireta, nesse tipo de testemunho por ouvir dizer (hearsay rule) 
– pouco confiável, “visto que os relatos se alteram quando passam de boca a boca” –, 
o acusado não tem como refutar o que o depoente afirma sem indicar a fonte direta 
da informação trazida a juízo.

​​​​​​​​​​​​EXCESSO DE LINGUAGEM
Na sentença de pronúncia, o magistrado realiza o juízo de probabilidade delitiva, mas 

não define certeza sobre a autoria do crime, tarefa que cabe ao conselho de sentença. Por 
isso, nessa fase judicial – e na condição de presidente da sessão do júri  – , o juiz togado 
não pode se manifestar de forma a influenciar o comportamento dos jurados leigos, 
sob pena de incorrer no chamado excesso de linguagem (ou eloquência acusatória).
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No julgamento do REsp 1.442.002, em 2015, a Sexta Turma, acompanhando po-
sição do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou sentença de pronúncia por consi-
derar que o magistrado, ao adentrar no mérito da causa quando pronunciou o acu-
sado, incorreu em excesso de linguagem.

O relator do recurso, ministro Sebastião Reis Júnior, comentou à época que a 
jurisprudência do STJ costumava entender que, reconhecida a existência de excesso 
de linguagem em sentença de pronúncia, o desentranhamento e o envelopamento 
da decisão seriam suficientes para cessar a ilegalidade, pois, além de contemplar o 
princípio da economia processual, evitaria que o conselho de sentença sofresse in-
fluência das palavras usadas pelo magistrado.

Entretanto, o relator apontou decisões do STF no sentido de que a solução ante-
riormente apresentada pelo STJ representaria constrangimento ilegal e afrontaria 
a soberania dos vereditos.

“Logo, diante da evidência de que o Supremo Tribunal Federal já firmou posi-
ção consolidada sobre o tema, tenho como mais coerente acolher o entendimento 
lá pacificado, sob o risco de que, postergada tal providência, outros julgados deste 
Superior Tribunal venham a ser cassados, gerando efeitos maléficos na origem, so-
bretudo o atraso dos feitos relacionados ao tribunal do júri”, afirmou o ministro ao 
determinar que nova decisão de pronúncia fosse prolatada.

PEQUENA RASURA
A Quinta Turma entendeu, em 2016, que a rasura de um pequeno trecho da sen-

tença de pronúncia seria suficiente para afastar a nulidade decorrente de excesso 
de linguagem.

Segundo a defesa, o magistrado de primeiro grau invadiu a competência exclu-
siva do tribunal do júri ao decidir sobre a pronúncia, pois, ao justificar a impossibi-
lidade de absolvição sumária, afirmou que ficou demonstrada a vontade da ré em 
tirar a vida da vítima. 

Relator do pedido de habeas corpus, o ministro Joel Ilan Paciornik apontou que, 
como o juízo da acusação, ao encerrar o judicium accusationis, foi categórico em afir-
mar a certeza da intenção de matar a vítima, houve claramente excesso de linguagem, 
capaz de influenciar a decisão dos jurados por ocasião da sessão do júri.

Entretanto, Paciornik afirmou que a linguagem excessiva ocorreu em apenas 
um pequeno trecho de toda a sentença de pronúncia.

Assim, tendo em vista que o artigo 413, parágrafo 1º, do CPP tem o objetivo pri-
mordial de preservar a convicção dos jurados sobre as teses levantadas pela defe-
sa e pela acusação, e considerando o princípio da celeridade processual, o relator 
entendeu que “a rasura do trecho maculado na pronúncia é suficiente para afastar 
a nulidade suscitada, uma vez que se preservará todo o restante válido da decisão 
impugnada, sem, contudo, ferir o direito da acusada em ver as teses defensivas se-
rem decididas, de forma plena, pelo tribunal do júri” (HC 325.076).

PRO REO, PRO SOCIETATE
Em razão da característica de mero juízo de admissibilidade da sentença de 

pronúncia, havendo dúvida sobre a autoria do delito, o magistrado ainda pode pro-
nunciar o acusado e submetê-lo ao júri, que tem a competência para julgar o mérito 
da acusação.
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O princípio, conhecido como in dubio pro societate, é referendado pela jurispru-
dência do STJ. Na fase de acusação, esse princípio orienta a interpretação judicial de 
forma distinta do momento do julgamento pelo conselho de sentença, quando, no 
caso de dúvidas sobre a autoria, prevalece o princípio in dubio pro reo.

No AREsp 1.084.726, a defesa de um acusado pelo crime de homicídio alegava 
que não existiam indícios suficientes de autoria e, por isso, buscava a impronúncia.

Entretanto, o ministro Jorge Mussi lembrou que, na decisão de pronúncia, o or-
denamento jurídico exige apenas o exame da ocorrência do crime e de indícios de 
sua autoria, não se demandando os requisitos necessários à prolação da condenação, 
de forma que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se contra o réu e a favor 
da sociedade, como previsto no artigo 413 do CPP.

​​​​​​ACIDENTES DE TRÂNSITO
Em um país que, segundo o Conselho 

Federal de Medicina, registra uma média 
de cinco mortes por hora no trânsito, é pre-
visível que questões sobre a caracterização 
da conduta que causou o acidente – se cul-
posa ou dolosa – sejam rotineiramente tra-
tadas pelo Judiciário.

Essa definição – da qual pode resultar 
a submissão do motorista ao tribunal do 
júri – passa, normalmente, pela avaliação 
de algumas condições, como a direção sob 
influência de álcool e a condução do veículo de forma perigosa.

Em 2019, a Sexta Turma analisou o caso de um motorista de Cascavel (PR) denun-
ciado pelo atropelamento de vários ciclistas, que sofreram diversas lesões, mas sobre-
viveram. Segundo o Ministério Público, o condutor não possuía habilitação e trafegava 
sob a influência de álcool quando, sem qualquer justificativa, colidiu com os ciclistas.

Apesar desse contexto, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu, ao con-
trário da sentença de pronúncia, que o caso não envolveu crime doloso contra a vida 
e, por isso, deveria ser desclassificado. Para o tribunal, não se poderia afirmar que, ao 
dirigir após beber, o acusado tenha concordado em colocar em risco a vida de tercei-
ros. Além disso, o TJPR considerou que o fato de conduzir veículo com a carteira de 
motorista suspensa é crime autônomo e não demonstraria a assunção de risco à vida.

O relator do recurso do Ministério Público do Paraná, ministro Nefi Cordeiro, 
afirmou que a sentença de desclassificação exige a certeza jurídica de que o crime 
foi diverso daquele imputado inicialmente ao réu (doloso contra a vida).

Para o ministro, o TJPR não poderia chegar a essa certeza de crime culposo após 
admitir que o motorista causou o acidente sob influência de álcool, com habilitação 
suspensa, em violação à norma de trânsito, e após invadir a pista em que as bicicle-
tas trafegavam.

“Desse modo, admitidos fatos definidores da justa causa, não é válida a conclu-
são de desclassificação, devendo ser provido o recurso porque presentes fatos fun-
damentadores de prova (justa causa) para a imputação do crime doloso (dolo even-
tual) contra a vida, exigindo-se a pronúncia, para a definitiva valoração do crime e 
do elemento subjetivo pelo tribunal do júri”, decidiu Nefi Cordeiro, restabelecendo 
a sentença de pronúncia.
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JURISPRUDÊNCIA

A Secretaria de Jurisprudência do STJ tem vários produtos que abordam enten-
dimentos da corte em relação ao tema do tribunal do júri. 

Na edição 114 de Jurisprudência em Teses, dedicada aos crimes de trânsito, 
apontou-se que, na hipótese de homicídio praticado na direção de veículo, havendo 
indicativos de que o condutor agiu, possivelmente, com dolo eventual, o julgamento 
acerca da ocorrência deste ou da culpa consciente compete ao tribunal do júri, na 
qualidade de juiz natural da causa.

As edições 75 e 78 de Jurisprudência em Teses foram inteiramente dedicadas ao 
tribunal do júri. Entre os assuntos tratados, estão a aplicabilidade da excludente de 
ilicitude, o excesso de linguagem e os limites da sentença de pronúncia.

Entendimentos do STJ sobre questões do procedimento do júri também são en-
contrados na Pesquisa Pronta.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 REsp 1790039

•	 REsp 1740921

•	 REsp 1373356

•	 REsp 1442002

•	 HC 325076

•	 AREsp 1084726

•	 REsp 1794695
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A Constituição Federal consagra a soberania dos vereditos do tribunal do júri, mas o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) analisa a legalidade do procedimento realizado na instân-
cia de origem, o que inclui a estrita observância às regras previstas para o julgamento 

popular no Código de Processo Penal (CPP).

A demanda pelo tribunal do júri no país é alta: pesquisa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de 
2019 mostrou a existência de 185.898 ações de competência do júri em tramitação, das quais 43 mil (23% 
do total) já tinham a sentença de pronúncia.
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A SESSÃO DO 
JÚRI: MOMENTO DE 
CONCRETIZAR A JUSTIÇA

PARTE 2: FRENTE A FRENTE, RÉU E JURADOS
A segunda parte da série sobre o rito do julgamento 
popular mostra o controle do STJ em relação à legalidade 
de fatos ocorridos durante a sessão do plenário do júri.

Publicada em 08/12/2019  |  Link para a matéria
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O mesmo levantamento apontou que, entre 2015 e 2018, 52% dos julgamentos 
no tribunal do júri acabaram sem nenhuma punição ao réu, com predomínio de de-
cisões que reconheceram a extinção da punibilidade (hipóteses previstas no artigo 
107 do Código Penal). O estudo analisou 28.984 sessões do tribunal do júri realizadas 
no Brasil nos últimos quatro anos.

Na segunda matéria da série especial Caminhos do Júri, o Portal do STJ apre-
senta alguns julgados em que se discutiu a legalidade de procedimentos na fase do 
plenário, envolvendo questões como o uso de algemas pelo acusado e a inversão da 
ordem das questões submetidas ao conselho de sentença.

Após a pronúncia do réu, tem início a fase plenária do tribunal do júri, com a 
apresentação das alegações por ambas as partes e a decisão do conselho de sentença. 
O mesmo cuidado da fase inicial com a preservação da imparcialidade – como a ve-
dação ao excesso de linguagem por parte do magistrado – repete-se nessa nova fase.

ALGEMAS
Ao analisar o AREsp 1.053.049, a Sexta Turma anulou a sessão do júri e deter-

minou que fosse realizado novo julgamento em plenário, dessa vez com o réu sem 
algemas – a menos que seu uso fosse justificado por algum motivo concreto.

No habeas corpus, a defesa afirmou que a utilização de algemas pelo réu pode 
influenciar na convicção dos jurados integrantes do conselho de sentença. Para a 
defesa, o resultado do julgamento poderia ter sido totalmente diferente se os jurados 
não tivessem sido influenciados pela imagem do acusado algemado.

Segundo o ministro Sebastião Reis Jú-
nior – autor do voto que prevaleceu na deci-
são da turma –, o uso de algemas somente se 
justifica ante o concreto receio de que, com 
as mãos livres, o réu possa fugir ou colocar 
em risco a segurança das pessoas que par-
ticipam da sessão – o que, para ele, não se 
verificava naquele caso.

O magistrado mencionou ainda o fato 
de ter sido dado ao réu, mesmo condenado, 
o direito de recorrer em liberdade – o que, 
“por si só, demonstra ausência de pericu-
losidade e, por conseguinte, ausência de motivo para que permanecesse algemado 
durante seu julgamento”.

Em outro caso, no HC 506.975, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca reforçou 
o entendimento do tribunal no sentido de que o uso de algemas durante a sessão do 
júri necessita de fundamentação.

Ele considerou suficientemente fundamentada a decisão da juíza que, com base 
na precariedade da segurança do local do julgamento, no grande número de pessoas 
presentes e no reduzido número de policiais, indeferiu o pedido da defesa para reti-
rada das algemas. “Havendo fundamentação adequada para justificar a necessidade 
do uso de algemas durante a sessão plenária de julgamento, não há que se falar em 
nulidade”, concluiu Reynaldo Soares da Fonseca.​
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GARANTIA ANTIGA

Em outro caso, no julgamento do RHC 76.591, o ministro Rogerio Schietti Cruz 
citou exemplos de leis como o Código Criminal do Império, editado em 1830, e as Or-
denações Filipinas, do século XVII, elaboradas já no sentido de implementar regras 
mínimas de humanização do processo penal.

O Código Criminal do Império – lembrou o magistrado – previa que os presos 
somente seriam deslocados com ferros, algemas ou cordas em caso extremo de segu-
rança, que deveria ser justificado pelo condutor, sob pena de multa.

Ele destacou que, nos tribunais superiores, há julgados sobre o assunto desde a 
década de 1970, tendo o Supremo Tribunal Federal decidido em 1978 que compete ao 
juiz, “no seu mister de presidir a audiência – garantindo a disciplina e a ordem –, de-
cidir sobre o uso de algemas, quando necessário à proteção das testemunhas e para 
evitar a fuga do preso”.

Rogerio Schietti afirmou que a limitação do uso de algemas corresponde à garantia 
de que o acusado não receba tratamento equivalente a alguém já considerado culpado 
por sentença definitiva. A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, 
e outras convenções internacionais – acrescentou – estabelecem padrões mínimos 
para o tratamento do acusado, como forma de não comprometer a igualdade entre 
as partes. Tais padrões, segundo Schietti, são uma forma de se atingir um julgamento 
justo, com uma decisão correta e imparcial.

O ministro destacou que manter o réu algemado perante jurados leigos possui sig-
nificado mais relevante do que se o julgamento fosse perante juiz togado, já que, para 
os leigos, o uso das algemas possui simbolismo no sentido da culpabilidade do acusado.

No caso em questão, o magistrado disse que a justificativa dada pelo juiz – baixo 
efetivo de policiais no tribunal – não bastava para autorizar o emprego das algemas, 
o que justificava o provimento do recurso para reconhecer a nulidade do julgamento 
realizado com o réu algemado.

ROUPAS DE PASSEIO
A mesma preocupação com a imparcialidade levou a Quinta Turma a definir que 

o réu tem o direito de se apresentar para o julgamento na sessão do júri vestindo suas 
próprias roupas, em vez do uniforme do presídio (RMS 60.575).

A decisão reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que 
havia impedido o réu de usar seu próprio vestuário.

O relator do recurso em mandado de segurança, ministro Ribeiro Dantas, consi-
derou plausível a preocupação da defesa com a influência que o uniforme de presi-
diário poderia ter sobre os jurados, comparando-o, nesse ponto, ao uso de algemas.​

Para o ministro, permitir o uso de roupas pessoais é uma forma de respeitar os prin-
cípios da não culpabilidade, da plenitude da defesa e da presunção de inocência. Obri-
gar o uso da roupa de presidiário, segundo a turma, caracteriza constrangimento ilegal.

Ribeiro Dantas afirmou que o conselho de sentença, no uso de suas prerrogativas 
constitucionais, segue a íntima convicção na valoração das provas. O julgamento – lem-
brou o relator – ocorre de acordo com o convencimento pessoal do jurado, não ha-
vendo necessidade de motivá-lo ou justificá-lo.

Ele mencionou doutrina segundo a qual o juízo que o jurado faz em relação ao 
réu pode ser influenciado por aspectos como cor, opção sexual, religião, aparência 
física ou posição socioeconômica.
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A decisão da Quinta Turma sobre as rou-
pas usadas na sessão do júri foi amparada no 
inciso XXXVIII, “a”, do artigo 5º da Constitui-
ção Federal, que assegura a plenitude da de-
fesa como marca característica da instituição 
do júri popular.

LEITURA DE PEÇAS
Ao longo da sessão plenária do júri, di-

versas outras questões podem ser objeto de 
questionamento sob o ponto de vista da im-
parcialidade.

Para o STJ, a simples leitura da pronúncia ou das demais decisões que julgaram 
admissível a acusação não conduz, por si só, à nulidade do julgamento, o que só ocor-
re quando a menção a tais peças processuais é feita como argumento de autoridade, 
de modo a prejudicar o acusado.

Ao julgar o HC 248.617, a Quinta Turma analisou um pedido para anular o júri 
porque o representante do Ministério Público leu em plenário parte de um voto profe-
rido no julgamento de recurso interposto pela defesa contra a sentença de pronúncia.

Para a defesa, a simples leitura teria influenciado o ânimo dos jurados para que 
acolhessem a tese da acusação quanto à qualificadora de motivo fútil, pois se tratava 
de voto proferido por desembargadora respeitada como penalista.

A defesa alegou violação à regra do artigo 478 do Código de Processo Penal, 
segundo a qual as partes não podem, durante os debates, fazer referência “à decisão 
de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a acusação ou à 
determinação do uso de algemas como argumento de autoridade que beneficiem 
ou prejudiquem o acusado”, bem como “ao silêncio do acusado ou à ausência de 
interrogatório por falta de requerimento, em seu prejuízo”.

O ministro Jorge Mussi – relator – destacou que era preciso observar outros dis-
positivos do CPP, tais como os artigos 472 e 480, e interpretá-los em conjunto.

“Tendo o Parquet lido trecho do acórdão referente ao julgamento do recurso 
em sentido estrito interposto contra a decisão de pronúncia, peça processual que 
foi disponibilizada aos jurados, e não havendo comprovação de que a menção a tal 
documento teria sido feita como argumento de autoridade – situação apenas afir-
mada pela defesa na presente impetração –, de modo a prejudicar o paciente, invi-
ável o reconhecimento da eiva vislumbrada na impetração”, avaliou o magistrado.

SILÊNCIO
Para a Sexta Turma, também não causa nulidade a menção ao fato de o acusado 

ter optado por permanecer em silêncio – desde que não haja exploração desse tema. 
Os ministros entendem que a regra do artigo 478 do CPP é explícita ao condicionar 
a nulidade à exploração do tema, em prejuízo do acusado.

Ao analisar um habeas corpus que pedia a anulação do júri em virtude da men-
ção ao silêncio do acusado, o ministro Rogerio Schietti Cruz afirmou que é preciso 
comprovar que a questão do silêncio foi explorada pela acusação, prejudicando o 
réu (HC 355.000).

Neste caso, a defesa alegou que qualquer menção feita pelo promotor durante 
o plenário do júri acarreta a nulidade do julgamento.
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“Na verdade, na hipótese, não é possível extrair dos elementos constantes dos 
autos se houve ou não a exploração do silêncio do réu, em seu desfavor, no plenário, 
pela acusação. A ata não esclarece, tampouco a defesa”, explicou Schietti ao reforçar 
a necessidade de a defesa comprovar nesse tipo de situação a exploração do tema e 
o prejuízo sofrido pelo acusado, não sendo possível o reconhecimento automático 
de nulidade.

GRAVAÇÃO INAUDÍVEL
A necessidade de demonstração de prejuízo, para fins de nulidade do júri, foi 

discutida em um caso de má qualidade da gravação da sessão de julgamento.
Em 2018, a Sexta Turma deu provimento ao recurso especial do Ministério Pú-

blico e, por unanimidade, reformou acórdão do TJMG que havia anulado uma ses-
são do júri por concluir que a mídia de gravação das provas produzidas durante o 
julgamento estava inaudível (REsp 1.719.933).

Para a Sexta Turma, não houve demonstração de prejuízo em virtude do pos-
sível defeito no DVD, inclusive porque o réu e seus defensores estavam presentes à 
sessão; portanto, conheciam o teor das gravações.

O conteúdo em questão foi apresentado em outras formas, tendo sido degravado, 
segundo as informações do processo. Esse fato, segundo o ministro Sebastião Reis 
Júnior – relator –, torna a anulação do júri medida desnecessária, já que não houve 
prejuízo ao acusado pela baixa qualidade do material gravado em DVD.

“É evidente que o documento apresentado pelo Ministério Público não possui 
natureza protelatória ou tumultuária; longe disso, os autos evidenciam situação pe-
culiar, qual seja, a demonstração de que, apesar da baixa qualidade da gravação da 
sessão de julgamento, por conta do baixo volume do áudio, a mídia apresenta com-
preensão das declarações, tanto que o seu conteúdo foi objeto de degravação por em-
presa especializada, contratada às expensas do próprio representante do Ministério 
Público”, afirmou Sebastião Reis Júnior.

O relator destacou que o artigo 405 do CPP permite o registro das provas em 
mídia eletrônica sem a necessidade de transcrição. Nesses casos, eventual prejuízo 
deve ser suscitado e comprovado no momento oportuno, já que ensejaria nulidade 
de natureza relativa – o que, segundo o ministro, não ocorreu na hipótese discutida 
no processo.

DEFESA BREVE
No HC 365.008, os impetrantes sustentaram a nulidade do júri alegando que o 

réu ficou indefeso em virtude da brevidade da sustentação oral na sessão.
Embora o tempo concedido às partes seja igual – uma hora e meia para cada –, o 

defensor, no caso, falou por apenas nove minutos, enquanto a acusação utilizou 63 
minutos para expor seus argumentos.

No pedido de habeas corpus, a defesa afirmou que a atuação do outro advogado 
que representou os interesses do réu na sessão do júri foi irrisória e ineficaz, carac-
terizando ausência de defesa.

O réu foi condenado a 16 anos de reclusão por homicídio. Segundo o ministro 
Rogerio Schietti Cruz – autor do voto vencedor neste caso –, o fato de ter havido sus-
tentação oral em plenário por tempo reduzido não leva, necessariamente, à conclu-
são de que o réu esteve indefeso – principalmente quando não houve recursos, o que, 
para o ministro, sugere “a conformidade entre acusação e defesa”.
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Para Schietti, a alegação de nulidade sem demonstração do prejuízo – e por 
meio de habeas corpus, que não admite aprofundamento em análise de provas – in-
viabiliza aferir se houve ou não a suposta deficiência defensiva, “que não pode ser 
reconhecida apenas porque a sustentação oral foi sucinta e o julgamento culminou 
em resultado contrário aos interesses do réu”.

FATOR SURPRESA
No julgamento do HC 225.478, a Quinta Turma debateu o pedido de anulação 

de um júri por causa de documento estranho aos autos apresentado apenas na fase 
de debates em plenário.

“De acordo com a norma contida na antiga redação do artigo 475 do Código de 
Processo Penal, atualmente disciplinada no artigo 479 com a reforma processual 
operada com o advento da Lei 11.689/2008, é defesa às partes a leitura em plenário 
de documento que não tiver sido juntado aos autos com a antecedência mínima de 
três dias”, explicou o ministro Jorge Mussi, relator para acórdão.

Segundo o processo, durante a sessão plenária, o promotor retirou um pedaço 
de papel e começou a ler o que seria uma ameaça feita pelo réu a uma testemunha do 
homicídio – atitude contestada prontamente pela defesa.

“A atuação de qualquer das partes em desconformidade com a norma em co-
mento importa na ruptura da isonomia probatória que deve reinar em toda e qual-
quer demanda judicializada, mormente no âmbito de uma ação penal, cuja resposta 
estatal, na maioria das vezes, se volta contra um dos bens jurídicos mais caros ao 
ser humano, e, principalmente, no procedimento dos crimes dolosos contra a vida, 
no qual o juízo condenatório ou absolutório é proferido por juízes leigos, dos quais 
não se exige motivação”, declarou Mussi.

Prevaleceu na Quinta Turma o entendimento de que não era necessário para a 
defesa comprovar o prejuízo sofrido nessa hipótese, ante a natureza imotivada das 
decisões dos jurados, pois seria impossível saber se o documento lido pelo promotor 
foi relevante para a formação do convencimento do conselho de sentença.

“Uma vez constatada a quebra dessa isonomia probatória, assegurada pela nor-
ma em comento, não há como assegurar que o veredito exarado pelo conselho de 
sentença tenha sido validamente formado, diante da absoluta impossibilidade de se 
aferir o grau de influência da indevida leitura de documento não juntado aos autos 
oportunamente, justamente porque dos jurados não se impõe o dever de fundamen-
tar”, concluiu o ministro.

RECUSA IMOTIVADA
Na escolha dos sete membros do conselho de sentença, a lei assegura a cada par-

te o direito de recusar, sem precisar justificar, até três jurados sorteados. Em 2015, a 
Sexta Turma analisou no REsp 1.540.151 uma controvérsia gerada pelo fato de que 
o mesmo advogado atuava em favor de mais de um réu.

Quando ele fez a quarta recusa imotivada, o Ministério Público questionou, ale-
gando que as recusas estariam limitadas a três. O juiz que presidia a sessão acolheu 
as razões do MP.

A defesa suscitou a nulidade do júri no STJ. Ao analisar o caso, o ministro Sebastião 
Reis Júnior, relator, destacou que a garantia da recusa é dos réus, e não do advogado.
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“De fato, a recusa é da parte, do réu, e não do defensor. E quando não há um con-
senso entre as partes, como no presente caso, em que houve impugnação expressa 
na ata de julgamento do júri, deverá ser dado a cada um dos réus o direito de fazer 
a sua própria recusa, para garantir a plenitude de defesa a ambos os réus”, explicou 
o magistrado ao justificar a anulação do júri.

ORDEM DAS QUESTÕES
Em 2008, o Congresso Nacional promoveu ampla reforma em dispositivos do 

CPP referentes ao tribunal do júri. Uma das partes alteradas pela Lei 11.698/2008 foi 
sobre o questionário a ser respondido pelo conselho de sentença – com a inclusão 
da possibilidade de absolvição genérica (“O jurado absolve o acusado?”) – e a ordem 
das perguntas.

Após as mudanças, vários questionamentos chegaram ao STJ em relação à for-
mulação dos quesitos e à sua ordem.

No REsp 1.796.864, a Quinta Turma não anulou o júri pelo fato de o quesito re-
ferente à desclassificação ter sido formulado antes da pergunta sobre a absolvição, 
por entender que o prejuízo não foi demonstrado. Para a defesa, haveria motivo de 
nulidade absoluta do julgamento.

O ministro relator, Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que a formulação dos 
quesitos atende à ordem do artigo 483 do CPP, e que cabe às instâncias de origem 
analisar quais seriam as teses principal e subsidiária da defesa para fins de cum-
primento dessa regra.

Além disso, o magistrado destacou que o entendimento do STJ é no sentido de 
que, se a defesa construiu a tese principal absolutória (legítima defesa) com a tese 
subsidiária desclassificatória (ausência de animus necandi), e havendo a norma pro-
cessual permitido a formulação do quesito sobre a desclassificação antes ou depois 
do quesito genérico da absolvição, a tese principal deve ser questionada antes da 
tese subsidiária, sob pena de causar enorme prejuízo e evidente violação ao princí-
pio da amplitude da defesa.

No caso, a corte de origem entendeu que a quesitação a respeito da desclassifi-
cação deve ser anterior à da absolvição, com o objetivo de firmar a competência do 
tribunal do júri para o julgamento do fato.

Entretanto – destacou o ministro –, mesmo a inversão dos quesitos não faria dife-
rença para o resultado final. “Embora em momento inadequado, os jurados responde-
ram de maneira negativa ao quesito referente à desclassificação para o delito de lesão 
corporal grave, mantendo o tribunal do júri competente para o julgamento do feito.”

O relator afirmou que, posteriormente, o conselho de sentença foi questionado 
a respeito da absolvição, rejeitando essa hipótese.

“Mesmo sendo incorreta a ordem de questionamento, não houve alteração no 
resultado do julgamento, mantendo-se a condenação por homicídio tentado. Hou-
vesse sido estabelecida a ordem correta, seria negada a absolvição e após mantido 
o reconhecimento do crime tentado, com igual condenação por homicídio tentado. 
As duas teses foram devidamente analisadas e respondidas pelos jurados, não se 
podendo falar em prejuízo para o envolvido”, concluiu o relator.
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JURISPRUDÊNCIA

A Secretaria de Jurisprudência do STJ tem vários produtos que abordam enten-
dimentos da corte em relação ao júri. 

As edições 75 e 78 de Jurisprudência em Teses foram inteiramente dedicadas 
ao tribunal do júri. Entre os assuntos abordados, estão o uso de algemas no plenário, 
a apresentação de jurados na sessão e a leitura da sentença de pronúncia durante 
o julgamento.

Na Pesquisa Pronta, a Secretaria de Jurisprudência separou o seguinte tema 
sobre o julgamento popular: Tribunal do júri. Menção a antecedentes criminais 
em plenário: óbice?​

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 AREsp 1053049

•	 HC 506975

•	 RHC 76591

•	 RMS 60575

•	 HC 248617

•	 HC 355000

•	 REsp 1719933

•	 HC 365008

•	 HC 225478

•	 REsp 1540151

•	 REsp 1796864
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Recolhidos na sala secreta, após uma longa sessão de debates, depoimentos e apresentação 
de provas, os jurados preenchem os quesitos e realizam a votação que definirá se, afinal, o 
réu deve ser considerado inocente ou culpado pelo cometimento – ou tentativa – de crime 

doloso contra a vida. Cumprindo a Lei 11.689/2008, a votação se encerra assim que se formar 
a maioria. Se os primeiros quatro dos sete jurados chegarem à mesma conclusão, os demais 
não precisam votar.
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DEPOIS DO JÚRI: 
POSSIBILIDADES 
DE ANULAÇÃO, 
LIMITES RECURSAIS 
E REVISÃO CRIMINAL

PARTE 3: CAMINHOS PROCESSUAIS APÓS O VEREDITO
A leitura da sentença ao final da sessão do júri não define o 
destino do réu: apesar do princípio da soberania dos vereditos, 
muitas questões ainda podem ser levadas aos tribunais.
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E, assim, o julgamento do tribunal do júri se encaminha para o fim, quando o 
juiz, em frente ao réu, faz a leitura da sentença. O destino do acusado, entretanto, 
não se define na sala de sessões: apesar do princípio constitucional da soberania dos 
vereditos, o sistema permite que uma série de questões sejam levadas à segunda 
instância e aos tribunais superiores após o fim do júri.

Ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) cabe enfrentar temas como o julgamento 
contrário à prova dos autos, a inovação probatória na renovação do júri e a anula-
ção parcial da decisão do conselho de sentença – assuntos desta última matéria da 
série Caminhos do Júri.

ÍNTIMA CONVICÇÃO
No sistema do júri, o livre convencimento dos jurados e a soberania dos veredi-

tos são tão relevantes que a lei permite ao juiz leigo absolver o réu mesmo quando 
tenha apontado, no preenchimento dos quesitos, a presença da materialidade do 
crime e da autoria delitiva.

Esse juízo de clemência, baseado na íntima convicção do jurado, tem respaldo 
no inciso III do artigo 483 do Código de Processo Penal, introduzido em 2008 pela 
Lei 11.689. A norma cristaliza a ideia de que o juiz leigo age de acordo com sua 
consciência, considerando, inclusive, questões humanitárias e o seu senso de justiça 
para decidir.

Por outro lado, o mesmo CPP prevê, no inciso III, alínea “d”, do artigo 593, que 
caberá recurso do julgamento quando a decisão dos jurados for manifestamente 
contrária à prova dos autos. Além disso, o parágrafo 3º fixa que, se a apelação estiver 
fundada nesse argumento e o tribunal de segundo grau se convencer de que a decisão 
é realmente contrária às provas, o réu deverá ser submetido a novo julgamento; 
entretanto, não se admite uma segunda apelação pelo mesmo motivo.

Isso faz surgir a seguinte questão: se o jurado decide mediante sua íntima con-
vicção e absolve o réu sem estar atrelado à prova dos autos, é possível o Ministério 
Público interpor apelação sob o fundamento de que a decisão foi conflitante com o 
acervo probatório?

O tema foi analisado pela Terceira Seção no HC 313.251, impetrado em favor de 
réu que havia sido inicialmente absolvido pelo conselho de sentença. Contudo, em 
segunda instância, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro determinou a realização 
de novo júri, por entender que a decisão de absolvição foi completamente dissocia-
da dos elementos probatórios.

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que, após a lei que reformou o 
procedimento do júri em 2008, os jurados podem optar por motivações sociais, emo-
cionais ou de política criminal, de acordo com sua íntima convicção – resguardada 
pelo sigilo das votações.

Dessa forma, para a defesa, diante do inciso III do artigo 483 do CPP, a única in-
terpretação que preserva o dispositivo e não fere a soberania dos vereditos é a de 
que o recurso previsto no artigo 593, inciso III, alínea “d”, se tornou exclusivo da de-
fesa, cabendo à acusação unicamente a alegação de eventual nulidade processual, 
não podendo atacar o mérito da decisão do júri.
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DECISÃO RECORRÍVEL
O relator do habeas corpus, ministro Joel Ilan Paciornik, apontou que a absolvi-

ção do réu pelos jurados, ainda que por clemência, não constitui decisão absoluta e 
irrevogável, podendo o tribunal cassá-la quando ficar demonstrada a total dissocia-
ção da conclusão do conselho de sentença com as provas apresentadas em plenário.

O relator destacou que a inovação trazida pelo artigo 483, inciso III, do CPP não 
invalidou o artigo 593, de forma que não há ofensa à soberania dos vereditos a anu-
lação de decisão proferida pelo tribunal do júri, em segundo grau, quando ela se 
mostrar diametralmente oposta às provas dos autos, ainda que os jurados tenham 
respondido positivamente ao quesito da absolvição genérica.

“Concluir em sentido contrário exi-
giria a aceitação de que o conselho de 
sentença disporia de poder absoluto e 
peremptório quanto à absolvição do 
acusado, o que, ao meu ver, não foi o 
objetivo do legislador ao introduzir a 
obrigatoriedade do quesito absolutório 
genérico, previsto no artigo 483, III, do 
CPP”, afirmou o relator.

NOVAS TESTEMUNHAS
Quando, no julgamento de apelação, o tribunal determina a realização de novo júri 

em razão do reconhecimento de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrá-
ria às provas, não é possível conceder às partes o direito de inovar o conjunto proba-
tório com a apresentação de novo rol de testemunhas a serem ouvidas em plenário.

O entendimento foi firmado pela Quinta Turma na análise do HC 243.452, ao 
anular despacho que, após determinação de renovação do júri pelo Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, concedeu às partes o direito de indicar novas testemunhas para o 
julgamento popular. Em razão do despacho, o Ministério Público indicou três teste-
munhas que não haviam sido arroladas na denúncia.

O relator do pedido de habeas corpus, ministro Jorge Mussi, explicou que, depois 
de arroladas as testemunhas pelas partes e discutidos eventuais requerimentos de 
urgência, nos termos do artigo 422 do CPP, o juiz presidente está autorizado a dar 
continuidade ao procedimento do júri, realizando uma espécie de saneamento do 
processo e determinando sua inclusão em pauta do tribunal do júri, como fixado 
pelo artigo 423 do mesmo código.

Assim, quando o tribunal dá provimento à apelação para determinar a realização 
de novo julgamento em razão de o primeiro veredito ter sido manifestamente contrá-
rio às provas, o ministro Mussi apontou que não poderia ser admitida inovação no 
conjunto probatório que será levado ao conhecimento do novo conselho de sentença.

Segundo Mussi, admitir essa possibilidade desvirtuaria a regra recursal previs-
ta no artigo 593, inciso III, alínea “d”, do CPP – especialmente por causa da norma 
contida na parte final do parágrafo 3º, que impede a segunda apelação motivada 
por contrariedade ao acervo probatório.

“Com efeito, se o Tribunal ad quem conclui que o veredito exarado pelo conselho 
de sentença contém vício no que diz respeito à análise do conjunto probatório 
produzido em plenário, deve determinar que outro julgamento seja realizado para que 
o novo júri faça uma nova análise sobre o mesmo acervo de provas, caso contrário se 
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estaria diante do primeiro juízo de valoração da prova inédita sem que fosse possível 
outro pleito de anulação com base no artigo 593, inciso III, alínea ‹d›, do CPP”, 
concluiu o ministro.

ANULAÇÃO PARCIAL
No mesmo contexto, caso reconheça decisão contrária à prova dos autos, o tri-

bunal não pode anular parcialmente a decisão do júri para determinar novo julga-
mento somente em relação às qualificadoras, ainda que o entendimento dos jurados 
seja manifestamente contrário ao conjunto probatório apenas nesse ponto.

O entendimento da Quinta Turma foi aplicado em processo no qual o Tribunal 
de Justiça da Bahia, dando provimento à apelação do Ministério Público, determi-
nou que o réu fosse submetido ao julgamento popular apenas para decisão sobre 
a qualificadora prevista no parágrafo 2º, inciso IV, do artigo 121 do Código Penal 
(homicídio cometido mediante traição, emboscada ou com dissimulação ou outro 
recurso que dificulte ou torne impossível a defesa da vítima).

O ministro Marco Aurélio Bellizze, 
à época integrante do colegiado penal, 
afirmou que, considerando ser a qualifi-
cadora elemento acessório que, agregado 
ao crime, tem a função de aumentar os 
patamares máximo e mínimo da pena, 
sendo dele inseparável, o reconhecimen-
to de que a decisão dos jurados foi con-
trária às provas nesse particular implica, 
necessariamente, o revolvimento do fato 
de forma integral (HC 246.223).

REEXAME NECESSÁRIO
Além da ampliação das hipóteses de absolvição sumária, a Lei 11.689/2008 ex-

cluiu a obrigatoriedade do reexame necessário da sentença absolutória. Dessa forma, 
a doutrina e a jurisprudência entenderam que, a partir de agosto de 2008, a nova lei 
revogou tacitamente o artigo 574, inciso II, do CPP, o qual previa o recurso de ofício 
da sentença absolutória com fundamento em circunstância que excluísse o crime 
ou isentasse o réu de pena.   

O tema foi analisado no HC 278.124. A denúncia era por tentativa de homicídio 
qualificado, mas houve absolvição sumária pelo juiz de primeiro grau, que concluiu que 
o acusado teria agido em legítima defesa. Após a sentença, os autos foram remetidos 
ao Tribunal de Justiça do Piauí para exame do recurso de ofício então previsto no CPP.

No habeas corpus, a defesa alegou a existência de dois recursos de ofício contra 
a mesma decisão. No primeiro, em setembro de 2008, o tribunal reformou a senten-
ça absolutória e pronunciou o réu, e, em razão do foro especial por prerrogativa de 
função – ele foi eleito prefeito –, condenou-o pelo crime de homicídio tentado à pena 
de oito anos e oito meses de reclusão; no segundo recurso, em março de 2012, a corte 
teria mantido a sentença absolutória.

No voto – que foi seguido pela maioria do colegiado –, o ministro Felix Fischer 
destacou que, em razão da entrada em vigor da Lei 11.689, desde 8 de agosto de 2008, 
deixou de existir o reexame necessário para a decisão que absolve sumariamente o 
acusado no procedimento do tribunal do júri.
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Considerando que, de acordo com o artigo 2º do CPP, as normas processuais 
possuem aplicação imediata quando de sua entrada em vigor, o ministro Fischer 
entendeu que os recursos de ofício não remetidos aos tribunais de segunda instância 
ou não julgados pelas cortes até agosto de 2008 não poderiam mais ser apreciados, 
tendo em vista que o procedimento – necessário apenas para dar eficácia à sentença 
de absolvição sumária no júri – já não estaria mais em vigor.

De acordo com o magistrado, embora a sentença de absolvição sumária e o en-
caminhamento da remessa necessária ao tribunal tenham sido praticados ainda na 
vigência do artigo 574, inciso II, do CPP, Felix Fischer afirmou que “o julgamento do 
primeiro recurso de ofício foi posterior à reforma promovida pela Lei 11.689/2008, 
ou seja, a condição de eficácia da sentença de absolvição sumária não foi praticada 
a tempo, sendo atingida pela nova legislação, tornando-se despicienda”.

Seguindo essa fundamentação, a Quinta Turma anulou todos os atos subsequen-
tes ao julgamento do primeiro recurso de ofício e reconheceu o trânsito em julgado 
da decisão que absolveu sumariamente o réu em primeira instância.

REVISÃO CRIMINAL
De acordo com entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a condenação 

penal definitiva imposta pelo júri é passível de desconstituição mediante revisão cri-
minal, de forma que não é legítimo, nesses casos, invocar a cláusula constitucional 
da soberania do veredito do conselho de sentença.

Todavia, no julgamento da revisão criminal, havendo empate entre os desem-
bargadores, seria aplicável o princípio da decisão mais favorável ao réu, como no 
caso dos pedidos de habeas corpus?

O tema foi enfrentado pela Quinta Turma do julgamento do HC 137.504, no qual 
a defesa, após condenação do réu à pena de 19 anos e três meses de reclusão, ajuizou 
revisão criminal com o objetivo de afastar as qualificadoras aplicadas na pena de 
homicídio, bem como a condenação por tentativa de homicídio contra outra vítima.

Segundo a defesa, no julgamento da revisão, houve empate na câmara criminal 
do Tribunal de Justiça da Bahia em relação ao afastamento do crime de tentativa de 
homicídio, mas o presidente do colegiado – que também proferiu voto – deixou de 
proclamar decisão favorável ao condenado, o que teria violado o artigo 615, pará-
grafo 1º, do CPP.

Ao opinar pela denegação do habeas corpus, o Ministério Público Federal afir-
mou que, em decorrência do princípio constitucional da soberania dos vereditos, a 
decisão do júri deverá prevalecer em todos os aspectos, sobretudo quando, em caso 
de revisão criminal, houver empate nas decisões.

Entretanto, a ministra Laurita Vaz – além de reconhecer a possibilidade de rea-
nálise da decisão do júri mediante revisão criminal – afirmou que, no caso de empate 
no julgamento da revisão, deve-se aplicar a regra do artigo 615 do CPP, reproduzida 
para o habeas corpus no parágrafo único do artigo 664.

Segundo a magistrada – também com base em precedentes do STF –, mesmo que 
se trate de ações específicas, e ainda que o empate em revisão criminal não tenha 
regulamentação específica, cabe a interpretação analógica, expressamente permi-
tida pelo artigo 3º do CPP.
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No caso dos autos, Laurita Vaz destacou que, apesar de o acórdão do tribunal 
estadual registrar que os desembargadores, por maioria de votos, julgaram impro-
cedente a revisão criminal, “verifica-se, da leitura das notas taquigráficas acostadas 
aos autos, que, quanto ao pedido de afastamento da condenação por tentativa de 
homicídio, houve empate na votação, uma vez que, dos seis desembargadores pre-
sentes, três desembargadores acolheram a súplica revisional, enquanto outros três 
indeferiram o pleito”.

Assim, a Quinta Turma reformou o acórdão de segunda instância para, diante 
do empate, afastar a condenação do réu pelo crime de tentativa de homicídio.

JURISPRUDÊNCIA
A Secretaria de Jurisprudência do STJ tem vários produtos que abordam enten-

dimentos da corte em relação ao júri. 
Na edição 63, Jurisprudência em Teses destacou que a soberania do veredito 

não impede a desconstituição da decisão por meio de revisão criminal.
As edições 75 e 78 foram inteiramente dedicadas ao tribunal do júri. Entre os 

assuntos abordados, estão a anulação parcial da decisão do conselho de sentença e 
o quesito genérico de absolvição em relação à autoria e à materialidade do crime.

ESTA NOTÍCIA REFERE-SE AOS PROCESSOS:

•	 HC 313251

•	 HC 243452

•	 HC 246223

•	 HC 278124

•	 HC 137504
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